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E
ste número especial da revista Humanidades teve 
origem no concurso de monografias promovido, em 2000, 
pelo Decanato de Extensão da Universidade de Brasília e a 
Embaixada da Grécia, com o apoio da Vasp, sobre o tema A 
influência da filosofia grega na cultura ocidental. Pelas normas 
do concurso deveríam ser publicados, além do primeiro e segundo clas­
sificados, três trabalhos que o júri distinguisse com menções honrosas.

Encontrando nesse compromisso de publicação oportunidade para ho­
menagear um falecido professor, helenista introdutor dos estudos clássi­
cos na UnB, os patrocinadores decidiram dar ao prêmio o nome de Eudoro 
de Sousa. A idéia da homenagem acabou por inspirar também a consagração 
deste número de Humanidades à memória de Eudoro e sua obra.

Esta edição contém, pois, três depoimentos de ex-estudantes que o 
tiveram por mestre no extinto Centro de Estudos Clássicos, fundado por 
Eudoro em inícios da década de i960, assim como o testemunho de um 
colega e conterrâneo, que, como ele, deixou Portugal para inserir-se na 
vida universitária brasileira. Traz ainda comentários críticos das obras 
principais do helenista, redigidas por figuras destacadas de diversos cen­
tros universitários do país, aos quais se juntou o do professor Joaquim 
Domingues, responsável pela recente edição dos inéditos e dispersos do 
homenageado.

A seção Segunda leitura proporciona ao público a oportunidade de 
entrar em contato diretamente com a pena do próprio Eudoro de Sousa, 
ao retomar um artigo que concerne à temática central de sua obra, os 
nexos entre mito e filosofia.

O ensinamento de Eudoro de Sousa não ficou esquecido. Fiéis ao seu 
modo de entender a civilização grega, encarando-a no âmbito do vasto 
substrato cultural mediterrâneo que presidiu à formação da Hélade, in­
cluímos a seção intitulada Entre antigos e modernos: os gregos. Se o au­
tor de Dioniso em Creta perseguia os antecedentes milenares do universo 
espiritual helênico, procuramos as também duradouras reelaborações 
modernas da herança antiga.

Por último, desejamos ainda prestar tributo à memória de outro discí­
pulo de Eudoro, o professor emérito da UnB Emanuel Araújo, presente 
neste número tanto por ter sido um dos membros do júri que premiou os 
trabalhos aqui publicados, quanto por haver participado, junto conosco, 
da criação do Núcleo de Estudos Clássicos do Departamento de Histó­
ria, que se empenha em manter viva e ativa a tradição do humanismo 
antigo na Universidade de Brasília. Fazer isto na revista Humanidades 
quando se comemora o seu jubileu é uma feliz coincidência!

Sonia Lacerda
José Otávio Nogueira Guimarães
Editores convidados
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O PENSAMENTO
GREGO NA

CULTURA
OCIDENTAL

Vamireh Chacon

P
or que a cultura helêni- 
ca é a maior influência, 
sempre ocorrente, na 
cultura ocidental, e dela 
em outras do mundo?

Ciclicamente torna e retorna a 
presença maior da filosofia grega 
no centro e eixo daquela diver­

sificada influência, de certo modo 
confirmando a ascendente espiral 
vislumbrada por Giambattista Vico 
na substância multimilenar da 
história. Leitura atenta das obras 
fundamentais dos grandes he- 
lenistas Werner Jaeger e Jakob 
Burckhardt mostra a cultura 
grega girando filosoficamen­
te em círculos concêntricos 
essenciais, tão vital que, por 
assim dizer, mágica no mis­
tério da sua força; em todas 
as culturas e civilizações 
termina sempre restando o 

mistério humano últi­

mo. As chamadas leis históricas são, 
em derradeira instância, tendências 
não-deterministas.

Clifford Geertz diz muito bem 
que, conforme Max Weber, o ho­
mem é um animal suspenso numa 
teia de significados por ele mesmo 
estabelecida; para Geertz, segun­
do Max Weber, “cultura é daque­
las teias e, portanto, a análise delas 
não é uma ciência experimental e 
sim uma ciência interpretativa em 
busca de sentido”.

Diante da vastidão do tema e 
imprecisão dos limites, concen- 
tremo-nos inicialmente em dois 
vultos fundamentais, paradigmáti­
cos mais que quaisquer outros se 
destacando, Aristóteles e Platão, 
embora sem isolá-los dos seus con­
textos: Aristóteles, o primeiro oci­
dental, o primeiro moderno; Pla­
tão, o primeiro pós-moderno, elo 
com as fontes primevas délficas e 
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órficas, retomadas em projeções 
inesperadas porque mediadas por 
racionalizações aparentemente es- 
gotadoras do mágico.

Aristóteles e Platão sejam assim 
os dois complexos pontos emble­
máticos maiores da influência he­
lênica, em busca de explicação.

0 fundante rigor de Aristóteles 
Wilhelm Windelband não é um eru­
dito a mais; está entre os iniciadores 
do movimento de volta a Kant, um 
dos maiores neokantistas. Filósofo 
que escreve sobre filósofos, na sua 
História da filosofia, assim começa 
sobre Aristóteles: “Aristóteles é o 
primeiro filósofo que se propõe, 
com claro discernimento, a tarefa 
de uma prévia investigação da es­
trutura da ciência, isto é, das formas 
e leis do pensar científico”.1

O lógos estava na época de Aris­
tóteles ainda muito envolvido no 
mito da filosofia, por meio dos pré- 
socráticos e do próprio Platão. Aris­
tóteles, homem do seu tempo, só 
podia também se influenciar por sua 
cultura na qual o mito tinha superla­
tiva importância, mas decide deixar 
inicialmente de lado a substância 
das coisas. Aristóteles “satisfaz a ta­
refa metodológica por meio da lógica 
formal”.2 Até a sua Metafísica princi­
pia longamente com predefinições 
lógicas; em última instância ela, para 
Aristóteles, significa o reconheci­
mento dos limites da razão por um 
racionalista: aquela metafísica en­
quadra-se em princípios lógicos na

, 4
busca ascensional do ser enquanto 
ser, enfim identificado com Deus. 
E aí Aristóteles se detém.

O que à primeira vista parece 
capitulação de perplexidade, con­
verge para a própria autodefinição 
de Deus e Moisés no Deserto de 
Sinai: “Eu sou o Sendo”, Egò eimí 
o On; assim, o ser e a existência só 
em Deus coincidem, di-lo-á depois 

o aristotélico santo Tomás de Aqui­
no. Daí Heidegger, muito após con­
tinuar reconhecendo que na filoso­
fia, em última instância, só há um 
único problema, começo e término 
de todos os demais, a questão do 
ser. E o também contemporâneo, o 
espanhol Xavier Zubiri, explicava, 
não propriamente acrescentava, 
que toda a filosofia acaba sendo 
a busca dos nomes de Deus: nós 
vivemos invocando-o sob os nomes 
de Amor, Bem, Beleza, Energia, 
Infinito, Natureza, Paz, Sabedoria, 
Tudo, o Todo ou a Vida, não faltan­
do quem o identifique demasiado 
materialisticamente com o Dinhei­
ro, ou ideologicamente com o seu 
oposto, a Revolução...

A modernidade precursora em 
Aristóteles
O pensamento de Aristóteles é, 
portanto, uma espiral completa: 
provém com rigor lógico do mais 
material da zoologia e botânica, 
até às maiores complexidades da 
cosmologia e física também do 
seu tempo, ciências sociais ainda e 
sempre com muito realismo sobre 
a lógica do poder na ciência políti­
ca, em que faz oportunas análises 
extensivas à economia e ao direito, 
daí à ética muito humana do jus­
to equilíbrio, enfim à metafísica, 
mesmo à teodicéia em si sem re­
cursos à mitologia da época.

Nem lhe falta inclusive a mate­
mática, tema de tantos argumentos 
finais antipitagóricos da sua Metafí­
sica, sem preconceitos, porém reco­
nhecendo-lhes a verdade quando 
demonstrável lógico-formalmente 
ou lógico-materialmente; ao térmi­
no daquele livro, diz Aristóteles: 
“Antes de mais nada os geômetras 
não admitem hipóteses falsas”.3 
O raciocínio matemático helênico 
preferia concentrar-se na geome­
tria; vieram a ser necessários os

Aristóteles, homem do 
seu tempo, só podia 
também se influenciar 
por sua cultura na qual 
o mito tinha superlativa 
importância, mas decide 
deixar inicialmente de lado 
a substância das coisas, 
Aristóteles “satisfaz a 
tarefa metodológica por 
meio da lógica formal.”
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árabes para o desenvolvimento 
maior da matemática pura com a 
introdução do zero, conceito de 
não-ser absurdo para a Grécia clás­
sica. Também Aristóteles muito se 
preocupa com ele.4

Bertrand Russell, empolgado 
nas fontes do neopositivismo lógico 
e da filosofia analítica, à maneira 
de outros no gênero ataca Aristó­
teles a ponto de terminar dizendo: 
“Concluo que as doutrinas aristo- 
télicas (...) são completamente fal­
sas, com exceção da teoria formal 
do silogismo, que carece de impor­
tância. Qualquer pessoa que, hoje 
em dia, deseja aprender lógica, es­
tará desperdiçando o seu tempo, se 
ler Aristóteles ou qualquer dos seus 
discípulos”,5 mesmo que estes se­
jam culpados de agravar o mestre.

Contudo, não é assim que Aristó­
teles vem sendo tratado pelos ana­
líticos pós-Russell. Entre eles, mos­
tra-se como já Occam, nominalista 
medieval desafiador, na realidade 
pretendia analisar acuradamente 
Aristóteles, ao propor uma lógica 
sem implicações metafísicas. Pois 
o estagirita entendia a lógica en­
quanto a análise de “formas de dis­
curso”; o mesmo para Occam. Essa 
não se dirigia em especial contra 
o aristotelismo na concepção de 
santo Tomás de Aquino e, sim, 
principalmente, contra o platonis­
mo de santo Agostinho radicalizado 
por Duns Scotus, para quem as 
verdades são partes reveladas pela 
Verdade primeira.6 Occam com 
Aristóteles precede analíticos e 
logísticos.

E que Russell estava na fase de 
querer negar o antecessor, para 
firmar-se, daí ir ao ponto de só 
ver superstição na física aristoté- 
lica, como se o seu conceito de 
natureza, physis, não fosse muito 
mais complexo e abrangente. De­
fendia-o Alfred Weber, irmão de 

Max Weber: “Em Aristóteles, que 
é certamente o representante mais 
concreto e mais sóbrio da concep­
ção grega de universo, une-se de 
modo peculiar uma concepção 
mecânico-racional do mundo com 
uma interpretação metarracional 
em última instância”.7 Também 
Aristóteles era homem do seu 
tempo, influenciado pelos mitos 
da sua época, mas aos quais busca­
va superar.

E enquanto sir Bertrand Russell 
rugia aquelas diatribes antiaristoté- 
licas, Aristóteles voltava à cena ao 
inspirar mais outra grande vertente 
do pensamento ocidental e mun­
dial, a vertente fenomenológica.

0 retorno fenomenológico a 
Aristóteles
Muito se fala do movimento alemão 
de “volta a Kant”, zurück zu Kant, 
em fins do século XIX, mas tam­
bém houve na Alemanha logo em 
seguida um movimento de volta a 
Aristóteles. Eram duas renovadas 
e inovadoras buscas de rigor lógico 
em fases de afrouxamento metodo­
lógico filosófico.

Edmund Husserl começara na 
Universidade de Viena pela mate­
mática. Sua tese de doutoramento 
ali se intitulou Contribuições ao cál­
culo das variações, em 1883, seguida 
até por uma Filosofia da aritmética, 
em 1891. No entretempo, Husserl 
tornou-se também aluno de Franz 
Brentano, que lhe ampliará os ho­
rizontes, evitando-lhe a limitação 
ao logicismo matematizante do 
chamado Círculo de Viena.

O ponto de partida de Brentano 
foi Aristóteles. Ao seu conceito 
de ser dedicou estudo em 1862, 
seguido por outro acerca da sua 
psicologia, 1867, enfim a exem­
plar síntese Aristóteles, de 1911. 
Nela, ele começa pela necessi­
dade de superação do que chega 

a classificar de “decadência” dos 
estudos filosóficos em seu tempo, 
fins do século XIX e princípios do 
XX, época de esgotamentos do 
kantismo e do positivismo. Daí a 
necessidade de volta a Aristóte­
les, fonte sistematizadora inicial 
no Ocidente. “Apesar de tudo, a 
teoria da sabedoria (filosofia) do 
grande pensador antigo, até agora 
tão malcompreendida, poderia 
muito bem abrir os olhos de nossa 
época tão pessimista...”.8

Brentano reconstitui então o 
itinerário do desfavor a Aristóteles, 
desde o sistemático desdém de 
Petrus Ramus, no Renascimento, 
embora Franz Brentano reconheça 
a incompletude dos textos aris- 
totélicos, inacabados por vicissi­
tudes políticas (a amizade com 
os macedônios e Alexandre lhe 
valera perseguições dos atenien­
ses esperançosos de recuperação 
da recém-perdida independência 
política). E mais: Brentano anteci­
pa-se às posteriores descobertas do 
duplo discurso, externo e interno, 
de Aristóteles e Platão, depois rea­
lizadas pela escola de Tübingen e 
por Giovanni Reale.

O eixo da crítica aristotélica por 
Franz Brentano é a teoria definindo 
a sabedoria, sophía, enquanto inte­
ligência e ciência, noüs kai epistème, 
conforme tradução brentaniana. 
Não se trata de conhecer pelo 
conhecer e sim conhecer para ser 
plenamente feliz, conhecimento 
gozoso na medida de sua pleni­
tude, plenitude da vivência no 
conhecimento.9

Brentano opunha-se tanto à re­
cusa de valor autônomo da metafí­
sica, quanto ao subjetivismo ético, 
em Kant, dois relativismos minan­
do por dentro o ser e o valor, levan­
do à imprecisão conceituai e à in­
felicidade moral. A consciência 
apenas psicológica e individual não
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esgota a epistemologia.10 Brentano 
tenta prover essa seqüência de ra­
ciocínios nos seus livros A psicologia 
do ponto de vista empírico e Origem 
do conhecimento do certo e do errado. 
Brentano propunha a volta a Aristó­
teles, como antes os neokantistas a 
volta a Kant.

Ex-dominicano, Franz Brenta­
no, da ordem religiosa que o for­
mou, guardou mais que o respeito, 
também o apreço a santo Tomás 
de Aquino, filosoficamente e en­
quanto aristotélico.

Sobre o aquinatense ele escre­
veu um elogio apenas peripatéti- 
co, em 1908, definindo-o ainda e 
sempre como o mestre também 
dos seguidores de Aristóteles: o 
santo Tomás fiel ao estagirita, ape­
sar de tudo o que dele dizem em 
contrário, para denegri-lo ou mes­
mo louvá-lo, quando, na realidade, 
o que se denomina tomismo seria 
em última instância albertino- 
tomista (ao incluir santo Alberto 
Magno de quem santo Tomás de 
Aquino foi aluno direto), na linha 
de mais que meros comentários e 
sim uma enriquecida recriação do 
aristotelismo inicial."

A influência aristotélico-bren- 
taniana será o ponto de partida 
de outro grande pensador, nada 
menos que Martin Heidegger. Ele 
mesmo confessa a marca de Franz 
Brentano em seu pensamento, 
anterior à de Edmund Husserl, 
desde a adolescência, quando, aos 
dezessete anos de idade, no giná­
sio de Fri burgo, sua terra natal, um 
padre católico lhe dera Brentano 
para ler. De Franz Brentano Hei­
degger dirá: “meu primeiro guia 
pela filosofia grega”.

Persuadido pela insistência de 
Brentano em separar o psicolo- 
gismo do conhecimento diante 
da possibilidade e necessidade da 
epistemologia realmente objetiva, 

Heidegger voltará a Aristóteles 
após a influência de Husserl e 
chegará a dar cursos de início de 
carreira sobre o estagirita, preten­
dendo até a seu respeito escre­
ver um livro. O rigor lógico será 
mantido por Heidegger nas fases 
seguintes, sob a fenomenologia 
de Husserl, porém sob crescen­
tes impactos da consciência afe­
tiva da insuficiência efetiva do 
racionalismo em tudo explicar 
logicamente. Daí a ida de Hei­
degger aos românticos alemães, 
Schelling, e rumo à sua seqüên­
cia em Nietzsche, Kierkegaard, 
Dilthey: do vitalismo heróico ao 
sofrido e ao historicizado.

Do círculo da angústia tentará 
Heidegger, em determinado mo­
mento, sair pela porta da fé de 
Lutero na theologiae crucis, oposta à 
theologia gloriae, remontando a san­
to Agostinho e ao apóstolo Paulo 
na epístola aos Romanos, contra a 
escolástica medieval racionaliza- 
dora pré-racionalista.12

Daí em diante é a caminhada 
heideggeriana, e de tantos outros 
por ele influenciados ou com ele 
assemelhados, no perigoso equi­
líbrio num fio de navalha sobre 
o abismo. Na síntese de um dos 
seus críticos, “o homem sente o 
seu inacabamento essencial e nele 
tem a fonte de uma inquietude 
insanável”. Nem o psicologismo 
mais existencial, nem o logicismo 
mais absoluto conseguem satisfa­
zer plenamente, isto se vê desde 
Nietzsche a Wittgenstein. E em 
Max Scheier num sentido ainda 
mais radical: insatisfeito com a 
inicial fenomenologia, transita 
de religião em religião, até o fim 
do seu filosofar ainda incompleto 
num vitalismo passional.

Em meio ao itinerário, volta sem- 
pre a sobressair a prudência aristo- 
télica, aliada ao rigor do pensamen-

Em meio a plenas paixões 
políticas do século XX, 
Edmund Husserl pôde 
concluir:“As ideologias 
podem entrar em disputas, 
mas só a ciência é que 
pode trazer decisões, 
e essas são eternas”, 
na medida rigorosa, 
racional, objetiva, em 
que pertencerem à sophía 
perennis; sabedoria pelos 
gregos também assim 
transmitida ao Ocidente 
e ao mundo.
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to, ambos tranqüilizadoras fontes 
objetivas de paz interior, que só o 
exercício da virtude e o amadureci­
mento pelo tempo consumam ple­
namente em seu lado humano, do 
lado de cá da existência, diante do 
“grande mistério”, o mistério maior 
da além-vida material.

Apesar de toda angústia, Hei­
degger procura manter-se fiel à 
racionalidade fenomenológica pelo 
rigor enfim atribuído à hermenêu­
tica. As palavras adquirem vida 
própria; criadas humanamente, re­
criam o ser humano, precisam ter 
também seu itinerário reconstituí­
do para ser melhor compreendido. 
O lógos é idéia e palavra, verbum-, se 
a hermenêutica, de origem feno­
menológica, não pode capturar seu 
pleno sentido, pode pelo menos 
captar suas expressões na busca do 
conteúdo final.

Aristotelismo e fenomenologia 
Quais as marcas iniciantes mais 
profundas de Aristóteles, por in­
termédio de Franz Brentano, em 
Edmund Husserl?

Husserl com Brentano aprendeu 
e apreendeu a básica distinção 
entre psicologia e lógica na epis- 
temologia, não de todo definidas 
pelo próprio Kant com tanto rigor: 
na psicologia se tem de levar em 
conta o que o neo-aristotélico san­
to Tomás de Aquino chamava de 
intentio, tendência para algo pela 
subjetividade; já a lógica tem de 
desvencilhar o conhecimento, ao 
máximo possível, dos condicionan- 
tes psicológicos, de modo a apreen­
der o essencial no fenômeno assim 
progressivamente desvendado por 
descrições sucessivas e objetivas, 
em círculos por assim dizer con­
cêntricos rumo à sua substância, e à 
visualização essencial, W'esenschau.

Esse objetivismo chegou a ser 
considerado uma “utopia da ra­

zão”,13 ao pretender esgotar todo 
o acidental e enfim conseguir 
captar o essencial, rigorosamente 
intrínseco, como se este não termi­
nasse sendo verdades apodíticas, 
evidentes por si mesmas, senão 
lugares-comuns. Daí o dilema final 
de Wittgenstein, indo do apodítico 
à aporia, de volta insatisfeito à dú­
vida inicial. Donde, a proposta do 
etnólogo Malinowski na metáfora 
muito significativa: a estátua, que 
parece ao fim implícita na pedra 
originária, na realidade se compõe 
também dos escolhos que a sobre­
carregavam; sem eles não a pode­
mos entender plenamente, fazem 
parte da estátua, sem eles nem ela 
nem o escultor existiríam...

Argumento culturalista remon­
tando ao próprio Aristóteles, para 
quem as ciências naturais por ele 
também estudadas estão imersas 
nos seus modos de serem conhe­
cidas pela cultura e civilização he- 
lênicas, ser e fazer aos quais Aris­
tóteles muito conscientemente 
pertencia. O que não o impedia de 
buscar a maior exatidão possível 
no seu tempo e no seu meio.

O próprio Husserl acaba admi­
tindo-o implicitamente, como se 
vê no seu livro póstumo A crise das 
ciências européias e a fenomenologia 
transcendental, em que reconhece 
as limitações reducionistas, espe­
cialmente as quantitativas, mais 
viáveis e subestimadoras do qua­
litativo imensurável tanto nas suas 
raízes quanto nas conseqüências, 
mesmo se se quiser evitar qual­
quer concessão mística. Por isso, o 
culturalista Hans Freyer distinguia 
as ciências das realidades objetivas 
e as ciências dos comportamentos 
subjetivos, estas nas ciências so­
ciais. O próprio Husserl reconhe- 
ceria a difícil objetividade delas 
com o ser humano como sujeito e 
objeto de si mesmo.

Em A idéia de uma cultura euro­
péia, Husserl reconhece explicita­
mente o que a seu ver esta deve à. 
helênica: “O caráter fundamental 
da ciência grega que parte de Ta­
les é a ‘filosofia’, repercussão sis­
temática de um interesse teórico 
liberado de qualquer outra motiva­
ção, interesse pela verdade só pela 
verdade”;14 daí a proposta husser- 
liana de A filosofia como ciência do ri­
gor conceituai, ontológico da coisa 
em si, separada da relatividade da 
psicologia e das ideologias, delas 
desprendíveis por método lógico 
inflexível porque radicalmente 
objetivo.

Joaquim de Carvalho sintetizou 
muito bem o seu sentido, recor­
rendo a Paul Landsberg (“Husserl 
renovou a antiga idéia da epistème, 
da unidade de um saber necessá­
rio”), assim remontando à última 
origem grega da sua inspiração, 
no fio da meada vindo mais de 
Aristóteles que de Platão, à Idade 
Média de santo Tomás de Aquino 
e à modernidade de Descartes e 
Kant: com eles, Husserl é “mestre 
na arte difícil de delimitar e de 
cingir o assunto em vista, de en­
frentar a aridez e a dureza, que são 
as companheiras inseparáveis dos 
grandes descobrimentos da razão 
e de o esclarecer com exigências 
de rigor e de radicalidade”.'5 Helê- 
nicos, portanto, tanto a inspiração 
quanto os primeiros inspiradores 
da fenomenologia husserliana.

Em meio a plenas paixões polí­
ticas do século XX, Edmund Hus­
serl pôde, com fundados motivos, 
concluir: “As ideologias podem 
entrar em disputas, mas só a ci­
ência é que pode trazer decisões, 
e essas são eternas”,’6 na medida 
rigorosa, racional, objetiva, em 
que pertencerem à sophía perennis-, 
sabedoria pelos gregos também 
assim transmitida ao Ocidente e
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ao mundo, daí em diante a enri­
quecendo cada vez mais, apesar 
de todas as paixões e interesses 
com freqüência obnubilando a 
consciência dos indivíduos e dos 
povos, consciência enfim sempre 
voltando à tona e desmascarando 
os interesses ideológicos e as pai­
xões psicológicas.

Aristóteles nas raízes da 
cultura ocidental
Jakob Burckhardt mostra os limi­
tes do mito na cultura helênica: 
nela “a filosofia estava desde o 
princípio violentamente impe­
dida, precisamente pelo mito”. 
A filosofia cresce então indepen­
dente do mito, não propriamente 
como uma ruptura. Tensa relação 
na qual sobressai Aristóteles como 
vulto maior, demonstra-o muito 
bem Burckhardt: Aristóteles fez 
numa só vida o que seria neces­
sário de muitas vidas de outros, e 
“assim (Aristóteles) se converteu 
no mestre da zoologia e da bo­
tânica científicas e no criador da 
anatomia comparada. E junto a 
isto possui o enorme saber político 
e histórico de que dá testemunho 
sua política; é ademais o pai da 
lógica, por meio da qual a huma­
nidade chegou à consciência das 
formas puras e da atividade da in­
teligência abstrata; é com sua Poé­
tica o criador da teoria da poesia e 
tem uma segunda existência como 
mestre da oratória em sua Retórica. 
A tudo isso se tem de acrescentar 
seu conhecimento e crítica dos 
sistemas filosóficos anteriores... O 
edifício, ao qual concluiu, é de to­
das as maneiras gigantesco”. Dele 
diz Dante muito bem: é “o pai dos 
que sabem”.17

Burckhardt bastante razão teve 
ao incluir as ciências naturais entre 
os pioneirismos de Aristóteles, 
pois, conforme eminente zoólogo 

brasileiro, “tendo a seu dispor pra­
ticamente apenas a régua e o com­
passo, sem o imenso apoio da tec­
nologia atual, Aristóteles surpreen­
deu o mundo com pesquisas físicas 
e biológicas”; pode ser considera­
do “o pai da zoologia”.18 E mesmo 
diante das limitações da física de 
Aristóteles, superadas por tantas 
pesquisas posteriores com muito 
mais recursos, a ela aplica discreta 
e equilibrada crítica o outrossim 
contra ele tão ácido Bertrand Rus­
sell.'9

Russell, de Aristóteles e do seu 
enciclopedismo acabou, porém, fa­
zendo uma espécie de síntese: “E 
o primeiro a escrever como um pro­
fessor: seus tratados são sistemáti­
cos, suas discussões divididas em 
capítulos; é um professor profissio­
nal, não um profeta inspirado. Sua 
obra é crítica, cuidadosa, prosaica, 
sem qualquer sinal de entusiasmo 
báquico. Os elementos órficos de 
Platão estão sedimentados e mis­
turados, em Aristóteles, com uma 
forte dose de senso comum”.20

Senso comum e prudência em 
Aristóteles
Senso comum e prudência foram 
o que tornou Aristóteles o conse­
lheiro por excelência da posterida­
de, dosando seu enciclopedismo 
de “didata máximo do ocidente” 
durante séculos da sua formação. 
Outro importante crítico, Enrico 
Berti, pormenorizou o sentido aris- 
totélico de senso comum em pala­
vras tão concisas que merecedoras 
de reprodução na íntegra, por que 
vale a pena sempre retornar a ele: 
“Antes de mais nada, pode obter 
alguma utilidade pela leitura de 
Aristóteles quem busca falar cla­
ramente, isto é, com a linguagem 
habitual, dominada por todos”, ele 
“procurou fazer-se entender por 
todos, a partir das opiniões com-

Aristóteles é ademais o 
primeiro grande mestre 
da clareza ocidental, a 
limpidez mediterrânea 
helênica sempre 
recorrente depois das 
nuvens mais densas 
de tempestades dos 
sentimentos e das idéias, 
sempre de volta ao meio 
termo entre frio e calor 
extremos. Sem nada a ver 
com mediocridade e sim 
com responsabilidade.
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partilhadas por todos, apoiar-se o 
mais possível no senso comum”.21

Essa qualidade vê-se atacada 
até por acérrimos adversários de 
Platão, do nível de Karl R. Popper 
que, no caso de Aristóteles, prefere 
voltar-se contra este, noutra crítica 
digna de reprodução literal para se 
avaliar seu grande exagero: “Em 
vez dos clarões da visão de Platão, 
encontramos a seca sistematização 
e o amor, compartilhados por tantos 
escritores medíocres de épocas pos­
teriores, a resolver assuntos de toda 
índole mediante a emissão de um 
‘juízo são e equilibrado’ que a todos 
faça justiça; que significa, às vezes, 
passar cuidadosa e solenemente 
por cima do ponto essencial”.22

Enrico Berti respondeu indire­
tamente: “Mesmo a sua prover­
bial adesão ao senso comum não 
significa achatamento no modo 
de pensar mais disseminado, que, 
de preferência, freqüentemente é 
por ele criticado, mas o desejo de 
conduzir às próprias posições, mes­
mo quando se distanciam do senso 
comum, o maior número possível 
de ouvintes, isto é, de torná-las o 
mais possível acessíveis”. Por ou­
tras palavras, Aristóteles evita enca- 
minhar-se por linguagem obscura, 
quer ser entendido por todos, sem 
fazer concessões,23 pois permanece 
fiel à linguagem técnica filosófica e 
a encadeamentos lógicos sem con­
cessões popularescas ou passionais.

Aristóteles é ademais o primeiro 
grande mestre da clareza ocidental, 
a limpidez mediterrânea helênica, 
sempre recorrente depois das nu­
vens mais densas de tempestades 
dos sentimentos e das idéias, sem­
pre de volta ao meio termo entre 
frio e calor extremos. Sem nada a 
ver com mediocridade e sim com 
responsabilidade.

Aristóteles é um apolíneo, Pla­
tão um dionisíaco, nos sentidos 

de Nietzsche em 0 nascimento da 
tragédia, grega e humana, na proje­
ção mais universal: dominação pela 
inteligência solar meridiana do sím­
bolo mitológico, ou paixão báquica 
mesmo criativa em meio a todas as 
suas contradições, lógos e páthos.

O também mediterrâneo, por­
que italiano, Enrico Berti, resume 
de novo muito bem: “Aristóteles 
não ama o paradoxo, e nem mesmo 
fala por metáforas, por imagens, 
ainda que por vezes ele mesmo 
faça uso disso, mas sempre em 
vista de uma maior clareza. Por 
isso Aristóteles, em geral, agrada 
àqueles que também em filosofia 
querem poder verificar se o que 
é vendido é mercadoria genuína 
ou falsificada, argumentação ou 
engano, aqueles que também dos 
filósofos pretendem a honestida­
de, e - como dizia Piero Martinetti 
- a honestidade do filósofo é a cla­
reza”.24 Muitas de outras obscurida­
des são mais sofisticas que délficas, 
e, se e quando bem-intencionadas, 
em geral mais refúgio que cami­
nho; o maior esoterismo é o poder 
assim manipulando os ingênuos 
e incautos; por mais que tenha a 
existir diferença entre discurso 
interno e discurso externo na razão 
de Estado, a responsabilidade por 
si e para com o próximo acaba exi­
gindo descerramento do segredo.

0 meio termo como virtude em 
Aristóteles
Mediania não é mediocridade, o 
meio termo perdeu sentido etimo- 
lógico original entre as duas pala- 
vras-conceito. Aristóteles prefere 
tratar das paixões, sem, portanto, 
erigir extremos de racionalidade 
auto-suficiente. Aristóteles exigia 
a experiência, não se limitava à 
dedução como lhe acusam tantos 
detratores, esta lhe servia como a 
um observador participante.

Depõe em seu favor ainda Berti 
em livro sintomaticamente in­
titulado Aristóteles no século XX: 
“A experiência, segundo Aris­
tóteles, é sempre comprovação 
de multiplicidade, de diferença, 
de variedade, de mobilidade, de 
fluidez: tudo isso não apenas não 
é ignorado, mas é respeitado; isto 
é, não deve ser negado, reduzido 
forçadamente à unidade, à iden­
tidade, à imobilidade”.25 Quando 
Aristóteles aceita com restrições a 
democracia em A política é por cau­
sa do que viu e viveu em sua época 
grega de crise democrática;26 e não 
aceita a solução platônica igualitá­
ria radical, por ele tida como utó­
pica e ucrônica, em nenhum lugar 
e em nenhum tempo viável, dada 
a imperfeição humana. O que não 
lhe impede o humanismo também 
político de síntese e equilíbrio das 
formas políticas, depois apresenta­
das por Políbio, com repercussões 
profundas nos regimes políticos 
modernos em busca de síntese 
entre aristocracia, até monarquia, 
aristocracia tecnocrática e demo­
cracia de massas, como se vê ao 
máximo em influência mundial 
nas experiências do parlamenta­
rismo britânico e presidencialismo 
estadunidense. Esforço de exorci­
zar a tirania individual, a oligarquia 
de classes e a demagogia para as 
multidões. Mais uma perene atua­
lidade de Aristóteles.

Experimental sem ser experi- 
mentalista, racional sem ser racio- 
nalista, Aristóteles é moralizador 
sem moralismo.

Ele desenvolve realistas raciocí­
nios a propósito na Ética a Nicômaco.

A virtude, areté, não é produto do 
acaso, nem privilégio dos sábios, 
nem dádiva dos deuses, e sim re­
sultado do hábito pelo esforço e 
na madureza de idade, após muito 
aprendizado de vida na experiência
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própria e alheia. Guiado pela pru­
dência, que nada tem de covardia 
nem oportunismo e sim sabedoria 
crítica e autocrítica vividas porque 
vividas. A prudência grega vem 
etimologicamente de phrónesis, 
síntese de inteligência e sentimen­
to, do verbo phronéo, tanto sentir 
quanto pensar, herança ocidental 
ainda vigente nas culturas indianas, 
chinesas e japonesas, nas quais o 
coração e o cérebro ou agem em 
uníssono ou entram em choque e 
destoam-se. Da raiz daquele verbo 
provém noéo, pensar, e nothéuo, sig­
nificando ao mesmo tempo alterar 
e corromper. Inteligência e vontade 
reunidas, convergindo para a cons­
trução ou destruição, fragmentan­
do-se pela divergência íntima. Para 
Aristóteles, o erro moral advém da 
desordem referida, ou do objeto 
culminado.

Por mais precocidade que tam­
bém nisto haja, cumpre perseverar 
na prática, não só na convicção: na 
Etica a Nicômaco (II, i), “O arqui­
teto forma-se construindo casas, o 
músico compondo música, o justo 
praticando a justiça, o sábio culti­
vando a sabedoria, o bravo exer­
citando a bravura”. A supremacia 
máxima da sabedoria no equilíbrio 
dos juízos e das paixões muito 
aproxima Aristóteles à Bíblia no 
Antigo testamento hebreu, o que 
bastante lhe facilitou a assimilação 
cristã na Idade Média, mais uma 
vez comprovando a existência da 
sophía perennis'. síntese judaico- 
greco-romana apresentada por são 
Justino como razão-sentimento 
seminal, lógos spermatikós,21 verda­
de de cada pessoa dentro de si, ge­
ração após geração na história, do 
começo ao fim, do alfa, ao ômega; 
itinerário da Verdade, nestes ter­
mos retomado pela explicação de 
Teilhard de Chardin, de arqueólogo 
naturalista a filósofo teólogo, sobre 

a origem humana num ponto pré- 
histórico rumo a uma destinação 
pós-histórica.

Os livros sapienciais no Antigo 
testamento muito enfatizam a sa­
bedoria enquanto prudência, e o 
Novo testamento no evangelho de 
João começa pela declaração divi­
na de que a sabedoria é o princípio 
e o término de tudo.

Presença de Aristóteles do 
cristianismo primitivo à idade 
média e modernidade
Rudolf Bultmann, em livro clássico, 
descreveu com rigor a cristandade 
(christentuní) histórica, não pro­
priamente o cristianismo (christia- 
nismus) enquanto tal, como uma 
sincrética síntese de helenismo e 
judaísmo, este na base daquele, no 
início com Platão predominando 
na sua vertente grega. Fenômeno 
explicável pelas afinidades mís­
ticas, ademais de convergências 
maiores da moral evangélica dian­
te da moral estóica; mesmo assim 
as exigências lógicas internas dos 
nascentes dogmas já exigiam ra­
cionalizações, recorrendo a Aristó­
teles quanto ao significado, tanto 
cosmológico quanto metafísico, 
de Deus como primeiro motor do 
universo.28 Também a prudência 
ética aristotélica muito atraía os 
primeiros cristãos.

Werner Jaeger, após Paidéia: a 
formação do homem grego, sobre a 
cultura helênica, acrescentou-lhe 
Cristianismo primitivo e paidéia gre­
ga pormenorizando a importância 
do helenismo não só contribuindo 
àquela elaboração, ainda mais à 
inicial universalização de cris­
tandade. Mesmo aceitando nisto 
maior espaço a Platão, vai além de 
Bultmann quanto a Aristóteles.29 
Fílon de Alexandria, nascido em 
torno de 25 ou 20 antes de Cristo, 
falecido por volta de 42/43 da era

Se Aristóteles é 
predominantemente 
apolíneo,a ponto de 
limitar o especial 
estudo das paixões 
aos seus livros Poética 
e Retórica, Platão é 
um dionisíaco, délfico 
além das distinções pré- 
socráticas de jônicos e 
eleatas, orficamente um 
sedutor também pelo 
estilo, culminância do 
ático clássico. Maior 
literariamente que ele só 
Homero nos primórdios 
da cultura helênica.
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cristã, é o exemplo máximo de ju­
deu helenizado.30 A adoção da cos- 
mologia, e não só da metafísica de 
Aristóteles, desde os judeus pré- 
cristãos, era facilitada pela afirma­
ção do próprio Aristóteles de que 
a teogonia de Hesíodo não passava 
de alegorias dos vários motores do 
universo, inclusive no inicial caos 
criativo, equivalente da sua causa 
eficiente última. A ponto de são 
Gregório de Nissa sentir-se obri­
gado a acusar o bispo Eunômio, 
já increpado de heresia arianista, 
de ter cedido ao formalismo lógico 
aristotélico.31

O temor foi retomado e radica­
lizado por são Boaventura contra o 
recurso de santo Tomás de Aqui­
no, a seu ver excessivamente, à 
filosofia, mesmo enquanto serva 
da teologia, pois se trataria de co- 
pullari ancillae turpissimae. Lutero 
levará às últimas conseqüências 
fideístas essa repulsa, porém, por 
intermédio da escolástica medie­
val, chegarão de volta ressurgên- 
cias mais de Aristóteles que de 
Platão, no Renascimento maiores 
as platônicas que as aristotélicas, 
alternando-se ao longo dos ciclos 
históricos.

Seria demasiado longo assinalar 
cada etapa das recepções gera- 
cionais do pensamento grego no 
Ocidente. Aqui cabem em especial 
seus maiores momentos.

Já na Idade Média a nascente 
linha cultural anglo-saxônica re­
pelia o que lhe parecera forma­
lismo lógico aristotélico, aqui a 
propósito dos universais negados 
por nominalistas mais radicais; daí 
em diante será a marcha rumo ao 
empirismo de Francis Bacon, no 
Renascimento e ao pragmatismo 
de William James e John Dewey 
nos séculos XIX e XX, da Ingla­
terra aos Estados Unidos e mundo 
da língua inglesa em geral. Donde 

a repulsa tão intensa a Aristóteles 
em Bertrand Russell. Mas em ple­
na Grã-Bretanha não se perderá a 
tradição aristotélica.

Muito pragmaticamente, ingle­
ses de Oxford haviam se concentra­
do na moral aristotélica, ao mesmo 
tempo que na filologia grega clássi­
ca para melhor entendê-lo no origi­
nal, nisto com especial destaque 
para o tradutor Benjamin Jowett, 
em meados e término do século 
XIX. Chegou até a ser fundada a 
Aristotelian Society, em seguida famo­
sa por suas pesquisas, centrada na 
Universidade de Oxford. Daqui 
partiu o debate sobre os Principia 
ethica, de George E. Moore, em Cam­
bridge, influenciado por Franz Bren- 
tano e entre os precursores da filoso­
fia analítica. Esta, portanto, se entre- 
cruza, ora em concordâncias, ora em 
discordâncias, com o neo-aristotelis- 
mo, principalmente dos seus críticos 
de Oxford, segundo o também his­
toriador da filosofia Enrico Berti.32

Da Inglaterra o neo-aristotelis- 
mo se projetou nos Estados Uni­
dos, chegando ao debate da filo­
sofia política de Mac Intyre com o 
contratualismo de John Rawis, por 
aquele increpado de relativista, ao 
ponto do “emotivismo”. Na Ale­
manha, Berti vê fortes marcas de 
Aristóteles na lógica formal de Ga- 
damer, embora influenciada pela 
hermenêutica de Heidegger. En­
rico Berti vem traçando a presença 
do aristotelismo em maior grau, 
ou menor, mesmo em pensadores 
como Apel e Habermas. Embora 
“não se possa falar de aristotelismo 
ou, pior, de neo-aristotelismo, não 
há dúvida de que estamos na pre­
sença de uma influência relevante, 
direta ou indireta, consciente ou 
inconsciente que seja, do pensa­
mento de Aristóteles sobre uma 
importante corrente filosófica do 
século XX”.33

- Influência sobretudo em termos 
de lógica e ética, nem sempre em 
favor de Aristóteles, mas quase 
sempre com ele debatendo, atin­
gindo nada menos que a biologia, 
conforme alguns cientistas, para os 
quais Aristóteles teria intuído até 
o DNA na identificação da forma 
dos pais na prole, bem como as 
programações dos computadores 
na teleonomia implícita na sua te- 
leologia. Enfim, está muito longe 
de esgotar-se a fecundidade inspi­
rada de Aristóteles.34

Os ciclos apolíneos e dionisíacos 
em Aristóteles e Platão
A diferenciação nietzscheana entre 
o apolíneo, predomínio da clareza 
solar da inteligência e equilíbrio 
das emoções, e as tempestades 
dionisíacas das desatadas paixões 
do espírito, pode ser aplicada tam­
bém às fases históricas, não só aos 
indivíduos, em eternos retornos 
cíclicos.

Ulrich von Wilamowitz-Moellen- 
dorf preferiu negar os suficien­
tes conhecimentos filológicos de 
Nietzsche para essas e outras con­
clusões a respeito da cultura grega,35 
o que despertou considerável polê­
mica.36 Wilamowitz-Moellendorf 
contra-atacou entrando em por­
menores sobre o escasso saber de 
Nietzsche em grego clássico para 
entender plenamente a tragédia de 
Esquilo, Sófocles e Euripides e a co­
média de Aristófanes.37 Wilamowitz- 
Moellendorf está credenciado por 
sua monumental erudição helênica 
ao pesquisar e escrever fundamental 
biografia da pessoa e da obra de 
Platão. O debate é de 1872/1873, 
coincidindo com o aparecimento da 
nietzscheana O nascimento da tragé­
dia, e a biografia platônica aparece 
em 1919.

Em 1918, o debate surge também 
em Portugal por intermédio de ou-
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tro grande expositor de Nietzsche, 
Raul Proença, um dos fundadores 
da revista e movimento Seara nova, 
1921, na linha conforme seu próprio 
título. Nietzsche ainda era tido 
como surpresa e suspeito em 1918, 
quando Proença, de Lisboa, se in­
corpora à sua discussão, de início 
na revista Atlântida, em janeiro da­
quele ano, motivo de preparação de 
longo abalizado estudo, deixado 
inédito na maior parte, seu texto, 
enfim, fixado por Antônio Reis e 
publicado em livro sob o título 0 
eterno retorno, em 1987.

Proença reconhece numerosas 
precedências naquela tipologia de 
ciclogêneses, para concluir em fa­
vor de Nietzsche: “Pouco importa 
que uns a tenham cantado, expri­
mindo-se em imagens, e outros 
tenham feito dela uma simples 
exposição abstrata, desde que é 
sempre o mesmo processo”, tau- 
tológico eterno retorno da própria 
teoria do “eterno retorno”... Se ele 
existe na vida, por que não tam­
bém nas suas formulações?...

Pela sistematização desse con­
ceito e conseqüências, “pode-se 
dizer que de todos os navegadores 
que partiram em busca da lon­
gínqua ilha do Mistério, foi ele o 
único a soltar um grito de vitória”. 
“Nietzsche foi, pois, original não 
obstante a vetusta antigüidade da 
idéia, na teoria do retorno tal como 
ele a concebeu”, fundamentando- 
a radicalmente e tirando-lhe as 
igualmente radicais derradeiras 
conclusões.38

Afinidades e ressurgências de 
Platão e Aristóteles
Se Aristóteles é predominante­
mente apolíneo, a ponto de limitar 
o especial estudo das paixões aos 
seus livros Poética e Retórica, Platão 
é um dionisíaco, délfico além das 
distinções pré-socráticas de jôni- 

cos e eleatas, orficamente um se­
dutor também pelo estilo, culmi­
nância do ático clássico. Maior 
literariamente que ele só Homero 
nos primórdios da cultura helêni­
ca. Fascínio das metáforas platôni­
cas da forma estética ao conteúdo 
tão simbólico que, com freqüência, 
onírico, mágico. Fascínio tão pro­
fundo e extenso, gerações afora, 
que Whitehead - companheiro de 
Bertrand Russell na elaboração de 
um dos livros básicos da logística e 
filosofia analítica, Principia mathe- 
matica - dizia que, no final das con­
tas, toda a filosofia ocidental não 
passaria de glosas a Platão, entu­
siasmo levando Russell a declarar 
o pensamento aristotélico a pri­
meira delas...39

E vários outros grandes histo­
riadores da filosofia continuam 
insistindo em que as categorias 
metafísicas de Aristóteles proce­
dem das idéias puras de Platão, 
como se não tivesse vida própria 
a sistematização aristotélica diante 
das platônicas. Metafísica e lógica 
aprofundadas encontram-se pela 
primeira vez complementares em 
Aristóteles, partes do mesmo todo sis­
têmico, até mais que sistemático.

Por menos que conheçamos os 
pormenores didáticos da Academia 
platônica e do Liceu aristotélico, 
eles foram os primeiros predeces- 
sores ocidentais da universidade. 
Basta observarmos o diversificado 
ensino de Aristóteles - da filosofia 
em seus vários ramos às ciências 
naturais e sociais políticas - para 
termos uma idéia da universali­
dade daquele ensino. Giovanni 
Reale, a partir de longas pesquisas, 
comprova ter chegado à conclusão 
de haver sobrevivido o discurso 
externo de Aristóteles, enquanto 
o contrário teria ocorrido com a 
sobrevivência documental do dis­
curso interno de Platão, discursos

Aristóteles

Grandes historiadores 
da filosofia continuam 
insistindo em que as 
categorias metafísicas 
de Aristóteles procedem 
das idéias puras de Platão, 
como se não tivesse vida 
própria a sistematização 
aristotélica diante das 
platônicas.
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duplos transmitidos por etapas 
aos discípulos em sucessivos ritos 
iniciáticos, mas sem as impreci­
sões e impressionismos supersti­
ciosos das mistagogias anteriores 
e posteriores. Assim, existiríam, 
até agora perdidos, o discurso 
externo sistemático, objetivo, de 
Platão, e o discurso interno me­
tafórico, mágico, de Aristóteles.40 
Hipóteses ainda muito discutidas, 
embora com numerosos e compe­
tentes adeptos.4'

Resta muito a descobrir; está 
longe de esgotar-se a fecundida- 
de também da filosofia grega. As 
pessoas costumam escolher filo­
sofias por afinidades afetivas, se se 
quiser usar a expressão goetheana, 
tanto o idealista Fichte como o 
pragmatista William James com 
isso concordam.

Fichte escreve textualmente: “O 
que cada um escolhe como filoso­
fia, depende enfim do tipo humano 
que se é: pois um sistema filosófico 
não é um inanimado objeto domés­
tico, o qual se poderia colocar ou 
retirar ao nosso bel-prazer, e sim 
está possuído pela alma do homem 
que tem o sistema”.42 E William Ja­
mes conclui: “A história da filosofia 
é, em grande parte, a de um certo 
conflito de temperamentos huma­
nos”; “explicam uma grande parte 
das divergências dos filósofos”.43

O mesmo seja dito diante das 
descendências do dionisíaco Pla­
tão e do apolíneo Aristóteles: a 
linha das afinidades no pensa­
mento ocidental vem de Platão e 
de santo Agostinho aos contem­
plativos medievais, a Pascal distin­
guindo esprit de géométrie e esprit de 
finesse, a Hegel e tantos outros de 
básico dilema explicado psicolo­
gicamente por Fichte e William 
James dentro dessa tradição; por 
outro lado a linha de Aristóteles 
vai dele a santo Tomás de Aqui­

no, Descartes, Kant, Husserl, à 
fenomenologia e à filosofia analí­
tica. Sócrates está obviamente na 
fonte racionalizadora dos jônicos 
e eleatas, repassada enriquecida 
a Platão, Aristóteles e suas des­
cendências da Grécia clássica ao 
mundo. Outras influências vão 
no itinerário se acrescentando e 
sucedendo-se.

0 fascínio por Platão
A chamada escola de Tübingen, 
célebre universidade alemã, em 
meados de 1950, veio a somar ou­
tro fascínio aos estudos platônicos. 
Até seu advento vigia a interpre­
tação de Wilamowitz-Moellendorf 
e outros, radicalizada por Harold 
Cherniss, ao considerar as “doutri­
nas não-escritas” de Platão “como 
um fruto dos anos de senectude, 
obscuras e mesmo praticamente in­
decifráveis no estado atual das fon­
tes, em todo o caso ocupando uma 
posição secundária na interpretação 
geral do platonismo”, senão “fruto 
da ininteligência e mesmo má-fé 
com que o estagirita (Aristóteles) 
criticou seu mestre (Platão)”.

A perda das fontes primárias 
diretas dos elos do orfismo e orien- 
talismo com Platão leva a muitas 
não comprovadas hipóteses fan­
tásticas, em prejuízo da seriedade 
e objetividade, com o resultado 
de generalizações supersticiosas, 
disfarçadas de pretensiosas porque 
incompletas e lacunosas.

Injustiça enfim corrigida em 
duas etapas de pesquisa e aná­
lise, tanto dos textos platônicos 
quanto de contemporâneos co­
mentários a ele: “Na primeira se 
alcança 0 mundo das idéias, na 
segunda a teoria dos princípios”. 
“A primeira tem seu caminho 
traçado nos Diálogos. A exposição 
da segunda era reservada ao en­
sinamento oral de Platão e dela 

nos ficaram apenas indicações 
fragmentárias na tradição indire­
ta. No entanto, se forem correta­
mente interpretadas as passagens 
dos Diálogos que apontam para a 
teoria dos princípios como para 
seu natural coroamento e seus 
fragmentos da tradição indireta 
forem devidamente articulados a 
essas passagens, é possível obter- 
se uma visão sinóptica do que era 
0 sistema metafísico de Platão nos 
seus dois estádios estruturais: as 
idéias e os princípios”. “Reale de­
dica páginas de grande clareza e 
rigorosa tecnicidade para explicar 
essa caracterização platônica”.44

Trata-se da monumental crítica 
de Giovanni Reale a Platão, coro­
ando na Universidade Católica de 
Milão o longo, largo e profundo 
labor analítico da Universidade 
de Tübingen, na Alemanha.45 No 
prefácio à ótima tradução deste 
livro de Reale no Brasil, H. C. de 
Lima Vaz sintetiza-o muito bem: 
“A partir dessas análises, é permi­
tido dizer que o cimo do sistema 
metafísico de Platão não é um ‘du­
alismo’ de princípios (o que, seja 
dito de passagem, exclui definiti­
vamente Platão da genealogia do 
gnosticismo), mas uma estrutura 
‘polar’ destinada a explicar diale- 
ticamente a gênese do múltiplo a 
partir do uno. Platão se aproxima 
aqui, quase a tangenciando, do 
que será mais tarde a metafísica 
criacionista”. “Trata-se, com efei­
to, de um problema situado no 
mais alto vértice do pensamento 
metafísico grego, aquele pelo qual 
tocará um dia a doutrina bíblica da 
criação, dando origem à metafísica 
criacionista”.46

Por aí é que se explicam as con­
vergências neoplatônicas do primeiro 
pensamento cristão, tanto romano 
quanto bizantino, em Orígenes, 
Gregório de Nissa, Agostinho e ou-
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tros, todos muito além do neopla- 
tonismo de Proclo e Jâmblico,47 in­
capazes de prosseguir a renovação 
de Plotino, este sim, o último pon­
to alto do platonismo helenístico. 
A reação do imperador Juliano, o 
apóstata, em de novo perseguir o 
cristianismo, ao tentar reimpor ofi­
cialmente a religião pagã e até seu 
pensamento filosófico, não passou 
de um vão esforço. O helenismo 
assumira nova forma, ao passar a 
influenciar o cristianismo desde 
seus primeiros discípulos.

Eudoro de Sousa, professor da 
Universidade de Brasília, expli­
cou em resultado de outras tantas 
pesquisas e análises de helenista 
de vida inteira, Orfeu, entre outros 
mitos, “vir a ser como que o em­
blema de uma idéia que os neopla- 
tônicos não conseguiram expressar 
por linguagem que os modernos 
facilmente entendessem”; “é na 
história da religião que se projeta 
com maior clareza a evolução da 
filosofia grega”.48

Além de dispersas por evange­
lhos, concentrando-se no de João, 
as influências filosóficas helênicas 
avultam mais amplas nas epístolas 
do apóstolo Paulo. E não só quanto 
à moral do estoicismo, também 
sua própria metafísica como se vê 
nos Atos dos apóstolos, capítulo i, 
versículo 18, quando Paulo diz: 
“Nele (em Deus) vivemos e nos 
movemos e existimos”.

Por mais que alguns críticos só 
queiram ver, ou quase só, inspi­
ração bíblica em são Paulo,49 na 
realidade essa definição e tantas 
outras em geral, as no Areópago 
em especial, porque diante da 
elite intelectual remanescente em 
Atenas. Embora muito influentes 
em todo o mundo romano, aquelas 
definições provêm em linha direta 
do conceito estóico de que “Deus 
não está separado do mundo; Ele 

é a alma do mundo, e há em cada 
um de nós uma parte do Fogo 
Divino”.50 “Para os estóicos, Deus 
e mundo são a mesma coisa”; ao 
contrário de Aristóteles, que só 
vislumbra enfim Deus no último 
motor, há “o intento estóico de 
rastrear o dinâmico influxo de Deus 
pelo mundo inteiro, até nas coisas 
singulares por excelência”.51 Por ou­
tras palavras, trata-se de uma síntese 
de teísmo e panteísmo num panen- 
teísmo criacionista, evolutiva auto- 
revelação divina por dentro da na­
tureza e do espírito, para os estóicos 
uma única realidade. Criacionismo 
vindo em diversas formas à moder­
nidade ocidental, até o evolucionis- 
mo naturalista místico de Teilhard 
de Chardin, ele próprio sacerdote e 
arqueólogo no século XX.

Não se limitam, portanto, a Só­
crates, Platão e Aristóteles as influ­
ências da filosofia grega no Ociden­
te e no mundo; elas vêm desde os 
pré-socráticos aos pós-clássicos, em 
transmutações exigindo livros e li­
vros, bibliotecas inteiras, para des­
cobri-las e explicá-las. No caso dos 
pós-clássicos, além de especial­
mente tão forte, a moral e metafísi­
ca estóicas no inicial cristianismo, 
com tantas repercussões até hoje, 
os epicuristas estão presentes em 
muitas das justificações filosóficas 
e literárias modernas, bem como 
no início da carreira intelectual do 
próprio Karl Marx.

A filosofia grega nas fontes 
também de Marx e Engels
Uma abalizada marxologia, em vez 
de subescolástica de uma vulgata 
ideológica, obriga a ida às fontes 
também de Marx e Engels.

O primeiro conhecido texto in­
telectual de Marx, sua carta ao pai 
relatando seu inicial trabalho de 
estudante universitário em Bonn 
e Berlim, refere-o traduzindo em

Em meio ao itinerário, 
volta sempre a 
sobressair a prudência 
aristotélica, aliada ao 
rigor do pensamento, 
ambos tranqüilizadoras 
fontes objetivas de 
paz interior, que só o 
exercício da virtude 
e o amadurecimento 
pelo tempo consumam 
plenamente em seu lado 
humano, do lado de cá 
da existência diante 
do “grande mistério”, o 
mistério maior da além- 
vida material.
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parte a Retórica, de Aristóteles.52 
A tese de doutoramento terá por 
título Diferenças entre a filosofia da 
natureza de Demócrito e a de Epicu­
ro, defendida, em 1841, na Univer­
sidade de Iena. Nela Marx começa 
por Anaxágoras,53 cujos fragmentos 
muito bem demonstram a inspi­
ração que tiveram na formulação 
do todo dialético por Karl Marx a 
partir de Hegel.

Escrevia o pré-socrático Anaxá­
goras a respeito: “Todas as coisas 
podem conter todas as coisas. Tam­
bém não podem estar separadas, 
pois todas as coisas participam de 
todas as coisas”. “Pois nada nasce 
ou perece, mas há mistura e sepa­
ração das coisas que são. E assim 
deveríam chamar corretamente o 
nascimento de mistura e a destrui­
ção de separação”. “E quando 0 
Espírito começou o movimento, 
separou-se de tudo o que era posto 
em movimento”.54 Hegel eviden­
temente conhecia Anaxágoras, até 
mesmo por ter escrito uma história 
da filosofia em que o pensamento 
helênico tinha de estar presente. A 
possibilidade maior, portanto, seria 
a do jovem Marx ter ido de Hegel 
aos gregos, numa época de avassa­
ladora influência hegeliana univer­
sitária, conforme Marx tantas ve­
zes reconheceu.

O primeiro biógrafo de Marx, 
Franz Mehring, apresenta-se omis­
so a respeito, mas o primeiro de 
Engels, Gustav Mayer, distingue 
com clareza a diversidade de ori­
gem dos dois biografados: “Do 
ponto de vista biográfico, é impor­
tante o fato de que Engels, ao con­
trário de Marx, não chegou a Hegel 
pelo largo caminho passando por 
sua filosofia jônica da natureza, por 
Aristóteles e Descartes, por Kant e 
Fichte, e sim diretamente”.55

A afirmação de Mayer tem senti­
do, porque Engels não se detém na 

genealogia das idéias filosóficas he- 
lênicas, enquanto o faz Marx ao 
apontar a linhagem intelectual de 
Anaxágoras, Sócrates, Platão, Aris­
tóteles, Epicuro e Sexto Empírico, 
o radical relativismo lógico e dialé­
tico deste último muito agradando 
Hegel, por Marx logo a ele ligado.56

Engels pelas mãos de Marx fa­
zia o itinerário oposto.57 Interes­
sante, até importante, a admiração 
maior de ambos por Aristóteles, 
por Marx classificado de gigante 
da filosofia,58 definição explicada 
por Engels declarando-o “o Hegel 
do mundo antigo”, que, antes de 
Hegel, tinha “investigado as for­
mas mais essenciais do pensamen­
to dialético”.59

Nem por isso as influências maio­
res sobre Marx e Engels deixarão 
de ser o pré-socrático Demócrito e 
o pós-socrático Epicuro em suas 
concepções de filosofia natural ma­
terialista, embora não no sentido 
vulgar mecanicista, pois, lembra 
Engels com entusiasmo, “os anti­
gos filósofos gregos eram todos 
dialéticos inatos por natureza”.60 
Sobre Demócrito e Epicuro irá Marx 
alongar-se eruditamente em sua 
tese de doutoramento. Engels não 
concluirá o doutoramento. O mate- 
rialismo de Demócrito, Epicuro e 
outros helênicos clássicos virá em 
seguida a ser tema discutido por 
muitos críticos, em termos de suas 
originais, desafiantes, criativas as­
sociações com idealismo e panteís- 
mo, em constante conflito com as 
religiosidades da época, tão mistu­
radas com mito, superstição e até 
política dos cultos oficiais das cida- 
des-estados.61

Outro aspecto com importantes 
implicações e desdobramentos é a 
total omissão de Platão por Frie­
drich Engels e sua referência pelo 
jovem Marx limitada a primeiro 
predecessor do comunismo.62

A filosofia grega e a 
democracia
A associação de Platão com o comu­
nismo, por Marx, evidentemente 
atiçaria ainda mais Karl R. Popper 
na sua contundente crítica a esta 
genealogia, passando pelo autorita­
rismo idealista de Hegel e desem­
bocando no totalitarismo estatal 
ideológico materialista.63 O que 
demonstra também o idealismo 
ontológico, não só ético, de Popper, 
ao ignorar a advertência de Charles 
Péguy, tout commence en mystique et 
finit en politique, extensiva a Platão.

Na crítica de Giovanni Reale so­
bre o discurso interno de Platão - 
no sentido etimológico grego de 
esotérico diante do exotérico dis­
curso externo, muito diferente do 
ocultismo supersticioso vulgar - 
ressalta o que Platão deixa entre­
ver, por uma das suas frestas, neste 
caso no Górgias-, considerar-se en­
tre os poucos atenienses, para não 
dizer o único, que tentam a verda­
deira arte política e o único, entre 
os que então viviam, que a exercita”.

Esta a origem última da teoria 
platônica do rei filósofo e dos as­
sessores e executores iluminados 
da política deles, aqui em discurso 
externo, confessada num dos pou­
cos textos que sobreviveram do 
seu discurso interno, a Carta VII; 
aos amigos e parentes de Díon, ti­
rano de Siracusa, sucessor do tam­
bém tirano Dioniso, a quem antes 
Platão já servira, a carta pormeno- 
riza: “Desde jovem (...) passei por 
uma experiência comum a muitos 
e decidi firmemente uma coisa: 
apenas em condição de dispor de 
minha vontade, logo dedicar-me 
à política”. “Sim, certamente as 
desgraças e desventuras do gênero 
humano não conhecerão fim a não 
ser no dia em que verdadeiros e 
puros filósofos tenham acesso ao 
poder; no dia em que, por algum 
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dom de Deus, as classes dirigentes 
nas várias cidades sejam infla­
madas pelo verdadeiro amor da 
sapiência e sejam formadas por 
filósofos”.64

Elitismo comunista não tão con­
traditório, nem paradoxal, se levar­
mos em conta a prática do socialis­
mo real, no final das contas: Estado 
controlado por partido único, mi­
noritário porque selecionador dos 
seus quadros administradores dos 
meios de produção econômica e 
de comunicação social, estatizados 
totalmente. Popper e os antimarxis- 
tas antileninistas diriam estatizados 
totalitariamente, enquanto seus 
adeptos insistiríam na necessidade 
e possibilidade de submeter aquele 
Estado à dominação pela sociedade 
também organizada.

Popper, entre várias injustiças, 
ao lado de tantas objetividades, 
ignora a autocrítica final de Platão, 
no seu livro menos citado, a propó­
sito, que A república. Em 0político, 
com efeito ele reconhece e acaba 
preferindo a democracia como mal 
menor: “Qual é, pois, entre essas 
constituições imperfeitas, aquela 
em que a vida é menos penosa? 
Eis o que nos cumpre ver”.65

Para Platão, enfim, aquele, o 
governo do povo, é frágil em tudo, 
sem grande poder nem para o bem 
nem para ô mal comparativamente 
aos outros, porque os poderes aí 
estão subdivididos entre dema­
siadas pessoas. Quando as consti­
tuições estão submetidas às leis, 
aquele é o pior de todos (diante da 
monarquia, o melhor, na opinião 
de Platão, quando obediente às 
leis). Mas quando violam as leis, 
a democracia é a melhor”,66 por 
poder fazer menos mal. Medo do 
mau rei filósofo...

Popper, tão rigoroso metodologi- 
camente, deixa-se levar pela paixão 
ao concluir: “Parece que mesmo 

Platão começou a duvidar sobre se 
não viria a permanecer certa forma 
de regime democrático. Em Aris­
tóteles, encontramos indicações 
de que ele absolutamente não du­
vidava. Embora não seja amigo da 
democracia, aceita-a como inevitá­
vel e está disposto a transigir com o 
inimigo”.67 Trata-se evidentemente 
de mais uma conseqüência do pré- 
conceito de Popper, transformado 
em preconceito.

Na realidade, Platão e Aristóte­
les não apenas transigiam, foram 
mais longe ao explicarem suas fi­
nais posições. Platão, em O político, 
e Aristóteles, indo de A constituição 
de Atenas, em que testemunhou os 
desmandos e corrupções da demo­
cracia ateniense, ao apoio à domi­
nação macedônica na pessoa de 
Alexandre, de quem foi precep­
tor.68 EmA política, ele chega ao 
reconhecimento da necessidade 
de uma síntese de monarquia, aris­
tocracia e democracia, com contra­
pesos internos para juntas evita­
rem os respectivos extremos de 
tirania, oligarquia e demagogia. 
Tese de futuras grandes repercus­
sões mundo afora, tempos adiante, 
na própria elaboração inicial do 
sistema de governo dos Estados 
Unidos, em grande parte nisso 
também em Políbio inspirada,69 
sistematizador ainda clássico da 
tese aristotélica.

A democracia surge, portanto, 
como uma das principais contri­
buições da filosofia grega, mesmo 
por meio das autocríticas de Platão 
e Aristóteles, ademais da contem­
porânea ação pioneira, construtiva, 
do estadista Péricles.70

Advertência inicial e final do 
humanismo filosófico helênico 
Do primeiro filósofo grego, em 
sentido cronológico, Tales de Mi- 
leto, não há nada escrito diretamen­

te e sim afirmações recolhidas pela 
doxografia. O primeiro texto pro­
priamente dito, transmitido pelo 
próprio autor, é o de Anaximandro, 
pouco depois, de quem nos restam 
os seguintes fragmentos: “Todas 
as coisas se dissipam onde tiveram 
sua gênese conforme a necessida­
de; pois pagam umas às outras cas­
tigo e expiação pela injustiça, con­
forme a determinação do tempo”.7'

Antecipada advertência ao Oci­
dente e ao mundo contra a arrogância 
da razão unidimensional, iluminis- 
mo sem coração da modernidade, 
em vez de cálida iluminação pela 
inteligência e o sentimento.

Advertência que assim também 
serve como conclusão de Anaxá- 
goras: “O ilimitado é eterno”. “O 
ilimitado é imortal e indissolú­
vel”.72 Eterno retorno, tão caro aos 
gregos antigos, em ciclos como os 
vislumbrará do século XVII ao 
XVIII o iluminista italiano com 
coração, Giambattista Vico, sophía 
perennis, fio da meada passando 
por muitos labirintos pelas mãos 
de tantos Teseus. *
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A CERTIDÃO DE
NASCIMENTO DA

FILOSOFIA.
Uma leitura 

da Apologia de 
Sócrates, de 

Platão

Walter Omar Kohan

.. .somentepodemos levantara questão: Que é 

isto a filosofia?, se começamos um diálogo 

com o pensamento do mundo grego.

Heidegger, Que éisto - 
a filosofia?

C
ertamente, a filosofia 
grega deixou marcas 
indeléveis na cultura 
ocidental, nas artes, 
na ciência e nas mais 
diversas produções simbólicas 

contemporâneas. São tantas e 
tão profundas essas impressões 
que resulta difícil e, de certo 
modo, arbitrário qualquer 
recorte. Contudo, deixando 
de lado toda pretensão uni- 
ficante ou totalizante, parece- 
nos convidativo pensar na 
própria filosofia grega como 
legado. Isto é, pretendemos 

pensar os fundamentos 

que os gregos fizeram dessa disci­
plina intelectual, que eles mesmos 
inventaram e chamaram filosofia 
e que deixou inúmeras marcas 
no pensamento contemporâneo. 
Certamente, pode-se dizer de um 
modo geral que muitos outros 
povos antes dos gregos tiveram e 
praticaram sua própria filosofia. As­
sim, fala-se de uma filosofia orien­
tal, egípcia, indiana e tantas outras. 
Entretanto, podemos dizer que os 
gregos inventaram a filosofia, não 
porque tenham sido os primeiros 
a praticá-la senão porque iniciaram 
o pensar a própria filosofia, concei­
tuá-la, defini-la, propor métodos e 
estratégias, diferenciá-la frente a 
outros campos de saber e atribuir- 
lhe uma certa função individual e 
social. Ninguém antes se dedicou 
desta forma à filosofia. Os gregos 
não só inventaram a palavra filo­
sofia e dedicaram uma série de
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textos a explorá-la, como também 
propiciaram para ela um certo es­
paço e reconhecimento social.

Historicamente, as condições 
de possibilidade para o surgimento 
da filosofia na Grécia estão ligadas 
ao desenvolvimento dessa forma 
de vida sociopolítica que os gregos 
chamaram pólis, ao longo dos sécu­
los VII a V a.C. O processo gradual 
de consolidação dessa unidade so­
ciopolítica de sentido acompanha 
o surgimento também gradual da­
queles que primeiro filosofaram 
entre os gregos. Certamente, te­
mos uma visão algo estereotipada 
das origens devido à influência 
que exerceu a primeira história da 
filosofia, escrita por Aristóteles no 
primeiro livro de sua Metafísica. 
Assim, parece que a filosofia tem 
data e lugar de nascimento, com 
Tales, em Mileto, no século VI. 
Todavia, os processos históricos são 
mais complexos e há um movi­
mento paulatino que se percebe 
nos poetas - Homero, Hesíodo, Xe- 
nófanes -, nos historiadores - Heró- 
doto nos políticos - Sólon, Crí- 
tias -, nos dramaturgos - Esquilo, 
Sófocles, Euripides - e outros no­
mes inclassificáveis, como Górgias 
ou Protágoras, além dos conheci­
dos filósofos pré-socráticos.

É significativo considerar que 
a filosofia nasce nas póleis do sul 
da Itália e da Ásia Menor e que 
só com os fortes movimentos 
migratórios do século V se instala 
em Atenas. Esse traslado implica 
também uma mudança de forma, 
ao instalar-se a filosofia em praça 
pública - ágora - e ao debater os 
assuntos humanos. As preocupa­
ções dos filósofos vão deixando de 
ser eminentemente cosmológicas 
e se tornam mais antropológicas. 
Significativamente, o momento 
culminante da produção filosófi­
ca grega - que vai de Sócrates a 

Aristóteles - marca também tem­
pos de decadência da instituição 
política que foi sua condição de 
possibilidade.

Neste trabalho, vamos estu­
dar a concepção da filosofia que 
perpassa a Apologia de Sócrates, 
de Platão. Não se trata de uma 
eleição arbitrária. Na Apologia te­
mos a primeira caracterização da 
filosofia e de quem filosofa ante os 
olhos adversos. Na Apologia, a filo­
sofia se apresenta ante um público 
hostil buscando espaço próprio e 
reconhecimento. Quem faz isso 
é o personagem Sócrates, funda­
mentando e justificando o que, se­
gundo testemunhas de Xenofonte 
e de outros diálogos da época de 
juventude de Platão, ele mesmo 
parece haver levado à prática.

Uma questão preliminar: 
ler Sócrates

A filosofia, hoje, só pode ser uma tentativa 

sempre recomeçada. A filosofia, de modo ge­

ral, pensa mais do que fala, fala mais do que 

escreve, escreve mais do que publica. Pode-se 

ser filósofo sem ter publicado nada, sem ter 

escrito, quase sem ter falado. Quantas coisas 

Sócrates deve ter guardado para si!

M. Conche, Orientation 
philosophique.

Talvez sobre ninguém se tenha 
dito e escrito tanto como sobre 
Sócrates, e chegou-se até a duvidar 
de sua existência. No começo des­
te século, a polêmica se reavivou 
com o que se chamou a “questão 
socrática”. Em poucas palavras, 
trata-se de uma questão de como 
reconstruir a figura de alguém que 
não só não escreveu nada, senão 
que fez questão de não escrever. 
Como falar, por meio de escritos 
indiretos, de quem não quis deixar 
por escrito seu testemunho? De­
vemos distinguir duas questões. A 
primeira tem a ver com o Sócrates

Nota de esclarecimento
Na leitura da Apologia de Sócrates, de 
Platão, seguimos o texto grego da edição 
clássica de J. Burnet. Citamos os textos 
dos diálogos de Platão segundo a página 
e a coluna da obra canônica de Stepha- 
nus. Quando não colocamos o nome do 
diálogo, estamos nos referindo à Apologia 

de Sócrates. Ainda que tenhamos tido em 
vista duas traduções da Apologia para o 
português, inclusas na bibliografia, prefe­
rimos traduzir algumas breves passagens 
que empregamos neste trabalho direta­
mente do texto grego. Por outro lado, 
no decorrer do texto utilizamos alguns 
termos gregos transliterados e em itálico.

Para não sobrecarregá-lo de notas bi­
bliográficas, preferimos incluir, no final 
deste trabalho, um conjunto de textos 
que nos serviram de referência para cada 
uma das questões abordadas. Em todos 
os casos procuramos tomar uma postura 
de diálogo crítico com os autores citados. 
Apresentamos, portanto, uma Nota bi­
bliográfica com cinco seções: i. Sobre o 
contexto filosófico, histórico, político e 
social na antiga Grécia; 2. Sobre Sócrates 
e a questão socrática; 3. Sobre a Apologia 

de Sócrates, de Platão; 4. Sobre a filosofia 
de Sócrates; e 5. Outros instrumentos. 
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histórico. Sabemos que um tal Só­
crates, filho do escultor Sofronisco 
e da conhecida parteira Fenareta, 
viveu em Atenas entre os anos 469 
(ou 470) e 399 a.G., que teve Xan- 
tipa por esposa e por filhos Lâm- 
procles, Sofronisco e Menéxeno, e 
que saiu de sua pólis apenas para 
defendê-la valentemente em Po- 
tidéia, Anfópolis e Délio. De pou­
cos dotes econômicos e estéticos 
(nariz chato, olhos estufados, cor­
po e roupas descuidados), Sócrates 
teve uma atuação pública discreta 
(foi somente membro em ocasiões 
isoladas do Conselho) segundo ele 
mesmo o explica na Apologia 32 
a-b. Salvo um ou outro detalhe 
pouco expressivo, não podemos ir 
muito mais além desses limitados 
dados na reconstrução histórica de 
Sócrates.

A segunda questão tem a ver 
com 0 problema hermenêutico de 
interpretar as idéias de Sócrates. A 
esse respeito, há quatro testemu­
nhos principais que nos chegaram 
do ateniense: Aristófanes, Platão, 
Xenofonte e Aristóteles. O teste­
munho de Aristóteles é o mais dis­
tante e indireto: nasceu depois de 
sua morte e só conheceu Sócrates 
por meio de seus discípulos. O de 
Xenofonte é também um testemu­
nho de segunda mão. Apesar de 
ter conhecido pessoalmente Sócra­
tes, seus dois principais trabalhos 
sobre ele, Apologia e Memorabilia, 
derivam-se em grande parte do 
testemunho de Hermógenes e do 
próprio Platão. Com efeito, Xe­
nofonte escreveu duas apologias, 
uma com esse nome e outra con­
tida nos Memorabilia, para respon­
der a acusações formuladas poste­
riormente à morte de Sócrates, em 
um panfleto escrito por Polícrates, 
entre 399 e 385 a.C. Aristófanes, 
por outro lado, viveu e escreveu na 
época de Sócrates. Fez de Sócrates 

personagem principal de uma de 
suas comédias, as Nuvens, a mais 
conhecida por nós, ainda que não 
tenha sido a mais reconhecida a 
seu tempo. Graças a Aristófanes, 
muitos atenienses riram de Sócra­
tes. O próprio Sócrates 0 menciona 
na Apologia, de Platão, como fonte 
dos acusadores mais antigos (19c). 
Ainda que essa composição tenha 
contribuído para retratar uma ima­
gem falsa de sua pessoa, de acordo 
com a percepção de Sócrates, não 
se trata de uma referência depre- 
ciável, tratando-se de um concida­
dão de Atenas.

De sua parte, Platão comparti­
lhou os últimos anos de Sócrates 
(tinha quase 30 anos quando este 
morreu); assistiu pessoalmente aos 
eventos que desencadearam sua 
condenação e morte. Escreveu as 
páginas mais belas e fez de Sócra­
tes personagem de quase todos os 
seus diálogos. Nos primeiros, filó­
sofo e discutidor incansável; nos 
intermediários, expositor de suas 
próprias teorias (as de Platão); nos 
últimos, apenas um interlocutor 
de homens mais sábios, até sair de 
cena em sua obra final, Ar leis. Seu 
testemunho é provavelmente 0 
menos imparcial (se é que algo as­
sim fora possível), porém também, 
o mais interessante e filosófico.

Finalmente, o problema da re­
construção histórica da filosofia de 
Sócrates é uma questão insolúvel. 
Já faz tempo que os helenistas 
deixaram a pretensão de chegar 
ao “verdadeiro” Sócrates. Contu­
do, a leitura do Sócrates platônico 
é uma fonte inesgotável para o 
pensamento filosófico de todas as 
épocas. A figura de Sócrates sim­
boliza a de um pai para a filosofia, 
algo assim como a de Freud para 
a psicologia. E para falar do pai, 
nada melhor que os testemunhos 
de dentro de casa. Talvez também 

por isso, os filósofos tenham privi­
legiado sempre a leitura do Sócra­
tes platônico. Além de seu valor 
testemunhai, tratam-se de textos 
filosoficamente inesgotáveis. Não 
acontece o mesmo com Xenofonte 
ou Aristófanes.

Por isso, para falar do Sócrates 
filósofo, vamos recorrer aos diálo­
gos de Platão, e então estaremos 
falando de um Sócrates platônico 
ou de um Platão socrático. Na ver­
dade, estaremos sempre recriando 
alguém entre ambos, um persona­
gem inventado por Platão a partir 
de sua experiência com Sócrates. 
Não há como separá-los, por mais 
que se tenha tentado. Não à toa os 
helenistas denominaram “socráti- 
cos” os primeiros diálogos juvenis 
de Platão. Como um reconhecimen­
to de que não é tão fácil - nem tão 
conveniente - desvincular Sócrates 
de Platão (e Platão de Sócrates). 
Por isso, se nos é permitido jogar 
com as palavras, chamaremos “So­
cratão” à personagem de sua Apolo­
gia, como um reconhecimento her­
menêutico da impossibilidade de 
desligar essas duas vozes e da ne­
cessidade de incluir ambas na leitu­
ra de uma delas.

A Apologia de Socratão
E tempo de que a filosofia volte a fazer profis­

são de fé em si mesma e em seu próprio pas­

sado, na verdade de sua própria esfera. E 

tempo de que ela, como outrora o fez Sócrates, 

coloque ao saber a questão de se ele é um “ver­

dadeiro ” saber ou somente uma opinião. Che­

gará 0 tempo em que se voltará a perguntar: 

é melhor sofrer injustiça ou praticá-la?

A. Heller, A filosofia radical.

A Apologia de Sócrates é um dos 
primeiros diálogos compostos por 
Platão. Escrita em algum momen­
to entre o julgamento de Sócrates 
(399 a.C.) e a primeira viagem de 
Platão a Siracusa (387 a.C), confor-
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ma junto a Críton e o Fédon uma 
trilogia dramática que tem como 
epicentro os episódios que desen­
cadearam a morte de Sócrates. A 
Apologia narra a defesa de Sócrates 
no tribunal e termina com sua con­
denação. O Críton descreve a ten- 
tati\ a de alguns discípulos - assu­
mida pelo Críton — de convencer a 
Sócrates para que escape da prisão. 
I inalmcnte, o Fédon contém os 
momentos que antecedem à inges­
tão da cicuta por Sócrates na prisão.

\ Apologia é, curiosamente, qua­
se um monólogo de Socratão ante 
os juizes, apenas interrompido por 
um curto diálogo com Méleto, um 
dos três acusadores, além de Anito 
e Lícon. Trata-se do único diálogo 
prematuro em que Socratão não 
pergunta senão que pronuncia 
três discursos. Enquanto quase 
todos os outros diálogos encenam 
conversações em que Socratão in­
terpela seus interlocutores e põe 
em jogo uma prática filosófica, na 
Apologia explica os ‘porquês’ e os 
‘para quês’ dessa prática.

A estratégia argumentativa de 
Socratão ante os juizes é relativa­
mente simples. Por um lado tencio­
na diferenciar-se dos profissionais 
de tribunais, oradores e retóricos, 
que têm convertido os julgamentos 
em jogos técnicos, mais ligados à 
estética que à ética, mais seduzidos 
pela utilidade que pela verdade 
(i7a-i8a). Isto não significa que seu 
próprio discurso não se revista de 
cuidadosos critérios retóricos, senão 
que, quando se trata de questões 
de ordem da lei e da justiça, o dizer 
verdadeiro deve ser privilegiado 
frente ao falar com habilidade. 
Assim, Socratão se distancia dos há­
beis oradores como se habitassem 
territórios diferentes: estrangeiro 
na arte de produzir hábeis discur­
sos cujo conteúdo não se preocupa 
muito pelo caráter de verdadeiro ou 

falso, ele mesmo se sente em casa 
quando se trata de dizer a verdade. 
O que significa delimitar um espa­
ço próprio que corresponde ao âm­
bito da filosofia e não ao da retórica, 
pelo menos a retórica habitualmen­
te praticada na Atenas do começo 
do século IV a.C.

Por outro lado, Socratão realiza 
desde o começo de sua alocução 
uma curiosa e significativa identi­
ficação: a acusação contra ele não 
é mais que uma acusação contra a 
filosofia. Por isso, defende a si mes­
mo defendendo uma vida filosófica 
(23d). Por fim, Socratão interpreta 
o veredicto negativo que o conde­
na à morte como uma condenação 
contra a filosofia.

Essa leitura foi majoritariamen- 
te compartilhada pelos filósofos 
de todas as épocas. Talvez por 
isso Sócrates nos interesse tanto. 
Porque se o retrato que Socratão 
oferece da filosofia diz algo de nos­
sa filosofia, então os perigos que 
levaram à sua morte não nos resul­
tam em absoluto alheios. Por fim, 
sua ameaça é nossa ameaça e sua 
condenação, nossa condenação.

Dez notas da filosofia de 
Socratão

Elogiar a filosofia é falar, antes de mais 

nada, de Sócrates, patrono de todos os filó­

sofos e da filosofia, bem como de seus aman­

tes; é referir-se àquele cuja vida e morte 

manifestam por excelência a atitude própria 

ao filósofo e à filosofia.

Olgâria Matos, Filosofia: a 
polifonia da razão.

Neste trabalho, vamos dedicar-nos 
a desenvolver e examinar esse re­
trato que Socratão faz da filosofia, 
procurando identificar aqueles ele­
mentos que ultrapassam os limites 
de seu tempo. Distinguiremos 
dez pontos que caracterizam essa 
filosofia. A seguir, apresentaremos

Platão compartilhou os 
últimos anos de Sócrates 
assistiu aos eventos 
que desencadearam sua 
condenação e morte. 
Escreveu as páginas mais 
belas e fez de Sócrates 
personagem de quase 
todos os seus diálogos. 
Nos primeiros, filósofo e 
discutidor incansável; nos 
intermediários, expositor 
de suas próprias teorias 
(as de Platão); nos últimos, 
apenas um interlocutor de 
homens mais sábios, até 
sair de cena em sua obra 
final, As leis.
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como essa caracterização tem in­
fluenciado diferentes expoentes 
do pensamento contemporâneo.

1. A filosofia como reconhecimento 
de limites

Um problema filosófico tem aforma “eu não 

sei mais nada”. O trabalho do filósofo éum 

acumular recordações para uma finalidade 

determinada. A filosofia simplesmente coloca 

as coisas, não elucida nada e não conclui 

nada. - Como tudo fica em aberto, não há 

nada a elucidar.

L. Wittgenstein, Investigações 
filosóficas.

Talvez devamos começar recordan­
do a conhecida anedota do oráculo 
narrada na Apologia (2od-23c). Que- 
refonte, amigo de Sócrates, em uma 
consulta ao oráculo, se atreve a per­
guntar se há alguém mais sábio que 
Sócrates e recebe uma resposta ne­
gativa da Pitonisa: ninguém é mais 
sábio que Sócrates. Pouco importa 
se se trata de um fato verdadeiro ou 
de uma invenção literária de Platão. 
Em todo caso, há um enigma por 
resolver: como é possível que um 
homem que não tenha consciência 
alguma de sabedoria seja o mais sá­
bio em uma sociedade exuberante, 
repleta de homens ilustres e pode­
rosos? Sócrates faz, então, o que fa­
ria qualquer filósofo: investiga para 
decifrar o enigma. Ao mesmo tem­
po em que resulta difícil entender a 
sentença oracular, não pode tratar-se 
de uma falsidade, pois os oráculos 
não emitem juízos falsos. Por tan­
to, há que se encontrar um sentido 
implícito nessa sentença [já dizia 
Heráclito que “o deus, cujo oráculo 
está em Delfos, não diz nem oculta, 
senão que indica por meio de sinais 
(semaínei)”, fr. 93].

Para isso, Socratrão começa por 
interrogar aos que eram considera­
dos os mais sábios em Atenas: os 
políticos. Porém essa investigação 

mostrou que esses homens tidos 
como sábios - tanto por eles mes­
mos quanto por seus concidadãos - 
não o eram realmente (21c). Não 
somente isso, senão que reagiam 
com violência e ódio quando lhes 
era mostrada a sua ignorância. Por 
fim, Socratão se reconhece mais 
sábio que eles, não porque tenha 
algum saber positivo superior se­
não porque, sendo que ninguém 
sabe grande coisa, ao menos ele 
reconhece não saber: “sou mais 
sábio que este homem. E possível 
que nenhum de nós saiba nada 
nobre. Contudo, este, não saben­
do, crê saber algo, e eu não sei 
nem creio saber” (21 d).

Depois dos políticos, Socratão 
examina os poetas. O resultado é 
o mesmo: os poetas dizem coisas 
belas por inspiração divina e não 
possuem sabedoria alguma sobre 
o que dizem. São simplesmente 
transmissores de um saber alheio. 
Também os poetas, somente pelo 
fato de serem poetas acreditavam- 
se mais sábios que qualquer outro, 
não somente no que concerne as 
suas criações senão sobre todas as 
outras coisas. De modo que, por 
razões semelhantes aos políticos, 
Socratão também se reconheceu 
mais sábio que os poetas.

Por fim, Socratão decidiu inter­
rogar os trabalhadores manuais. 
Certamente, estes tinham um cer­
to saber prático no qual superavam 
Socratão. Porém, como os poetas, 
incorriam no erro (hamartía, 22d) 
de crer que também sabiam so­
bre todas as outras coisas e essa 
pretensão obscurecia-lhes aquele 
saber (22d-e). Em suma, Socratão 
se diferencia de todos eles por ter 
sido o único que reconhecia seu 
não-saber. Assim, o sentido da sen­
tença oracular reside em valer-se de 
Sócrates como um exemplo ou mo­
delo {parádeigma, 23b) para mostrar 

que entre os homens o mais sábio 
é aquele que “se deu conta que na 
verdade ninguém vale muito quan­
to ao saber” (23b).

Note-se que essa diferença impli­
ca, ao mesmo tempo, um defeito ou 
uma ignorância (um saber que não 
vale muito ou um não-saber acaba­
do e valioso) e um saber de valor (o 
reconhecer-se não sabendo). O que 
implica um certo paradoxo uma vez 
que Sócrates não sabe nada, é ver­
dade. Porém, esse reconhecimento 
de não saber implica um certo 
saber que parece voltar-se contra 
aquela afirmação de não saber. To­
davia, não há contradição, uma vez 
que o que se ignora é um saber de 
respostas e o que se conhece é um 
saber de perguntas. Não há incon­
sistência na medida em que saber 
para um homem significa saber 
buscar e não saber possuir.

A escolha desses três grupos so­
ciais atenienses não é aleatória. So­
cratão investiu sua vida toda contra 
os manifestadores de um estado de 
coisas injusto e esses grupos encar­
nam os principais beneficiários 
do estado sociopolítico caótico e 
corrupto da Atenas de seu tempo. 
Não em vão, os três acusadores re­
presentam cada um desses grupos 
sociais: Méleto acusa Socratão em 
nome dos poetas, Anito em nome 
dos artesãos e políticos e Lícon em 
nome dos oradores (24 a).

Por fim, a investigação sugere 
quanto devemos desconfiar da­
queles que uma sociedade institui 
como sábios: enquanto os de maior 
reputação são os que menos sa­
bem, nos considerados ignorantes 
amiúde habita uma profunda inte­
ligência (22 a). E que os critérios 
de sabedoria impostos socialmente 
se apoiam em configurações políti­
cas, pouco sensíveis, nesse contex­
to, ao que é justo, ao que é correto, 
ao que é melhor.
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Assim, a falta de reconhecimento 
de limites comporta não só impli­
cações epistemológicas como tam­
bém éticas. Também suporta um 
modo inadequado de responder 
à pergunta ética por excelência, 
“como se deve viver?” (tf Górgias). 
Assim, a maioria dos homens vive 
um mundo de valores invertidos 
(Apologia 29e-30a). Por exemplo, 
ao mesmo tempo em que teme a 
morte sem saber o que é e chega a 
fazer qualquer coisa para evitá-la, 
privilegia as possessões materiais 
como sua excelência espiritual 
e chega a fazer de tudo para au­
mentar suas posses. Nessa busca 
incansável e inquebrantável de 
estabelecer fronteiras para o saber 
humano reside uma marca da filo­
sofia de todos os tempos.

2. A filosofia como prática de 
perguntas, caminho de investigação

Assim, uma primeira resposta à pergunta 

“o que éfilosofia’”poderia ser: a decisão 

de não aceitar como óbvias e evidentes as 

coisas, as idéias, os fatos, as situações, os 

valores, os comportamentos de nossa exis­

tência cotidiana; jamais aceitá-los sem antes 

havê-los investigado e compreendido. 

M. Chauí, Convite à filosofia.

Podemos inferir dessa estória do 
oráculo que a marca da sabedoria 
humana está muito menos em 
um saber positivo pleno, seguro, 
acabado, que no reconhecimento 
do pouco valor de todo o saber 
humano que presuma tais caracte­
rísticas (23 a-b). Uma vez mais, isto 
não implica que não seja possível 
para os seres humanos alcançar 
um certo saber. Somente que esse 
saber não tem o caráter de sophía e 
sua forma melhor é a philo-sophía, 
o desejo de sabedoria. A deus 
compete o saber, disse Socratão, 
e ao homem desejar saber. Porque 
o reconhecimento socratônico, 

longe de levar à paralisia ou ao 
conformismo, convida a buscar o 
inatingível, a desejar o inacessível, 
a indagar o humanamente ines- 
crutável. Trata-se de um saber de 
desejo, de busca, de caminho (já 
Heráclito dizia “se não se espera 
o inesperado, não se o encontrará, 
dado o difícil que é de encontrar e 
aceder”, fr. 18).

Socratão faz de sua vida a busca 
de algo que não pode encontrar, 
porém que vale a pena buscar. 
Filosofar é reconhecer limites e, 
a partir desse reconhecimento, 
buscar o impossível de encontrar, 
reconhecendo que o é e sem por 
esse motivo deixar de buscá-lo. 
Filosofar é considerar mais pró­
prio do ser humano o desejo que 
a posse, a busca que o encontro, a 
pergunta que a resposta.

Dessa forma, a prática filosófica 
adquire o caráter de um caminho 
questionador. Socratão discute com 
seus interlocutores, os interroga e 
examina (erésomai autòn kat ekhetáso 
kai elénkho, 2çe). Assim exemplifi­
cam praticamente todos os diálogos 
juvenis de Platão. Neles, muda o 
objeto de investigação, a situação 
e as pessoas interrogadas, porém a 
dinâmica é semelhante em todos 
os casos: alguém que se apresenta 
como especialista em uma matéria 
é levado a reconhecer por meio das 
perguntas socratônicas que na ver­
dade pouco sabe em relação à subs­
tância ou essência desta matéria. A 
reação dos interlocutores é diversa: 
alguns pedem e/ou recebem ajuda 
externa como Céfalo ou Polemar- 
co na República I e Górgias e Polo 
no Górgias, outros simplesmente 
saem correndo, como Eutífrone no 
diálogo homônimo. Outros, porém, 
como o escravo do Ménon, passam 
de crer saber e não ter dúvida al­
guma a buscar aprender com gosto 
aquilo que acabam por reconhecer

Querefonte, amigo 
de Sócrates, em uma 
consulta ao oráculo, se 
atreve a perguntar se 
há alguém mais sábio 
que Sócrates e recebe 
uma resposta negativa 
da Pitonisa: ninguém é 
mais sábio que Sócrates. 
Pouco importa se se trata 
de um fato verdadeiro ou 
de uma invenção literária 
de Platão. Em todo 
caso, há um enigma por 
resolver: como é possível 
que um homem que não 
tenha consciência alguma 
de sabedoria seja o mais 
sábio em uma sociedade 
exuberante, repleta 
de homens ilustres e 
poderosos? 
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como problema (Ménon 84 a-b). Em 
todos os casos, o final do diálogo 
reafirma o valor da pergunta despo­
jada das pseudocertezas.

O caminho da investigação pre­
cisa do reconhecimento do não-sa- 
ber. Não investiga sobre um assun­
to aquele que já o sabe todo, mas 
somente aquele que reconhece que 
precisa saber sobre ele. Quando se 
pede a Socratão que concorde com 
esta ou aquela postura, ele pede 
tempo para analisar. Se analisa algo 
é porque o ignora e se o ignora, so­
mente depois da análise, poderá 
manifestar se está ou não de acordo 
com tal postura (Cármides, iósb-c).

A imagem do moscardo ilustra na 
Apologia essa função questionadora 
de Socratão (3oe-3ic). Suas per­
guntas pretendem despertar esse 
preguiçoso, porém nobre e grande 
cavalo que é Atenas. Como se a pó­
lis dos atenienses fosse uma grande 
força adormecida, que não percebe 
seu próprio estado. E necessário 
que alguém tente despertá-la cra­
vando nela o ferrão da dúvida e 
a pergunta. Os atenienses, parece 
dizer Socratão, adoecem de exces­
so de certezas, crêem saber muito 
mais do que o sabem. Ao mesmo 
tempo, têm a sensibilidade ador­
mecida para o importante, direcio­
nada unicamente para o superficial. 
Claro, ninguém que esteja sob um 
plácido sonho gosta de ser desper­
tado com um zumbido contínuo e 
persistente. O cavalo importunado 
não voltou a descansar até desfazer- 
se desse incômodo moscardo.

Certamente, as perguntas do mos­
cardo não são quaisquer perguntas. 
Os diálogos juvenis de Platão são 
uma amostra do élenkhos socratônico.

Certamente, as perguntas do mos­
cardo não são quaisquer perguntas. 
Os diálogos juvenis de Platão são 
uma amostra do élenkhos socratôni­
co, esse modo sistemático de exer­

cer a pergunta. Assim, há um tipo 
especial de pergunta que pode ser 
considerado filosófico. Provavel­
mente, Socratão estaria de acordo 
com perguntas na forma “que é x?”, 
mais ainda quando deixam espaço a 
uma das denominadas excelências, 
como a valentia (andreía, tema do 
Láques), a prudência (sophrosyne, 
tema do Cármides) ou a amizade 
(philía, tema do Lísis\ que são de 
cunho fdosófico. Contudo, não se 
trata meramente de um catálogo 
“x” de perguntas filosóficas, senão 
de uma forma sistemática e rigorosa 
de perguntas e pôr em questão os 
saberes aparentes, ao invés de um 
sentido revelador e problematizador 
que impulsiona o perguntar. Dessa 
forma, o “pôr em questão” filosófi­
co está tão definido por um “como” 
perguntar, quanto por um “o que” 
perguntar e “para quê” fazê-lo.

3. A filosofia como modo de vida
...o filósofo, que tem por dever de ofício 

acrescentar ao vivido a “reflexão”, que 

incorpora 0 nível dessa subjetividade ope- 

rante e que postula a inserção crítica na 

realidade, não pode deixar de considerar a 

polissemia da relação homem)história e tem 

de incorporar no pensamento e “na ação” 

a vivência refletida das dicotomias que 

configuram a existência histórica em todos 

os seus planos: acasol necessidade; ordeml 

desordem; contingênciaI determinação.

Franklin Leopoldo e Silva, 
Função social do filósofo.

É possível, distinguir duas dimen­
sões da filosofia: como processo e 
como produto. A primeira dimen­
são, alude à atividade filosófica, à 
colocação em prática da filosofia. 
A segunda, ao resultado de tal ati­
vidade. Para dizer de outra forma, 
é possível diferenciar o filosofar da 
filosofia, o processo de elaboração 
de um pensamento, do próprio 
pensamento que surge ao final de 

tal processo. Socratão defendeu 
nas palavras e nos atos o valor da 
dimensão ativa do filosofar. Fez 
profissão de não saber nem fixar 
doutrina alguma uma vez que exer­
ceu em ato uma prática filosófica.

Provavelmente ambas as ques­
tões não estejam desvinculadas ou 
ao menos não seja conveniente em 
termos práticos levar muito longe 
tal distinção. Não há produto des­
vinculado de um processo e todo 
processo pode ser visto também 
em sua dimensão de produto. Con­
tudo, a distinção analítica proposta 
permite dar conta de uma ênfase 
nitidamente presente na Apologia.

Em tal sentido, é talvez sinto­
mático que em nosso texto não 
apareça nenhuma vez o substanti­
vo filosofia e, sim, por outro lado, 
diferentes instâncias - infinitivo e 
particípio - do verbo filosofar (phi- 
losophoünta, 28e; philosopheín, 29c; 
philosophôn, 29d), inclusive sob a 
forma do particípio verbal substan­
tivo (“os que filosofam”, tònphilo- 
sophoúnton, 23d). São indicadores 
da ênfase socratônica na filosofia 
como atividade reflexiva ligada à 
interrogação e à busca de sentido 
da experiência cotidiana.

Dizer que a filosofia é um modo 
de vida é afirmar que Socratão não 
vive “de, senão, com e para ela”. 
Isto significa que não é a filosofia 
quem dá vida a Socratão (sob a for­
ma de um saber especializado que 
lhe permitisse viver dela) senão 
Socratão quem dá vida à filosofia 
(vivendo “de acordo com” e “a ser­
viço de” suas características mais 
significativas). E Socratão quem 
se entrega à filosofia, assumindo-a 
para sua vida.

Em um julgamento por irreligio- 
sidade (asébeia), Socratão coloca 
sua vida, dada à filosofia, como 
tarefa divina, desígnio do supre­
mo deus reconhecido em Atenas.
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Pois, ao final, não é tanto sua 
pessoa quem escolheu dedicar-se 
à filosofia, senão o mesmo Apoio 
que lhe ordenara viver filosofando 
(28e). Assim, o acusado de não crer 
nos deuses apresenta sua forma de 
vida filosófica como seguindo um 
mandato ou missão superior, um 
posto no qual ele foi colocado pela 
divindade (28d). Como sabemos, 
não se trata de um imperativo 
meramente individual: por inter­
médio de Socratão, o deus reco­
nhecido da pólis, chama os homens 
a viver a filosofia. Quem deve, en­
tão, ser condenado por asébetai

4. A filosofia como pensar com 
certa lógica

A tarefa específica da filosofia épropor um 

espaço conceituai unificado, onde “encon­

trem seu lugar” as nomeações de aconteci­

mentos que sirvam de ponto de partida aos 

procedimentos de verdade. A filosofia busca 

“reunir todos os nomes-de-mais”. Trata, 

no pensamento, o “caráter composível dos 

procedimentos que a condicionam. Não 

estabelece nenhuma verdade, mas dispõe um 

lugar das verdades”.

A. Badiou, Manifesto pela filosofia.

O diálogo de Socratão com Méleto 
mostra a lógica rudimentar de um 
de seus acusadores. O texto da 
acusação diz que Socratão corrom­
pe os jovens da cidade ensinando- 
lhes a não crer nos deuses que a 
cidade reconhece, senão em outras 
divindades novas (2Ób-d). Socratão 
argumenta que o cargo de asébeia 
compreende uma dupla dimen­
são: por um lado, ateísmo (“não 
crês absolutamente em deuses”, 
diz Méleto em 26c) e, por outro 
lado, alloteísmo (“ensino a crer em 
outras divindades novas?”, per­
gunta Socratão e Méleto responde 
afirmativamente em 26b), ambas 
contraditórias se sustentadas ao 
mesmo tempo.

Pouco importa se a contradição 
estava efetivamente presente na 
acusação ou se o acusador é levado 
a reconhecer a contradição a partir 
da argumentação socratônica. Em 
todo caso, Socratão sugere um 
caminho de análise conceituai da 
linguagem. Primeiro, desprende 
uma lógica débil de seu acusador e, 
logo, a desmonta com indignação 
e veemência (26b-28a). Ninguém 
pode ser acusado seriamente de 
“não crer em deuses, crendo em 
deuses”. (27 a) A contradição lógica 
(dizer o mesmo e não o mesmo, ao 
mesmo tempo e no mesmo senti­
do) espanta o pensamento filosófi­
co. Uma situação semelhante se dá 
quando Socratão responde àqueles 
que lhe propõem uma mudança de 
atitude ante a iminência da morte: 
não se pode sustentar consistente­
mente que não se sabe o que é a 
morte e ao mesmo tempo temê-la, 
no entanto não se pode temer 0 
que não se conhece (29a-b). Os 
argumentos de Socratão no Críton 
desbaratando as propostas de fuga 
apontam nessa mesma direção e 
ampliam mais os horizontes? E 
preciso cuidar não somente da lógi­
ca do dizer, mas também do pensar 
e do agir.

Dessa forma, Socratão deixa en­
trever que 0 caminho da filosofia 
é metódico (do grego méthodos, 
caminho) no sentido de seguir de­
terminados traços, princípios e re­
gras de pensamento. A contradição 
e a consistência (do pensar, entre o 
pensar e o agir) foram parte desses 
princípios.

Socratão põe em jogo em suas 
conversações outros princípios sig­
nificativos: a verdade, a claridade, a 
sinceridade, a fundamentação sóli­
da, a precisão. O Eutífrone é um bom 
exemplo disso. Socratão busca uma 
resposta para a pergunta “o que 
é o piedoso?” (tí esti tò hósion, 5c 

A investigação 
(julgamento de 
Sócrates) sugere quanto 
devemos desconfiar 
daqueles que uma 
sociedade institui como 
sábios: enquanto os de 
maior reputação são os 
que menos sabem, nos 
considerados ignorantes 
amiúde habita uma 
profunda inteligência 
(22 a). É que os critérios 

de sabedoria impostos 
socialmente se apoiam 
em configurações 
políticas, pouco sensíveis, 
nesse contexto, ao que é 
justo, ao que é correto, ao 
que é melhor.
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ss.) e para isso procura o sacerdote 
Eutífrone, supostamente especia­
lista em tais questões. Porém, Eu­
tífrone responde uma c outra vez 
equivocadamente à pergunta (dá 
exemplos, indicações de casos pie­
dosos) e o resto do diálogo consiste 
em diversas tentativas de Sócrates 
para que Eutífrone responda efe­
tiva e especificamente à pergunta 
que lhe foi formulada. O diálogo 
termina quando Eutífrone, confun­
dido e abatido, foge em disparada. 
Do sagrado não pode dizer o que 
é. O esquema sedução, interroga­
ção, refutação, confusão e fuga é a 
trilha mais seguida em todos esses 
diálogos.

5. A filosofia como inversão dos 
valores dominantes
0 caminho da crítica filosófica não é apenas 

crítica da linguagem, também não é apenas 

crítica superficial, que denuncia as ilusões a 

partir das quais se desce à vida social. E críti­

ca que necessariamente se transforma em críti­

ca política, denunciando os conteúdos ilusórios 

de nossa sociabilidade e, por isso, comprome­

tendo-se com sua completa conversão. 

José A. Giannotti, Filosofia 
miúda.

Uma percepção acompanha a vida 
de Sócrates: a de que os valores se 
encontram totalmente invertidos 
no estado de coisas vigente em seu 
tempo; que os atenienses confe­
rem muito valor ao que é inferior 
e pouco valor ao que é mais impor­
tante (290-30 a). Sócrates sintetiza 
os valores dominantes no cuidado 
com o corpo e os bens e no descui­
do pelas questões espirituais: não 
é da fortuna que nasce a perfeição 
senão da perfeição que nasce a 
fortuna, repete incansavelmente a 
Apologia (30b).

A filosofia de Socratão aparece 
assim como um surto de consci­
ência invertida de sua época. As­

sim como Socratão escuta desde 
criança uma voz que lhe dissuade 
de algo que vai fazer (31 c-d), assim 
também ele mesmo parece erigir-se 
em uma voz que tenta convencer 
os atenienses para que abandonem 
sua hierarquia de valores. Por meio 
dele, a filosofia alça voz dissonante 
frente à racionalidade subjacente 
às práticas e saberes instituídos.

Essa dimensão de crítica do 
estabelecido tem estado presente 
em alguns dos filósofos gregos des­
de as origens. O caso de Heráclito 
é exemplar entre os antecessores 
de Sócrates (“ainda que este lógos 
exista sempre, os homens tornam- 
se incapazes de compreendê-lo”, 
fr. 1; “...ainda o lógos é comum, a 
maioria vive como se tivesse uma 
inteligência particular”, fr. 2; “para 
os homens não seria melhor suce- 
derem-se quantas coisas quises­
sem”, fr. 110), e o de Platão entre 
seus seguidores (pensemos na pro­
posta política da República como 
uma inversão radical de alguns dos 
valores dominantes na Atenas de 
seu tempo).

6. A filosofia como ordem diferente 
da política e da pedagogia.

Sócrates não é 0 filósofo que pensa sobre 
a política de Atenas. Ê 0 único ateniense 

que “faz as coisas da política” (Platão,

Górgias, 52 id), que faz a política de 

“verdade”, aposta o tudo que se faz em 

Atenas com 0 nome de política. O primeiro 

encontro entre a política e a filosofia é 0 

encontro de uma alternativa: ou a política 

dos políticos ou a dos filósofos. 

J. Rancière, La mésentente. Politique et 
philosophie.

Uma voz demoníaca apôs-se desde 
sempre a que Sócrates interviesse 
na vida política (3 ic-d). E como 
ele mesmo o reconhece, foi sem­
pre uma oposição muito feliz, pois, 
do contrário haveria sido conde­

nado à morte muito antes. Apesar 
disso, Sócrates foi de fato mem­
bro do Conselho - provavelmente 
para não fugir de seus deveres 
cívicos - e nessa prática se opôs a 
regimes políticos democráticos e 
tirânicos de igual forma caso estes 
não atuassem do “lado da lei e da 
justiça” (32b-d).

Sua prática se define por uma 
oposição crítica radical às diferen­
tes práticas políticas instituídas 
em Atenas. Portanto, é verdade 
que em certo sentido o julgamento 
de Sócrates é uma investida dos 
partidários de um sistema político 
contra um homem que constituía 
uma ameaça a tal sistema, não só 
por si mesmo como também por 
seus discípulos. Aqui valem, en­
tão, os argumentos que afirmam 
que Socratão foi condenado por 
suas idéias “antidemocráticas” 
expressas na Apologia e em outros 
diálogos como o Críton, se se en­
tende por tais idéias suas críticas 
veladas ao partido democrático no 
poder quando de seu julgamento. 
Contudo, importa-nos ressaltar que 
também poderia haver sido conde­
nado por suas idéias “antitirânicas” 
ou “antioligárquicas”. E que, no 
caso de Sócrates, vale mais que em 
qualquer outro a idéia de que estar 
contra um grupo político instituído 
não significa estar a favor de um 
grupo oposto.

Nesse sentido, o julgamento de 
Sócrates é também muito mais que 
o julgamento de uma pessoa com 
determinadas idéias políticas. Ele 
caracteriza a reação de uma ordem 
instituída frente às tentativas de 
questionamento dessa ordem, mos­
tra a investida dos valores afirmados 
em um estado de coisas frente aos 
intentos de colocá-los em questão. 
Representa, afinal, o combate da 
política contra a filosofia. A política 
afirma, a filosofia pergunta. As afir-
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mações da política incomodam-se 
com as perguntas da filosofia.

Socratão, então, “optou” (ou seguiu 
a sua voz demoníaca, se se preferir) 
por abandonar o espaço público da 
política. Essa renúncia é a antítese 
da proposta que, algumas décadas 
mais tarde, Platão sintetizaria na 
boca do mesmo personagem na 
República, com a figura do filósofo- 
rei ou do governante que filosofa 
(livro VII). Ali, para um Socratão di­
ferente, a política é a forma culmi­
nante da filosofia, um compromisso 
ético para o prisioneiro liberado 
que consegue escapar da caverna. 
Ninguém foi educado nessa pólis 
imaginada, diz Socratão a Glaucón, 
para que permaneça regozijando- 
se na contemplação das realidades 
mais perfeitas, senão para que ajude 
seus concidadãos a libertar-se de 
suas cadeias (52ob-d).

Trata-se, sem dúvida, de uma 
mudança de perspectiva radical, 
a tal ponto que o que antes era 
visto como incompatível em qual­
quer pólis se torna condição de 
possibilidade da melhor pólis. E 
possível que essa mudança revele 
um Socratão muito mais próximo a 
Platão que a Sócrates.

Socratão também se diferencia 
dos pedagogos. Declara explicita­
mente uma e outra vez que não foi 
mestre de ninguém (içd-e; 20c; 33 
a e b). Assim, por um lado, respon­
de à acusação de “corromper aos 
jovens”, de conotações claramente 
pedagógicas. Mais do que isso, 
procura diferenciar-se dos peda­
gogos profissionais do seu tempo. 
Ao menos, não foi um pedagogo 
nos dois sentidos mais fortes que 
tinha a palavra nesse momento: 
não oferecia um saber (máthema, 
33b) em lições que os alunos de­
veríam aprender nem cobrava por 
seus ensinamentos, não era um 
profissional do ensino.

Socratão não faz da pedagogia - 
também não da filosofia - um modo 
de subsistência. E não se trata de 
um deslize aristocrático, uma vez 
que vários testemunhos provam 
que Sócrates quando muito per­
tencia a uma espécie de classe 
média - os hoplitas — e acabou sua 
vida na miséria. Sua prática filosó­
fica não pode se profissionalizar, 
nem se institucionalizar como sa­
ber e como trabalho; é uma forma 
de vida, uma missão, uma prática 
de examinar e colocar em questão 
os saberes instituídos pelos políti­
cos e pedagogos profissionais.

Por outro lado, Socratão não des­
carta que muitas pessoas tenham 
efetivamente aprendido com ele, 
ainda que não tenha se dedicado 
profissionalmente a ensinar. Não 
quis ser pedagogo; porém deixou- 
se ser educador. Nesse sentido, não 
se opunha a que velhos ou jovens, 
ricos ou pobres, participassem igual­
mente de suas indagações (33a-b). 
Os bons discípulos, em todo caso, 
haviam aprendido a buscar, a inda­
gar, a perguntar e não a presumir 
saber o que não poderíam saber 
(23b; 33 a-b).

Em ambos os casos, a filosofia 
não se opõe meramente à política 
e à pedagogia. Também comporta 
uma superação das formas exis­
tentes de ambas. Porque não é 
possível negar as implicações polí­
ticas e pedagógicas de uma prática 
filosófica como a de Socratão. Por 
fim, sua elocubração ante os juizes 
resulta em uma consumação do 
político e do pedagógico, conce­
bidas ambas esferas como formas 
diversas das instituídas, formas tão 
radicalmente outras que não seria 
fácil perceber como elas mesmas 
poderíam ser instituídas.

Neste sentido, Sócrates foi um 
educador na política, aqui enten­
dida como condição e marco de

Segundo Socratão, 
somente a deus compete 
0 saber, e ao homem 
desejar saber. Porque 
0 reconhecimento 
socratônico, longe de 
levar à paralisia ou ao 
conformismo, convida 
a buscar o inatingível, a 
desejar o inacessível, a 
indagar o humanamente 
inescrutável.Trata-se de 
um saber de desejo, de 
busca, de caminho.
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sentido social e histórico para o 
humano. Socratão educou por um 
sentido inquieto, questionador, 
consistente, subversivo e resistente 
frente às ordens que pretendem 
conhecer todas as respostas. Não 
questionou um sistema político 
para implantar outro. Mostrou a 
necessidade de que todos este­
jamos alertas frente a qualquer 
ordem que pretenda saber tudo. 
Socratão se distancia dos políticos 
e dos pedagogos para pensar o po­
lítico e o educativo a partir de uma 
lógica diferente de “o que convém 
ao mais forte” (Trasímaco) ou a 
“transmissão de uma excelência 
(areté) acabada” (sofistas).

7. A filosofia como desconstrução do 
aparente e do falso

A verdadeira função social da filosofia 

consiste na crítica do estabelecido. Isto não 

implica a atitude superficial de objetar 

de forma sistemática idéias ou situações 

isoladas, o que faria do filósofo um perso­

nagem cômico. Também não significa que 

o filósofo se queixe deste ou daquele fato 

isoladamente, e recomende uma medicina.

0 alvo principal desta crítica é impedir que 

os homens se abandonem a aquelas idéias e 

formas de conduta que a sociedade, na sua 

organização atual, lhes dita.

M. Horkheimer, A função social da 
filosofia.

A maioria dos diálogos socráticos de 
Platão levam o nome daquele que 
se atreve a falar com Socratão: Eu- 
tífrone, um sacerdote; Láques, um 
militar; Ion, um poeta; Protágoras, 
um mestre; Lísis e Cármides, dois 
jovens; Trasímaco, um político; 
Críton, um amigo; Alcebíades, um 
amante; Hípias, um sofista; Ménon, 
distinto estrangeiro; Menéxeno, 
aprendiz de filósofo. Chamá-los por 
seus nomes é o tributo de Platão 
aos derrotados, personagens que 
estréiam no entusiasmo e terminam 

na confusão, que sempre começam 
por saber e acabam por não saber. 
A tradição prematura interpretou 
outra coisa e por isso acrescentou a 
estes nomes um subtítulo que pre­
tendia indicar o tema principal dos 
diálogos: “sobre a valentia”, “sobre 
a prudência”, “sobre a virtude” e 
assim sucessivamente.

Contudo, os diálogos encerram 
muito mais perguntas que respos­
tas. Socratão, especialmente, per­
gunta muito mais do que responde. 
E suas perguntas quase nunca são 
cabalmente respondidas. Todavia, 
o caminho não foi vão: se bem não 
sabemos “o que é x”, conhecemos 
um número significativo de per­
guntas que não podemos deixar 
de fazer-nos se queremos saber “o 
que é x” e, o que não é menos im­
portante, sabemos inúmeras coisas 
em relação a “o que não é x”.

De modo que o perguntar socrá- 
tico consegue desconstruir aqueles 
saberes aparentes que seus interlo­
cutores crêem ter sobre o assunto 
em questão. Sem saber, consegue 
que o outro deixe de saber, que 
desconstrua seu pseudo-saber so­
bre x. Talvez aí resida outro sentido 
do título que Platão conferiu aos 
diálogos: além do tributo, Socratão 
não responde; seus interlocutores 
sim, ainda que respondam o apa­
rente, o falso. Porém, Sócrates não 
cala. Sempre pede a palavra. Para 
perguntar. Para que o outro mostre 
o seu saber. Esse saber que, ao final 
do diálogo, já não será tal. Será ou­
tra vez uma pergunta.

8. A filosofia como pergunta 
por si mesmo

Conta-te a ti mesmo a tua própria histó­

ria. E queima-a logo que a tenhas escrito. 

Não sejas nunca de tal forma que não pos­

sas ser também de outra maneira. Recor­

da-te de teu futuro e caminha até tua in­

fância. E não perguntes quem és àquele que 

sabe a resposta, nem mesmo a essa parte 

de ti mesmo que sabe a resposta, porque a 

resposta podería matar a intensidade da 

pergunta e o que se agita nessa intensidade.

Sê tu mesmo a pergunta.

J. Lorrosa, Pedagogia profana.

Socratão se conhece. Ao menos, 
busca conhecer-se. Reconhece suas 
limitações. Fala de si na Apologia, 
do que é e do que não é. I ambém 
nisto Socratão segue uma missão 
divina, inscrita no oráculo dclfi- 
co: conhece a ti mesmo Cgnótlii 
seautón, Cármides ióqd: Protágoras 
343b; Fedro 229c). Porém. Sócra­
tes não se conforma com sua bus­
ca. Quer que todos os atenienses 
se conheçam. Propaga que todos 
se perguntem por si mesmos e 
procurem saber de si. Por isso, 
tenta convencer a seus concida­
dãos que não dêem importância 
a nenhuma de suas coisas antes 
deles mesmos (36c) e que exami­
nem a si mesmos como ele exami­
na a si mesmo (38 a).

O conhecimento de si não impli­
ca um saber de certezas. O Ménon 
pode ser uma vez mais um bom 
exemplo. Ah, Ménon compara So­
cratão com o peixe torpedo (80b) 
e esse gosta da comparação, em­
bora não se entenda por isso que 
esteja jogando um simples exercício 
retórico, senão que, estando ele 
completamente problematizado, 
então problematiza (aporeín, 8od) 
aos demais. Socratão, por meio 
de sua vida filosófica, reconhe­
ce a si mesmo como inquietude 
problematizadora e, a partir desse 
conhecimento, procura que todos 
considerem como algo problemático 
os saberes que têm acerca do mun­
do e de si próprios.

Socratão ressignifica assim a sen­
tença oracular em um “busca-te a ti 
mesmo”, ou melhor, em um “bus- 
quem-se a si mesmos”. Entretan-
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to, não restringe o saber da busca 
a ninguém em particular (jovem 
ou ancião, estrangeiro ou concida­
dão, 30a). E preciso afastarmo-nos 
das nossas certezas para buscar e 
aprender quem somos. Trata-se de 
afastar nossas certezas de nós. As 
certezas que carregamos a respeito 
de e sobre nós mesmos. Em nós. 
Para que nós-outros possamos nos 
conhecer. Para que possamos dei­
xar um nós aberto à pergunta e à 
busca de nós-mesmos.

9. A filosofia como ameaça das 
ordens imperantes
A filosofia não é edificante, reconfortante ou 

sacralizante. Sua vocação é iconoclasta - a 

quebra de ídolos.

R. Alves, Conversas com quem gosta 
de ensinar.

Em certo sentido, a filosofia é a 
atividade humana por excelência, 
enquanto promotora do único saber 
humanamente possível (desejável). 
Contudo, a filosofia não goza de 
grande prestígio, reconhecimento 
e popularidade na polis. Como 
diz Calicles no Górgias, represen­
tando a postura do senso comum 
imperante, tem seu encanto se 
aplicada moderadamente na ju­
ventude, porém se se insiste com 
ela além da conta é a perdição 
dos homens (484c; a mesma opi­
nião aparece em República 487c 
e Fédon 64a). De modo tal que, 
à maneira socratônica, enquanto 
práxis sustentada no cuidado da 
excelência (epimeleisthai aretês, 
31b) e no desejo de saber como 
levar a cabo uma vida digna de ser 
vivida pelo homem (biotòs anthró- 
poi, 38 a), a filosofia quase não é 
praticada na pólis. Melhor, se mor­
re nesse paradoxo: é a mais hu­
mana em sua condição e a menos 
humana em sua prática; definindo 
os padrões do como se deve viver, 

vai na contramão de como de fato 
os seres humanos vivem.

Os que filosofam se preocupam 
por aquilo que todos os outros 
descuidam e se despreocupam de 
tudo o que os demais consideram 
o mais apreciável (3Ób-c). A filo­
sofia é tão humana que sua prática 
assinala a normatividade de uma 
vida digna: “para um ser humano, 
uma vida sem exame não é digna 
de ser vivida” (38a). Contudo, é 
tão discordante com o modo como 
os seres humanos vivem efetiva­
mente, que uma vida tal, como a 
de Sócrates, é considerada hostil e 
perigosa a ponto de ser perseguida 
até acabar-se com ela.

A vida filosófica ameaça a como­
didade e a satisfação dos saberes 
seguros e os estados de coisas es­
táveis. Desafia a consciência tran- 
qüila a perguntar-se por si mesma. 
Instiga a um olhar insatisfeito do 
mundo. Perturba a incoerência. 
Subverte os valores. Provoca a rea­
ção e conclama a resistir.

10. A filosofia como resistência 
persistente frente ao dominante
A filosofia nos impede de aceitar uma socie­

dade sem vida, onde dizem que somos livres 

para fazer tudo, mas onde não há mais 

nada para se fazer; onde dizem que somos 

livres para pensar, mas onde não há mais 

nada sobre o que pensar.

H. Japiassu, Cw desafio à filosofia: 
pensar-se nos dias de hoje.

Não é fácil assumir uma prática 
filosófica com características socra- 
tônicas. A busca cansa e a ordem 
instituída pesa. A falta de certezas 
apressa. A lógica de manutenção 
do estado de coisas procede por 
cooptação ou exclusão. O espaço 
de resistência experimentado por 
Socratão não se oferece, se toma.

Socratão não aceita nenhuma das 
alternativas da ordem. Não admite

Sócrates

No caso de Sócrates, vale 
mais que em qualquer 
outro a idéia de que estar 
contra um grupo político 
instituído não significa 
estar a favor de um 
grupo oposto.
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ser parte dela nem se exilar. Resis­
te. Ante a própria morte, iminente, 
resiste. A sua maneira, à da filosofia: 
a põe em questão. Afinal de contas, 
quem pode saber o que é a morte? 
Em todo caso, não se pode deixar 
de ser o que se é porque se está em 
perigo de morte. Por isso, Socratão 
não suplica perdão nem chora cle­
mência (34c-35d), procura “ensinar 
e persuadir” (didáskein kaipeíthein, 
35c), faz o que sempre fez. Propõe 
ser recompensado (3Ód-e). Não 
pode pagar uma multa nem aceita 
a opção do exílio.

Porém, de todas as alternativas 
propostas para evitar a morte, uma 
é especialmente inaceitável para 
Socratão: a de deixar de filosofar 
(29C-30C). Absolvam-no ou conde­
nem-no, “não poderia fazer outra 
coisa” (emoüouk àn poiésantos, 30b- 
c), ainda que estivesse mil vezes a 
ponto de morrer. A alternativa de 
ficar em silêncio e quieto (sigôn dè 
kai hesukhían ágon, 37c) é conside­
rada impossível (adynaton, 37c). 
Significaria renunciar à filosofia. O 
que implicaria renunciar a si mes­
mo. A morte não pode ser pior que 
isso. Identificado com a filosofia, 
Socratão não pode abandoná-la. 
Dentro dela, a única opção parece 
ser resistir. A alegação de Socratão 
na Apologia traz sua condenação. 
Ela não é senão uma afirmação de 
resistência.

Considerações finais
Por que o processo de Sócrates ainda excita 

tanto aos filósofos? Ainda hoje se ensina 

que a morte do grande dialético foi 0 crime 

imperdoável da democracia ateniense. Não 

falta nenhum livre pensador a comparar 

sua execução com a paixão de Cristo. Por 

séculos, os filósofos têm combatido a auto­

ridade. Têm sofrido muitas pequenas perse­

cutes. Tomando partido por Sócrates estão 

defendendo seu próprio caso.

G. Sorel, 0 processo a Sócrates.

Voltemos por um momento ao co­
meço. Manifestamos que procu­
raríamos encontrar algumas marcas 
da filosofia na fantástica alegação 
socratônica da Apologia de Sócrates, 
que bem poderia chamar-se Apolo­
gia da filosofia e que constitui algo 
assim como a certidão de fundação 
para o Ocidente desta disciplina 
intelectual.

Sintetizamos essas marcas em 
dez pontos. Vamos agora sintetizar 
esses dez pontos em dez palavras: 
limite, pergunta, vida, lógica, subver­
são, oposição, autoconhecimento, 
desconstrução, ameaça, resistência. 
Isto é a filosofia para Socratão.

De diversas formas, os mais reco­
nhecidos filósofos da modernidade 
e da contemporaneidade têm sido 
influenciados por esta primeira apa­
rição pública da filosofia. Esta afir­
mação não pretende dissimular os 
desenvolvimentos diversos e ainda 
aqueles francamente encontrados. 
Estamos longe de querer converter 
toda a filosofia moderna e contem­
porânea a uma espécie de socratis- 
mo desenvolvido. De forma alguma. 
Nos importa sim mostrar a força e a 
projeção de um primeiro ensaio.

Resulta significativo que ainda 
os mais fortes críticos de Sócrates, 
como Nietzsche e Marx, não conse­
guiram deixar de ser socratônicos 
em algum sentido e assim consi­
deraram a filosofia eminentemente 
subversiva e transformadora de 
valores e realidades. Na moder­
nidade, o próprio Kant concebeu 
a tarefa crítica como o trabalho 
de estabelecer limites e por isso 
dedicou seus dois textos mais im­
portantes a estudar os limites da 
razão nas suas dimensões teórica 
e prática. Ainda um filósofo como 
Hegel, que concebe a filosofia 
como saber absoluto e, neste sen­
tido, radicalmente diferente da 
filosofia socratônica, mostra essa 

presença na medida em que sua 
filosofia é também o espírito abso­
luto desenvolvido no autoconheci­
mento de si.

Em nosso século, as influências 
são das mais diversas. Pensemos, 
por exemplo, no falibilismo, um dos 
princípios mais importantes de cor­
rentes significativas da filosofia da 
ciência. Segundo este princípio, já 
proposto pelo filósofo pragmatista 
Charles S. Peirce no século passado, 
todo conhecimento é falível e deve 
ser colocado em questão. Se o que 
ainda não sabemos é ilimitado, o que 
sabemos é sempre incerto, frágil e li­
mitado. Pensemos também na im­
portância outorgada por Husserl na 
sua última filosofia ao mundo da vida 
(Lebensweltj ou pelo chamado pri­
meiro Heidegger à filosofia como 
pergunta, caminho do pensar. Ou 
então, na função social da filosofia 
como radical oposição à realidade, 
proposta por Horkheimer e outros 
integrantes da escola de Frankfurt. 
Ou na desconstrução como caminho 
da filosofia em algumas correntes 
pós-estruturalistas. Ou mesmo na 
consciência da própria niilidade no 
existencialismo de Kierkegaard (se­
gundo E. Mounier, Sócrates era uma 
das raízes do existencialismo). Ou 
também na importância outorgada à 
lógica pelos filósofos neopositivistas 
e analíticos (por exemplo um texto 
de B. Russel leva por título “A lógica 
como essência da filosofia”). Ou ain­
da nas condições do discurso - signi- 
ficante, verdadeiro, justificado e sin­
cero - de uma comunidade ideal de 
comunicação, segundo Habermas. 
Ou, finalmente, na pergunta por nós 
mesmos como pergunta filosofica­
mente mais relevante de nosso tem­
po, segundo o último Foucault.

Podemos deixar aqui a enumera­
ção. Basta esta mostra. A relação fica 
inacabada e inacabável. Poderia­
mos continuar buscando em cada 

34 ] HUMANIDADES setembro 2003



rincão da filosofia contemporânea. 
Tal a influência da filosofia socra- 
tônica, deste duplo inventado por 
dois, por quem não quis escrever 
e por quem não quis se escrever. 
Ambos escreveram a certidão de 
nascimento da filosofia. Entre os 
dois. Todos os outros que segui­
ram o caminho da filosofia no Oci­
dente tiveram que reconhecer essa 
certidão como marca de origem, 
fundamento e sentido. Como uma 
pergunta a ser repensada incessan­
temente. Pensar uma pergunta. In­
tentamos fazê-lo neste trabalho.
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Presença 
de Eudoro 

de Sousa
Suetônio Soares Valença

P
ara quem desejava es­
tudar filosofia naquele 
ano de 1963, foi uma 
grata surpresa saber 
que a Universidade de 
Brasília, a UnB de Darcy Ribei­

ro, oferecia em seu curso regular 
de Letras cadeiras destinadas ao 
ensino das línguas e culturas gre­
co-latinas. Eu abandonava assim o 
projeto de fazer vestibular para a 
carioca Faculdade Nacional de Fi­
losofia, da Universidade do Brasil, 
a histórica FNFi da avenida An­
tônio Carlos, logo depois famosa 
pela resistência de seus estudantes 
ao golpe militar de 1964. Fizera-se 
imperioso que o jovem de 18 anos 
se transferisse para a recém-inau- 
gurada Brasília, onde seus pais já 
estavam desde i960, com a funda­
ção da nova capital do Brasil.

A partir da abertura do ano 
letivo de 1964, pude travar os pri­

meiros contatos com 0 Centro de 
Estudos das Línguas e Culturas 
Clássicas, o CELCC, mais adiante 
denominado Centro de Estudos 
Clássicos (CEC), e, sobretudo, 
com o seu idealizador, criador e 
condutor, o helenista e filósofo 
Eudoro de Sousa. Enquanto cursa­
va matérias do Instituto Central de 
Letras, ministradas, dentre outros, 
pelos mestres Heron de Alencar 
e Nélson Rossi, ia sendo atraído 
pelo canto de sereia que ecoava do 
CELCC, na verdade, de seu titu­
lar. Após as aulas de língua grega 
e de língua latina, que era preciso 
aprender para poder-se adentrar o 
universo da cultura greco-romana, 
dirigia-me invariavelmente para o 
prédio FE-5, onde se localizava o 
CELCC com sua biblioteca.

O Centro, assim o chamávamos 
de maneira reduzida, ocupava, 
então, se não me falha a memória. 
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salas do piso térreo do edifício 
FE-5, mas mudou-se, a seguir, 
para o subsolo do mesmo prédio e 
desta localização já tenho absoluta 
certeza, pois foi ali que tiveram 
lugar as passagens constantes da 
lembrança presente. Encerradas 
as aulas do curso regular por volta 
de meio-dia e meia, almoçava-se 
no restaurante do campus univer­
sitário, e, depois, tinha-se toda a 
tarde para mergulhos sucessivos 
naqueles mares greco-latinos, sob 
o olhar interessado de Eudoro de 
Sousa, na companhia de seus as­
sistentes João Evangelista, Dinah, 
Maria Luísa, José Xavier Carneiro, 
Jair Gramacho, todos estes já de­
tentores de considerável grau de 
conhecimento em suas disciplinas 
específicas, mas todos também 
aprendizes diante do mestre.

O professor Eudoro, assim o 
tratávamos, estava sempre no Cen­
tro. Enquanto seus assistentes e 
nós, eu já agora monitor ao lado 
de Ordep José Trindade Serra, 
permanecíamos em nossas mesas 
de trabalho, espalhadas por entre 
as estantes da culta biblioteca, o 
mestre caminhava peripatetica- 
mente pelas áreas livres entre me­
sas e livros, como se fora uma fera 
enjaulada. Cigarro entre os dedos, 
subitamente ele retirava os óculos 
do bolso da camisa, colocava-os, 
debruçava-se sobre o quê um de 
nós estava escrevendo ou lendo e 
punha-se a falar sobre o tema em 
questão, o que logo provocava o 
afluxo dos demais. Iniciava-se en­
tão uma “aula”, que podia durar 
cinco minutos ou cinco horas. E 
aprendíamos nas tardes ensola­
radas do planalto que a pouco e 
pouco ia-se povoando.

Mas havia também os períodos 
de ausência do professor Eudoro 
do Centro. Era quando, no meio 
da tarde, ou em intervalos entre 

uma e outra aula, pela manhã, o 
encontrávamos solitário no bar 
do campus bebendo sua cerveja. 
Nesses momentos, estava ele dis­
ponível para tratar de assuntos do 
dia-a-dia; contudo, logo à primeira 
pergunta sobre temas ligados a 
nossos ofícios, a conversa trans­
formava-se em mais uma “aula”, 
abrindo-se uma roda em torno do 
mestre. E aprendíamos à volta da 
mesa do bar. No caminho entre o 
bar e o Centro, vínhamos trocando 
idéias sobre aquele universo que 
nos encantava a todos. De súbito, 
uma frase inesperada partida dele, 
nos proporcionava largas risadas, 
chegando muitos de nós às lágri­
mas da hilaridade.

O falso mau-humor, algumas pou­
cas vezes verdadeiro, suas atitudes 
inesperadas, já eram nossos antigos 
e muito apreciados conhecidos. De 
certa feita, numa das tardes em que 
estávamos quase todos no Centro e 
havia também vários consulentes 
de fora na biblioteca, a secretária 
do Centro, a partir de compreensão 
equivocada sobre uma orientação 
do professor Eudoro a respeito de 
assunto rotineiro, deu-lhe a en­
tender que adotara determinado 
procedimento em razão do que o 
contínuo lhe havia recomendado.

— Pois, então, dona Teresinha, 
quem dá ordens agora aqui, quem 
nos orienta a todos, é o senhor 
José, o contínuo!

— Não, professor, não é isto.
— Sim, dona Teresinha, é assim 

que eu estou entendendo. Quem 
tem a compreensão do funciona­
mento do Centro é o senhor José! 
Se é assim, pois então, eu agora vou 
servir o café para todos - onde está 
a bandeja? - e o senhor José vai 
sentar-se aqui em minha mesa. Por 
favor, senhor José, sente-se aqui!

E tudo terminou com um olhar 
de compreensão trocado entre

0 apurado cenário 
em torno do qual nos 
movimentavamos com 
reverência e prazer fora 
igualmente montado 
pelo professor Eudoro. 
Inicialmente, com base em 
sua biblioteca particular, 
ele criou um acervo 
que ao tempo chegou 
a equiparar-se àqueles 
dos mais conceituados 
centros de estudos 
clássicos europeus e 
norte-americanos.
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todos nós, naturalmente com a 
participação de dona Teresinha e 
do senhor José.

0 melhor do professor Eudoro 
Capítulo à parte na vida do Centro 
de meu tempo é aquele que reme­
te para a presença da mulher e dos 
três filhos do professor Eudoro. Os 
nossos queridos portugueses, com 
passagem por Santa Catarina: dona 
Maria Luísa, Jorge, Eudoro Au­
gusto, Maria Teresa. Dona Maria 
Luísa, bibliotecária, diligenciou 
sempre na organização do Centro, 
responsabilizando-se também pe­
las questões administrativas, tão 
necessárias ao bom andamento do 
trabalho, no que era auxiliada por 
Jorge. Eudoro Augusto, o capricho­
so poeta de Cabeças (1981), A vida 
alheia (1975), 0 misterioso ladrão de 
Tenerife (com Afonso Henriques 
Neto, 1972), Dia sim, dia não (com 
Francisco Alvim, 1978), Poemas 
(com Antônio Carlos de Brito e 
Leticia Moreira de Souza, 1979), 
dentre outros, meu companheiro 
de jornadas por dias e noites a 
dentro, sol e lua, carioca exilado 
em Brasília - oi, cara, há quanto 
tempo, rapaz! Faça contato -, 
que sempre aparecia no Centro e 
conversávamos sobre seu trabalho 
de então, focado no Grande Sertão: 
veredas, de Guimarães Rosa. Maria 
Teresa, a Teca, portuguesinha em 
flor, encantadora e sapeca, depois 
jornalista, que ainda cursava o se­
cundário no Centro Integrado de 
Ensino Médio (CIEM) e passava 
com freqüência no Centro depois 
das aulas. Deles quatro, vinha o 
melhor do professor Eudoro, já em 
si sábio e generoso.

Embora não houvesse setores 
definidos no âmbito do Centro, 
com todos nós recebendo ensi­
namentos conjuntos oriundos de 
Eudoro de Sousa, dedicavam-se 

precipuamente aos temas da lín­
gua e da cultura da Grécia antiga 
José Xavier Carneiro, Jair Grama- 
cho, Fernando Bastos, os três vin­
dos da Bahia em épocas distintas, 
e Maria Luísa, procedente de São 
Paulo. Do idioma e da cultura de 
Roma, tratavam os portugueses 
Antônio Teimo e João Ferreira; 
João Evangelista e Dinah, espe­
cialistas em arqueologia e arte 
antiga, acompanhavam o mestre 
deste Santa Catarina; os mais no­
vos, Ordep José Trindade Serra 
e Suetônio Soares Valença divi- 
diam-se, estando o baiano Ordep 
voltado para os temas da Grécia e 
o carioca Suetônio para as questões 
de Roma. E a equipe completou-se 
com a chegada do sergipano Ema­
nuel Araújo, brilhante egiptólogo 
de trajetória depois amplamente 
reconhecida na vida universitária e 
editorial brasileira.

O apurado cenário em torno do 
qual nos movimentávamos com re­
verência e prazer fora igualmente 
montado pelo professor Eudoro. 
Inicialmente, com base em sua 
biblioteca particular, ele criou 
um acervo que ao tempo chegou 
a equiparar-se àqueles dos mais 
conceituados centros de estudos 
clássicos europeus e norte-ame­
ricanos. Contando com o apoio 
da Reitoria da Universidade de 
Brasília, Eudoro de Sousa man­
teve sempre um sistema pratica­
mente ininterrupto de aquisição 
de livros e periódicos publicados 
pelas principais editoras de âmbito 
internacional, especializadas nos 
temas de interesse de nosso Cen­
tro de Estudos Clássicos. O que 
houvesse de mais recente sobre 
Egito, Grécia, Roma estava a nossa 
disposição e franqueado aos leito­
res. Recordo-me particularmente 
dos repertórios bibliográficos e dos 
anuários, das obras de referência 

e consulta, expressas nos quali­
ficados dicionários e léxicos, das 
melhores coleções de textos greco- 
latinos, representadas pelos livros 
da francesa Les Belles Lettres, da 
inglesa Loeb Classical Library, da 
alemã Teubner. De todos aqueles 
livros cuidava dona Maria Luísa 
com zelo, e do saber neles conti­
do nos apropriávamos nós, sob a 
orientação do helenista e filósofo 
Eudoro de Sousa.

Os cursos, seminários, palestras, 
simpósios ministrados pelo Cen­
tro, por intermédio de seus profes­
sores, instrutores, monitores, todos 
supervisionados por Eudoro de 
Sousa, multiplicaram-se na Uni­
versidade de Brasília, desde que lá 
cheguei no início do ano letivo de 
1964, como estudante, até quando 
a deixei, já como instrutor de Lín­
gua e Cultura Latina, em 1969, 
atingido pelo terceiro expurgo - o 
primeiro dera-se em 1964, o se­
gundo em 1965 - promovido pelo 
governo militar no corpo docente e 
discente da ETnB. A Universidade 
de Brasília, por sua origem demo­
crática, com uma acentuada orien­
tação à época chamada de esquer­
dista, e por sua incômoda proxi­
midade física com o núcleo central 
do poder da República, naquele 
momento enfeixado nas mãos dos 
militares, tornara-se um dos alvos 
preferidos da repressão. Ainda as­
sim, prosseguindo em sua trajetó­
ria, o filósofo Eudoro de Sousa 
manteve-se sempre ligado à UnB, 
e o Centro de Estudos Clássicos 
deu curso a sua riquíssima história 
cultural, que, a partir de 1969, dei­
xei de acompanhar. Mas parte 
considerável dos ensinamentos ali 
recolhidos por mim, os empreguei 
a partir de 1972, quando da elabo­
ração da parte etimológica da En­
ciclopédia Britânica do Brasil - 
Mirador Internacional, editada sob
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a responsabilidade do filólogo An­
tônio Houaiss, isto já no Rio de 
Janeiro.

Citados aqui de memória, alguns 
dos cursos oferecidos pelo Centro 
de Estudos Clássicos abordaram 
temas diversos, tais como: Curso 
elementar de grego (i. Textos; 2. 
Vocabulário; 3. Quadros de flexão e 
conjugação); Introdução ao latim I 
e II; Arqueologia do Egeu; 
Introdução à filologia clássica; Subsí­
dios para o estudo da filosofia pré- 
socrática; Mitologia grega e pen­
samento romântico; A teogonia 
órfica; A tragédia grega; O tema do 
inferno nas literaturas clássicas: 
das catábases sumero-acadianas 
até Dante Alighieri; Introdução ao 
estudo da cultura grega; Estudos 
em torno de Aí bacantes de Euri­
pides. Era desse modo que, por 
meio de cada um daqueles aspec­
tos da cultura greco-latina tratados 
nos cursos, ia-se ampliando o uni­
verso do conhecimento sobre a 
língua, a história, a literatura, a 
ciência, a filosofia dos antigos.

Memórias de um latinista
Do período em que nos debruçamos 
sobre os estudos acerca das 
catábases na cultura dos antigos, 
nós, os latinistas, trouxemos como 
contribuição leituras, traduções, 
análises de textos da literatura de 
Roma, dentre os quais Divi Claudii 
Apocolocyntosis (A transformação 
do Divino Cláudio em abóbora), 
de Sêneca, Culex (O mosquito) e 
o canto VI de Aenaidos (Eneida), 
ambas obras de Virgílio, Somnium 
Scipionis (Sonho de Cipião), de 
Cícero. Trabalhamos ainda com 
textos referentes ao tema, fora do 
contexto greco-latino, tais como: 
Une saison en Enfer (Uma temporada 
no inferno), de Arthur Rimbaud; 
vários sonetos de Gérard de 
Nerval; alguns poemas escolhidos 

de Fernando Pessoa; Sarça ardente, 
de José Régio; cantos IX e X de 
Os Lusíadas, de Luís de Camões; 
Invenção de Orfeu, de Jorge de 
Lima.

Eis que passei a deparar-me, vez 
por outra, com um autor latino do 
século II, natural do norte da Áfri­
ca: Apuleio, cujo primeiro nome, 
Lúcio, lhe fora acrescido quase 
certamente a partir do personagem 
central de seu romance Metamorfo­
ses, muitas vezes intitulado de 0 
asno de ouro, em cujo livro XI o he­
rói Lúcio é muito nomeado. Nasci­
do em Madaura (hoje Mdaurush), 
Apuleio recebeu três epítetos, que 
apareceram sempre vinculados a 
seu nome, ora individualmente, 
ora combinados entre si: filósofo, 
platônico, madaurense. Vindo ao 
mundo em torno do ano de 125, de 
família abastada, fez as primeiras 
letras na própria cidade natal, indo 
depois estudar sucessivamente 
em Cartago (retórica) e Atenas 
(filosofia, poesia, geometria, mú­
sica, dialética, astronomia, história 
natural), onde desenvolveu conhe­
cimentos sobre o platonismo, pro­
vavelmente tomando aulas com o 
filósofo Gaio, versado na obra de 
Platão.

A forte influência da religião 
sobre a filosofia ao tempo fez com 
que Apuleio ainda na Grécia se 
iniciasse nos cultos de mistério. 
E esta a época em que ele via­
ja seguidas vezes ao Oriente e, 
quando já em Roma, atuando no 
foro, inicia-se nos mistérios de ísis 
e Osíris. Depois de Roma, voltou 
ele a morar no norte da África e, de 
certa feita, viajando em direção a 
Alexandria, ao estacionar em Oea 
(hoje Tripoli), casou-se com uma 
rica viúva, de nome Pudentila, 
mais velha do que ele alguns anos. 
Em Oea sofreu, então, processo 
judicial, movido pelo sogro do fi-

Em meio à explanação 
de seus conceitos, 
os silêncios lunares, 
noturnos, punham o 
auditório em suspenso à 
espera da revelação plena, 
solar, diurna que vinha 
a seguir em conclusão 
da linha profunda de 
seu pensamento. Nesses 
momentos, sua cabeça 
socrática sobressaía 
ainda mais, transmitindo 
a sensação de que 
estávamos diante de um 
mestre grego em pleno 
ato de filosofar.
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lho mais velho de Pudentila, que 
o acusava de práticas de magia. 
Levado a julgamento em Sábrata 
(hoje Zowâra), cidade próxima a 
Oea, foi absolvido, mas, hostilizado 
pela população, transferiu-se para 
Cartago, onde quase certamente 
veio a morrer, em data incerta.

Sua obra conhecida compreen­
de o romance Metamorfoseon (Meta­
morfoses), composto de onze livros, 
nos quais se conta a história fantás­
tica do personagem Lúcio, transfor­
mado em asno - mantida, contudo, 
sua consciência humana -, num 
ritual de magia havido na Tessália; 
na verdade, este tema é o mesmo 
já aproveitado por outros dois au­
tores, Lúcio de Patrai (Lukios de 
Patrai), resumido laconicamente 
por Fócio (Photios) e Luciano de 
Samosastra, na obra Lúcio, o asno 
(l.oúkios è Onos\ Apuleio, como 
Luciano, montou seu romance cal­
cado em uma narrativa de aventu­
ras do herói, transmutado em um 
asno e depois retornado à forma 
humana. Mas Apuleio acresceu à 
narrativa uma parte em que trata 
da iniciação de Lúcio em um culto 
isíaco. Nela também fez constar a 
estória de Eros e Psique, um tema 
recorrente na literatura e nas artes 
plásticas da cultura antiga.

Na Apologia, outra obra de Apu­
leio, tem-se a defesa, feita por ele 
próprio, às acusações de magia que 
lhe foram movidas pelo sogro de 
seu enteado mais velho. Clara­
mente não se trata da defesa pro­
nunciada por Apuleio no tribunal, 
mas sim da forma depois aprimora­
da para publicação, o que nos per­
mite apreciar o estilo do autor nes­
se gênero particular de literatura. 
Flóridas é como que uma antologia 
de pronunciamentos feitos pelo 
autor acerca de suas concepções 
sobre filosofia, história, natureza, 
com acentuada preocupação retó­

rica. De Platone et eius dogmate trata, 
em duas partes, da vida de Platão, 
sua filosofia natural e sua ética; 
uma terceira parte intitulada Perí 
hermeneías, que integraria o trata­
do, aborda, contudo, a lógica aris- 
totélica, e sua autoria como obra 
autêntica de Apuleio é contestada 
pela tradição; De deo Socratis fala- 
nos, de modo não muito profundo, 
como em uma obra de divulgação, 
sobre a doutrina de Platão acerca 
das três espécies de deuses: deu­
ses propriamente ditos, homens e 
meio seres, os gênios ou demônios 
(daímones) como eram conhecidos; 
De mundo é uma adaptação livre do 
pretenso tratado aristotélico (Peri 
kósmou), acerca do mundo, confor­
me o intitulado.

A arte provocadora do ensinar 
e aprender
Sempre que Eudoro de Sousa se 
movimentava com a intenção de 
ministrar um novo curso, punha- 
mo-nos na expectativa sobre o que 
iria acontecer. Geralmente, tudo 
principiava por meio de uma con­
versa aparentemente despretensio­
sa do mestre com um de nós. Ele 
divagava, cogitava, perguntava, 
respondia e, assim, paulatinamen- 
te, ampliava o círculo de interlocu- 
ção com outros de nós do Centro. 
E ia maturando suas idéias. De­
pois de alguns dias, semanas ou 
meses, o curso estava esboçado e 
o professor Eudoro absolutamen­
te inquieto para iniciá-lo. Assim, 
quando o víamos de pé diante da 
turma, no primeiro dia do novo 
curso, já sabíamos com segurança 
que iria começar uma grande repre­
sentação teatral do drama socrático, 
com tinturas de tragédia, da arte de 
ensinar e aprender.

As inesquecíveis aulas do he- 
lenista Eudoro de Sousa: na sala, 
no anfiteatro, a platéia dilatava-se 

consideravelmente. O professor, 
com o semblante tomado por uma 
máscara facial impressionante, ca­
minhava de um extremo ao outro 
do espaço que lhe fora destinado; 
parecia possuído; emitia um con­
ceito; parava; encarava os alunos 
com atitude provocadora; deixava 
uma pergunta retórica no ar; silen­
ciava, hermético; hierático, voltava 
a falar. Ah! As pausas estratégicas, 
os sempre lembrados silêncios de 
Eudoro de Sousa.

Em meio à explanação de seus 
conceitos, os silêncios lunares, 
noturnos, punham o auditório em 
suspenso à espera da revelação 
plena, solar, diurna que vinha a 
seguir em conclusão da linha pro­
funda de seu pensamento. Nesses 
momentos, sua cabeça socrática 
sobressaía ainda mais, transmitin­
do a sensação de que estávamos 
diante de um mestre grego em 
pleno ato de filosofar. Na verda­
de, as aulas de Eudoro de Sousa 
constituíram-se em uma das partes 
mais significativas de sua trajetória 
de pensador e devem sempre ser 
tomadas como tendo valor equi­
valente aos seus escritos, umas e 
outros consideráveis colaborações 
à história do pensamento de ex­
pressão em língua portuguesa. *

Suetônio Soares Valença é 
historiador da música popular 
brasileira, ex-aluno de Eudoro 
de Sousa no Centro de Estudos 
Clássicos da UnB.
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Uma 
lembrança: 
Eudoro de 

Sousa
Fernando Bastos

O importante não é ler, é ter lido.

D
ecorriam os idos de 1966 
e deixava a Bahia, a ci­
dade de Salvador, goe- 
thianamente por nós 
evocada “província pe­
dagógica”.

Em Brasília, perplexo ante o 
cerrado e o céu azul, recém-chega­
do ao Centro de Estudos Clássicos 
da Universidade de Brasília, o 
CEC, deparei-me com um homem 
de aspecto ímpar e envolvente. 
Era Eudoro de Sousa: tinha eu 
encontrado a minha segunda e de­
finitiva “província pedagógica”.

No CEC, entre os professores 
e meus colegas instrutores, como 
éramos chamados à época os mes- 
trandos, uma admirável biblioteca, 
das mais valiosas do continente 
latino-americano, e, em torno de 
tudo isso, ele, o mestre Eudoro de 
Sousa, andando de um lado para o 
outro com seu inseparável cigarro, 

acompanhando as pesquisas com 
suas reflexões.

Os primeiros cursos de mestrado 
surgiam no país, quando da fundação 
da UnB, em 1962, e Eudoro de Sou­
sa criava o Centro de Estudos Clás­
sicos, órgão que neste campo passaria 
a ser um dos melhores da América 
Latina e que, na assertiva de José Xa­
vier Carneiro, “tem toda uma história 
ainda a ser devidamente narrada”.

Implantado como Centro de 
Estudos das Línguas e Culturas 
Clássicas, adquiriu um total cará­
ter departamental em 1965, quan­
do recebeu o nome de Centro de 
Estudos Clássicos, sempre tendo à 
frente Eudoro de Sousa.

A mais bela tradução
Eudoro, “a bela dádiva”, como Or- 
dep Serra tão bem traduziu seu 
nome grego, aliava a imensa erudi­
ção, que abarcava desde a cultura
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pré-helênica até a física, a mate­
mática e a astronomia, à altivez 
digna do sábio, junto a um refina­
do senso crítico e de humor.

Era uma espécie de grande pai 
para todos os do CEC, principal­
mente para conosco, os instrutores, 
ora agindo com extrema severida­
de, ora com extrema benevolência. 
Era o mentor, sempre amigo e 
constante em todas as horas.

Coordenador do Centro, foi tam­
bém o orientador de todas as teses 
produzidas nos campos da mitolo­
gia, da filosofia, da arte, da egipto- 
logia e da história.

Seu interesse pela astrofísica le­
vou-o a construir um pequeno la­
boratório experimental e observa­
tório astronômico, certamente o 
primeiro de Brasília. Instalado nos 
arredores da Colina, lá se dedicou 
à pesquisa e ofereceu cursos de 
iniciação à astronomia.

E com genialidade ministrava 
suas aulas, num ritual que lembra­
va a dramaturgia grega. Seu exce­
lente curso sobre Aí bacantes, de 
Euripides, seria mais tarde trans­
formado em livro.

Lembro-me da minha primeira 
aula de grego, quando proferiu uma 
sentença cujo conteúdo é mais ou 
menos o seguinte: “Aprendam o 
grego e terão a chave mais impor­
tante para o conhecimento”. Hoje, 
entendo o que aqueles dizeres que­
riam exprimir. Referiam-se não só à 
cultura clássica, mas também ao 
papel que as palavras (no caso, os 
étimos gregos) exercem para inter­
pretar e compartilhar o mundo, 
quer no âmbito acadêmico, quer no 
cotidiano das coisas mais comuns.

O Departamento foi extinto em 
1969, por injunções históricas, ha­
vendo a inevitável diáspora dos 
seus integrantes. Uns poucos per­
maneceram. Os instrutores foram 
sumariamente desligados da Uni­

versidade. O mestre continuou na 
UnB, primeiro, no Instituto de Ci­
ências Humanas e, por último, no 
de Letras, sem a empolgação dos 
anos i960, mas produzindo com a 
mesma genialidade com que mi­
nistrava suas aulas.

Sem arrefecer, escreveu suas 
obras maiores na segunda metade 
dos anos 1970 e nos primeiros anos 
de 1980, publicadas na sua maio­
ria pela Editora Universidade de 
Brasília.

Assim, se, com a dissolução do 
CEC, o desânimo o levou progres­
sivamente ao isolamento e ao ine­
vitável refúgio da Colina, parado­
xalmente foi nessa época que deu 
início à produção e à publicação 
dos seus livros. “Tudo que é grande 
é paradoxo”, me disse um dia, tor­
nando-se essa frase uma das máxi­
mas que persistem para sempre 
gravadas na minha memória e vi- 
venciadas na minha existência.

Com a saúde abalada, ao com­
pletar 70 anos, sofreu a aposenta­
doria compulsória, continuando, 
porém, a escrever e a produzir, en­
quanto as forças lhe permitiram, 
no seu isolamento do apartamento 
da Colina. Nesta, seu primeiro mo­
rador, ficou até a morte, em 1987, 
praticamente desconhecido e es­
quecido, procurado por poucos 
amigos e tendo sempre ao seu lado 
a sua tão dedicada esposa, dona 
Maria Luíza.

Certa vez, quando de uma de 
nossas conversas no seu refúgio, per­
guntei-lhe qual o destino do herói, 
ele me respondeu: “Morre tragica­
mente ou é esquecido”...

Um ano após sua morte, a biblio­
teca pessoal de Eudoro de Sousa 
foi comprada pela UnB, passando a 
integrar o acervo de Estudos Clás­
sicos da Biblioteca Central, que 
possui, desde então, uma coleção 
das mais valiosas na área.

Em Portugal, sua terra natal, co­
meça agora a ser conhecido e di­
vulgado, ou seja, redescoberto. 
Digno de menção é o fato de o filó­
sofo e helenista constar do currículo 
da Universidade de Lisboa; a reali­
zação, em 1998, de um Colóquio 
sobre seu pensamento (e o de Vi­
cente Ferreira da Silva), promovido 
pelo Instituto de Filosofia Luso- 
Brasileira; e a publicação pela Im­
prensa Nacional-Casa da Moeda, 
de seus dispersos, com o título de 
Origem da poesia e da mitologia, em 
2000, bem como de Horizonte e com­
plementaridade e de Sempre 0 mesmo 
acerca do mesmo, em 2002.

A importância do nada
Em 1975, retornei à UnB, na condi­
ção de professor. Durante o tempo 
que estive afastado, meus contatos 
com Eudoro foram esporádicos.

No entanto, com o regresso, um 
relacionamento mais assíduo vol­
tou a nos unir e começou a nos tornar 
cada vez mais íntimos. Era o último 
dos antigos discípulos, “os de primei­
ra hora”, expressão de José Xavier 
Carneiro, a continuar na UnB e a mo­
rar na Colina, e nossa convivência foi 
estabelecendo uma ligação existen­
cial muito forte e profunda.

Tive 0 privilégio de ser o ouvinte 
para quem ele leu o manuscrito de 
seu último trabalho, H istoria e mito, 
editado em 1981, pela Editora Uni­
versidade de Brasília, que teve vá­
rias edições posteriores sob o nome 
de Mitologia 2, trabalho sobre o qual 
escrevi uma breve apresentação.

Quando da sua leitura, uma ver­
dadeira dramaturgia se instaurou 
entre a postura hierática do mestre 
e o meu olhar expectante e de 
entusiástica admiração. E também 
fui eu quem levou os primeiros 
exemplares do livro para ele e não 
esqueço seu sorriso infantil de sur­
presa e arrebatamento.
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Procurava-o para fazer-lhe com­
panhia e trocar idéias ou quando eu 
próprio estava muito aflito e angus­
tiado. Por vezes, estando a sós, um 
diante do outro, não proferíamos 
palavra, como se cada um soubesse 
que tudo o que havia para dizer já 
fora dito.

Numa ocasião, quando elabo­
rava o meu doutoramento sobre 
ele, perguntei-lhe que filósofo 
mais o tinha influenciado. Então, 
num ímpeto, me respondeu: “O 
filósofo que mais mc influenciou 
foi Fernando Pessoa". E 0 livro do 
desassossego veio a ser a última obra 
que leu, insistindo comigo que 
também a lesse. Já tinha conheci­
mento do livro e visto, inclusive, 
várias passagens da vida estóica 
de Bernardo Soares, mas não pude 
relê-lo todo. Eudoro, por mais que 
eu dissesse ter efetuado a leitura, 
percebeu que o discípulo na ver­
dade não o tinha lido.

Outra feita, após ter participado 
de uma reunião departamental 
abominável, decepcionado e irri­
tado fui direto em busca do seu 
socorro. E comentei o ocorrido, pa­
rodiando a passagem em que Só­
crates responde ao ser questionado 
ironicamente pelo seu interlocutor, 
“sempre o mesmo acerca do mes­
mo” - nome, aliás, de um dos 
livros de Eudoro. E desabafando, 
exclamei: “Mestre, a reunião foi 
nada acerca ‘do’ nada”. Ele olhou 
profundamente para mim e retru­
cou: “Se ainda fosse nada acerca 
‘do’ nada, teria sido muita coisa; 
mas o que foi mesmo foi nada 
acerca ‘de’ nada”. E assim aquela 
sabedoria me tranquilizou.

Amigo fiel e constante foi o escul­
tor e professor da UnB Orlando Luiz, 
cuja presença passou a ser familiar 
para Eudoro, que nele depositou 
confiança e com ele compartilhou o 
seu cotidiano. Orlando tomava chá 

pelas manhãs, conversava sobre os 
assuntos mais variados, levava-o a 
fazer exames médicos e ajudava-o 
a andar pela Colina. E, assim, em 
1980, Eudoro fez a apresentação 
do catálogo de uma exposição do 
escultor na Funarte.

Depois de duas quedas e com 
a saúde bastante abalada, o que 
dificultava os seus movimentos, a 
atitude de Orlando Luiz foi a de 
um verdadeiro filho para Eudoro 
de Sousa.

Também bem-vindo ao mestre 
foi o poeta Fernando Mendes Via­
na, o qual chegou a dedicar-lhe um 
poema.

Da minha parte, continuei, como 
sempre, o discípulo, visitando-o 
e procurando entabular conversa, 
pois o seu silêncio tornara-se sin­
tomático.

As vezes falávamos de filosofia, 
principalmente de Heidegger, da 
poesia de Fernando Pessoa, de 
quem deixou uma lista de poemas 
para eu deslindar, o que não fiz 
até hoje. Ou permanecíamos sim­
plesmente com a nossa contígua 
presença.

Ainda quando a saúde lhe per­
mitia, saía comigo, com Orlando 
e, eventualmente, com Fernando, 
para tomar cerveja e conversar. 
Eram bons momentos, em que ele 
ficava descontraído e alegre.

Numa dessas saídas, concedeu 
uma entrevista a Severino Francis­
co, “As ideologias são nossos mi­
tos”, a qual veio a ser comentada 
por mim e publicada em 1982, no 
Correio Braziliense.

Tínhamos o mesmo gosto pela 
música, o que fazia com que eu 
levasse uma pequena radiola para 
o seu apartamento, onde ouvíamos 
Wagner e Mahler. Eudoro foi um 
romântico, e a tríade amor, morte e 
arte acompanhou-o por toda a vida.

Nos últimos tempos, ainda fruía- 

mos juntos da música, mas então 
só Mahler era escutado e, ainda 
assim, só 0 adagietto da Sinfonia n° 
5 em dó menor e o último movimen­
to de 0 canto da terra, a “despedi­
da”, cantada por Dietrich Fischer- 
Dieskau, “a música mais comoven­
te que no século XX foi escrita”, 
segundo assevera Otto Maria Car- 
peaux.

O narrado aqui é só uma lem­
brança de tantas situações a que 
assisti ou de que participei duran­
te a vida do meu mestre Eudoro 
de Sousa, a quem o destino, do 
herói, reservou o esquecimento.

Das inúmeras coisas que ainda 
poderia escrever, me vem à me­
mória um comentário que fazia 
às vezes nas aulas: “O importante 
não é ler, é ter lido”.

E hoje, na época do publish or 
perish, do modismo de que tudo 
que é up to date tem que ser deglu­
tido, na crassa ignorância do pior 
eruditismo, o comentário feito por 
Eudoro de Sousa ressoa para os 
dias de hoje como uma advertên­
cia muito profunda.

Isto, pois o verdadeiro ler, que é 
ter lido, é haver absorvido no mais 
íntimo de nós o texto discursivo 
das palavras escritas, então trans- 
mutadas em nosso próprio ser. *

Fernando Bastos é mestre em 
filosofia pelo Centro de Estudos 
Clássicos. Atualmente é pesquisador 
sênior na pós-graduação em 
comunicação da UnB.
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A BELA
DÁDIVA

Ordep Serra

Artigo publicado originalmente em

Humanidades, na 19,1998.

P
ara distrair-se, ele fazia 
mapas do céu e estuda­
va os astros. Gostava de 
acompanhar os lances 
aventurosos da conquis­
ta do espaço e a ronda indagadora 

dos satélites artificiais, consultan­
do relatórios, informes, publica­
ções da Nasa, de centros de estu­
dos astronômicos; tinha sempre à 
mão seus livros de estrelas, no re­
fúgio da Colina. Andou empenha­
do na construção de um pequeno 
observatório na UnB e aí chegou a 
dar cursos de iniciação à astrono­
mia, para um pequeno grupo de 
alunos. Assim, descansava de ativi­
dades intelectuais muito intensas 
exercidas em outros campos, e 
contentava um pouco um amor 
que lhe veio bem cedo, e que na 
verdade nunca o abandonou, em­
bora não tenha prevalecido: seu 
encanto pela astrofísica. Sim, outra 

vocação falou mais alto e ele ter­
minou seduzido por estudos de 
diversa ordem, a que se dedicou 
apaixonadamente. Mas em seus 
ensaios filosóficos encontram-se 
vários sinais de um bem-cultivado 
interesse pela física e pela mate­
mática, de um claro jeito de escru- 
tador do céu.

O antigo aluno da Faculdade de 
Ciências de Lisboa desenvolveu 
seus conhecimentos humanísticos 
seguindo uma rica trajetória que 
incluiu a passagem pelo Seminário 
Maior de Saint-Sulpice (um tio 
bispo sonhou em vão deixar-lhe o 
báculo), pelos cursos superiores de 
história e filosofia do Instituí 
Catholique de Paris, pelo famoso 
College de France, pelo português 
Instituto para Alta Cultura do Mi­
nistério da Educação Nacional; 
por fim, a pós-graduação em filoso­
fia cássica e em história antiga na 
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Universidade de Heidelberg, na 
Alemanha, representou a escolha 
do campo de uma especialidade 
em que ele se distinguiu de forma 
extraordinária - um campo bem 
vasto, aliás... pois este filólogo he- 
lenista, o maior que já tivemos em 
qualquer tempo, este notável estu­
dioso da Classische Mtertumswissens- 
chaft (como dizem os alemães, com 
uma fórmula mais compreensiva, 
preferível no seu caso - Ciência da 
Antigüidade Clássica) era muito 
generoso na demarcação dos limi­
tes do domínio a que se dedicava.

Não que ao referido domínio 
cingisse com exclusividade seu in­
teresse intelectual: cabe lembrar, 
por exemplo, que ele também en­
sinou filologia românica (em Cam­
pinas e na PUC de São Paulo), as­
sim como foi professor de literatura 
portuguesa (na Universidade de 
Heidelberg). Quanto a seus co­
nhecimentos de filosofia contem­
porânea, será suficiente dizer que 
em sua estadia na Alemanha ele 
teve em Karl Jaspers um amigo 
cordial e um interlocutor muito 
interessado, a quem freqüentava 
de forma quase quotidiana (numa 
época, diga-se de passagem, em 
que o famoso filósofo existencialis­
ta era geralmente evitado, pois, 
casado com uma judia, era malvis­
to pelos nazistas).

Fecundas aventuras 
hermenêuticas
Quem teve o privilégio de assistir 
na UnB aos seminários por ele 
presididos sobre obras de Bergson, 
Nietzsche, Heidegger, Heráclito, 
há de conservar a rica lembrança 
de fecundas aventuras hermenêu­
ticas conduzidas sempre de forma 
luminosa e instigante. Na verdade, 
ler sob sua orientação um texto filo­
sófico, ou seguir-lhe uma tal leitura, 
já constituía uma experiência mag­

nífica, pois ele se encantava, logo se 
apaixonava pela questão em movi­
mento na obra e a abordava com a 
criativa simpatia de um músico em­
polgado na execução de uma peça 
predileta. Exemplo disso posso dar, 
com um testemunho pessoal: no 
caso, o que mais me impressionou 
foi sua capacidade de identificar-se 
com o impulso de uma criação filo­
sófica, ainda quando era certo que a 
identificação não provinha de uma 
adesão pura e simples.

Com efeito, não era este mestre 
um hegeliano - seu pensamento 
evoluiu por rumos diversos dos 
que abriu e sulcou a fortíssima cor­
renteza do pensamento de Hegel - 
mas ainda sinto a vibração que 
transmitiu ao ler e comentar, certa 
vez, para seus alunos do Centro de 
Estudos Clássicos, densas páginas 
de uma obra do grande filósofo, 
numa sessão de estudos das que às 
vezes lá promovia fora de qualquer 
programação (era, talvez, quando 
nos dava as suas melhores lições). 
Até hoje não abro a Fenomenologia 
do espírito sem que ouça a voz ami­
ga e sinta o mágico toque do entu­
siasmo de que me contagiou.

Era sempre assim. A discussão, 
que ele exigia intensa e apurada, 
tinha de começar por uma amorosa 
busca de comunhão com o impul­
so criativo originador do texto.

Acredito que ele em seus cursos 
nunca tratou de uma obra, de um 
assunto que não o encantasse. E 
sabia transmitir esse encantamen­
to de uma forma muito poderosa. 
Suas aulas tinham alguma coisa de 
festa: nelas havia novidade, vibra­
ção, descoberta. Certamente por 
isso seus cursos na UnB (de filoso­
fia e história antiga, filologia clássi­
ca, arqueologia do Egeu e do Me­
diterrâneo Oriental, literatura grega, 
história da arte greco-romana etc.), 
tanto os regulares como os de ex-

Acredito que ele em seus 
cursos nunca tratou de 
uma obra, de um assunto 
que não o encantasse. 
E sabia transmitir esse 
encantamento de uma 
forma muito poderosa. 
Suas aulas tinham 
alguma coisa de festa: 
nelas havia novidade, 
vibração, descoberta.
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tensão, foram sempre muito con­
corridos. Lembro-me de que em 
um ciclo de palestras promovido 
na década de 1970 na referida uni­
versidade, numa iniciativa que ti­
nha como propósito último a im­
plantação de um curso de teatro ou 
coisa parecida (o que, aliás, não 
aconteceu), o ponto mais alto aca­
bou sendo sua apresentação de 
uma obra-prima euripideana, em 
três sessões nas quais leu e comen­
tou sua recém-concluída tradução 
de Aí bacantes-. empolgou o público 
que lotava o auditório Dois Can­
dangos.

Nada de insólito para quem fas­
cinava os alunos discorrendo sobre 
temas como arte minóica, cidades 
neolíticas, o culto eleusino, as fór­
mulas homéricas, a escrita em pa­
piros e pergaminhos, o possível 
registro da presença dos aqueus na 
crônica hitita, 0 background religio­
so da arte de Virgílio, a fabulação 
de Apulcio, as festas egípcias, o 
“orfismo” de Novalis, a estética de 
Pessoa, as relações entre a visão fi­
losófica heideggeriana e a poesia 
de Holderlin, etc...

De fato, mesmo tratando de as­
suntos os mais complexos, ele 
provocava e prendia a atenção dos 
ouvintes com extraordinária facili­
dade, embora nunca admitisse 
quaisquer concessões à “clareza” 
simplificadora. Claritas non estnisisi- 
lentium dificultatum - era uma bouta- 
de que gostava de repetir, de não 
sei que mestre... Contudo o brilho 
de sua exposição resultava sempre 
profundamente esclarecedor.

Do fascínio das formas de 
pensamento
Foi meu professor de grego. Com 
ele tive pouquíssimas aulas desta 
disciplina: ele alegava não ter paci­
ência para o. ensino da língua; dei­
xava a tarefa para seus instrutores (a 

mim mesmo me deu este encargo, 
tão logo me considerou apto).

Em todo caso, o fato é que, pas­
sados quase vinte anos, ainda me 
lembro das aulas de língua grega 
que ele me deu. Um exercício do 
compêndio de Kalinka sobre tem­
pos e aspectos verbais conduzia à 
reflexão sobre a forma grega de 
percepção do transcurso dos even­
tos, de categorização dos proces­
sos, de representação do real; uma 
análise do primeiro canto da 77ziz- 
da, enriquecida com a lembrança 
de escólios, comentários, estudos 
sobre o poema, transformava-se 
logo numa discussão sobre a 1147- 
tanschaaung homérica; um exame 
do texto do Ion dava lugar a uma 
meditação sobre o que ele chama­
va de “matrizes platônicas” do 
idioma grego... E que o fascinava a 
questão das estruturas cognitivas, 
das categorias e esquemas, das for­
mas do pensamento subjacentes e, 
como dizia, subagentes no interior 
da língua. Sobre este ponto sem­
pre voltava.

Outro assunto de sua preferência 
era a etimologia. O estudo de um 
texto tornava-se de modo invariável 
o ponto de partida para a investigação 
de raízes, de redes significativas 
entretecidas por estirpes de palavras, 
motivando meditações sobre o seu caro 
tema da configuração de “moldes” 
lingüísticos do pensamento e a 
problemática mais ampla dos a priori 
culturais, em seu modo de dizer. 
Quanto às questões gramaticais 
stricto sensu, à aprendizagem do 
idioma em si, bem, isto era coisa 
de que o aluno, com a indicação dos 
livros, dos instrumentos adequados 
(indicação que ele se apressava 
em fazer) devia ocupar-ser, natu­
ralmente.

E, afinal, dava certo. A curiosi­
dade, o interesse que ele desperta­
va,' tornavam o estudante sequioso 

de avanço, ansioso pelo domínio 
da língua...

Em matéria de ensino, seu de­
sempenho era tal que às vezes 
seus discípulos e colegas se per­
guntavam pelo seu segredo, como 
ainda me pergunto - pois claro 
está que a simples riqueza de co­
nhecimentos, mesmo associada a 
uma inteligência fora do comum, 
não basta para que uma pessoa se 
torne um professor desse quilate. 
Uma parte da resposta ele inadver- 
tidamente me propiciou, certa vez, 
comentando que dava aulas para si 
mesmo. Queria dizer com isto que 
as construía em torno de interroga­
ções e problemas de profundo in­
teresse para seu pensamento; que 
procurava, por meio de suas aulas, 
antes de mais nada, esclarecer-se, 
avançar na discussão consigo mesmo 
travada, a respeito de pontos para 
seu espírito cruciais. A arte estava 
em fazer infletir o programa de cur­
so no rumo desses pontos-chaves...

Essa é só parte da resposta, como 
eu disse. Umagputra parte, eu acre­
dito que se achava na intensidade 
do seu envolvimento com as ques­
tões intelectuais que ele se punha, 
com os temas de que tratava: sua 
capacidade de vivenciar, por exem­
plo, o jogo dos discursos que sub­
metia à análise.

Uma coisa intrigava, porém, a 
quantos conheceram sua maestria, 
e o interrogaram a respeito de sua 
técnica de ensino: ele afirmava 
sempre, com toda a ênfase possível, 
que de didática não sabia nada, 
nem queria saber...

Falei de sua capacidade de em­
polgar-se com o que discutia e ensi­
nava; de fato, não raro ele entrava 
na questão de uma forma invulgar. 
Lembro-me de uma aula que con­
cluiu antes do tempo. Falava da 
afirmação do espírito como vonta­
de no processo de desenvolvimen- 
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to da metafísica ocidental, desde a 
aurora grega. A certa altura, no 
meio da exposição, ele bradou: - 
“Há quem aprecie os Homens de 
Vontade... Eu não!” Foi quando 
esmurrou a mesa com toda a força 
e, ato contínuo, abandonou a sala, 
furioso, deixando os alunos tão 
perplexos que, por mágicos instan­
tes depois de sua saída, ninguém 
se mexeu. No outro dia, é claro, 
bem antes da hora de aula, a sala já 
estava cheia de gente intrigadíssi- 
ma com a história da metafísica 
ocidental.

Por certo, um professor assim 
não precisa muito de didática.

Erudito, sim, mas com ironia
Uma coisa que chegava a ser des­
concertante, às vezes, para quem 
conhecia esse mestre e seu traba­
lho, era o desdém temperado de 
ironia com que falava da erudição. 
Pois ele tinha uma erudição sim­
plesmente espantosa. Leitor insa­
ciável, acostumado por longos 
anos de pesquisas em múltiplos 
setores do vasto campo de sua es­
pecialidade à manipulação de 
fontes, à análise de referências, à 
apreciação de registros e docu­
mentos de todo tipo, hábil no co­
tejo de dados filológicos e textos 
epigráficos com testemunhos ico­
nográficos e monumentos arqueo­
lógicos diversos, que evocava muito 
a propósito e interpretava sempre 
de forma lúcida, familiarizado 
com os ricos acervos de informa­
ção de remotos escoliastas e lexi­
cógrafos antigos, estudioso que 
manteve um amplo domínio da 
bibliografia a toda a hora crescen­
te, de fato inesgotável, sobre os 
grandes pensadores gregos, em 
particular da que concerne aos 
pré-socráticos, dono de uma bi­
blioteca invejável e organizador 
de um rico acervo de obras sobre 

as culturas clássicas (hoje parte 
das coleções especiais da Biblio­
teca Central da Universidade de 
Brasília), acho que de modo ne­
nhum erraria quem o chamasse de 
erudito... Mas seria um tremendo 
engano pretender que ele se ufa­
nasse do título: não lhe daria a 
mínima importância, como nunca 
deu. Talvez retrucasse à queima- 
roupa lembrando, o fragmento he- 
racliteano em que o filósofo ataca a 
futilidade da polimatia: “O muito 
saber não torna ninguém inteli­
gente...” E com seu humor às ve­
zes desabusado, o mais provável é 
que acrescentasse, por sua conta: 
“A erudição bem que pode em- 
burrecer. Pelo menos enfeita mui­
tos burros”.

Não quer dizer que ele se con­
cedesse, ou admitisse nos estudio­
sos que buscou formar, a negligên­
cia da pesquisa e das técnicas 
adequadas a sua tarefa intelectual. 
Muito ao contrário. Empenho cons­
tante, esforço, intensa leitura: tal 
era sua regra - e a isto tinha de 
acostumar-se logo quem com ele 
estudava. Mas quando se aproxi­
mava a conclusão do trabalho, che­
gava sempre o momento em que 
ele dizia ao orientando: “Agora 
pare de ler e pense. Pense!” Era 
implacável com os autores que 
“sabem de todas as opiniões, mas 
não usam os próprios miolos”.

As vezes ele fazia uma observa­
ção que deixava seus alunos um 
tanto perplexos. “O importante 
não é ler, é ter lido” - dizia. Não se 
tratava, porém, de uma blague in- 
conseqüente. Ter lido implicava, 
em sua colocação, haver elaborado, 
absorvido profundamente a leitura, 
no melhor dos casos a ponto de es­
quecer-lhe o conteúdo... pois, como 
dizia, em certo sentido - no mais 
profundo - “só sabemos realmente 
o que já esquecemos, o que incor-

Quem teve o privilégio de 
assistir aos seminários 
presididos por Eudoro 
sobre obras de Bergson, 
Nietzsche, Heidegger, 
Heráclito, há de conservar 
a rica lembrança de 
fecundas aventuras 
hermenêuticas conduzidas 
sempre de forma luminosa 
e instigante. Na verdade, 
ler sob sua orientação 
um texto filosófico já 
constituía uma experiência 
magnífica, pois ele 
se encantava, logo se 
apaixonava pela questão 
em movimento na obra e 
a abordava com a criativa 
simpatia de um músico 
empolgado na execução de 
uma peça predileta. 
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poramos a nós”. Por outro lado, é 
claro também que com a ironia de 
sua frase enigmática ele visava o 
fetichismo da obsessão livresca.

Seu desprezo da erudição tal 
como é vulgarmente entendida 
tinha ainda outros motivos. Em 
alguns de seus escritos ele fala 
do tédio kafkiano das bibliotecas 
repetitivas, com milhares de volu­
mes que reproduzem, diluem, 
papagueiam o que poucos livros 
seminais anunciam. Isto de fato 
o impacientava: a infinita multi­
plicação, banalizadora e insípida, 
de textos que tentam justificar- 
se pelas referências acumuladas 
a outros e outros, como se a impor­
tância, a antigüidade, a novidade 
ou o simples número dos ecoados 
pudesse emprestar-lhes algum 
valor, servir-lhes de desculpa.

Claro que o nível de exigência 
que ele se impunha em seu traba­
lho, desprezando os recursos fá­
ceis, as rotinas consagradas, era 
muito elevado. Falei do brilho de 
suas aulas e palestras, que lhe ofe­
reciam campo para desenvolver 
em diálogo uma meditação inces­
sante, mas por isso mesmo de cer­
ta forma o consumiam (embora 
soe contraditório, a verdade é que 
quem dá suas aulas “para si 
mesmo” carece de enorme vigor, 
pois despende muita energia 
desdobrando-se em atenção e 
cuidado generoso com os outros, 
com os alunos); nos últimos anos 
de sua carreira docente, enfraque­
cido como se achava pela doença, 
mais que pela idade, isto já lhe 
pesava.

Ao deixar as funções de ensino, 
porém, ele de modo nenhum ficou 
inativo: até o fim continuou escre­
vendo, produzindo valiosos en­
saios. Achava-se então quase isola­
do no seu apartamento da Colina, 
no campus da UnB.

Junto com Darcy Ribeiro, 
o sonho
Sim, ele ensinou em cinco univer­
sidades brasileiras, mas creio que 
merece destaque seu trabalho de­
senvolvido nesta onde o exerceu 
por último. Antes de mais nada, é 
preciso lembrar que ele participou 
da criação da UnB, chegando aí 
entre os primeiros mestres convo­
cados em todo o Brasil para o gran­
de empreendimento sonhado por 
Darcy Ribeiro. Foi, aliás, o respon­
sável pela fundação do Centro de 
Estudos Clássicos da UnB, que era 
ligado ao Instituto de Letras, mas 
tinha de fato um raio de ação mui­
to abrangente, pois atendia a soli­
citações de cursos e outras deman­
das também do Instituto de Ciên­
cias Humanas, do Instituto Central 
de Artes, das unidades ligadas com 
as áreas de matemática, biologia 
etc. (para alunos que se destina­
vam às carreiras biomédicas, por 
exemplo, chegou a ser criado um 
curso de língua grega como inicia­
ção à linguagem científica); de fato 
o CEC contribuiu para a formação 
de graduados em campos tão di­
versos como biblioteconomia, ar­
quitetura, medicina, história, le­
tras... Seu criador muitas vezes 
deu palestras e fez seminários em 
diferentes departamentos e insti­
tutos, sobre filosofia antiga, mate­
mática na Grécia, origens do pen­
samento científico no mundo clás­
sico etc.

Em nível de pós-graduação, 
orientou todas as teses que no CEC 
foram produzidas, como as do egip- 
tólogo Emanuel Araújo, que estu­
dou as relações entre documentos 
da grande civilização nilótica e tes­
temunhos bíblicos, a do poeta Jair 
Gramacho, que traduziu e comen­
tou o Hino homérico a Deméter, as 
dos professores Xavier Carneiro e 
Fernando Bastos, que trataram do 

pensamento de Diógenes Apolo­
nio e Ferécides de Siro, respecti­
vamente.

Além desses trabalhos, muitos 
estudos e pesquisas foram realiza­
dos sob sua direção. Todavia, em 
1969, num dos piores períodos da 
atribulada existência da UnB, o 
Centro de Estudos Clássicos foi 
extinto sem explicações e os prin­
cipais colaboradores do seu funda­
dor se dispersaram, ou antes foram 
dispersados (inclusive os alunos de 
pós-graduação que então prepara­
vam suas teses de mestrado, tive­
ram cortadas as suas bolsas de es­
tudo e foram sumariamente desli­
gados da Universidade).

Acabou assim um sonho que 
acalentara, uma criação a que dedi­
cou grandes esforços. Depois dis­
so, continuou ele ensinando na 
UnB, primeiro no Instituto de Ci­
ências Humanas, por fim no de 
Letras - até que faltaram as forças 
para as aulas. Recolheu-se então 
ao cuidado exclusivo de sua obra 
de pensador, no isolamento da Co­
lina. Em 14 de setembro de 1987, 
morreu Eudoro de Sousa, desco­
nhecido e esquecido, em grande 
medida, até na própria Universida­
de de Brasília, pela qual tanto fez. 
In qua vivebat, bárbara terra fruit...

A sombra que o encobriu não po­
derá, certamente, ocultá-lo de todo.

Responsável por uma edição 
primorosa da Árte poética, de 
Aristóteles, que traduziu para o 
português e acompanhou de ricos 
comentários, é e será lembrado por 
isso entre os especialistas, inclusive 
internacionalmente (numa respei­
tadíssima edição espanhola da 
mesma obra, a de Yebra, datada 
de 1974, recorda Fernando Bastos, 
era o helenista vivo mais citado); 
autor dos ensaios de maior pro' 
fundeza que em nossa língua se 
escreveram sobre a tradição órfica, 
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o culto de Dioniso e as tragédias 
gregas, as relações entre o mito e 
a dialética em Platão, o tema das 
catábases, a mítica mediterrânea, a 
filosofia pré-socrática, não poderá 
ignorá-lo quem aqui se dedique 
aos chamados estudos clássicos; 
pensador lúcido e inspirado, capaz 
de reflexões luminosas como 
as que em seu História e mito 
desenvolveu com fluidez poética, 
percorrendo, sem rupturas e sem 
qualquer artificialidade, campos 
teóricos que vão desde o horizonte 
da simbólica do espaço e do tempo 
ao domínio em que se erige a 
problemática da historicidade, faz 
jus a uma atenção que sem dúvida 
tende a multiplicar-se entre os 
estudiosos de tais assuntos (uma 
coisa é certa: não podem estes 
deixar de sentir-se desafiados 
pelas colocações inovadoras de 
um ensaísta que definia a história 
como um “saber da presença do 
presente”...).

Um legado de grande importân­
cia que ele deixou e cujo valor 
ainda não foi devidamente reco­
nhecido constituem suas traduções 
dos pré-socráticos: a meu ver, em 
nossa língua elas simplesmente 
não têm rival.

Acusa-se, aí, além de um pro­
fundo conhecimento dos originais, 
fruto de muitos anos de intenso 
estudo, uma grande sensibilidade 
poética (de que ele também deu 
provas em outros trabalhos, como 
em suas versões de Novalis e Euri­
pides); com efeito, este é um re­
quisito indispensável para o êxito 
de quem quer que se aventure, 
por exemplo, à recriação das sen­
tenças de Heráclito ou dos versos 
de Empédocles..., mas acima de 
tudo verifica-se, no caso, que o ato 
de traduzir foi concebido e empre­
endido já como uma operação filo­
sófica: de fato, deu-se no seio de 

uma reflexão que o empolgou, e 
que teve continuidade ao longo de 
sua vida.

Aí está a marca de Eudoro de 
Sousa, o traço que melhor o carac­
teriza: ele não foi simplesmente 
um filólogo clássico, um helenista 
de extraordinária erudição e dotes 
incomuns; antes de mais nada, ele 
foi pensador fiel a sua vocação, que 
ardorosamente seguiu.

História e mito
O estudo da chamada Antigüidade 
clássica como ele o concebia exige 
a pesquisa constante do fértil solo 
sobre o qual se erigiu a civilização 
grega, ou antes a do helenismo 
(entendida em sua extensão espa- 
ço-temporal com as dimensões que 
Toynbee, por exemplo, assinalou); 
impõe o recuo para fora de seus 
limites, não só além do momento 
micênico, como do mundo minói- 
co, até o universo mais amplo da 
koiné cultural neolítica e mediter­
rânea - com particular atenção, é 
claro, para as origens anatólicas 
de um processo civilizatório que 
alcançou de modo especialmente 
notável a região do Egeu. Contra 
este fundo é que ele considerava o 
presente da Antigüidade clássica, 
presente que, como dizia, “é ainda 
o nosso” - pois se trata de uma An­
tigüidade onde nossa atualidade se 
manifesta: no que a constrói, dela 
também se construindo.

Objeto constante de seu estudo 
era, portanto, e por assim dizer, 
uma situação histórica em que an­
tigo e atual se correspondem de 
certa maneira - de uma maneira 
que resiste a explicitar-se. No âm­
bito da referida situação histórica, 
como a chamei, reconhecível por 
circunscrever-se ao traçado de uma 
história e de uma civilização de 
raio já quase ecumênico, acham-se 
inscritas tanto a viagem filosófica 

De modo nenhum erraria 
quem o chamasse de 
erudito... Mas seria 
um tremendo engano 
pretender que ele se 
ufanasse do título: não 
lhe daria a mínima 
importância, como nunca 
deu.Talvez retrucasse à 
queima-roupa lembrando 
o fragmento heracliteano 
em que o filósofo ataca 
a futilidade da polimatia: 

“0 muito saber não torna 
ninguém inteligente...” 
E com seu humor às 
vezes desabusado, o 
mais provável é que 
acrescentasse, por sua 
conta: “A erudição bem 
que pode emburrecer. 
Pelo menos enfeita 
muitos burros”.
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dos pré-socráticos como a aventura 
espacial dos astronautas...

Esse estudioso do mundo clás­
sico, da Antigüidade clássica, nunca 
se cansou de denunciar o arbitrá­
rio e caprichoso da definição dos li­
mites do “clássico”, no caso, como 
sintoma de uma pertinência algo 
velada às configurações de um pre­
sente que religa “antigo” e “mo­
derno” de um modo muito signi­
ficativo: se esta é para nós a Anti­
güidade, isto se deve a uma identi­
ficação sempre atual.

O passado, que em sua teoria 
“não é nem pode ser objeto da 
história”, que a história não alcança, 
envolvida como se acha e ocupada 
com a presença do presente, deixa 
vestígios (trata-se de uma analogia), 
como os das épocas “anteriores” às 
quais remontamos no estudo da 
conformação do mundo grego; 
sua pertinência (de semelhantes 
vestígios) ao “passado” se reco­
nhece na medida, e só na medida, 
em que eles se mostram de fato 
irredutíveis à historicidade (já 
de quando se acomoda ao plano 
histórico, ainda quando cheguemos 
ao mais remoto na caminhada “para 
trás”, até invadindo, no interesse 
de sua recolha, o terreno da cha­
mada “pré-história”, cabe dizer 
que pertence ao presente e à sua 
presença...).

Evoco essas considerações por­
que elas de algum modo permitem 
assinalar dois pontos a rigor opos­
tos, mas conexos, rumo aos quais 
Eudoro de Sousa dirigiu sua refle­
xão: de um lado, ele se empenhou 
no desvelamento do espaço feno- 
menológico do que indicava com a 
cifra do mítico, o sinal do “passa­
do” irredutível (à presença do pre­
sente, quer dizer: trata-se da di­
mensão do “outrora”, como ele a 
designa também, por exemplo, no 
seu Mitologia)-, de outro lado, bus­

cou a elucidação do que constitui 
esta “presença do presente” que a 
História verifica. Numa página ex­
traordinária do livro História e mito, 
num parágrafo solene e sombrio 
em que creio ouvir os ecos de uma 
terrível fala de coro (a do primeiro 
Estásimo) da Amtígona, de Sófo- 
cles, esclarece ele: “Presente é o 
Homem”...

Refere-se, aí, não ao genérico 
desenvolver-se do processo de ho- 
minização (tema que o fascinava), 
mas ao seu momento “desbordan- 
te”, o mais crucial e excessivo: o do 
advento do Homem, figura “que 
deixa na sombra os homens”, con­
forme dizia.

O “passado” assinala o outro 
rumo de sua busca, ligado ao pri­
meiro que referimos como o acima 
e o abaixo da estrada heracliteana, 
a mesma para a ascensão e a subi­
da (cf. Heráclito, fr. 6o Diels- 
Kranz); mas aqui ela se processa 
por um duplo movimento, que 
acompanha a investigação dos “ves­
tígios” exteriores com uma arqueo­
logia íntima dos sentidos. Neste 
rumo, a proposta de Eudoro de 
Sousa se erige em um grande de­
safio, pois ele propõe constituir 
não só em campo, mas inclusive 
em modelo para o itinerário filosó­
fico o motivo mítico da catábase 
(por sinal, um dos mais brilhantes 
cursos que ele proferiu na UnB ver­
sou sobre o tema das “descidas ao 
inferno”, envolvendo a considera­
ção das catábases sumero-acadia- 
nas até Dante Alighieri).

Os dois pontos assinalados evi­
dentemente se reúnem na conver­
gência de uma reflexão centrada 
no drama do enlace de homem e 
mundo, no seio de uma realidade 
que ultrapassa a ambos. Com isto 
se liga a sua proposta de uma teo­
ria dramática do conhecimento; e 
aí também vai desembocar a sua 

meditação sobre o simbólico en­
quanto estrutura cognitiva e onto- 
lógica fundamental - questão de 
que tratou ainda evocando uma 
correspondência com a física hei- 
senbergiana (com a teoria da com­
plementaridade) e que discutiu 
em seu ensaio de perquirição das 
matrizes do pensamento metafísi­
co grego; por sinal, o ponto de par­
tida deste ensaio foi o exame das 
obras dos pré-socráticos e ele aí 
concluiu de forma surpreendente, 
arrebatadora, por identificar seu 
comum princípio com a idéia-cha- 
ve da “mítica do horizonte”.

Essa breve referência à proble­
mática construída por Eudoro de 
Sousa objetiva apenas indicar, con­
quanto de forma demasiado sumária 
e imperfeita, a unidade profunda de 
sua obra, unidade que resplandece 
nos vários momentos de sua longa 
reflexão. Isto significa também que 
foram muitos os seus achados: quem 
diz “sempre o mesmo acerca do 
mesmo” jamais se repete, pois tem 
consigo o que do povo, fala do Novo 
por excelência... Ora, foi com toda a 
justiça, com plenos direitos que ele 
tomou para si, colocando-a como tí­
tulo de um dos seus ensaios, a céle­
bre frase de Sócrates.

Um convite à 
complementaridade
Explorar a riqueza de seu legado, 
seguir-lhe o curso inovador é uma 
tarefa realmente difícil. Inimigo 
das rotinas teóricas, das trilhas bati­
das, incapaz de simplificações, Eu­
doro de Sousa muitas vezes surpre­
ende pelo rigor com que desafia os 
pontos de vista consagrados, as or- 
todoxias e os lemas estabelecidos. 
Ele não quer remar contra a corren­
teza, como observei a propósito de 
seu Horizonte e complementaridade 
(onde, entre outras coisas, convida 
a uma nova leitura dos pré-socráti-
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cos e interpreta de forma revolucio­
nária a afirmação platônica sobre a 
realidade “para além da essência”, 
com base numa fulgurante análise 
do tríptico dos mitos da República). 
Aliás, é preciso que se diga se este 
livro extraordinário não foi ainda 
devidamente apreciado, deve-se 
isto com toda a certeza aos desafios 
que coloca. Os conhecimentos filo­
sóficos, em particular de filosofia 
grega, a informação histórico-filoló- 
gica, literária e mitológica que re­
clama para seu estudo, em nosso 
meio pouca gente possui; Eudoro 
de Sousa o escreveu para esses 
poucos leitores, e de forma a exigir- 
lhes o máximo. Aliás, ficou muito 
surpreso quando se esgotou a pri­
meira edição dessa obra... por outro 
lado, embora escrita com uma con­
cisão quase lacônica, ela atrai pela 
ousadia de sua concepção, de suas 
teses, argumentadas com segurança 
das mais firmes.

Assim como fascinava seus ou­
vintes com a força expressiva e o 
brilho de suas aulas, de suas pales­
tras, até de suas conversas informais 
a respeito dos temas de sua predile­
ção (lembro-me do encantamento 
de um grupo de jovens que se reu­
niu em Brasília, na casa do profes­
sor Sílvio Sawaia - eram arquitetos, 
nenhum deles grande conhecedor 
de literatura ou filosofia - para ouvir 
o professor Eudoro de Sousa falar- 
lhes de Fernando Pessoa, de Herá- 
clito e dos mitos gregos), ele tam­
bém pode conquistar os leitores 
pela beleza de seus escritos, sobre­
tudo dos últimos, em que acredito 
mesmo que um certo arrebato poé­
tico às vezes prevalece. Não se acha 
aí a mesma precisão de Horizonte e 
complementaridade, nem a técnica 
ensaística enxuta mostrada em vá­
rios estudos de Dioniso em Creta. 
Diria que há neles algo de labirínti- 
co, não porque lhes falte qualquer 

ordem, mas porque têm um traçado 
caprichoso, um tanto barroco, eu 
diria (com o perigo de ser mal-en­
tendido): dá a impressão de transi­
tar entre distintos espaços teóricos, 
combinando imagens e temas de 
forma quase vertiginosa. O estilo 
torna-se, então, algo sibilino e há 
uma insistência pouco menos que 
obsessiva em certas metáforas pre­
diletas, exploradas quase a ponto 
de esquematismo (é o caso do “tri­
ângulo da complementaridade”). 
Acentua-se ainda a influência das 
idéias de seu amigo Vicente Ferrei­
ra da Silva, com um efeito, em meu 
modo de ver, não muito positivo. 
Ignoro como ele acolhería essas ob­
servações. O mais provável é que as 
contestasse... talvez não as quisesse 
discutir, por achá-las impressionis­
tas demais; ou porque, para seu 
pensamento, já não fosse a hora de 
uma tal discussão.

No debate que travamos a 
respeito de seu Horizonte e comple­
mentaridade, chegamos a uma si­
tuação curiosa: creio que acertei 
em apontar-lhe uma diferença 
significativa entre uma posição 
por ele assumida no livro - em 
que afirma a complementaridade 
(no sentido heisenbergiano do 
termo) de mito e metafísica na 
Grécia antiga - e o modo como se 
refere ao assunto no prefácio da 
mesma obra (o prefácio foi escrito 
depois, é claro). Agora penso que 
me enganei, porém, querendo 
comprometê-lo com uma tese que 
ele já tinha superado. Seu engano 
nessa discussão (sempre a meu 
juízo) esteve mais em julgar que 
a contradição assinalada empo­
brecera-lhe o trabalho, quando, 
pelo contrário, foi sinal de um 
avanço notável. O debate ficou 
registrado, pois ele incorporou a 
Sempre o mesmo acerca do mesmo 
os dois questionários que lhe

0 nome Eudoro diz em 
grego: “A bela dádiva”. 
Quantos o puderam 
conhecer e amar têm 
sempre de maravilhar-se 
com o acerto dessa 
nominação;e chegou o 
tempo de reconhecermos, 
na saudade sem tamanho, 
o duro desdobro do dom 
divino de sua presença, 
retirada agora... É mesmo 

verdade o que os poetas 
sempre disseram: os 
presentes dos imortais 
por fim com muita pena se 
pagam.
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submeti, e onde lhe afirmei, entre 
outras coisas, que a obra discutida 
ainda desafiava o próprio autor... 
Na verdade, isto, em minha 
opinião, constitui um mérito, pois 
muito poucos são capazes de um 
livro assim; receio, porém, que ele 
aí tenha visto a acusação de uma 
grave deficiência, acusação que 
levou rigorosamente a sério. Sobre 
o ponto jamais nos entendemos.

Voltei ao assunto numa recensão 
crítica que fiz, para o Anuário an­
tropológico 77, de Horizonte e com­
plementaridade e de Sempre o mesmo 
acerca do mesmo. Agora acho que 
fui, aí, algo injusto na avaliação 
deste último ensaio, de cuja rique­
za não me apercebí, talvez por es­
tar fascinado pelo primeiro... Mas 
o fato é que Eudoro valorizou da 
maneira mais generosa minha crí­
tica e minhas divergências - essas, 
quiçá, com um gosto especial, pois 
estou certo de que ele tanto esti­
mava o antigo discípulo quanto 
achava extremamente aborrecido 
ter seguidores ou coisa parecida. 
Havia de dar-lhe certa alegria ma­
liciosa ver como ainda me espanta­
va dos rumos tomados depois, em 
momentos significativos, pelo seu 
pensar. A forte continuidade que 
assinala o curso de sua reflexão é 
muito marcada, de modo que, 
quando encontramos nas suas últi­
mas obras teses e pontos de vista 
já sustentados nas antecedentes, 
parece-nos logo não ter havido 
transformação maior que a acarre­
tada por desenvolvimentos natu­
rais, com alguma expansão do 
campo explorado. Todavia é pa­
tente, pelo menos, certa mudança 
de estilo: antes de mais nada, nos 
escritos posteriores a Horizonte e 
complementaridade ele se dirige ao 
leitor de um modo cada vez mais 
direto e pessoal, sem o tom neutro 
da dicção ensaística de antes. Fala 

na primeira pessoa, e esta nada tem 
de persona literária ou filosófica: é 
mesmo Eudoro de Sousa em carne 
e osso que se expõe, num discurso 
crescentemente apaixonado, rico 
de tons em variação, de acentos 
múltiplos: às vezes solene e quase 
profético, às vezes elegíaco, e logo 
dramático, com freqüência irônico 
(de uma ironia pura e profunda, 
sem traço ou travo de sarcasmo). 
Um tema que já antes se anunciava 
torna-se mais vigoroso e complexo: 
o da “irredutível subjetividade”, de 
tal forma estruturado que não se 
compadece com nenhuma forma 
de subjetivismo - isto, aliás, ele 
condena tanto como repele a ingê­
nua celebração, igualmente acrítica, 
da “objetividade”... O tema referido 
terá, talvez, um matiz eckartiano.

Outro surge, apresentado com 
incomum realce expressivo: o da 
oposição entre “simbólico” e “dia­
bólico”, traçada de tal modo que a 
descrição fenomenológica se rebate 
e redobra em axiologia, em sonda- 
gem-demanda verificativa de valo­
res, no interior de um enunciado 
com qualquer coisa de parábola, 
em todo caso de para-simbologia, 
feito num tom quase oracular, entre 
os registros da meditação e da reve­
lação: um tom que evoca a sonori­
dade das vozes de Nietzsche e de 
Kierkgaard. Vários temas e subte- 
mas se articulam com este, como 
numa fuga dirigida para a “trans-ob- 
jetividade”, invocando a mediação 
erótica, a mediação dramática...

Em um pensador tão empenha­
do no que meditava, a alteração de 
estilo não pode constituir fenômeno 
de superfície: por certo não se deve 
a mera circunstância, eventualidade 
ou capricho. Sem saber identificá-la 
precisamente, sinto que no mais 
profundo se verificou (sem rupturas, 
sem descontinuidades visíveis) uma 
efetiva transformação, quiçá uma 

transfiguração de seu pensamento. 
Interpretá-lo me parece agora mais 
difícil... mais rica e mais desafiadora 
sua dádiva generosa.

Não é arbitrariamente que me 
refiro assim a seu pensar. O leitor 
sensível logo reconhece em tudo 
quanto ele escreveu o signo de 
uma constante disposição interior 
de abertura e franquia, da qual só é 
capaz, com efeito, quem sincero 
proclama: “Lástima que não seja­
mos mais egoístas, não no sentido 
em que ‘egoísmo’ se opõe a ‘altru­
ísmo’, mas naquele, mais difícil de 
apreender, em que ‘eu’ me opo­
nho a ‘mim’...” Com efeito, per­
passa por toda a sua obra a limpi- 
dez de um gesto de oferenda.

Neste ponto, sua produção o re­
flete com a maior clareza. Aliás, 
deu-se com ele uma coisa que sem­
pre se dá com os personagens de 
Guimarães Rosa (um autor a quem 
muito apreciava, que colocava en­
tre os gênios da literatura): há em 
seu nome próprio uma feliz revela­
ção. Com efeito, o nome Eudoro diz 
em grego: a bela dádiva. Quantos o 
puderam conhecer e amar têm sem­
pre de maravilhar-se com o acerto 
dessa nominação; e chegou o tempo 
de reconhecermos, na saudade sem 
tamanho, o duro desdobro do dom 
divino de sua presença, retirada 
agora... E mesmo verdade o que os 
poetas sempre disseram: os presen­
tes dos imortais por fim com muita 
pena se pagam.

A celebração do sensível
Mas falo de sua obra. Aqui a gene­
rosidade significa desafio. De fato, 
no plano do pensamento, nem 
sempre acontece que a doação 
mais franca seja por isso mais aces­
sível. Pode bem se dar o contrário, 
quem sabe...

Mesmo um leitor inteligente e 
culto, se não for cuidadoso, arrisca-se
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a grandes extravios na tentativa de 
interpretar-lhe as teses fundamen­
tais. Vejo a prova disto num artigo, 
por sinal muito interessante e sim­
pático, que a seu respeito o profes­
sor Antonio de Medina Rodrigues 
escreveu, e que foi publicado na 
Folha de S. Paulo, de 18 de outubro 
de 1987. Pareceu ao ilustre profes­
sor que Eudoro de Sousa, por cau­
sa de seu cristianismo (mas dar-lhe 
o rótulo de “pensador cristão” já é 
equívoco), toma partido pela visão 
teísta, enquanto realizadora do 
sentido da transcendência, quando 
afirma a complementaridade entre 
os dois tipos de religião universal­
mente encontráveis, segundo Jen­
sen (este antropólogo alemão opôs 
assim as perspectivas religiosas do 
teísmo e da cosmobiologia).

Ora, está aí uma coisa que Eu­
doro de Sousa nunca fez. Ele nun­
ca tomou partido, nem o poderia 
tomar, pois sabia perfeitamente 
qual o significado de complemen­
taridade, na acepção heisenbergia- 
na do termo; “esta” complementa­
ridade foi Eudoro quem postulou, 
no caso. Também, ele verificou a 
prevalência em nosso mundo da 
perspectiva teísta, e viu nos seus 
mais exaltados momentos a mani­
festação de uma diretriz intelectual 
profunda, cujo triunfo absoluto 
(concretizado, isto é, em total pre­
juízo da diretriz oposta) acarretou 
um rebaixamento do sensível; 
contra esse rebaixamento, perpe­
trado na metafísica ocidental, ele 
protestou de diversas formas, em 
múltiplas passagens, com a maior 
das veemências. Foi Eudoro um 
filósofo que com a originalidade 
profunda de um grande rebelado, e 
com verdadeiro arrebato, celebrou 
o sensível e proclamou a transcen­
dência do sensível... “no rumo do 
sensível”. Foi ele também quem 
descreveu de forma apaixonada a 

profundeza das manifestações reli­
giosas “cosmobiológicas” em pági­
nas em que há verdadeiro entusias­
mo; aliás, com o mesmo entusiasmo 
ele nunca falou da revelação teísta. 
Seria até mais compreensível, 
penso eu, que o professor Medina 
Rodrigues cometesse o engano 
oposto (que afirmasse ter Eudoro 
privilegiado a diretriz encerrada na 
cosmobiologia); seria errado do 
mesmo jeito, porém mais compre­
ensível. Não sei como pôde chegar 
à sua conclusão.

Bastaria este exemplo, penso 
eu, para mostrar a complexidade 
por vezes mal-advertida do pensa­
mento de Eudoro de Sousa e as 
exigências que generosamente faz. 
Mas outro sinal disto tenho aqui 
comigo, quando me vejo embaraça­
do na tentativa arriscada de acom­
panhar-lhe os passos da última 
etapa registrada da trajetória de 
sua meditação. Que é que me sur­
preende agora? O simples enun­
ciado da pergunta já me expõe a 
uma ironia silenciosa... Que é que 
me surpreende?

Há um indício. Mitologia ele cha­
mou a um livro em que expõe suas 
idéias de maneira muito vivida e 
pessoal. Assim o intitula, e nisto 
insiste: “O título diz: mitologia. 
Não o esqueça o leitor no anda­
mento da leitura”. Depois adverte, 
ainda no prefácio: “Mas não é co­
letânea de mitos, nem filosofia da 
mitologia. E, pura e simplesmen­
te, mitologia.” Sui generis, deve-se 
acrescentar. Do gênero não há ou­
tra obra. As páginas que percorro 
falam da grande aventura da homi- 
nização, do drama histórico; de te­
mas míticos; metamorfoses, teogo- 
nias, catábases; do “simbólico” e 
do “diabólico”; de uma sentença 
quase enigmática de Heidegger, 
sobre os “acenantes mensageiros 
da divindade” e seu “oculto rei­

Foi ele também 
quem descreveu de 
forma apaixonada 
a profundeza das 
manifestações religiosas 

“cosmobiológicas” em 
páginas em que há 
verdadeiro entusiasmo; 
aliás, com o mesmo 
entusiasmo ele “nunca” 
falou da revelação teísta.
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nar”; da excessividade caótica e de 
Deus... Acerca desses assuntos ele 
fala, aí, com uma variedade e ri­
queza expressiva que perturba: 
segue em arrebatada, caprichosa 
marcha de dançarino, traçando e 
escondendo com misteriosa evolu­
ção a vaga geografia desses tópicos. 
Mesmo assim me espanta o cuida­
do que teve em proclamar - assim 
o entendo - seu próprio exílio, es­
tranhamente consentido, da filoso­
fia... Mas quem quiser acusá-lo de 
extravagante neste passo, é bom 
que tenha cuidado. Ele está prepa­
rado para isso. Preparado e dispos­
to, com a arma cintilante de sua 
ironia, às vezes violenta:

Talvez mereça que me chamem de 
idiota; podem fazê-lo, no sentido 
etimológico do grego ou no sentido 
comum do vernáculo. Neste, sofro de 
loucura mansa; naquele, sou portador 
de características incomuns. Posso até 
associar os dois, deixá-los associados, 
fundidos um no outro, até que me 
mostrem o que seja realmente real, 
mas não por sufrágio de maioria. Por 
enquanto., nada feito! Os outros que 
façam o que acho inútil fazer. Porque 
Realidade talvez seja o oposto da Ob­
jetividade, e muito bem se pode dar o 
caso de ‘idiota’ já se encontrar insta­
lado na mais real das realidades, dis­
traidamente, sem perseguir qualquer 
propósito definido, só por recusar a 
quintessência ou o refugo do pensa­
mento ajuizado dos outros. Não estou 
pronunciando outro ‘elogio da loucu­
ra’, porque ninguém será louco por 
exortação alheia. Só sei, através de 
Platão, que o sair fora de si ou banir- 
se de si próprio é uma bênção divina, 
um inestimável dom dos deuses. 
Questão é só a de não ser louco por 
querer. Ou de não querer distinguir- 
se dos outros, por desafio ou acinte. 
Não sabem os que assim fazem, 
quanto os verdadeiros loucos se riem 
deles. Loucura não é extravagância, 

porque esta só é o mais significativo 
sinal da imbecilidade de quem não 
pode achar o caminho de sua casa, 
de quem, não sofrendo de nostalgia, 
nem o quer achar. Se Ulisses fosse 
extravagante, em vão o esperaria Pe- 
nélope; a Odisséia não teria chegado 
ao fim. Não quero que ninguém pense 
que orgulhosamente estou fazendo de 
insensato. Sou lucidamente lúcido e, 
como tal, prosseguirei.

Sim. Com efeito. A sombra que o 
encobre não pode empanar esta luz, 
ainda brilhante nos seus escritos, 
na sua memória - e mais esplendi­
da na origem, na fonte noturna e 
clara, lá onde ele se recolheu, na 
terceira margem do rio, do extre­
mo rio Oceano: além do horizonte, 
que agora ele ultrapassou. *

Ordep Serra é professor de 
antropologia na Universidade Federal 
da Bahia, ex-aluno de Eudoro 
de Sousa no Centro de Estudos 
Clássicos da UnB.
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Mito, 
filosofia 

E DIÁLOGO

Celestino Pires

0
 professor Eudoro de 

Sousa recebe hoje a 
justa homenagem que, 
por livre e espontânea 
iniciativa, os estudan­

tes de filosofia da UnB decidiram 
prestar-lhe. A ela se associam com 
alegria os professores do Departa­
mento de Filosofia que no profes­
sor Eudoro tiveram, durante anos, 
colaboração assídua e dele recebe­
ram o estímulo da sua inteligência 
brilhante e provocadora.

Com efeito, o professor Eudoro, 
pelo fogo da sua palavra, foi um es­
tímulo, um acicate, para os jovens 
e para os seus colegas professores. 
Ele é um filósofo dialogante. Tal­
vez tenha adquirido esse seu jeito 
no convívio assíduo de longos anos 
com os seus autores preferidos: He- 
ráclito e Platão. O fogo heraclíteo e 
o logos cósmico reacendem-se no 
espírito de Eudoro quando provo­

cado por algum interlocutor mais 
ousado. E então é vê-lo chispar e 
soltar centelhas que queimam e 
podem levar ao rubro a discussão.

Dialogante, o professor Eudoro 
o é não só com discípulos e cole­
gas, mas com os especialistas da 
sua área. Não repete o que eles 
disseram; analisa e disseca suas 
teses, contrapõe-lhes novas hipó­
teses de interpretação e espicaça 
desse modo os seus leitores.

E assim em Horizonte e comple­
mentaridade, em que mito e filo­
sofia travam amorosa luta; é assim 
em Mito e história-, é assim em Mi­
tologia, é assim no “Comentário” 
à Poética de Aristóteles, que com 
maestria traduziu, e em muitos 
outros escritores.

Eudoro de Sousa, filósofo, é tam­
bém poeta. O mito não exclui, para 
ele, a filosofia; a filosofia não elimi­
na o'mito. Filósofo, poeta sem ter 

escrito versos, Eudoro é um exce­
lente filólogo, o qpe lhe dá recursos 
de análise de primeira qualidade 
para a interpretação de textos.

Por isso, Eudoro é um exemplo 
e um estímulo para todos os que de 
perto o conhecem. Estímulo que, 
com freqüência, suscita o escân­
dalo, como quando, referindo-se 
à Universidade, nos diz que “só é 
boa quando não dá diplomas”.

Saber pelo saber e não pelo di­
ploma, poderia ser a insígnia utó­
pica do filósofo. E a de Eudoro de 
Sousa. *

Celestino Pires é professor 
aposentado do Departamento de 

Filosofia da UnB.

Texto publicado originalmente rio jornal Cor­

reio Braziliense, em 11/11/1986.
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O MITO DE
Psique e a
SIMBÓLICA

DA LUZ

Eudoro de Sousa

O
Asno de ouro, Lúcio ou 
Metamorfoses é um ro­
mance; e, como tal, uma 
narrativa de amor. Mas 
também é uma história 
romanceada do conhecimento, 

que termina pela iniciação nos 
mistérios. Luciano, ou outro 

que seja o autor do Lúcio grego, 
explorou somente o lado ridículo 
de um sortilégio malogrado e das 
subseqüentes aventuras de um 
mago-aprendiz. Mas o autor do 
Lúcio latino, intencionalmente 

ou não, trouxe para a superfí­
cie do eventual um dos abis­
mais mistérios da existência: 
a complementaridade do 
cômico e do trágico, do riso 
e das lágrimas, do Carnaval 
e das Cinzas, da vida e da 
morte. No fundo de uma 
realidade que não se objeti­

va senão alternadamen- 

te, tem de morar a indiferença dos 
opostos.

Sob o título de Lúcio, Metamorfo­
ses ou A.SUO de ouro, legaram-nos as 
letras latinas um notável roman­
ce, da autoria de Apuleio, cujo 
argumento, na parte mais exten­
sa, coincide com o de um conto 
atribuído a Luciano, escrito em 
língua grega, e também intitulado 
de Lúcio. O último livro da obra 
latina narra a iniciação do prota­
gonista nos mistérios de Isis, e é, 
porventura, a fonte mais copiosa 
de que dispomos para o estudo 
desse culto tão difundido pelo im­
pério romano. Na extensão de dois 
livros - parte do IV e do VI e todo 
o livro V - dá-nos o ilustre africano 
de Madaura a única versão literária 
do mito de Eros e Psique.

Artigo originalmente publicado em 

Humanidades n2 12, 1987.
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Na composição do Asno de ouro, 
que parece constituir o principal 
atrativo da crítica, têm incidido os 
mais diversos juízos, prevalecen­
do, todavia, o que resulta da com­
paração das versões de Apuleio e 
de Luciano. Neste caso, a opinião 
mais generalizada tanto desfavore­
ce o escritor latino, censurando-o 
por haver desfigurado a fábula com 
impertinente misticismo, quanto 
louva o escritor grego porque se li­
mitou a redigir uma deliciosa sátira 
dos costumes da sociedade antiga.

Consintamos, até certo ponto, 
na opinião da crítica. Ao lermos 
as Metamorfoses entendemos que 
dificilmente se pode harmonizar 
o jeito grotesco das primeiras pági­
nas com a solenidade hierática das 
últimas. Compreendemos, portan­
to, a censura que resulta do con­
fronto com o Lúcio grego, em que a 
tonalidade humorística se mantém 
inalterada, do princípio até o fim. 
Quanto mais se assemelham as 
aventuras do asno, paralelamente 
descritas nas duas obras, tanto 
mais importunos se afiguram o 
mito de Psique e a iniciação isíaca; 
e tanto, que no romance de Apu­
leio, chegarão esses “episódios” a 
ser considerados como supérfluos 
e até como postiços!

Sê-lo-iam, efetivamente, se o 
propósito das Metamorfoses coin­
cidisse com o do Lúcio-, mas não 
cremos que Apuleio apenas pre­
tendesse divertir o público. Cor­
rendo, embora, o risco de errar o 
alvo, atribuindo ao romance um 
significado, em que o autor jamais 
cogitou, temos de presumir que as 
suas deficiências estruturais, se na 
realidade existem, são devidas a 
certa intransparência da intenção 
coesiva das suas heterogêneas 
partes. Se assim for, o problema 
transpõe o âmbito da “literatura” 
e formular-se-ia nos seguintes 

termos: nos anos derradeiros do pa­
ganismo helenístico-romano, que idéia 
teria associado um mito e um rito de 
indiscutível nobreza às consequências 
picarescas de um ato de magia negra? 
Que relação existirá entre i) as aven­
turas de Lúcio, 2) o mito de Psique e 
3) a iniciação nos mistérios?

Se a relação for tão íntima e ne­
cessária quanto nos parece, o ponto 
de partida é indiferente. Partamos, 
pois, do mito de Psique.

Eros e Psique, as duas figuras 
aladas que se abraçam e se beijam, 
são conhecidas por numerosas 
representações plásticas, algumas 
das quais datam do século IV a.C.,‘ 
mas só Apuleio relatou o mito, nas 
mais belas páginas do Asno de ouro. 
Na tradução de Francisco Antônio 
de Campos, publicada em Lisboa, 
no ano de 1847,2 encontra-las-á o 
leitor de língua portuguesa, sem 
as reais dificuldades do original 
latino, mas com o frescor que só 
a deliberada proximidade da fonte 
lhe proporcionará. Entretanto, um 
breve resumo servirá de referência 
a quem não possa imediatamente 
recorrer ao texto.

Era uma vez um rei e uma rainha 
que tinham três filhas de rara bele­
za. Porém, tanto excedia a formo­
sura da mais jovem a daquela “que 
os louvores dos homens podem 
convenientemente celebrar”, que 
chegara o povo da cidade e das re­
giões vizinhas a divulgar a fama de 
que Vênus “publicamente paten­
teava a sua divindade e era conver- 
sável no meio do povo”. À donzela 
dirigiam as súplicas, em seu nome 
sacrificavam. E assim, pouco a 
pouco caía no esquecimento o cul­
to da deusa, até que esta, de ânimo 
inflamado pelo ciúme, exige do 
filho vingança da afronta.

Entretanto, Psique - tal era 
o nome da donzela - não colhia 
saboroso fruto da adoração que o 

povo lhe tributava. O mesmo culto 
a apartava da felicidade que a suas 
irmãs não fora recusada: havia mui­
to que elas haviam desposado reis, 
enquanto Psique lamentava sua 
desamparada solidão. Mas se triste 
era o presente, maiores dores lhe 
reservava o futuro. Falara o Orá­
culo de um lugar terrível, onde a 
mísera havia de celebrar fúnebres 
esponsais com um monstro que aos 
próprios deuses enchia de pavor. 
E como ao Destino todos, mortais 
e imortais, se submetem. Psique, 
acompanhada pelo povo em pranto, 
vai, a passos firmes, de encontro ao 
drama da sua existência.

Do alto de um rochedo desce 
a um vale delicioso, em que se 
ergue um palácio encantado. Vozes 
de corpos invisíveis convidam-na a 
sentar-se à mesa nupcial; e, che­
gada a noite, recebe em seu leito 
o incógnito amante, o qual logo a 
adverte dos horríveis tormentos 
que terá de sofrer, se mais confiar 
na perfídia das irmãs do que nas 
delícias da hora presente. Mais tar­
de, Amor - que outro não era o no­
turno visitante - mais claramente 
pronuncia as ameaças da Fortuna: 
“aquelas lobas, com grande afin­
co te armam insídias nefandas, a 
principal das quais é que examines 
o meu semblante, o qual, como 
tantas vezes te tenho dito, se uma 
vez o vires, nunca mais o verás”. 
Mas, como que para lhe atenuar o 
tormento da inquietação, também 
anuncia a próxima maternidade. 
Ilusória consolação! O destino do 
filho está indissoluvelmente ligado 
ao destino da mãe: “se guardares 
o nosso segredo”, lhe diz Amor, 
“nosso filho será divino; se o divul­
gares, será mortal”.

O destino cumpre-se. Dóceis 
nas suas mãos onipotentes, a in­
veja e a perversidade das irmãs so­
brepujam os sentimentos que po- 
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deriam tornar Psique invulnerável 
às arremetidas da fatalidade. Certa 
noite, a descuidada moça tira a lu- 
cerna, cheia de azeite e brilhando 
com uma luz clara, de sob o alquei­
re que a encobria, do esconderijo 
que preparara, e empunhando o 
ferro em que depusera suas espe­
ranças, aproxima-se do leito onde 
dorme o horrendo monstro. Pois 
tal cuidava ela que fosse o amante, 
desde que mais puseram em seu 
ânimo as pérfidas irmãs, do que 
um amor que já não se contentava 
em ser cego. Mas, ai!, eis que lhe 
entrega o rasgado seio da noite, em 
lugar do temido dragão, a imagem 
sublime de um deus adormecido. 
Arrebatada, estremece e arde, toda 
ela, e agora, não somente as entra­
nhas de seu ser obscuro; depois, 
insaciável, leva-a a curiosidade a 
tocar as armas que jaziam aos pés 
do leito e, de mãos ainda fremen- 
tes, fere-se nas setas do poderoso 
deus: “Assim a ignorante Psique 
se inflama de amor por Amor”.

E então que, movida pela nos­
talgia do senhor de todos os fogos, 
uma gota ardente da lucerna cai no 
ombro da divindade, que desperta 
e desaparece, não cuidando da fe­
rida que deixou aberta e que só ele 
poderia sanar.

Este é o primeiro momento 
crítico no drama de Psique. A exis­
tência dela decorrerá, depois, num 
vaguear inquieto pelo mundo, em 
busca de Amor, que a curiosidade 
lhe arrebatara. Recorre a Ceres e 
a Juno, que não lhe valem, por tal 
lhes não ser lícito. Por fim, cai em 
poder de Vênus, que já então a pro­
curava, não só pela antiga afronta, 
como também pela vingança frus­
trada. Mal acolhendo as súplicas 
da jovem, impõe-lhe a deusa tare­
fas que tanto excedem as possibili­
dades humanas, que mais parecem 
meios certos de perdição: separar 

um monte de sementes diversas, 
trazer lã dos carneiros do sol, ir em 
busca da água estígia e, por fim, 
descer aos infernos e de lá trazer 
num cofre um pouco da formosura 
de Prosérpina.

Em todas as provas lhe assiste 
Amor; prestam-lhe os entes e as 
coisas o auxílio que permite levá- 
las a bom término. As formigas 
separam as sementes numa noite 
de trabalho; a “cana viçosa, suave 
criadora de música”, aconselha-a 
a esconder-se dos ardores do sol; a 
águia “ave real do supremo Jove”, 
enche a urna de água estígia; a tor­
re donde Psique intenta arremes­
sar-se “para ir ter aos infernos em 
direitura”, ensina-lhe o caminho 
e proporciona-lhe o viático; e, 
quando no regresso a invade “um 
sono infernal e verdadeiramente 
estígio” por, mais uma vez, não 
ter resistido à curiosidade, é o 
próprio Eros que acorre e “lim­
pando cuidadosamente o sono e 
colocando-o segunda vez no seu 
anterior lugar”, desperta Psique 
com o inocente toque de uma de 
suas setas.

Este despertar é outro momento 
crítico na aventura de Psique. Mas 
o segundo ferimento das setas de 
Amor confere-lhe a imortalidade e 
o gozo pleno da união perfeita com 
o divino esposo.

Alegorese e simbolismo
Em nota extensa, que dedica às 
interpretações tradicionais, alega 
o tradutor português do Asinus 
Aureus os indícios de profundo 
interesse que a paixão aventurosa 
de Psique mereceu dos poetas e 
estudiosos modernos. Em Portu­
gal, Sá de Miranda, em França, La 
Fontaine, Corneille e Molière, e 
muitos outros poetas de outros pa­
íses metrificaram a fábula antiga. 
Quanto a estudos interpretativos, 

Francisco Antônio de Campos 
menciona os mais importantes, 
publicados até 1813,3 expondo, 
em seguida, a sua própria inter­
pretação, que muito se ressente do 
alegorismo astrológico de Charles 
Dupuis.

Psique é mais bela do que suas irmãs: 
isto é exato, porque estas são a parte 
irracional da alma, a vida animal, os 
dois princípios, o irascível e o concu- 
piscível, donde procedem todas as 
paixões; enquanto Psique é a parte 
intelectual, a razão, que Deus lhes 
infundiu como imagem da sabedoria 
divina. O autor, para dar-nos uma 
idéia da excelência da sua beleza, 
diz-nos que Vênus lhe tinha inveja, e 
esta ficção é muito feliz, por ser con­
forme com os princípios teológicos 
anteriormente estabelecidos.4 Vênus, 
de que depois se fez uma deusa, na 
sua origem não era senão o astro des­
te nome, cuja luz rivaliza com a do sol 
e da lua; e sendo Psique uma emana­
ção desses astros, continua contra ela 
a mesma rivalidade que existia entre 
seus progenitores. O rei e a rainha 
devem, portanto, ser o sol e a lua.

E também mais nova do que suas 
irmãs, e esta circunstância conforma- 
se igualmente com os mencionados 
princípios. A parte irracional da alma, 
representada pelas suas irmãs, é de­
nominada pelos pitagóricos e pelos 
platônicos veículo e carro da alma, 
e era portanto necessário que elas 
fossem anteriormente formadas para 
poderem servir de envoltório à inteli­
gência quando descesse do sol.

A sua descida do alto de um roche­
do para um vale formoso é a descida 
da lua para se unir a um corpo, sem 
que por isso renuncie à sua natureza. 
E, quando neste vale encontra um 
palácio construído por mãos mais que 
humanas, calca aos pés pedras precio­
sas e é servida por vozes incorpóreas, 
o autor quer dizer-nos nesta pintura 
que a alma, enquanto for inocente e
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pura de toda a mancha terrestre, go­
zará de todo o gênero de felicidades, 
terá os astros a seus pés e será servida 
por anjos invisíveis de que, segundo 
a doutrina de Platão, todo o ar está 
cheio, para a acompanharem e servi­
rem. Mas se a alma, esquecendo-se 
de sua natureza divina, não amar o 
que é divino, imortal e eterno; se não 
fugir a tudo o que é corpo, para de­
sejar unicamente objetos invisíveis, 
perderá toda a sua felicidade, não 
poderá elevar-se à contemplação de 
Deus, nem unir-se a ele, que é o fim 
para que foi criada.

Psique não pôde conservar por 
muito tempo a sua pureza. Suas ir­
mãs, a ira e o desejo, a persuadiram 
a que procurasse ver a figura de seu 
marido, ou o objeto corpóreo do seu 
amor; ela o viu e ficou encantada 
de sua beleza. Por este fato, seu 
amor até ali intelectual, tornou-se 
mundano; e sua tendência para os 
objetos invisíveis mudou de direção, 
amando um objeto corpóreo; de que 
resultou a perda imediata de toda a 
sua felicidade. Neste estado a alma 
não podia voltar à sua antiga inocên­
cia, nem tornar para a habitação dos 
imortais, sem ser completamente 
purificada. Foi então que Vênus, 
não a vulgar, mas Vênus-Urânia, que 
preside aos amores castos, a mandou 
apregoar por Mercúrio, para a punir 
como escrava sua fugitiva, e estas 
duas circunstâncias com facilidade 
se explicam. E escrava fugitiva do 
amor casto para um amor sensual; e 
Mercúriaé o encarregado da missão, 
porque, segundo esta doutrina, ele 
é condutor das almas tanto na sua 
descida, como na sua volta para o 
mundo inteligível.

Psique em sua desgraça tinha 
implorado o auxílio de Ceres e Juno. 
Elas a trataram até com dureza, des­
culpando-se com Vênus-Urânia, que 
tinha ofendid.o com um amor sensual. 
E havia ainda uma outra razão para 

não a protegerem. Estas deusas são 
virtualmente a lua, a deusa polióni- 
ma, como se verá na bela invocação 
do livro XI, na qual se resumem todas 
as deusas do sexo feminino, assim 
como no sol todos os deuses do sexo 
masculino, e tendo ela manchado 
sua natureza divina, não podia a lua, 
donde tirava a sua origem, auxiliá-la 
em seu amor sensual, de que devia 
purgar-se.

Então, Psique entregou-se espon­
taneamente a Vênus e principiam 
seus trabalhos, que não são mais que 
a sua purificação.

As purificações, segundo o ritual 
órfico, faziam-se pelo ar, pela água 
e pelo fogo. O primeiro trabalho 
que lhe deu Vênus foi o separar um 
monte de diversas sementes, mistu­
radas todas juntamente. O crivo que 
significa a ventilação, era o emblema 
do ar; e no livro XI o veremos figurar 
na procissão isíaca com este atributo. 
E ainda que neste lugar se não faz 
menção do crivo, talvez fosse para 
não descobrir muito a alegoria da fá­
bula; mas não há a menor dúvida que 
o crivo é o instrumento próprio para a 
separação das sementes.

O segundo foi que lhe trouxesse 
lã dos carneiros do sol, cuja braveza 
na ardência do calor é exprimida com 
toda a exageração pela deusa Cana, 
que lhe ensinou os meios de a poder 
obter. Assim, não podemos deixar de 
ver neste trabalho a purificação pelo 
fogo. A circunstância de ser a deusa 
Cana que lhe ensinou os meios de 
obter a lã parece não ser tomada ao 
acaso. Síringa sofreu esta metamor­
fose para conservar a pureza da sua 
virgindade contra as perseguições 
de Pã, e este fez dela os sete tubos 
da sua flauta, que são o emblema da 
harmonia celeste. O socorro que ela 
lhe deu é portanto natural.

O terceiro foi ir buscar a água es- 
tígia, que é verdadeiramente a purifi­
carão pela água. A águia, os dragões e

Não é raro surpreender, 
em escritores de 
arqueologia e de história 
antiga, a perplexidade 
do investigador que se 
encontra perante “um 
livro de imagens sem 
texto”.Tal é, mutatis 
mutandis, a mágoa do 
filólogo quando se 
lhe deparam os mitos 
referidos pelos clássicos. 
A Afrodite que irrompe do 
seio das ondas fecundadas 
pelos genitais de Urano 
(...) a interrupta gestação 
de Dioniso, levada, depois, 
ao termo natural dentro 
de uma coxa de Zeus, e 
tantos outros eventos 
fabulosos - não só estes 
em que intervém apenas 
os deuses, mas também 
aqueles, como a paixão - 
aventurosa de Psique, em 
que os mortais convivem 
com os imortais -, 
constituem a imensidade 
das páginas de um “livro 
de imagens sem texto”. 
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mais circunstâncias parecem relativas 
à astronomia, mas de que não estou 
em estado de poder dar explicação.

Depois dessa purificação ainda a 
alma não está em estado de se unir 
ao seu princípio. Precisa de descer à 
região das sombras, porque só de lá 
pode passar ao seu último destino. 
Foi por isso que Vênus a remeteu à 
Proserpina; e na volta teve o letargo, 
que se pode considerar a primeira 
morte das almas, segundo a doutrina 
platônica. Assim, depois de purifica­
da, ficou restituída à sua antiga pure­
za, celebrou-se o casamento legítimo, 
porque o antecedente era ilegítimo, e 
foi recebida no número dos imortais. 
Em todos estes trabalhos foi auxi­
liada pelo amor, porque conforme a 
mesma teologia, é ele quem dirige o 
carro da alma, de que a inteligência é 
o cocheiro. Tal é, na minha opinião, o 
verdadeiro sentido da fábula.5

A opinião que Francisco Antônio 
de Campos diz ser a dele, na verda­
de, era a de Charles Dupuis, aliás 
expressamente nomeado numa 
nota subseqüente, acerca da reli­
gião “toda astrológica” dos egíp­
cios.6 Era, em suma, a opinião co­
mum dos alegoristas do século 
XVIII, cujos representantes mais 
notáveis, além do mencionado au­
tor das Origens de todos os cultos? fo­
ram o padre Bergier, que publicou 
dois volumes relatando A origem dos 
deuses do paganismo e o sentido das 
fábulas descoberto por uma explicação 
passo a passo das poesias de Hesíodo*  
e Court de Gebelin, autor de nove 
grandes volumes sobre O mundo 
primitivo analisado e comparado com 
o mundo moderno, considerado no seu 
gênio alegórico e nas alegorias às quais 
conduziu este gênio?

O princípio do método vem ex­
celentemente formulado à página 
11 da terceira parte do primeiro 
volume desta última obra:

O gênio alegórico dos antigos consis­
tiu na inclinação e no jeito de espírito 
que levaram os sábios da Antigüidade 
a velar as suas lições sob emblemas 
e enigmas, próprios a torná-las mais 
atraentes, mais vivas, mais animadas, 
para que fossem solicitadas com mais 
diligência e retidas com mais facili­
dade. Por esse engenhoso artifício, 
vertiam no sensível as verdades mais 
abstratas; mudavam em imagens e 
quadros as mais áridas proposições e 
as mais difíceis de compreender; era 
assim mais amável, mais doce e me­
nos ofensiva a verdade; personifica­
vam-se os seres inanimados e os seres 
morais; toda a natureza assumia nova 
face; revestindo perfeições e belezas 
corporais, o que havia de mais metafí­
sico parecia sensível como a natureza; 
as próprias relações que existem en­
tre os grandes objetos da natureza e 
as respectivas influências nos homens 
metamorfoseavam-se numa história 
de personagens ilustres que desper­
tavam a imaginação e cujos agradá­
veis aspectos jamais se extinguiam. 
Esse gênio alegórico desenvolvia-se 
em palavras figuradas, provérbios, 
metáforas, apólogos, enigmas, narra­
tivas mitológicas, símbolos e pinturas 
hieroglíficas.

Como se depreende da passa­
gem que trasladamos, o alegorismo 
negava à expressão imagnífica um 
significado próprio. Assentava, por 
conseguinte, nestes pressupostos: 
i) que as imagens dizem outra coisa 
(allegoreúem\ allegoría? que não a 
imediatamente expressa; e 2) que 
uma doutrina, primária e anterior, 
é portadora do sentido das ima­
gens secundárias e ulteriores.

Datam os primeiros ensaios da 
exegese alegorizante do princípio 
do século V ou fim do século VI 
a.C., das réplicas de Teágenes de 
Régio às críticas da filosofia nas­
cente à mitologia de Homero e 

Hesíodo, e a sua culminância, do 
sistema de Creuzer,10 cuja Simbó­
lica, publicada em 1810-1812, foi 
traduzida para o francês em 1838, 
por Guigniaut, sob o título Religiões 
da Antigüidade.11

Não é de estranhar que no ano 
de 1847, em Lisboa, o nosso in­
térprete permanecesse fiel aos 
iluministas franceses do século 
XVIII, tampouco, que desconhe­
cesse o sistema mais amplo de 
Creuzer. Não surpreende, portan­
to, que a interpretação do mito de 
Psique proceda pela retroversão 
da “fábula” na psicocosmologia 
“pitagórica” e “platônica”. Aliás, 
devemos conceder que este mito 
prestava-se, mais do que qualquer 
outro contextuado nos antigos po­
etas da Grécia, a semelhante exe­
gese, na medida em que traz em si 
evidentíssimos sinais daquele arti­
fício que, para os teorizadores do 
alegorismo, como o citado autor de 
0 mundo primitivo, seria o processo 
universal de formação dos mitos.

Mas o alegorismo não é o único 
método exegético. Creuzer julgou 
ter inaugurado nova época na 
interpretação da mitologia; mas 
os detratores da Simbólica, como 
Lobeck, Voss e Hermann12 não 
caíram no logro. Um verdadeiro 
simbolismo só surgiría em 1859, 
com a publicação do Ensaio sobre 
a simbólica funerária dos antigos, de 
autoria de J.J. Bachofen.’3 Porém, 
vejamos: tanta diferença haverá 
entre os sistemas de Creuzer e 
Bachofen, a ponto de só o segundo 
merecer a designação que o pri­
meiro reivindicava?

Não é raro surpreender, em es­
critores de arqueologia e de história 
antiga, a perplexidade do investiga­
dor que se encontra perante “um li­
vro de imagens sem texto”.’4 Tal é, 
mutatis mutandis, a mágoa do filólo- 
go quando se lhe deparam os mitos 
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referidos pelos clássicos. A Afrodite 
que irrompe do seio das ondas fe­
cundadas pelos genitais de Urano; 
o rapto de Perséfone, perpetrado 
pelo subterrâneo Plutão e a do­
lorosa busca de Deméter; a inter- 
rupta gestação de Dioniso, levada, 
depois, ao termo natural dentro de 
uma coxa de Zeus, e tantos outros 
eventos fabulosos - não só estes 
em que intervém apenas os deu­
ses, mas também aqueles, como 
a paixão aventurosa de Psique, em 
que os mortais convivem com os 
imortais constituem a imensi­
dade das páginas de um “livro de 
imagens sem texto”.

A missão do mitólogo é interpre­
tar as imagens. Entendem uns - e 
estes são os alegoristas - que a in­
terpretação consiste em inscrever 
na página ilustrada a legenda ex­
plicativa, que basta procurar na 
própria literatura. E assim preen­
cheu a psicologia neoplatônica ou 
neopitagórica a lacuna que Apu- 
leio deixara aberta nas páginas das 
Metamorfoses que relatam o mito 
de Eros e Psique. Entendem ou­
tros - e estes são os simbolistas - 
que as imagens falam por si e que o 
texto explicativo, se existe, é cro­
nologicamente posterior e nada de 
novo acrescentará ao mutus liber, 
ou, quando muito, apenas virá ex­
plicitar tangencialidades entre 
duas esferas de consciência, tradu­
zir noutra linguagem um sentido 
que se supõe já estar implícito nas 
imagens.

Cabe a Johann Jakob Bachofen, 
que foi mestre de direito roma­
no na Universidade de Basiléia, 
o mérito de haver confirmado, 
mediante um compreensivo sis­
tema da imaginação mítica, um 
ou outro fugaz pressentimento de 
que a imagem precede o conceito 
em todo e qualquer caso em que 
de um mito autêntico se trate. E 

tanto mais importa citá-lo neste 
estudo, quanto mais certo é que ao 
inspirado “arqueólogo” romântico 
devemos também uma exegese do 
mito de Psique, das mais esclare­
cedoras. Demos, pois, a palavra 
ao autor da Simbólica funerária do 
mundo antigo.

O mito é a exegese do símbolo. 
Desenvolve aquele, numa sucessão 
de atos exteriormente ligados, o que 
este traz unitariamente em si. O 
mito assemelha-se à exposição filo­
sófica discursiva, na medida em que 
decompõe o pensamento numa série 
de imagens correlatas, deixando ao 
observador a possibilidade de tirar a 
última conclusão acerca do respec­
tivo nexo (...) Demasiado pobre é a 
humana linguagem para revestir de 
palavras a riqueza de pressentimen­
tos que desperta a cíclica mutação 
vida-morte e as supremas esperanças 
dos iniciados. Só o símbolo, e o mito 
correspondente, poderão satisfazer 
estes nobres anseios. O símbolo des­
perta o pressentimento; a linguagem 
somente esclarece. O símbolo fere 
simultaneamente todas as cordas do 
espírito humano; a linguagem necessi­
ta entregar-se sempre a um único pen­
samento. O símbolo mergulha as suas 
raízes nos mais recônditos abismos da 
alma; a linguagem passa como a brisa 
pela superfície do intelecto...'5.

Conceito de imagem e imagem 
do conceito
0 mito é a exegese do símbolo e as 
raízes do simbólico mergulham no 
mais recôndito dos abismos da alma! 
Relevemos, nessas palavras, o ger­
me de um conceito de expressão, 
muito mais vasto e compreensivo 
do que as idéias que andam vulga­
rizadas. Com efeito, o homem não 
se exprime apenas pela palavra 
falada ou escrita. Seria até lícito 
afirmar, atendendo à ordem de 
sucessão dos meios expressivos, 

A inclinação irracionalista 
e antiintelectualista dos 
poetas românticos; o 
inconformismo de poetas 
e estéticas modernistas 
perante os modelos 

“clássicos” depõem, nem 
que só por via indireta da 
polêmica estéril, contra o 
abuso das interpretações 
alegóricas. Ao passo 
que o artista defende, 
contra toda a crítica 
retardatária e reacionária, 
a imediata e imediável 
significação da sua 
obra, mormente quando 
se recusa a separar a 
essência do significado 
do que faz, no mesmo 
passo reivindica o direito 
a uma fenomenologia da 
expressão que garanta a 
autonomia da arte. 
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historicamente estabelecida, que é 
pela linguagem escrita que, em úl­
timo lugar, a consciência humana 
se projeta no plano do intemporal. 
Da ordem de sucessão infere-se 
vulgarmente a hierarquia da per­
feição: o último seria o perfeito. 
Mas esta perspectiva, se bem que 
lisonjeira para a facílima loquaci­
dade do homem civilizado, não 
abre muito largos horizontes às 
audaciosas reivindicações da taci­
turna plástica, e, demais, a palavra 
fácil e fluente não poucas vezes se 
revela bem débil sustentáculo para 
o impetuoso vôo das musas.

Por outro lado, a inclinação ir- 
racionalista e antiintelectualista 
dos poetas românticos; o incon- 
formismo de poetas e estéticas 
modernistas perante os modelos 
“clássicos” depõem, nem que 
só por via indireta da polêmica 
estéril, contra o abuso das inter­
pretações alegóricas. Ao passo que 
o artista defende, contra toda a 
crítica retardatária e reacionária, a 
imediata e imediável significação 
da sua obra, mormente quando 
se recusa a separar a essência do 
significado do que faz, no mesmo 
passo reivindica o direito a uma 
fenomenologia da expressão que 
garanta a autonomia da arte.

Eis porque o método exegético 
de Bachofen, não obstante as reais 
deficiências que, na aplicação, as 
disciplinas filológica, etnológica 
e arqueológica lhe tenham apon­
tado (para ser de todo coerente 
e consistente, Bachofen deveria 
ter permanecido sempre mudo, 
na contemplação dos símbolos), 
poderia ter inaugurado uma verda­
deira fenomenologia da expressão 
mítica, pois, ao invés dos alegoris- 
tas, o erudito professor de Basiléia, 
quando se propunha a interpretar 
um monumento do passado, infe­
ria o conceito de imagem e não a 

imagem do conceito. Obedecia, 
assim procedendo, à convicção 
de que no momento da imagina­
ção ainda não está atualizado o 
momento da ideação, se bem que 
um dia possa vir a parecer que 
a nebulosidade da imagem era 
como que um invólucro do núcleo 
incandescente da idéia. Noutros 
termos: o exegeta simbolista, ao 
contrário do intérprete alegorista, 
confia na originalidade, na auten­
ticidade, na veracidade sui generis 
das imagens. E como o conceito 
vem histórica e fenomenologica- 
mente após a imagem, a exclusão 
do conceito-explicitante, significa, 
da parte do exegeta, uma tentativa 
de se situar na mesma época da his­
tória ou de se recolher ao mesmo 
grau de consciência, produtivos 
da imagem mítica. Ou ainda: se 
a interpretação alegórica reduzia 
o passado do mitologema ao pre­
sente do filosofema, a exegese 
simbólica, pelo contrário, refere a 
atualidade da filosofia à ancestrali- 
dade da mitologia.

0 mito do amor e da morte
Tal o princípio, ou um dos princí­
pios, do simbolismo de Bachofen. 
A sua aplicação à fábula de Eros e 
Psique desenvolve-se em algumas 
das mais belas páginas do livro 
mencionado. E certo que a perfei­
ta inteligência do seu pensamento 
necessitaria prévia exposição da 
filosofia da história do professor de 
Basiléia. Mas, recordando em seus 
termos gerais a conhecida teoria do 
Matriarcado - aliás deformadíssima 
por certa crítica tendenciosa - não 
tropeçaremos em obstáculos insu­
peráveis.

Especialmente instrutiva é a relação 
da lâmpada com Psique. No mito atri­
bui-se à lucerna uma função que nos 
esclarece acerca do respectivo papel 
nos “mistérios” (...) Mais pela divina 

beleza do seu corpo que por conscien­
te decisão é Psique arrastada para a 
confusão da sensualidade e absorvida 
pelo pântano da materialidade. Como 
escrava de Afrodite, terá que percorrer 
longa série de expiações e de prova­
ções e atravessar todos os horrores 
do mundo infernal. Por fim, possuída 
pelo sono estígio, imóvel, qual ina­
nimado cadáver, recebe Psique, uma 
vez despertada pelo contato de uma 
seta, o revestimento da imortalidade 
e, unida a Eros, o tranquilo gozo de 
todas as suaves delícias que em vão 
procurara ao serviço de Afrodite. 
Dois graus da existência feminina, 
semelhantes à dupla série de figuras 
pintadas de tantos vasos gregos; com­
paráveis às duas partes do Fausto, de 
Goethe: a alma feminina, primeiro, 
ao serviço de Afrodite, dominada 
pela matéria, levada a cada passo do 
fatal destino para sempre renovados 
e inesperados sofrimentos e, por fim, 
aos mais fundos abismos da matéria, 
mas, depois, renascida para a nova e 
revigorada existência, transitando da 
vida afrodítica para a vida psíquica. 
Aquele grau, inferior, tem caráter 
telúrico; este, superior, tem caráter 
urânico (...) Ali, tudo é inquietação 
e sofrimento, inesperadas ilusões e 
obscuras soluções; aqui, repouso, eter­
nidade, seguro prazer, a magia da luz 
que a tranqüila noite de luar derrama 
sobre a diurnamente revolta e ruidosa 
habitação dos homens; ali, a impureza 
da matéria telúrica, a serpente e o jun­
co, ambos nascidos do pântano pro­
fundo e sombrio, sinais e emblemas 
da irregrada cópula da água e da terra; 
aqui, a mariposa, provinda da material 
crisálida - vinda à luz, procurando a 
luz e dela participando; ali, a material, 
Afrodite, aqui, a Afrodite Urânia; ali, a 
união hetérica, aqui, a união conjugal; 
ali, sôma (corpo), aqui psykhé (alma); 
ali, a obscura matéria terrestre, aqui, a 
terra celeste purificada, a Lua, o mais 
puro dos corpos telúricos. Em Psique, 
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ascende a própria Afrodite ao grau 
lunar, o mais alto que a materialidade 
da mulher pode atingir (...) O mesmo 
laço que une Lunus e Luna, Amor 
e Psique, Aquiles e Helena. O beijo 
que os reúne é o basium do esposo à 
esposa, não o savium do amante à he- 
tera. A pureza e a castidade do amor, 
que alcançou a final plenitude, estão 
expressas no grupo de figuras que se 
abraçam e beijam, com uma perfeição 
à qual nenhuma representação lírica 
poderá aspirar....'6

Transposição intelectual do 
mistério
Tal a exegese de Bachofen, a qual, 
diversamente do que fizeram os 
alegoristas, como Francisco Antô­
nio de Campos e as autoridades 
que ele cita e em que baseia os 
seus métodos interpretativos, ainda 
que aludindo à gnoseologia platô­
nica e à escatologia dos mistérios, 
fixa a sua atenção muito principal­
mente na representação plástica 
do grupo alado dos amantes e no 
papel que um símbolo, a lucerna, 
desempenha, tanto no ritual da 
iniciação, como nas metamorfoses 
do amor humano, que têm por 
fundamento transumano, digamos 
assim, o grande mistério da femi­
nilidade. E claro, e mais claramente 
o veremos na seqüência deste estu­
do, que Bachofen instalou, no pró­
prio centro da sua exegese do mito 
de Psique, o “dado imediato”, pois 
a história relatada por Apuleio é, 
em primeiro lugar, o mito do amor 
e da morte, e só mediatamente a 
alegoria do processo psicológico e 
gnoseológico divulgado pelo neo- 
platonismo. Decerto os neoplatô- 
nicos, e muito antes o mesmo Pla­
tão, procederam deliberadamente 
a uma transposição intelectual do 
mistério17 que explica muitos su­
cessos, na aparência “fabulosos”, 
referidos pelo escritor latino.

A semelhante transposição dedi­
caremos a maior parte da próxima 
seqüência deste ensaio; mas deve­
mos advertir o leitor de que por 
meio da simbólica do amor, por 
Bachofen transferida para o centro 
do círculo em que se move a sua 
interpretação, é que mais satisfato­
riamente se poderá resolver o pro­
blema que propusemos de início: 
o da composição do Asno de ouro.

No relato de Apuleio, os aconte­
cimentos decorrem numa seqüên­
cia de copiosíssimo pormenor, que 
revestem o mito de Psique de um 
aspecto fantasioso, que mais ade­
quado parece ao gênero literário 
do conto. Por isso, sofrem as res­
pectivas interpretações de uma 
confusão que antigos e modernos 
não cuidaram de evitar, sendo certo 
que muitas vezes não se esforçam 
por distinguir o mito autêntico de 
um conto fantástico.

Nem todos os sucessos de um 
conto devem ser considerados 
como desenvolvimento da imagem 
arquetípica, célula germinal de um 
mito. O redator do conto poderá 
compô-la artificiosamente, quer di­
zer, envolvê-la de imagens acessó­
rias, de modo a servir determinado 
propósito, inclusive o de simples­
mente divertir o público. Admi­
tamos que Apuleio, pretendendo 
ilustrar a cosmopsicologia pitagóri- 
ca ou platônica redigisse um conto 
em que ficara entretecido o mito 
de Psique. Então, bem procede o 
alegorista, retrovertendo imagens 
em conceitos. Mas se prossegue 
no rigoroso paralelo entre eventos 
míticos e ensinamentos filosóficos, 
por isso mesmo deverá cuidar de que 
eles jamais se contradigam. E caso 
é, que numa exegese, como a do 
tradutor português do Asinus Au­
reus,. precedentemente citada, uma 
contradição se nos depara, fatal 
para o sistema alegórico. É forçoso

Outros mitos gregos 
refletem certas imagens 
incluídas no mito 
de Psique a que os 
intérpretes, não sem 
motivos justificáveis, 
concedem as suas 
preferências. Nutre a 
alma de muitos povos a 
crença de que só com a 
vida se paga o alto preço 
da contemplação da 
divindade:“quem vê Deus, 
morre”, diz a sabedoria 
de remotos séculos pela 
voz do povo. Mas há uma 
alternativa:“quem vê um 
deus, morre ou cega!” Esta 
variante, genuinamente 
grega de uma crença 
tão difundida, nasceu na 
religião, desenvolveu-se 
na poesia e foi transposta 
para a filosofia. 
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mostrá-la e demonstrá-la. Antes, 
porém, importa reunir alguns escla­
recimentos necessários.

Ainda que um ou outro pormenor 
denuncie a “importação”, as doutri­
nas pitagóricas e platônicas acerca 
da origem e do destino das almas são 
especificamente gregas, pelo me­
nos na sua tonalidade expressiva. E 
o mesmo se pode dizer quanto ao 
mito de Psique, se o despojarmos 
do circunstancial e do acessório que 
o dilui na contextura do conto.

Outros mitos gregos refletem 
certas imagens incluídas no mito 
de Psique a que os intérpretes, 
não sem motivos justificáveis, con­
cedem as suas preferências. Nutre a 
alma de muitos povos a crença de 
que só com a vida se paga o alto pre­
ço da contemplação da divindade: 
“quem vê Deus, morre”, diz a sa­
bedoria de remotos séculos pela voz 
do povo. Mas há uma alternativa: 
“quem vê um deus, morre ou cega!” 
Esta variante, genuinamente gre­
ga18 de uma crença tão difundida, 
nasceu na religião, desenvolveu-se 
na poesia e foi transposta para a 
filosofia. Por haver surpreendido 
uma deusa em sua esplendorosa 
nudez, Actéon perdeu a vida, e 
Tirésias, a vista. Dir-nos-á um eru­
dito poeta de Alexandria que tal é 
a pena imposta pela inexorável lei 
de Crono'9: a sanção tem funda­
mento no reino da fatalidade, da 
fatalidade que permanece indô- 
mita até pela própria vontade dos 
deuses. Não pôde a compassiva 
Atena- evitar que a luz se extin- 
guisse nos olhos de Tirésias, nem 
Artemis poderia, ainda que o qui­
sesse, arrancar o corpo de Actéon 
às presas dos ferozes mastins.

No relato de Apuleio, o ritual 
dos mistérios (livro XI) imita, por 
atos claramente significativos, a 
sorte de Actéon e Tirésias, a de 
Penteu e de Sémele, mas no culto a 

ordem dos acontecimentos aparece 
invertida. A Isis helenística e roma­
na revela-se ao iniciado no meio da 
noite e nos umbrais da morte: “che- 
guei aos confins da morte e, tendo 
caminhado sobre o limiar de Prosér- 
pina, voltei dali conduzido por todos 
os elementos; à meia-noite vi o sol 
cintilando com cândida luz, cheguei 
à presença dos deuses celestes e 
infernais e adorei-os de perto”.20 
E assim também em Elêusis, “na 
morte (teleutân), como na iniciação 
(teleisthai)”, por entre as chamas do 
anáktoron, o adepto podia ver com 
seus olhos mal acomodados às trevas 
da noite mística, “Brimo dando à 
luz a Brimos”, a “Forte” parindo o 
“Forte”.21 Quer dizer. Se os poetas 
mitólogos da Grécia apresentavam 
como conseqüência fatal de um en­
contro fortuito a morte ou a ceguei­
ra, o fato talvez se deva a que, nos 
cultos “mistéricos”, se representa­
vam, embora na seqüência inversa, 
os atos do drama em que o chegar 
aos confins da vida e da morte e aos 
limites do dia e da noite, o mesmo 
era que passar os umbrais de uma 
vita aeterna que transcorrería a uma 
lux perpetua. Na verdade a equação 
morte = cegueira parece implicar a 
dos opostos, vida = contemplação. 
Assim se compreende que o perfei­
to iniciado, que ao neófito poderia 
dizer: “não há morte”, fosse deno­
minado epóptes, isto é, “o que viu”. 
Essa equação, transpuseram-na os 
gregos, da mitologia para a gnose- 
ologia; e tanto mais naturalmente 
se efetuou a transposição, quanto 
mais certo é que o próprio idioma 
o prefigurava. A prova desenvolver-

****se-á nas páginas que seguem.

Poesia da linguagem e 
linguagem da poesia
Se tivéssemos de arrancar do fun­
do da memória, um a um, todos 
os vocábulos de que necessitamos 

para descrever determinada ação 
ou situação, decerto seríamos menos 
loquazes. Acontece, porém, que a 
linguagem, mormente a linguagem 
do homem culto, dispõe de um 
farto repositório de locuções fixas, 
queremos dizer, de certos grupos 
de palavras que habitualmente de­
signam os mesmos objetos. Assim, 
por exemplo caricatural, um crime 
raramente se diz apenas “crime”, 
mas um “nefando crime” ou um 
“crime atroz”; a força ou a estatura 
que muito excede a média comum 
é quase sempre uma “força titâni- 
ca” e uma “estatura gigantesca”; os 
conflitos e dramas sentimentais, é 
freqüente que os digamos “conflitos 
trágicos” e “dramas pungentes”.

Essas e outras locuções congê­
neres, compostas de um nome e 
de um epíteto, fundidos na moeda 
corrente e demasiado gasta pelo 
uso e abuso jornalísticos, dificul­
tam a expressão genuína de um 
pensamento original. Eis porque 
as evita a poesia autêntica, que 
a justo título fie.ivindica o mérito 
de falar, em qualquer país e em 
qualquer época, a linguagem pri­
mordial. Pois se, no vivente fluir 
do verbo, ela tem de recortar o seu 
corpo sonoro, esse corpo é sempre 
o único em que pode encarnar a 
alma da inalienável mundi-visão do 
poeta. A poesia diz, como se pela 
primeira vez o dissesse, aquilo que 
contemplou, como se pela primei­
ra vez o contemplasse.

Não há dúvida: a elocução co­
mum é inimiga da dicção poética. 
Porém, de entre todas as expres­
sões fixas, solidificadas e forjadas 
a golpes repetidos da rotina, é 
preciso distinguir algumas das que 
podemos designár por “fórmulas 
tradicionais”.

Tradição não é rotina; e, assim, 
nem sempre uma fórmula tradicio­
nal é locução comum. Por muito 
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que se digam e redigam, por muito 
que se escrevam e reescrevam cer­
tos grupos de palavras, como “can­
dura da inocência” e “negrume do 
pecado”, nunca eles perderão o 
originário vigor expressivo que a 
poesia da linguagem lhes impri­
miu. Tanto um como o outro é, ou 
parece ser, criação espontânea da 
linguagem de um povo, de uma 
época ou de uma cultura - criação 
espontânea, pois, quer num quer 
noutro, já não resta vestígio do fato 
linguístico, consciente e intencio­
nal, de um indivíduo. Por isso nos 
referimos agora à poesia da lingua­
gem c não à linguagem da poesia-, e 
fazemo-lo com o manifesto pro­
pósito de opor a espontaneidade 
da natureza à intencionalidade da 
arte. Muitas das nossas fórmulas 
não passam de ruínas da lingua­
gem poética; trazem em si o sinal 
da origem que tiveram na poesia 
de idades pretéritas. Mas outras 
há, que mantêm, perene, uma vida 
que é a mesma vida do povo ou dos 
povos, da cultura ou das culturas, 
que lhes deram o ser. Examinemos 
mais de perto esta questão.

Em português, vulgarmente se 
diz e escreve que “uma alma de 
criança veste a candura da ino­
cência”. Fala-se correntemente 
da negrura do crime e do pecado, 
de tenebrosos desígnios e inten­
ções dos malvados; da glória e da 
auréola da santidade. Há feições 
irradiantes de beleza e inteligência 
e as que resplandecem de graça. Es­
pírito lúcido e arguto é o do sábio; 
e diz-se que a luz da sabedoria 
dissipa as trevas da ignorância - e 
a fórmula vem do século das Luzes, 
do lluminismo, da Ilustração, da 
Xufklárung. Personagens e ações 
do passado remotíssimo, dizemos 
nós que “se perdem na noite dos 
tempos”. Obscuros pressentimen­
tos são todos aqueles que o futuro 

não esclareceu ainda. E também há 
as sombrias superstições, adversas 
a uma fé esclarecedora-, e as brumas 
da memória, e idéias nebulosas-, 
outras límpidas e diáfanas, pelas 
quais claramente se vê a verdade 
que andava oculta c agora se revela, 
mostra e demonstra. Também se 
fala na chama da vida ou do amor; 
que nasce e morre, ou se alumia e 
apaga, e da /zzz moribunda, da luz 
dos olhos, que a morte extinguiu. E 
dos videntes e visionários-, do que é 
evidente e elucidativo-, dos ilumina­
dos e dos contemplativos, de sombras 
da dúvida e de sombrios desespe­
ros; de auroras e crepúsculos de 
civilizações, etc., etc.

Não só em português tais ditos 
e escritos se nos deparam. Bus­
cássemos nós em todos os idiomas 
vulgares e eruditos de qualquer 
povo convivente no vasto âmbi­
to desta cultura que é a nossa, 
as locuções poéticas e prosaicas, 
cujo sentido se polariza segundo 
as virtudes contrárias da luz e das 
trevas, e dificilmente obteríamos 
o inventário que a todas abranges­
se. Bastam, porém, os exemplos 
citados, e outros que facilmente 
acudirão à memória do leitor, para 
que se verifique esta comum e 
fundamental característica que 
constitui, digamos, a unidade e 
a substância de todo o complexo 
formular: por onde a treva se divide 
da luz, por aí se apartam o bem e o 
mal, o belo e o feio, a vida e a morte, 
a ciência e a ignorância. De um lado 
alinham-se dia, vida, bem, belo, 
verdade, conhecimento, memória, 
palavra; do outro, em contraposi­
ção, noite, morte, mal, feio, erro, 
ignorância, olvido, silêncio.

Luz e conhecimento
Mas não basta verificar o fato; é 
preciso explicá-lo. E a questão 
enuncia-se deste modo: por que é 

Se tivéssemos de arrancar 
do fundo da memória, um 
a um, todos os vocábulos 
de que necessitamos para 
descrever determinada 
ação ou situação, decerto 
seríamos menos loquazes. 
Acontece, porém, que a 
linguagem, mormente 
a linguagem do homem 
culto, dispõe de um farto 
repositório de locuções 
fixas, queremos dizer, de 
certos grupos de palavras 
que habitualmente 
designam os mesmos 
objetos. Assim, por 
exemplo caricatural, um 
crime raramente se diz 
apenas “crime”, mas um 
“nefando crime” ou um 
“crime atroz”.
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que a mesma linha ideal divide o dia 
da noite e aparta a vida da morte, e o 
conhecimento da ignorância':

Em resposta, afigura-se-nos que 
a consciência de uma certa co- 
substancialidade da Vida e da Luz, 
e, por conseguinte, da Morte e das 
Trevas, é universal. Supomos que 
não exista nem haja existido ser 
humano que não se apercebesse 
de que o nascer é um abrir os olhos 
para a luz e de toda a vitória so­
bre a morte é uma vitória sobre o 
Erebro. Com efeito, no termo da 
humana sabedoria está expressa­
mente formulada a grande equa­
ção escatológica:

Vita Aetema = Lux Perpetua.

Outro tanto não sucede quanto 
à consciência da conaturalidade da 
luz e do conhecimento. Esta parece- 
nos caracterizar exclusivamente 
o grupo de povos que, do ponto 
de vista cultural e lingüístico, são 
designados por indo-europeus. Eis 
o que, na seqüência, tentaremos 
demonstrar.

Partimos, por conseguinte, des­
te fato verificado: na nossa língua, 
e em todas as outras que hoje no 
mundo representam a família in- 
do-européia, abundam “fórmulas 
tradicionais”, designadamente biná­
rios constituídos por nome e epíte- 
to, que parecem não ter outra razão 
de ser, senão aquela que resultaria 
de uma primordial consciência da­
quilo que referimos como conatu­
ralidade da luz e do conhecimento. 
Ora, o certo é que nós sentimos - 
mas apenas sentimos - a veracida­
de de imagens tais como o “espíri­
to lúcido” ou “espírito arguto” 
(repare-se que arguto tem por raiz 
*arg-, que está presente em argen­
tum, o brilho resplandecente da 
prata) ou então “espírito obnubila- 
do” ou “espírito confuso”, “inteli­

gência esclarecida” e “verdade 
deslumbrante”, “idéia clara”, “lím­
pida”, “diáfana”, etc. Todos nós 
sentimos a propriedade de ima­
gens deste tipo. Mas não sabemos 
por que são verídicas; não reco­
nhecemos imediatamente o “por 
quê” da sua veracidade. E não sa­
bemos, não o reconhecemos, senão 
depois, ao nos referirmos, por via 
da história, o seu próximo signifi­
cado à mais distante significação 
de uma cultura que toda ela se ex­
pressou em palavras tais que, 
quando diziam ver, significavam 
conhecer, e quando diziam conhecer, 
significavam ver.

Essa cultura não é certamente 
a de Roma, na sua feição original. 
Na palavra scientia, derivada de 
seio, reside um primitivo conceito 
de separação, divisão, distinção; 
e em sapere e sapientia, o étimo 
aponta para a sensitividade gusta- 
tiva, não para a visual. Se os latinos 
fossem mais coerentes, do ponto 
de vista da expressão falada ou es­
crita, nunca mencionariam o lumen 
orationis ou os eloquentiae fulmina, 
como o fez Quintiliano, aludindo 
a Cícero. A coerência etimológica 
ordenaria, neste caso, o uso de 
bem diverso tipo de imagens. Mas 
a verdade é que todos os grandes 
escritores da Itália foram à escola 
da Grécia e ali reaprenderam ou 
rememoraram, por meio da lingua­
gem dos mestres, que a luz etérea 
(ou o fogo eterno que é a sua fonte 
originária) e o verbo alado são dois 
modos, digamos assim, da mesma 
substância, dois aspectos da mes­
ma realidade. Com efeito, na Gré­
cia, diversamente do que acontecia 
em Roma, a linguagem trazia em si 
mesma os sinais da originalidade e 
da autenticidade da platônica teo­
ria das idéias, tal como o filósofo a 
ilustrou pela celebrada alegoria da 
caverna.

A permanente originalidade do 
pensamento grego
Nunca, por demais, havemos de ad­
mirar quão claramente se manifes­
ta na antiga Elélade esta verdade 
indiscutível: que a linguagem é 
cultura in nuce e que a estrutura 
de um idioma prefigura a atitude 
especulativa de um povo, perante 
o mundo em que vive. E possível 
que a filosofia seja universal. Mas, 
na sua história, no seu desenvolvi­
mento progressivo, o “momento” 
étnico ou nacional permanecerá 
sempre conexo às origens; e se 
não confundirmos o início com as 
origens de um processo evolutivo, 
facilmente verificaremos que a au­
têntica universalidade da filosofia, 
de todos os países e de todas as 
épocas, reside na permanente ori­
ginalidade do pensamento grego, 
e tal como ele se revela no próprio 
idioma.

A prova do que afirmamos de­
correría pelos seguintes trâmites.
i. Primeiro, fixando o étimo signi­

ficado de alguns vocábulos que 
em grego designam a atividade 
especulativa, nomeadamente os 
das famílias de eidénai, theorein e 
epistasthai.

A. Gr. eidénai-, conhecer, saber.
Raiz: *[w]eid-:  cf. Sanscr. vedah 

(conhecimento), vetti 

(ele sabe...)
grau e: Gr.fw] eidénai (saber),

[w] etdos (forma visí­
vel)

grau o: [w] oida (eu sei)
grau zero: [w] idein (ver),

[w] idéa (idéia, o que 
é dado através do ver), 
[w] ístor (beócio: “o 
que sabe”);

Lat.: só no grau zero: videre (ver, im­
produtivo na área semântica de 
“conhecimento”);

Alem.: Wissen (saber);
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Celt.: üm-ides (o que vê penetrante­
mente? o que muito sabe?)

B. Gr. theorein (contemplar) = théa + 
horáo
■a) théa (espetáculo); theáomai (e.vt 

vejo, contemplo) da raiz *dhau-,  
donde, também, thaüma (ma­
ravilha, “o que é digno de ad­
miração”), thaumázein (admirar, 
maravilhar-se);

(phoráo (eu vejo), da raiz *wer-.  cf. 
lat. vereor, veritas e alem. W'ahren, 

Véahrhnt (verdade).

C. Gr. epístasthai (=“sich in der 
erforderten Haltung etwas 
gegenüberstellen”, Hoffman, 
Etym. Wõrterb. des Griechischen, 
p. 88, isto é, “defrontar-se com 
algo, na posição ou atitude re­
querida”).

2. Em seguida, estudando a palavra 
alétheia e notando que a etimo­
logia nos conduz a admitir uma 
primordial oposição entre dois 
pares afins: de um lado, os de 
mostrar-se e lembrar-se, de outro 
lado, os de ocultar-se e esquecer-se.

Gr. aletheia, de *a-lethe[s]ia  (de 
alethés)-. a-privativum + leth-, etc.
Raiz: *Lath-  (*leth-):  lanthánomai 

(esquecer-se) e lantháneim (es­
tar oculto); daí Hoffman, op. 

cit., “wer keine Vergesslichkeit 
(*lethos)  begeht, Nichts vers- 
chweigt”, isto é, “quem não 
comete nenhum olvido, nada 
silencia” (= tudo des-oculta pela 
palavra) esse é alethés. Cf. gr. 
Lethe (= Améle), Platão, Rep. X, 
621 a; lat. latere.

3. Por fim, ascendendo das línguas 
clássicas a uma velha (e hipoté­
tica) raiz indo-européia, *bha-,  
concluir-se-ia que, mediante a 
língua grega e o idealismo pla­
tônico, ambos concordantes na 

afirmação, implícita ou explíci­
ta, de que o ser se revela pela 
luz, e o conhecer, pelo verbo, 
se expressa da maneira menos 
equívoca a tal unidade da cultu­
ra indo-européia:

Raiz i.-e. *bha-

a) *bha-
Gr. pha-mi (phe-mi), “eu 
falo”,
Lat. Fa-ri, “fábula”, 
“fabulare”;

b) *bha'-
Sanscr. bha-ti (brilha), 
Gt.phaíno, de *phan-jo  
(mostro), pha-os, phos (luz).

Nota: a relação de “falar” com “mostrar- 
se” ou “aparecer”, em latim, só ocorre 
negativamente, em expressões como “sileí 

luna”, “luna silens”, que designam a lua 
nova (= lua oculta).

Essas explicações eram imprescin­
díveis para que não restasse a me­
nor dúvida acerca do que afirma­
mos: na Grécia, a linguagem traz 
em si mesma os sinais da originali­
dade e da autenticidade da teoria 
platônica do conhecimento. Isto é 
indiscutível; e não apenas porque o 
“conhecer” seja um “ter visto” 
(olda) ou porque a “figura” ou o “as­
pecto” (eidos) e a “idéia” (idea} sig­
nifiquem etimologicamente aque­
las realidades que só através do 
“ver” (idein, hórasthai) e do “con­
templar” (theorein) nos são presen­
tes. Platão, ao imaginar a célebre 
alegoria da República perdeu uma 
oportunidade, como jamais se lhe 
deparara no Crátilo, para conjugar 
etimologicamente os nomes das 
coisas com as coisas denominadas. 
Pois, do “situar-se na requerida ati­
tude diante de algo”, que traduz o 
primitivo significado de epístasthai, 
isto é, da palavra “saber”, dificílimo 
seria achar figuração mais adequada 
do que essa, precisamente, que ele

Afigura-se-nos que a 
consciência de uma certa 
co-substancialidade da 
Vida e da Luz, e, por 
conseguinte, da Morte 
e das Trevas, é universal. 
Supomos que não exista 
nem haja existido ser 
humano que não se 
apercebesse de que 0 
nascer é um abrir os 
olhos para a luz e de toda 
a vitória sobre a morte é 
uma vitória sobre 0 Érebro.
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nos mostrou pelos gestos do ho­
mem que revolve seu olhar do fun­
do do antro ensombrado para a cla­
ridade do fogo próximo e, depois, 
para a fonte longínqua de todos os 
fogos: o Sol. E num voltar-se para 
ver - numa “conversão” - que con­
siste a grega episteme.

Talvez a teoria da reminiscência 
tenha raízes órficas ou, para quem 
não queira que tenha existido um 
orfismo, raízes pitagóricas, ou ain­
da, para quem de todo não queira 
renunciar aos órficos, raízes órfico- 
pitagóricas; isto é, que provenha de 
um influxo das mesmas doutrinas 
que, em parte, vemos expressas no 
mito escatológico da República. Na 
verdade, ao lermos essas páginas 
do inspirado miturgo da Academia, 
não podemos ficar esquecidos dos 
versos de uma Lamela Áurea, que 
preceitua ao defunto adepto o iti­
nerário do Além:

Acharás à esquerda da mansão de 
Hades uma fonte, 

E junto dela aprumado um cipreste 
branco. 

Perto dessa fonte não te aproximes 
muito!

Outra acharás, cujas águas, do lago 
da Memória correm frígidas...22

E possível que a outra fonte 
seja a do rio Lethe, ou do Ameles — a 
do olvido, em suma, que as almas 
deviam beber antes de regressar à 
terra, em obediência ao “dos deu­
ses remoto decreto, sempiterno, e 
por amplos juramentos selado”,23 
que lhes impunha o reintroduzir- 
se no ciclo fatal da geração e da 
corrupção. Mas a teoria da remi­
niscência, tal como se expressa, se 
encontra no Ménon, também pode­
ría ter resultado, simplesmente, de 
uma retroversão em mitologia, do 
conceito que já estava implícito na 
significação etimológica de “ver­
dade” (alétheia).

Seja como for, certo parece que 
a conaturalidade da visão e do co­
nhecimento é, na Grécia antiga, "fato 
lingüístico ” antes de ser “conceito filo­
sófico é “poesia da linguagem ” antes 
de vir a ser “linguagem da filosofia".

E já agora não deixa de ter 
interesse observar como Aristóte­
les manteve fidelidade, quer ao 
pensamento implícito no idioma, 
quer ao ensinamento explícito do 
mestre. Quem leia as primeiras 
linhas da Metafísica, com o propó­
sito de descobrir o que as palavras 
dizem - e não o de subentender o 
que elas quereríam dizer - ficará 
prontamente esclarecido. Assevera 
o estagirita que “todos os homens 
por natureza desejam conhecer” ou 
“têm o natural desejo de saber”; e 
alega: “prova é que se comprazem 
na sensitividade (...) e que, entre 
todas as sensações preferem as 
(que lhes são dadas através) dos 
olhos”. Mas, vejamos: que é o 
que prova a alegada preferência 
da visão? Será o universal ou o na­
tural desejo de conhecer? Noutros 
termos: a verificada preferência 
pelo sentido visual está no texto 
de Aristóteles como prova de que 
“todos os homens” desejam co­
nhecer, ou como sinal de que “por 
natureza” (physet) eles possuem 
aquele desejo? E claro que a per­
gunta não resulta vã, senão quando 
ignoremos a doutrina etimológi­
ca acima exposta. Do contrário, 
não subsiste sombra de dúvida 
de que tão naturalmente os homens 
desejam “conhecer” (eidénai), quão 
naturalmente preferem “ver” (tôn 
aistéseon... he dià tôn ommáton). 
Ainda por outras palavras: dir-se-ia 
que Aristóteles pretendeu sugerir 
como ingenuamente a gnoseologia 
nascera da etimologia; como da 
palavra nascera o conceito de co­
nhecimento. E neste ponto, dizí­
amos, permanece o filósofo tão fiel 

ao ensino do mestre como dócil às 
sugestões do próprio idioma; pois 
se confrontarmos esta passagem 
da Metafísica com um fragmento 
do Protréptico,2i ficamos cientes de 
que sempre ele afetou do mesmo 
sinal de preferência as faculdades 
intelectiva (Zò phroneiri}, contem­
plativa (Zò theoreln), a sensitiva 
visual (Zò tois ómmasin horâri).

Está, pois, cumprido o propósito 
inicial: a existência atual de “fór­
mulas tradicionais”, constituídas 
pelo riquíssimo vocabulário da luz 
e da visão, explica-se, ao que nos 
parece, por duas causas. A primeira 
é a vivência arquetípica, digamos 
assim, em virtude da qual a luz se 
revela a todos os homens como o 
elemento, natural ou sobrenatural, 
de que nasce e em que perdura 
tudo quanto é bom, justo e belo. A 
segunda causa, que age no sentido 
de vincular as imagens da luz aos 
conceitos de ciência e verdade, 
não é senão aquela mesma causa 
da sobrevivência da cultura grega 
por mais de vinte séculos após se 
haver extinguido o último eco das 
vozes mortais dos grandes filósofos 
de Atenas.

Talvez não seja arquetípico, 
como o primeiro, este segundo 
vínculo, que une as imagens da luz 
aos conceitos de ciência e verdade, 
mas, decerto, ele é bem típico da 
cultura da Hélade.

Amor e conhecimento
E agora chegamos ao oportuno 
momento de denunciar a contra­
dição dos intérpretes alegoristas 
do mito de Psique, a que atrás nos 
referimos. Esquecido de que o sa­
ber é um ter visto, de que pela visão 
se acede à ideação; olvidado do 
sentido manifesto da mais famosa 
alegoria platônica e de que o Sol é 
a mais pura representação sensível 
da Idéia do Bem e da Beleza e da
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fonte de toda a Verdade, da qual, 
por sua vez, toda a terrena fonte 
luminosa é imitação transitória; 
esquecido, enfim, do estilo pró­
prio da gnoseologia grega, o nosso 
intérprete e, com ele, todos os que 
lhe sucederam, persistiram em 
considerar o “episódio” da lâmpada 
como o “pecado mortal” de Psique: 
“por este fato, seu amor, até ali 
intelectual, tornou-se mundano; e 
sua tendência para os objetos invi­
síveis mudou de direção, amando 
um objeto corpóreo, de que resul­
tou a perda imediata de toda a sua 
felicidade”.

Se a interpretação do alegorista 
acertasse no essencial significado 
do mito, deveriamos concluir que, 
lida na “fábula”, a cosmopsicologia 
contradiz a gnoseologia; noutros 
termos, que, em certo momento, 
a doutrina neoplatônica acerca 
da origem e do destino das almas 
opor-se-ia à doutrina platônica do 
conhecimento. Não será necessá­
rio percorrer todos os corolários 
de semelhante contradição, para 
concluirmos pela superioridade da 
exegese simbolista de Bachofen. 
Aqui, pelo contrário, o desocultar a 
lâmpada assinala o trânsito da vida 
natural para a vida anímica e, por­
tanto, um momento de elevação, 
e não um momento de queda, na 
existência de Psique.

E certo que, neste mito, o autor 
do Matriarcado apenas focalizou as 
imagens que desenvolvem uma 
simbólica do amor. Mas tão certo é 
que a filosofia grega transpôs para o 
mesmo sistema duas simbólicas - a 
do amor e a do conhecimento - 
quando, por intermédio de Platão, 
a doutrina órfica, ou orfeo-pitagóri- 
ca, irrompe de um dos mais profun­
dos estratos da consciência religiosa 
pré-helênica. Bachofen não dispu­
nha, em seu tempo, do enorme re­
pertório de informação etnológica, 

arqueológica e psicológica a que 
poderia recorrer para fundamentar 
teses não muito diversas das que 
efetivamente defendeu, mas não 
teria incorrido na censura de aprio- 
rismo deliberado e desregrada fan­
tasia se nesse referencial tivesse 
podido apoiar a sua convicção de 
que a própria feminilidade, ou alguns 
de seus aspectos, é o dado prima- 
cial e fundamental do mito de Psi­
que e de que Eros e as metamorfo­
ses do amor, decorrentes das várias 
fases, ou dos diferentes graus, no 
desenvolvimento da mesma femi­
nilidade, bastam para constituir o 
símbolo ou o arquétipo, ou ainda, o 
tema principal, cujas variantes se 
desenrolam nos diversos sentidos 
que as conhecidas interpretações se 
esforçaram por determinar, isto é, 
no sentido de uma alegoria da histó­
ria da alma, no sentido de uma ale­
goria da teoria do conhecimento e no 
sentido de uma alegoria do ritual 
dos mistérios.

O A.sno de ouro, Lúcio ou Meta­
morfoses é um romance; e como tal, 
uma narrativa de amor. Mas tam­
bém é uma história romanceada do 
conhecimento, que termina pela 
iniciação nos mistérios. Luciano, 
ou outro que seja o autor do Lúcio 
grego, explorou somente o lado ri­
dículo de um sortilégio malogrado 
e das subseqüentes aventuras de 
um mago-aprendiz. Mas o autor 
do Lúcio latino, intencionalmente 
ou não, trouxe para a superfície do 
eventual um dos abismais mistérios 
da existência: a complementaridade 
do cômico e do trágico, do riso e das 
lágrimas, do Carnaval e das Cinzas, 
da vida e da morte. No fundo de 
uma realidade que não se objetiva 
senão alternadamente, tem de mo­
rar a in-diferença dos opostos.

O lado sério da história ficou 
assinalado pelo mito de Eros e 
Psique, o qual, em toda a verossi-

Nunca, por demais, 
havemos de admirar quão 
claramente se manifesta ■, 
na antiga Hélade esta 
verdade indiscutível: que 
a linguagem é cultura in 
nuce e que a estrutura 
de um idioma prefigura 
a atitude especulativa 
de um povo, perante o 
mundo em que vive. É 

possível que a filosofia 
seja universal.
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milhança, se repete em termos de 
ação dramática no final do romance, 
na iniciação isíaca. Lúcio e Psique, 
ambos vítimas da ignorância e da 
curiosidade, da ingênua aspiração 
humana ao alargamento e aprofun­
damento do horizonte natural, per­
correm juntos trajetórias paralelas 
do mesmo destino. Talvez Apuleio 
não tivesse demonstrado claramen­
te tal paralelismo; mas se de qual­
quer modo o não sugerisse, razão 
de sobejo teria a crítica, preferindo o 
conto grego ao romance latino.

Notas

1 ROSCHER (ed.). Ausfürliches Lexi- 
kon der grieschischen und rõmischen 
Mythologie, art. EROS, vol. I col. 1370 
e ss. enumera e descreve as represen­
tações plásticas do mito de Psique. V. 
também CUMONT. Recherches sur le 
symbolisme funéraire des Romains. 
Paris, 1942, p.lll, 319 n. 7 e 324.

2 Esta tradução foi publicada anonima­
mente. 0 seu autor, Francisco Antônio 
de CAMPOS, Barão de Vila Nova da 
Foscoa, escreveu-a quando homiziado 
por motivos políticos. De APULEJO, 
também traduziu a Apologia, em 1859.

3 0 tradutor português cita as obras de 

Fulgêncio, Bergero, Torlácio e John 
Bellamy, a deste último publicada 

em 1813. Entre a bibliografia mais 
recente, temos R. REITZENSTEIN. 
Das Mãrchen von Amor und Psyche 
bei Apuleius, Leipzig-Berlim, 1912; do 
mesmo, Noch einmal Eros und Psyche, 
em ARW 28, 1930, p. 42-87; Enrico 
COCCHIA. Romanzo e realtà nella vita e 
nell' attività letteraria de Lucio Apuleio, 
Catânia, 1915; L. BIELER. Psyches 3. 
und 4. Arbeit bei Apuleius, em ARW 
30, 1933, p. 242-270; Dr. A. STO­
CKER. La légende d'Amour et Psyché 
(1'humanisme psychologique des an- 
ciens), ed. Du Rhne, 1944; B. MOSCA, 
La favola e il problema di Psiche, 

Adria, 1935; A. DYROFF. Das Mãr­
chen von Amor und Psyche, Colônia, 
1941, e, por fim, R. MARKELBACH. 
Roman und Mysterium in der Antike, 
Munique, 1962.

4Trad. de F.A. de CAMPOS, p. 422-426 
(nota à p.199).

5 Ibidem, p.426-431.
6 Ibidem, p.444, nota à p.400 sobre a 

religião dos egípcios.
7 Charles DUPUIS. Origine de tous les 
cultes, 3 vols. in-4a e um atlas, Paris, 
1795. Foram publicados depois vários 
abrégés. Destes temos presente a ed. 
de 1820.

8 L'origine des dieux du paganisme et le 
sens des fables découvert par une ex­
plication suivie des poésies d'Hesiode, 
Paris, 1767.

9Court de GEBELIN. Monde primitf 
analysé et comparé avec le monde mo- 
derne, considéré dans son génie allégo- 
rique et dans les allégories auxquelles 
conduisit ce génie, Paris, 1787.

10 Friedrich CREUZER. Symbolik und 
Mythologie der alten Wõlker, beson- 
ders der Griechen, Leipzig, 1810- 
1812. Só conhecemos esta obra por 
referências, resumos e estudos críticos 
(destes, o melhor é E. H0WALD, Der 
Kampf um Creuzers Symbolik; de­
masiado breve e pouco satisfatória, 
quanto a referências úteis, é a seleta 
de J. de VRIES, Forschungsgeschichte 

der Mythologie, Friburgo-Munique, 
1961). A melhor exposição é a de Otto 
GRUPPE. Die griechischen Kult und 
Mythen in ihren religiõsen Beziehun- 
gem zu den orientalischen Religionen 
(1887), vol. I p.34 e ss.

11 J.D. GUIGNIAUT. Religions de 1'anti- 
quité... 11 vols. in-8a, Paris, 1825- 
1851, publicados em colaboração com 
A. Maury e E. Vinet.

12A. LOBECK. Aglaophanus sive de 
theologiae mysticae graecorum causis 
libri tres, Kõnigsberg, 1829 (2a ed. 
1961); H. VOSS. Antisymbolik, Stut­
tgart, 1824; Gottfried HERMANN. 
Ueber das Wesen und die Behandlung 

der Mythologie, ein Brief na Herrn 
Hofrat Creuzer, Leipzig, 1819. Sobre 
a filosofia 'romântica' e a interpreta­
ção dos mitos, ver M. WEGNER. Alter- 
tumskunde, Friburgo-Munique, 1951.

13J.J. BACHOFEN. Versuch über die 
Grabersymbolij der Alten, 1s ed. 1859, 
2a ed. 1925; a terceira consta do 
corpus de Basiléia, cuja publicação 
foi iniciada em 1943 (ver Dioniso em 
Creta, n. 9). A Vico, Bachofen, Hegel e 
Marx se devem os mais compreensivos 
e abrangentes sistemas da história 

universal, com mais ou menos afor­
tunados destinos. A cultura atual 
dignificou diversamente estes nomes. 
Quanto à teoria do matriarcado, 
tumultuosamente argumentada com 
documentação quase exclusivamente 
'clássica', essa só despertou a atenção 
de raros estudiosos, sobretudo de 
língua alemã. No decurso de muitos 
decênios, o nome de Bachofen não 
figurou na bibliografia dos tratadistas 
e escassas vezes se pronunciou ex 
cathedra. Mas apesar do silêncio 
hostil, o influxo do seu pensamento não 
deixou de influir no campo em que se 
investigam os problemas da religião e 
da mitologia da Antigüidade clássica. 
No espaço restrito de uma 'nota', não 
podemos, evidentemente, traçar o perfil 
do grande pensador, nem apresentar 
um resumo da sua obra. Limitar-nos- 
emos a indicar as fontes. BACHOFEN 
escreveu as seguintes obras (entre 
muitas, cuja relação completa o 
leitor pode encontrar nas páginas 
finais da seleta, em três volumes, de 
C.A. Bernoulli, cf. infra): Versuch 
über die Grâbersymbolik der Alten 
(Ensaio sobre a simbólica funerária 
dos antigos), Ia ed. 1859, 2a ed. 1925, 
com um prefácio de A. Bernoulli e um 
estudo introdutório de Ludwig Klages; 
Das Mutterrecht. Eine Untersuchung 
über die Gynaikokratie der alten Welt 
nach ihrer religiõsen und rechtlichen 
Natur (0 Matriarcado. Investigação 
sobre a ginecocracia do mundo antigo, 
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segundo sua natureza religiosa e 
jurídica), Ia ed. 1861, 2a ed. 1897; Das 
lykische Wolk und seine Bedeutung 
Für die Entwickelung des Altertums 
(O povo lício e o seu significado para 
o desenvolvimento da Antigüidade), 
Ia ed. 1862, ed. abreviada de Man­
fred Schrõter, Leipzig, 1924; Die Un- 
sterblichgeitslehre der orphrischen 
Theologie auf den Grabdenkmâlern des 
Altertums (A doutrina da imortalidade 
da teologia órfica nos monumentos 
sepulcrais da Antigüidade), Ia ed. 
1867, 2a ed. 1939 (ed. W. Keiper de 
Berlim), constituindo o 5B volume das 
'obras completas'. Além deste volume, 
que o saibamos, só foi publicado 
outro, o primeiro das Antiquarische 
Briefe. Die Sage Von Tanaquil. Eine 

Untersuchung über den Orientalismus 
in rom und Italien (A lenda de Tanaquil. 
Investigação sobre o orientalismo em 
Roma e na Itália), 1870. Terminada, 
ou em vias de terminar, encontra-se a 
monumental edição das Gesammelten 
Werke, para o editor Benno Schwabe, 
de Basiléia. Três antologias em língua 
alemã e uma em língua francesa foram 
dadas à publicidade desde 1926. A 
primeira, de Manfred SCHRÕTER, 

intitula-se Der Mythus Von Orient 
und Occident (Munique, 1926, de 
que há uma excelente reprodução 
fotostática). A segunda é a de C.A. 
BERNOULLI, Urreligion und antike 
Symbole (3 vols., Leipzig, 1926). A 
terceira, que constitui o 52a vol. Das 
Kroner Taschenausgabe, foi coligida 
por Rudolf MARX. Muterrecht und 

Urreligion (Leipzig, 1941). Em 
1938 editou a Alcan 140 páginas 
escolhidas e prefaciadas por Adrien 
Turel sob o título Du règne de Ia mère 
au patriarcat. A antologia francesa 
contém os prefácios, quatro parágrafos 
do Matriarcado e da Lenda de 
Tanaquil e bibliografia. 0 antologista 
dá notícia de que em 1903 "um grupo 
de feministas francesas publicou, sob 
o título de Le droit de Ia mère dans 

1'antiquité, uma tradução do prefácio do 
Mutterecht,com um prêmio sufragista". 

Quanto a estudos: o mais esclarecedor é 
da autoria de Alfred BAEUMLER; 
compreende as trezentas páginas 
de 'introdução' na antologia de M. 
Schrõter, acima mencionada. 0 mérito 
sem par dessas páginas reside na bem- 

sucedida inserção do pensamento de 
Bachofen num sistema do romantismo. 
Quando da publicação da sua antologia, 
já Carl Albrecht BERNOULLI, no 
volume Johan Jacob Bachofen und 
das Natursymbol (Basiléia, 1924), 
expusera o pensamento do seu com­
patriota insigne com a mestria que 
lhe conhecíamos da leitura do Franz 
Oeverbeck und Friedrich Nietzsche. 

Eine Freundschaff (Jena, 1908), livro 
justamente considerado como uma 
das principais 'fontes' da biografia do 
criador do Zaratustra. Em J.J. Bachofen 
Geschichtesphilosophie (Munique, 1929), 
Georg SCHMIDT expõe ordenadamente 
as principais articulações da filosofia da 
história que dá fundamento e garantia 
ao Matriarcado. Estes estudos foram 
precedidos e, a bem dizer, suscitados, 
pela revalorização empreendida por 
Ludwig KLAGES nas últimas páginas 
do seu livro Von Kosmogonischen Eros 
(1a ed. Jena, 1921). Estas páginas e 
as da 2a parte do terceiro volume de 
Der Geist ais Widersacher der Seele 
(Leipzig, 1932), intitulada Das Weltbild 
dês Pelasgertums desenvolvem a 
gnoseologia de Klages pelos corolários 
antiintelectualistas dos teoremas de 
Bachofen. Em De Ia déese Nature 

à Ia déese Vie (Paris, 1931), Ernest 
SEILLIÈRE dedica cinqüenta páginas 
de exposição e crítica à 'introdução' de 
A. Baerumler a Der Mythus von Orient 
und Occident.

14 M.P. NILSSON. A history of Greek 
religion, Oxford, 1925, p. 10. Palavras 
escritas a propósito dos monumentos 
da religião creto-micênica: "a picture­
book without text".

15 BACHOFEN. Op. cit. (2a ed. p. 93 e ss.).

16 Ibidem, As citas referidas em (15) e 
(16) foram extraídas da antologia de 
C.A. Bernoulli, vol. I, p.312-321.

17 Ver Mito e dialética em Platão, em Dio­
niso em Creta e outros ensaios. São 
Paulo: Duas Cidades, 1973, p. 243-257.

18 Ludwig RADERMACHER. Mythos und 
Sage bei den Griechen, Munique-Vie- 
na, 1938, p. 57: "Es scheint ursprün- 
glicher Glaube der Hellenen zu sein, 
dass der Anblick eines Gottes Tod oder 
Blindheit bringe". A propósito dessa 
crença, o autor chama a atenção para 
PAUSÂNIAS X 32,18.

19 CALÍMAC0. Hino à Atena, vv. 100 e ss.

20 APULEIO. Metamorfoses XI, 23.
21 HIPÓLITO. Refutatio omnium haere- 

sium V 8, 39 (Wendland) = N. TUR- 
CHI, Fontes Historiae Mysteriorum... 

Roma, 1930, nfi 130 (p. 89).
22 A. OLIVIERI. Lamellae Aureae Orphi- 

cae. Bonn, 1915, p. 12 (= KERN. Or- 
phicorum frag. 32 = frag. 17 DIELS).

23 EMPÉDOCLES, frag. 115.

24 Cf. W. JAEGER. Aristóteles, trad. esp. 
para o Fondo de Cultura Econômica, 
México, 1946, p. 86.
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reedição em curso da 
obra de Eudoro de 
Sousa suscita o pro­
blema de facultar às 
mais novas gerações

alguns elementos heurísticos acer­
ca das circunstâncias históricas e 
pessoais em que foi elaborada, mas 
também do seu significado espiri­
tual, cujas virtualidades estão ain­
da por desenvolver. Há no autor 
de Sempre o mesmo acerca do mesmo 
o deliberado propósito de se exi­
mir tanto quanto possível ao efeito 
das contingências que sempre de 
algum modo afetam a evolução in­
dividual e quantas vezes remetem

O CULTO E
A CULTURA

Joaquim Domingues

para o mais íntimo segredo. O res­
peito por tal atitude de distancia­
mento, cujas razões não podemos 
presumir de ânimo leve, encami­
nha-nos, assim, para a considera­
ção dos laços mentais que terão 
estado na gênese do seu pensa­
mento e terão acompanhado a 
eclosão da obra em que deixou o 
testemunho mais constante dele.

Merecem, nesta perspectiva, a 
melhor atenção as breves, mas sig­
nificativas, entrevistas concedidas 
nos últimos anos de atividade cul­
tural, em que avulta com nitidez a

Título: Origem da poesia e da mitologia e ou­

tros ensaios dispersos.

Organizador: Joaquim Domingues.

Autor: Eudoro de Sousa.

Edição: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 

Lisboa, 1973.

Páginas: 376

Estudos gerais/Série Universitária 
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preocupação quanto à relação do 
pensamento - do seu pensamento 
também, por certo - com o tempo. 
A que gostaríamos de poder asso­
ciar o testemunho vivido daqueles 
poucos que, por mais de perto o te­
rem acompanhado, puderam sur­
preender, se não adivinhar, alguns 
aspectos menos conhecidos ou me­
nos evidentes da sua reflexão, já de 
si tão fora dos comuns padrões inte­
lectuais. A par das relações mais 
ostensivas e patentes, terá havido 
por certo uma cadeia de laços sub­
tis, de afinidades não explicitadas, 
que teremos de surpreender por 
nossa diligência, se não queremos 
render-nos à idéia peregrina de 
que o pensamento de um autor 
resulta dos livros que leu ou cita.

Ainda há pouco, fruto daqueles 
acasos oportunos, me surpreende­
ra a nota de agradecimento de José 
Domingos Garcia Domingues no 
posfácio da edição quase de todo 
esquecida do trabalho com que se 
candidatou à docência universitá­
ria, em 1939, sob o título Da essên­
cia, da existência e da Valencia-. “Devo 
ao meu amigo Eudoro de Sousa uma 
valiosa iniciação científica, princi­
palmente nos domínios da mate­
mática (teoria dos números, teoria 
das funções, cálculo diferencial, 
integral, vetorial, tensorial, das 
probabilidades, geometrias não- 
euclidianas etc.). Desejaria dei- 
xar-lhe aqui a expressão dos meus 
agradecimentos mais sinceros”.1 
Quem diria estarmos perante o 
homem que tanto se avantajaria 
no domínio do mítico, o mesmo a 
quem, pouco depois, por 1943, Al­
mada Negreiros mencionaria entre 
os amigos a quem dedicava os 
estudos sobre o mito que Lima de 
Freitas reuniu no volume Ver: “Aos 
companheiros e confidentes nesta 
obra: Fernando Amado, Antônio 
da Costa, Álvaro Ribeiro, Eudoro 

de Sousa”.2 Ainda agora, ao abrir 
a edição da conferência feita por 
Jorge de Sena, em 1946, sob o tí­
tulo Florbela Espanca ou a expressão 
do feminino na poesia portuguesa,3 lá 
encontro a dedicatória: “Ao Eudo­
ro de Sousa”.

E sabido que tanto Garcia Do­
mingues, como Almada Negreiros 
e Jorge de Sena freqüentaram 
durante algum tempo a tertúlia 
lisboeta da filosofia portuguesa, 
na qual Eudoro de Sousa fez por­
ventura o decisivo tirocínio para os 
vôos a que mais tarde se lançaria. 
Os seus primeiros escritos conhe­
cidos, em que avultam a crítica 
do positivismo, a admiração por 
Leonardo Coimbra e a reflexão 
sobre a capacidade especulativa 
dos portugueses, dão claro teste­
munho da inserção numa linhagem 
de pensamento que tem na Re­
nascença portuguesa o referencial 
mais importante. Aliás, o que há 
de característico na sua meditação, 
apesar do molde colhido na erudi­
ção alemã, remete para temas que 
naquele movimento interessaram 
em especial dois dos seus homens 
mais representativos, José Teixeira 
Rego e Aarão de Lacerda, os quais, 
a par de Leonardo Coimbra, foram 
identificados por Álvaro Ribeiro 
como os únicos que deram mostras 
de ter compreendido o significado 
esotérico do movimento.

O próprio Álvaro Ribeiro, de­
masiado envolvido na atividade 
política da Renovação Democráti­
ca logo após a conclusão do curso 
universitário, só anos mais tarde 
valorizou alguns dos ensinamentos 
recebidos tanto na Renascença 
portuguesa como na Faculdade 
de Letras do Porto. Terá sido so­
bretudo na segunda metade dos 
anos 1930, a seguir à morte de 
Leonardo Coimbra, numa fase de 
profunda crise, quando estreitou

Na poesia tínhamos nós, 
na opinião de Eudoro, 
uma tradição bem rica 
e própria para exprimir 

“a verdade que é a nossa 
verdade, aquela que nos 
acordes da lira poética é 
como verdade sonhada, e 
que, na simpática vibração 
da alma popular, é como 
verdade esquecida”.
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os laços com Eudoro de Sousa, 
seis anos mais novo e como ele 
sem estatuto social definido. O 
mais significativo testemunho 
dessa fase será porventura o arti­
go sobre a revista Hermes, datável 
do início de 1940, que estabelece 
uma notória ruptura com a noção 
de filosofia dominante entre nós e, 
valha a verdade, nos meios cultos 
da Europa e das Américas.

0 absoluto na religião, na 
filosofia e na poesia
A orientação que Álvaro Ribeiro 
destaca na revista belga e com a 
qual se mostra identificado é a 
que entende a religião, a filosofia 
e a poesia como três vias conver­
gentes no absoluto. Vias diferentes 
embora, “o encontro de estudos 
poéticos, metafísicos e místicos, 
provenientes de origens e corren­
tes diferentes, mas todos revelado­
res de livre aspiração pela suprema 
Unidade”,4 coloca-os numa senda 
que afasta a literatura da mera 
estesia ou do jogo inconsequente, 
mas também rompe com a tendên­
cia para ver na filosofia o correlato 
laico moderno de uma religiosida­
de característica de outros tempos. 
E permite-nos compreender a 
pertinência da noção de “filósofo 
sacerdotal”, colhida em Leopol­
do Ziegler e aplicada a Leonardo 
Coimbra, na correspondência com 
José Marinho.

Assim, a crise existencial e men­
tal que levou Álvaro Ribeiro a 
afastar-se do platonismo da fase 
acadêmica correspondia à necessi­
dade de encontrar uma via em que 
a especulação estivesse implicada 
em um processo de transforma­
ção da realidade, a começar pela 
de si próprio. O distanciamento 
do movimento da Presença, onde 
contava vários amigos próximos, 
bem explícito nos artigos do início 

dos anos 1940, tinha precisamente 
a ver com a doutrina, tenazmente 
defendida por José Régio, de uma 
literatura exclusivamente pauta­
da por valores estéticos, ou seja, 
de todo alheia a quaisquer outras 
considerações, tanto de ordem 
pragmática como espiritual. Ora, 
é digno de nota que o mais antigo 
trabalho publicado por Eudoro de 
Sousa até agora identificado, saído 
por sinal na revista Presença, fosse 
uma tradução de Novalis, isto é, 
de um daqueles poetas românti­
cos para quem a poesia, longe de 
reduzir-se a um exercício estético, 
é a expressão, se não mesmo a 
via de uma experiência espiritual 
culminante que haveria de dar a 
epígrafe a uma prestigiada coleção 
de poesia: “A poesia é o autêntico 
real absoluto. Isto é o cerne da mi­
nha filosofia. Quanto mais poético, 
mais verdadeiro”.

Ao pronunciar-se, em 1943, so­
bre o tema então muito discutido 
da capacidade especulativa dos 
portugueses, Eudoro de Sousa não 
se alinhava com os que entendiam 
como sinal de inferioridade nossa a 
ausência de uma filosofia própria. 
Em contrapartida, na poesia tí­
nhamos nós, em sua opinião, uma 
tradição bem rica e própria para 
exprimir “a verdade que é a nossa 
verdade, aquela que nos acordes 
da lira poética é como verdade 
sonhada, e que, na simpática vi­
bração da alma popular, é como 
verdade esquecida”.5 Este modo 
de pôr o problema das formas de 
expressão mais elevada do pensa­
mento deixava em aberto a opção 
pessoal pela via religiosa, já que, 
aparentemente, nem a filosofia 
nem a poesia corresponderíam à 
sua vocação própria.

Não podemos esquecer que a op­
ção pela vida religiosa fora, numa 
fase crucial, o caminho que se lhe 

abrira, apontado, aliás, à mais alta 
hierarquia, facultada que lhe es­
tava a ascensão ao episcopado. A 
passagem pelo seminário de São 
Suplício, em Paris, leva-nos a crer 
que 0 jovem Eudoro terá pondera­
do seriamente essa possibilidade, 
sendo certo que ignoramos de todo 
as razões que o demoveram desse 
intento. Fossem elas quais fossem, 
o certo é não se lhe conhecer qual­
quer atitude de polêmica ou se­
quer de azedume perante a Igreja, 
o que nada teria de surpreendente 
no ambiente fortemente anticleri­
cal da vida intelectual portuguesa 
do seu tempo, para mais da parte 
de um ex-seminarista.

Em busca do sentido perene do 
sagrado
E de admitir que um dos motivos 
determinantes da sua aproximação 
aos leonardistas, e, em particular, 
a Álvaro Ribeiro, teria estado pre­
cisamente na possibilidade com 
que lhe acenava de um caminho 
para o absoluto que não passasse 
necessariamente pelas fórmulas 
da religiosidade socialmente con­
sagrada. De onde resultaria que, 
nas indagações acerca da gênese 
das formas da religiosidade grega, 
o que Eudoro de Sousa perseguia 
era o sentido perene do sagrado, 
qualquer que seja a realidade cul­
tural em causa. Sendo certo que, 
se alguma conclusão se apura des­
sa reflexão, é a de que, contra as 
teses propaladas pelas várias for­
mas do positivismo dominante na 
modernidade, essa dimensão está 
presente tanto nas mais altas como 
nas mais comuns manifestações da 
atividade humana.

Numa perspectiva polêmica, a 
escolha da gênese da cultura grega 
para ilustrar essa demonstração 
tem de reconhecer-se como alta­
mente significativa. E que, por
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um lado, nela radicava a pretensa 
origem dos valores de que a mo­
dernidade se reclamava, em detri­
mento dos da medievalidade, com 
toda a evidência aqueles em torno 
dos quais se constituiu a Europa, 
enquanto espaço culturalmente 
unificado pelos valores cristãos. 
Por outro lado, a escolha de uma 
remota fase histórica para campo 
de aplicação da sua pesquisa de 
algum modo poupava a discussão à 
interferência perturbadora de fato­
res afetivos e pragmáticos.

Movê-lo-ia também a convicção 
de um retorno do sagrado, após o 
transitório predomínio de um lai- 
cismo cuja má-consciência trans­
bordava no agressivo anticlerica- 
lismo e no ateísmo militante? E 
bem possível que sim, mau-grado 
o tom distanciado da generalidade 
dos seus textos, que parecem falar- 
nos de uma realidade por demais 
remota. Sendo que essa possa ter 
sido a astúcia de que se serviu para 
continuar a falar do que, a seu ver, 
era o único tema verdadeiramente 
importante.

De tudo quanto escreveu resul­
ta inegável a conclusão de que o 
filólogo se sentia um homem irre­
mediavelmente exilado; não tanto 
do seu país natal, como do seu 
tempo natural. Assim, os primeiros 
escritos valem como um esforço 
para ensaiar os seus talentos à pro­
cura da expressão mais adequada, 
do modo mais eficaz de inter­
venção numa realidade em que 
não se integrava de corpo e alma. 
Daí a necessidade de sondarmos 
o não-dito, por trás do ostensivo 
discurso, como é, por exemplo, o 
de quem insiste em afirmar que só 
faz mitologia - como se o mundo 
da mitologia, na sua mesma pers­
pectiva, não tivesse cessado a sua 
vigência quando os deuses aban­
donaram este mundo...

É curioso constatar como o mes­
mo tatear à procura de um domí­
nio que se prestasse à mais eficaz 
codificação de uma mensagem e 
de uma influência duradoura na 
vida portuguesa se deu com o seu 
amigo Álvaro Ribeiro, acusado 
pelos companheiros de sucessivas 
metamorfoses. Entre os diversos 
ensaios de intervenção pública, 
que vão de par com os primeiros 
escritos de Eudoro de Sousa, fi­
gura um singular artigo publicado 
no Brasil, em 1944, sob o título A 
perenidade dos mitos e o ressur­
gimento da mitologia. E de crer 
que o texto não tenha sido publi­
cado na íntegra, pois são notórios 
alguns saltos de raciocínio num 
autor de forte compleição lógica. 
Basta porém atentar no título para 
compreender como a via mitológi­
ca também a ele lhe sorriu como 
adequada forma de codificação do 
seu pensamento.

Não custa admitir que o autor 
de Dioniso em Creta pudesse ter 
optado por apresentar-se como um 
leonardista ou um pessoano, não 
fora porventura o demasiado es­
treito horizonte temporal em que 
tendería a encerrar-se o seu per­
curso. Ou - quem sabe? -, a resis­
tência a privilegiar a via filosófica 
ou a via poética, por parte de quem 
era vivamente atraído pelo domí­
nio do religioso. Não que temesse 
cair sob a crítica dos que, de modo 
mais ostensivo ou ínvio, opõem os 
valores nacionais aos valores uni­
versais, antinomia cuja insubsis- 
tência era para ele evidente.

Veja-se o breve e luminoso artigo, 
publicado em 1949, em que são já 
patentes os seus dotes invulgares, 
intitulado Sejamos contemporâneos 
de Aristóteles, quando argumen­
ta não ser possível compreender 
verdadeiramente a filosofia grega 
sem conhecer o idioma em que foi

Eudoro de Sousa, 
que nunca quis 
ser”especialista”, nem 
exibiu qualquer diploma 
abonatório passado por 
autoridade acadêmica, 
era, na melhor acepção 
do termo, um “amador”, 
alguém movido pelo 
amor do saber, um sábio, 
isto é, um homem para 
quem o saber era uma 
via de realização pessoal 
e um contributo para 
0 aperfeiçoamento dos 
outros.
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pensada e escrita. Com efeito, sus­
tenta ele, “a vida do pensamento 
filosófico não se exprime adequa­
damente por fórmulas algébricas, 
de idêntico significado em todas 
as línguas. Que o conceito tem 
origem nas mais obscuras regiões 
da alma de um povo, e que até 
ao ponto mais alto do próprio de­
senvolvimento mantém o sinal da 
ínfima [íntima?] origem, sabem-no 
todos os estudiosos que alguma 
vez se quedaram perplexos ante 
a dificuldade de entender versões 
em que, por exemplo, “natureza” 
representava physis, “princípio” a 
arkhé, “mundo” ou “universo” o 
kósmos, etc”.6

Ora, o que vale para o grego vale 
para toda língua e respectiva tradi­
ção, tão certo é que “a filosofia de 
Aristóteles ou de Platão nasce na 
convivência com a poesia, a reli­
gião, a política, a retórica, do seu 
tempo”.7 Dito por outras palavras, 
só é compreensível o que há de 
“universal” na filosofia grega a 
quem for também dado alcançar o 
que nela há de irredutivelmente 
“nacional”, isto é, “grego”. E, como 
é evidente, o que há de singular e de 
inconfundível no pensamento de 
cada um dos seus filósofos - razão 
pela qual se torna transparente a 
necessidade de nos tornarmos de 
algum modo “contemporâneos de 
Aristóteles”, se não queremos ilu­
dir-nos com falsos aristotelismos.

Da relevância das origens
A lição não poderia ser mais clara, 
de modo a abeirar-nos do se­
gredo que permitiu à obra e ao 
magistério eudorino tornar-nos 
contemporâneos da helenidade e 
muito em especial daquela fase 
enigmática que marca a gênese do 
que, paradoxalmente, se costuma 
designar como o milagre grego. 
Nesse aspecto, o eminente filólo- 

go foi o mediador privilegiado en­
tre duas culturas ou, melhor, entre 
duas crises culturais: a que marca 
a transição do mundo arcaico para 
a Hélade clássica e a que serve de 
fronteira entre a “modernidade” 
e um novo ciclo histórico entre 
cujas possibilidades não é porven­
tura ilegítimo antever nova fase 
“arcaica”. Como se um princípio 
de simetria ligasse a passagem do 
originário Oriente à civilização de 
que nos reclamamos e a passagem 
desta ao Ocidente derradeiro.

Vale a pena sublinhar como, no 
ensaio que dá o título ao volume 
dos seus dispersos - Origem da 
poesia e da mitologia no drama ri­
tual - o sagaz autor previne quem 
porventura desdenhasse do caráter 
em demasia distante e especializa­
do do tema. Esclarece ele ter-se 
cingido “ao exemplar processo his­
tórico da religião grega”, “não por 
julgarmos que a mitologia seja par­
ticular criação do espírito helênico, 
mas, sim, porque na Grécia antiga, 
“todo o fenômeno” mitológico se 
revela numa sucessão de fases uni­
versalmente conhecidas”. Trata- 
se, pois, de um caso paradigmático, 
que vale por isso mesmo, ou seja, 
porque, “ao leitor atento, não será 
difícil a transcensão do particula- 
rismo étnico e temporal”.8

A tendência para compartimen- 
tar os saberes e, pior ainda, para 
separá-los da vida, dos problemas 
instantes e perenes, redundou na 
estranha personagem que dá pelo 
nome de “especialista”. Eudoro 
de Sousa, que nunca o quis ser, 
nem exibiu qualquer diploma abo- 
natório passado por autoridade 
acadêmica, era, na melhor acepção 
do termo, um “amador”, alguém 
movido pelo amor do saber, um sá­
bio, isto é, um homem para quem o 
saber era uma via de realização 
pessoal e um contributo para o 

aperfeiçoamento dos outros. Se 
nos fala da Grécia e em especial 
das origens dessa cultura modelar 
é porque aí julgou ter encontrado o 
segredo capaz de o ajudar a inter­
pretar os sinais prenunciadores do 
fim desta nossa civilização.

O que foi surpreender nesse 
momento originário resume-se 
com dizer que as formas típicas da 
cultura grega, que é como quem 
diz, a sua poesia e a sua mitologia - 
enquanto núcleo vivo de onde 
brotaram as restantes manifesta­
ções, fossem as artes plásticas, os 
jogos, a política, a ciência ou a filo­
sofia -, radicam, em última instân­
cia, no drama ritual. Foi porque al­
guns aspectos ou elementos do 
drama ritual ganharam relativa au­
tonomia que se foram diferencian­
do as formas culturais distintas das 
dos outros povos seus contemporâ­
neos. A confirmá-lo, de modo sur­
preendente, está o fato de no ocaso 
da civilização helênica se ter dado 
um movimento de sinal inverso, 
apontado a reintegrar as formas já 
esquecidas da sua gênese comum, 
como foi o caso, muito significati­
vo, da redescoberta do significado 
religioso da atividade filosófica.

As suas pesquisas em torno da 
evolução do orfismo e do platonis- 
mo, a que poderiamos acrescentar 
as atinentes ao pitagorismo, põem 
em causa a estafada oposição en­
tre o mito e o logos, com a qual a 
Grécia teria ilustrado a fictícia lei 
dos três estados. Com efeito, se no 
culto está a origem da cultura, se 
é religioso o significado primeiro 
e o essencial valor do que, no seu 
conjunto, forma a mais elevada 
expressão da criatividade humana, 
que sentido pode ter uma cultura 
desligada do culto? Ou não valerá, 
para a nossa cultura européia e 
ocidental de hoje, o que Eudoro de 
Sousa apurou para a Grécia antiga?
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Pensador discreto, escritor co­
medido e argumentador rigoroso, 
ele coloca-nos em face de uma 
interrogação decisiva. Assim como 
a física helênica só pôde desen- 
volver-se num mundo de que os 
deuses tinham sido expulsos ou de 
que tinham desertado, também a 
nossa modernidade só pôde vingar 
num mundo em que a transcen­
dência foi negada, primeiro me­
todicamente e, enfim, por sistema. 
A conseqüência inelutável teria de 
ser, como foi, o obscurecimento do 
significado de todos os valores cul­
turais herdados; admitida a hipóte­
se da sua gênese meramente so­
cial, a precariedade e relatividade 
dos valores tornaram a vida huma­
na um drama sem saída redentora, 
cujo desenlace é o absurdo.

A verdade do mito
Se bem compreendo, essa é a der­
radeira mensagem do filósofo, tal 
como decorre das entrevistas dos 
últimos anos, nas quais, pondo de 
parte o aparelho erudito, procurou 
deixar o seu alerta às gerações mais 
novas, herdeiras afinal de uma ci­
vilização que não compreendem. 
Com meridiana clareza, confessa: 
“O problema mais angustiante 
para mim é o do trânsito da cultura 
mediterrânea pré-helênica para o 
grande início da cultura clássica, 
plenamente desenvolvida na Atenas 
dos séculos V e IV a.C. Ora, de certo 
modo, este é o problema histórico- 
cultural do nascimento da “razão” 
e do “homem” tal como ele é hoje, 
ou melhor, como ele era ontem”.9

Questão angustiante, com efei­
to, para todo homem que anseia 
compreender a gênese e a finali­
dade do processo em que se inte­
gra e, portanto, tem a ver com o 
significado e o segredo da própria 
existência. E o que sugere o filólo- 
go ao interrogar-se, algo retórica­

mente, sobre “se o afinco que po­
nho no estudo de tão longínquas 
épocas da história, não seria solici­
tado por um anseio inconsciente 
ou, pelo menos, mal esclarecido, 
por melhor compreender a crise do 
nosso tempo”.10 Essa terá sido, 
porventura, não apenas uma das 
razões centrais de toda uma vida 
de persistente interrogação, mas a 
garantia de que ela se não esgota 
num interesse livresco.

Eudoro de Sousa, demasiado afe­
tivo para dar franca expressão aos 
seus sentimentos, não deixa ainda 
assim de abrir-nos o coração. Num 
juízo sobre a realidade contempo­
rânea, faz este diagnóstico pertur- 
bante: “nós estamos vivendo numa 
época diabólica, onde tudo está se­
parado de tudo. Ninguém está unido 
a nada. Tudo está separado de tudo. 
Uma época de atomização. Cada um 
vive cheio de si, cheio de si - o que 
significa um oco completo”.11

Se bem o compreendo, o caráter 
diabólico, dispersivo e dessultório 
deste tempo que vivemos e angus­
tiava o filósofo é a conseqüência 
inevitável da recusa racionalista 
do mito, que ele via como “a ori­
gem de tudo”.12 Na profanidade 
generalizada, que contamina até 
as igrejas constituídas, perdeu-se a 
noção daquele “centro” a que tudo 
e todos estamos ligados e é a fonte 
última de todas as objetivações, 
incluída aquela a que chamamos 
o mundo. Tomado cada um como 
centro autônomo e a sociedade 
como matriz última dos valores 
que professamos, a multiplicida­
de tornou-se caótica, deixou de 
formar um cosmos, porque destituí­
da de um princípio de unidade.

Isso não impede que a verdade 
do mito, o princípio religioso que 
assoma no ritual, permaneça intacta 
e efetiva, apesar de ignorarmos a 
sua inviolável realidade. O segredo 

está, segundo o preceito de Herá- 
clito, que o filósofo nos recorda, em 
saber e querer esperar o inespera­
do, pois ele aparecerá como graça 
sublime que permitirá de novo 
reunir o disperso. Entretanto per­
manece oculto o verdadeiro motivo 
de uma cultura em agonia.

Joaquim Domingues é membro
do Instituto de Filosofia Luso- 

brasileira. Estabeleceu a.bibliografia 
completa de Eudoro de Sousa.
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N
ão será inadequado 
afirmar que Dioniso em 
Creta é o principal tra­
balho de Eudoro de 
Sousa, ainda que o 
mais conhecido seja sua tradução, 

com abundantes comentários, da 
Poética, de Aristóteles. Com efeito, 
neste último (como também na 
tradução de As bacantes) prevalece 
mais o filólogo, enquanto em Dio­
niso em Creta os conhecimentos 
bem-fundamentados da Antigüi- 
dade grega dão ao autor a oportu­
nidade de discutir, criticar, adotar 
e formular propostas mais abran­
gentes com relação à mitologia e à

Dioniso e a 
DIACOSMESE 
DA CULTURA 
HELÊNICA

Jacyntho Lins Brandão

religião da Grécia antiga em suas 
relações com outras manifestações 
culturais, em que se destacam o 
teatro e a filosofia.

O livro é composto de onze en­
saios, que podem ser divididos em 
dois grandes grupos: no primeiro, 
os ensaios relativos à mitologia e re­
ligião grega (“Dioniso em Creta”; 
“Eumênides e a diacosmese da Ter- 
ra-mãe”; “Mitologia e ritual”; “Mito 
pré-helênico e mitologia grega”; 
“Da existência dos deuses”; “Arte e 
escatologia”; “O ouro, signo metáli­
co da imortalidade” e “O mito de 
Psique e a simbólica da luz”); no se­
gundo, os que tratam das relações

Título: Dioniso em Creta e outros ensaios: es­

tudos de mitologia e filosofia da Grécia antiga. 

Autor: Eudoro de Sousa.

Edição: Duas Cidades, 1973.

Páginas: 334.

Série Universidade na 1.
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entre mitologia e filosofia (“Mito e 
dialética em Platão”; “Sobre o con­
teúdo original da teogonia e da es- 
catologia órficas”; e “Orfeu músi­
co”). Como se vê, é a “reflexão” 
sobre a mitologia que provê o fio 
condutor do volume e o torna insti- 
gante, ou, dito de outro modo: é a 
partir dos “reflexos” da mitologia 
em diversas esferas da cultura que o 
autor desenvolve suas considera­
ções e defende seus pontos de vis­
ta, em debate com a bibliografia 
especializada que, a partir de fins 
da segunda metade do último sécu­
lo, começa a reorientar a pesquisa 
sobre as religiões gregas.

Embora os títulos dos vários es­
tudos possam sugerir que o volu­
me não passe de uma reunião de 
artigos dispersos, o que se constata 
é que todos se articulam não só 
pelo viés mitológico, quanto pela 
aplicação de certos pressupostos 
teóricos e metodológicos que dão 
consistência ao conjunto. Trata-se, 
assim, antes da exploração desses 
pressupostos em diferentes corpo­
ra que de uma coletânea de estu­
dos - ou seja, de fato o autor visa a 
demonstrar as vantagens e a proce­
dência de aplicarem-se a várias es­
feras da produção grega as teses 
que assim se formulam: a) a mito­
logia grega é pré-helênica; b) no 
início do período arcaico assiste-se 
a uma verdadeira reforma dos mi­
tos, em que tanto poetas quanto 
filósofos estão empenhados; c) 
para a compreensão do sentido da 
“mitologia grega” enquanto tal - e 
não só dos diversos mitos registra­
dos isoladamente em fontes literá­
rias ou filosóficas - é necessário 
retroceder aos elementos pré-he- 
lênicos que a articulam; d) final­
mente, o mito não é uma lingua­
gem como tantas outras, mas uma 
“realidade que quer exprimir-se 
sem mediação da linguagem”.

Arqueologia do mito grego
O problema metodológico que esse 
tipo de abordagem levanta diz res­
peito à própria possibilidade de es­
crever-se uma história da mitologia 
e da religião gregas, não só pelas di­
ficuldades inerentes a qualquer his­
tória das idéias religiosas, mas por­
que os princípios da mitologia e da 
religião antigas só se deixariam apre­
ender, nas fontes disponíveis, en­
quanto vestígios. Talvez nesse sen­
tido se possa dizer que Dioniso em 
Creta é mais um estudo “arqueológi­
co” que histórico, na medida em 
que intenta perceber as camadas 
mais arcaicas sob a documentação 
disponível, retrocedendo da mitolo­
gia grega aos prováveis mitos (pré- 
gregos) donde provém. Com efeito, 
qualquer estudioso do mito grego 
conhece as dificuldades que seu ob­
jeto apresenta para uma abordagem 
de conjunto, pela dispersão, diver­
gência e, muitas vezes, efetiva con­
tradição entre as mitografias que nos 
foram transmitidas. O esforço de 
enxergar num conjunto tão dispare 
uma verdadeira “mitologia” depen­
de assim desse exercício de inter­
pretação dos dados disponíveis e de 
reconstituição do substrato que, em 
geral, apenas se deixa perceber.

E nesse sentido que o primeiro 
postulado defendido por Eudoro de 
Sousa, na linha de Nilsson (“pré-he- 
lênica teria sido a origem de todos os 
aspectos autenticamente religiosos 
da religião grega”),1 se torna opera­
cional e a figura de Dioniso ganha 
destaque. O título da obra é, portan­
to, intencional e a referência ao Dio­
niso cretense não se toma aleatoria­
mente do primeiro capítulo, mas 
ressalta que é nele que se encon­
tram expostas as teses que orientam 
todos os demais, cujo fundamento 
assim se resume: “não há uma pági­
na do que quer que passe por ‘histó­
ria da religião grega’ onde irrefuta­

velmente se demonstre que o decor­
rer dos tempos alterou, no essencial, 
uma diacosmese, uma certa ordenação 
do Cosmos ou, em terminologia 
quase equivalente e mais divulgada, 
esta ou aquela 'Weltanschauung que 
uma vez se tenha designado pelo 
nome de uma divindade grega, so­
bretudo quando se verifica a inexis­
tência de marcos bem firmes que, 
no tempo, inequivocamente assina­
lem o princípio e o fim de uma inin­
terrupta repetição (ou renovação!) 
da mesma simbólica criadora de mi­
tos e rituais que não divergem senão 
como variantes de um só tema fun­
damental. Uma dessas divindades é 
Dioniso”.2

O estudo desdobra-se então em 
arrolar argumentos a favor da tese 
de que os elementos mais caracte­
rísticos da cultura minóica - “a figu­
ração plástica de cenas cultuais em 
que intervém, com absoluto predo­
mínio, uma ‘divindade feminina’”, a 
“estilização do bucrânio”, a “lábrys 
ou bipene, machado de dois gumes, 
que, sem dúvida, foi instrumento de 
sacrifício do Touro Sagrado e talvez 
entre na composição da palavra 
‘Labirinto’”, e “os thóloi ou sepul­
turas circulares”3 - todos esses ele­
mentos já se encontram associados 
na cultura calcolítica de Halâf-Ar- 
patchiah, no Oriente Médio, donde 
se teria difundido para o leste e o 
oeste, vindo a ser a civilização de 
Creta, no II milênio (após um 
provável estágio anatólio), seu 
“clímax mediterrâneo”. Isso ex­
plicaria, de um lado, os traços 
mais característicos da pintura 
cretense - como seu vegetarianis­
mo impressionista - bem como 
autorizaria ver na figura de Dioniso 
uma “divindade-rZr/Wíz”, cujo culto 
é a “renovada comemoração de um 
drama” que representa sempre “o 
assassínio do dema e sua consecuti­
va transformação (ressurreição?) 
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em alguma planta útil”, ao mesmo 
tempo em que é essa mesma di­
vindade que perfaz “a primeira 
viagem ao reino dos mortos, para se 
transformar (...) nesse reino, cuja 
cópia terrestre é o lugar do culto”.4

Eutanásia pré-helênica e mito 
do homem
Embora a dívida para com Jensen e 
Kerényi seja confessa, é de ressal­
tar-se que o livro referencial deste 
último, Dioniso: imagem arquetípica 
da vida indestrutível, só apareceu 
em 1976, três anos depois de Dio­
niso em Creta, o que demonstra a 
novidade do trabalho de Eudoro 
de Sousa. Com efeito, o que ele 
tem de mais destacável é o fato 
de explorar as conseqüências do 
acúmulo de conhecimentos no 
campo das religiões comparadas, 
que provocou uma autêntica reava­
liação não só da figura de Dioniso, 
como das camadas mais remotas 
das idéias religiosas gregas: em 
vez de um deus recente e adven- 
tício, seus traços se descobrem no 
paredro da grande deusa cretense 
(provavelmente a chamada Senho­
ra do Labirinto das tabuinhas em 
linear B), em torno do qual deveria 
realizar-se a cerimônia sugerida 
pelas representações iconográficas 
e esculturais do touro e de seus atri­
butos. E a “diacosmese” da Terra- 
mãe e de seu paredro que o autor 
insistentemente persegue, seja na 
documentação literária, incluindo 
Ar bacantes, de Euripides, as Eumêni- 
des, de Esquilo, ou 0 asno de ouro, de 
Apuleio, seja no que podemos saber 
de ritos como os de Elêusis ou em 
doutrinas como as dos órficos.

Contudo, a chave para a compre­
ensão da religião e, principalmente, 
da mitologia grega não se reduz à 
constatação dessa koiné cultural de 
amplas dimensões espaciais e tem­
porais, mas supõe a etapa posterior, 

que se deve propriamente aos gre­
gos: a “reforma homérica”, que 
marcaria também a passagem do 
“não-historiável” para a história.

Devedor da tese de Jaspers sobre 
o “tempo-axial da história”, em que 
teriam surgido os grandes reforma­
dores (Confúcio, Lao Tsé, Buda, 
Zoroastro, os profetas de Israel e os 
filósofos gregos), Eudoro de Sousa 
defende que a “autêntica novidade 
grega é o mito do homem, que já se 
nos depara em via de formação na 
poesia de Homero”,5 buscando em 
Gilbert Murray a idéia de que, para 
a constituição da religião grega, “o 
momento cardial (...) consiste no 
advento dos deuses olímpicos de 
Homero”.6 Mas em que consistiría 
essa “reforma”? No essencial, na 
transformação das relações entre a 
deusa-mãe e seu paredro, que faz 
com que este último deixe de ser 
apenas um acólito, alçando-se ao 
primeiro plano. Eudoro admite que 
“os poemas homéricos devem sua 
origem e têm sua razão de ser nas 
conseqüências” dessa mudança,7 
sendo com Homero que nasce pro­
priamente a mitologia grega, no 
contexto do “milagre” cujo traço 
mais característico residiría “na ne­
gação da sua componente mitológi­
ca”.8 A conseqüência desse processo 
se expressa de modo radical: a “mi- 
topoética dos gregos é a eutanásia 
dos mitos pré-helênicos”. 9

A eutanásia do mito, entretanto, 
não se dá apenas pela antropomor- 
fização dos deuses, mas pelo tipo 
de leitura alegórica a que se passa 
a submeter a mitologia, sobretudo 
nos filósofos. O autor defende que 
não se pode, com relação ao mito, 
falar propriamente de uma “lin­
guagem”, como se fala da lingua­
gem da poesia, da filosofia e da ci­
ência. Isso porque uma linguagem 
se define como “uma expressivi­
dade disponível, que pode ser di- 

Qualquer estudioso do 
mito grego conhece as 
dificuldades que seu 
objeto apresenta para 
uma abordagem de 
conjunto, pela dispersão, 
divergência e, muitas 
vezes, efetiva contradição 
entre as mitografias que 
nos foram transmitidas. 0 
esforço de enxergar num 
conjunto tão dispare uma 
verdadeira “mitologia” 
depende assim desse 
exercício de 
interpretação dos dados 
disponíveis e de 
reconstituição do 
substrato que, em geral, 
apenas se deixa perceber. 
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ferente, quando a realidade perma­
nece in-diferente”.10 No mito, o 
que encontramos é a própria reali­
dade que “quer exprimir-se sem 
mediação da linguagem”,11 motivo 
por que ele não tem “um sentido 
íntimo, como não o tem a nature­
za”, não se prestando, portanto, à 
interpretação. Sua única forma de 
manifestação estaria na dança e na 
música enquanto “súmula dos mis­
térios”.12 Apenas com o surgimento 
do “mito do homem” a intimidade 
se instaura na esfera da linguagem, o 
que impõe a alegorese como alter­
nativa à diacosmese pré-helênica.

E então que se deixa perceber a 
concepção tripartipe da história de 
Eudoro de Sousa (em que parece 
haver vestígios tanto de Santo 
Agostinho quanto de Vico): o mito 
pré-helênico tem como traço pri­
mordial sua desumanidade, a que 
teria sucedido o mito do homem, 
em formação em Homero e plena­
mente desenvolvido nos filósofos 
até a época clássica, enquanto uma 
sorte de praeparatio evangélica. Tra­
ta-se de um ponto de vista que, se 
defensável da perspectiva de que 
não há verdades no campo das filo­
sofias da história, pelo menos le­
vanta inúmeros problemas.

Entre-lugar da Grécia
O que mais chama a atenção, todavia, 
e constitui o que há de estimulante 
no livro, é o fato de o autor interes- 
sar-se justamente pelos problemas 
desse postulado, tratando exten­
samente dos mesmos nos vários 
capítulos. Assim, mesmo debitários 
da “reforma homérica”, Hesíodo e 
os trágicos “não se contentaram em 
apresentar todo o mundo divino e 
heróico sob a crueza mediurna da 
epopéia jônica”,13 do mesmo modo 
que nas doutrinas órficas, pitagóricas 
e platônicas se desenredam reflexos 
do mito pré-helênico retomado e 

reinterpretado de uma perspectiva 
humana, ou, dito de outro modo, 
controlado em sua desumanidade, 
ao mesmo tempo que tentado por 
um movimento teístico.

A partir dessa aporia é que se 
lança a idéia que será explorada em 
estudos subseqüentes do autor, a 
de que a “complementaridade” é o 
traço mais característico da religião 
grega: “no mundo clássico, desu­
manidade pré-helênica e humani­
dade helênica, ou, se quisermos, 
imanência cosmobiológica e pre- 
núncios de transcendência teística, 
são os dois aspectos de uma religião 
que não podiam integrar-se em uma 
história, enquanto despercebida per­
manecesse sua complementaridade”. 
Procede-se assim à partilha do que 
cabe ou não à história, já que “histo- 
riável, na Grécia, é apenas a exegese 
filosófica do mito do homem”, “é só 
uma religião que, saturada de ima­
nência e apelando para a transcen­
dência, mas não podendo “esperar 
o inesperado”, só o achará quando 
chegar a hora da Revelação”.14

Com efeito, essas três etapas bali­
zam toda a interpretação de Eudoro 
de Sousa da mitologia e da religião 
grega: num primeiro momento, não- 
historiável porque dominado pela 
natureza que se expressa sem me­
diação da linguagem, encontramos 
o mito pré-helênico, cujo traço 
principal seria a desumanidade; a 
humanização da mitologia grega 
nos poetas, filósofos e nas religiões 
historiáveis (porque humanas) de­
pende de um predomínio da lin­
guagem (que permite uma alegore­
se capaz de preservar uma certa 
filomitiã) e, enquanto uma sorte de 
etapa intermediária, tem como tra­
ço principal a complementaridade 
entre imanência e transcendência; 
enfim, com o triunfo do cristianis­
mo, “seria absolutamente negada a 
existência das remotas divindades, 

quando lhes foi também recusado o 
existirem naquele outro mundo 
que a especulação dos filósofos lhes 
designara por habitáculo”,'5 já que 
uma religião (neste caso a antiga) só 
pode ser suplantada por uma outra 
religião. Isso significa que, com 
base na temporalidade tripartite, o 
que se encontra no centro - a mito­
logia e a religião antigas - se dá a 
entender não só considerando-se 
aquilo donde ela provém (o mito 
pré-helênico), como aquilo em que 
desemboca (a revelação cristã).

Entre os dois extremos, a Grécia 
de Eudoro de Sousa se apresenta, 
portanto, como um entre-lugar em 
que a humanidade do homem inten­
tou mediar as forças que, voltadas 
para direções contrárias, mas prova­
velmente complementares em sua 
desumanidade, opunham imanência 
e transcendência. Uma Grécia que, 
justamente por isso, não deixa de con­
tinuar a despertar nosso interesse. *

Jacynto Lins Brandão é professor 
na Faculdade de Letras da Universidade 
Federal de Minas Gerais.

Notas

1 Eudoro de SOUSA. Dioniso em Creta 
e outros ensaios: estudos de mitologia 
e filosofia da Grécia antiga. São Pau­
lo: Duas Cidades, 1973, p. 10.

2 Idem., p. 12.
3 Idem, p. 13.
4 Idem, p. 27.
5 Idem, p. 31.
6 Idem, p. 89.
7 Idem, p. 89.
8 Idem, p. 30.
9 Idem, p. 127.

10 Idem, p. 142.
11 Idem, p. 143.
12 Idem, p. 145.
13 Idem, p. 89.
14 Idem, p. 32.
15 Idem, p. 149.
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E
meu propósito recor­
dar um emérito mestre 
da chamada filologia 
clássica - ou melhor, 
um grande estudioso 
do amplo domínio da Classische 

Altertumswissenschaft, como dizem 
os alemães, empregando uma fór­
mula bem mais compreensiva. E 
nesta acepção que se pode caracte­
rizar o trabalho de Eudoro de Sou­
sa, nosso helenista maior. Darei 
destaque a dois de seus estudos, 
que tiveram ampla repercussão.1

Não se trata de ensaios filoló- 
gicos, no sentido estrito do termo.

Traços à
MARGEM DO
HORIZONTE

Ordep Serra

Eles abordam questões que dizem 
respeito à história da filosofia, 
mas a transcendem em muitos 
sentidos. Encerram análises de 
aspectos fundamentais da cultura 
helênica. A discussão erudita de 
alguns dos textos básicos dos 
grandes pensadores gregos, em­
preendida nos livros Horizonte 
e complementaridade e Sempre o

Titulo: Sempre o mesmo acerca do mesmo.

Autor: Eudoro de Sousa.

Edição: Editora Universidade de Brasília, 1978.

Universidade Aberta 1

Título: Horizonte e complentaridade: ensaios 

sobre a relação entre mito e metafísica nos 

primeiros filósofos gregos.
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Edição: Duas Cidades (SP) e Editora Universi­

dade de Brasília, 1975.

Páginas: 145.

Série Universidade ns6.
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mesmo acerca do mesmo, visa não 
apenas esclarecer-lhes o sentido, 
propor uma sua interpretação, mas 
também desvelar uma estrutura 
profunda, subjacente aos edifícios 
teóricos que neles se configuram.

O procedimento hermenêutico é 
digno de nota por muitos motivos. 
Mas deixemos aos especialistas o 
exame da abordagem eudoriana 
dos escritos dos pensadores gregos 
que provocaram o florescimento 
singular de uma reflexão inovadora: 
a floração do pensamento do nosso 
helenista-filósofo. Exigiría um estu­
do de grande fôlego a discussão de 
suas teses, reconhecidamente mui­
to originais, acerca de Platão e He- 
ráclito, por exemplo. Sem empre­
endê-lo diretamente, vale a pena 
recordar o alcance contemporâneo 
de sua crítica (às vezes algo velada, 
mas nem por isso menos radical) a 
clichês consagrados em inúmeras 
obras acerca da trajetória do filoso­
far na Grécia. E bem visível a sua 
rejeição decidida do ponto de vista 
cronológico-progressivo que faz dos 
textos dos chamados pré-socráticos 
um prólogo canhestro a Platão e 
Aristóteles; impressiona mais ain­
da o seu empenho em demonstrar, 
contra a opinião corrente, o acordo 
profundo entre Heráclito e Par- 
mênides, por exemplo. De fato, é 
uma tônica dos livros em apreço 
a busca de evidenciar a unidade 
essencial da filosofia helênica, 
para além das divergências dos 
sistemas particulares - diferenças 
estas acentuadas, quase sempre 
com exagero, em incontáveis tra­
balhos histórico-críticos. Eudoro de 
Sousa insistiu nesta linha em outros 
de seus escritos, mas talvez tenha 
sido nos dois estudos evocados que 
ele apresentou esta idéia do modo 
mais sistemático.

Ao vir a lume, os ensaios eudo- 
rianos que citamos atraíram a aten­

ção de um público variado. Não 
interessaram somente helenistas, 
historiadores e filósofos. Foram 
bem-acolhidos por muitos estudio­
sos das ciências sociais, entre ou­
tros. Uma resenha publicada a seu 
respeito no Anuário antropológico 
77 já era sintomática desta recep­
ção.2 E o interesse que indicava 
não foi efêmero. O professor Luiz 
Eduardo Soares, em um livro em 
que realiza uma das melhores con­
tribuições já feitas por um estudio­
so brasileiro à teoria antropológica, 
rende homenagem a Eudoro de 
Sousa e lhe atribui uma inspiração 
fundamental em seu trabalho.3

Explica-se bem o interesse dos 
antropólogos. O tema central da 
reflexão eudoriana, nas obras alu­
didas, é a discussão das relações 
profundas entre a “mítica do hori­
zonte” e a metafísica na Grécia, ou, 
de um modo mais amplo, entre 
mitologia e filosofia. Cabe mesmo 
dizer que aí são examinadas cer­
tas bases comuns ao mito, de um 
lado, e, de outro, ao pensamento 
filosófico-científico (considera­
do nas suas origens) que o tem 
tomado como tema de reflexões 
no Ocidente. Como ninguém 
ignora, a mitologia foi posta em 
causa pelos primeiros pensadores 
gregos... E a reflexão filosófica so­
bre os mitos abriu espaço a uma 
problemática que modernamente 
se inscreve no coração da antropo­
logia. Com justa razão, helenistas 
como Vernant e Eudoro de Sousa 
freqüentam as estantes dos antro­
pólogos.

Eudoro de Sousa chama de “mi­
to” narrativas “tradicionais” cujo 
assunto pode ligar-se à esfera re­
ligiosa, e tratam de “primeiras ou 
de últimas coisas”. Ele procede, 
neste ponto, como Turner, e à di­
ferença de Lévi-Strauss e Barthes 
(entre outros), que empregam a 

palavra em questão de forma bem 
mais elástica. Essa delimitação 
decorre de um intento de preci­
sar o campo de abordagem; não 
tem a ver com uma tentativa de 
conceituar “mito” de um modo 
(supostamente) universal. Eudo­
ro de Sousa não se ocupou disso, 
nem com isso se preocupou... Em 
princípio, procurou indicar com 
suficiente clareza o tipo de discur­
so de que estava falando, e o fez 
de modo satisfatório para os fins 
por ele visados. Os antropólogos 
não podem negar que essa sua ca­
racterização de mito tem um certo 
alcance transcultural. Também é 
justo reconhecer que ele lhe deu 
contornos prudentes. O problema 
surge quando se adverte que Eu­
doro de Sousa utiliza este termo 
também em outro sentido, muito 
mais amplo. Essa ambigüidade 
pode confundir. Mas é rica a dis­
cussão que daí pode nascer. Dou 
testemunho dessa riqueza, que me 
alentou em um diálogo polêmico e 
amistoso com o mestre.

A‘cifra’ do horizonte
E no segundo dos ensaios aqui exa­
minados que Eudoro de Sousa de­
fine “mito” da maneira referida, 
com emprego da notabilíssima fór­
mula: “narrativa que trata das ori­
gens primeiras ou dos fins últi­
mos”. Ora, ele era um especialista 
em Aristóteles; sem dúvida, terá 
sido o primeiro a perceber que 
essa sua definição, a não ser pela 
palavra “narrativa”, coincide per- 
feitamente com a de Metafísica 
dada pelo estagirita. Mas se o ad­
vertiu, não o comentou nem expli­
cou. E o ponto é muito significati­
vo... Pode mesmo insinuar-se aqui 
a suspeita de uma sábia malícia.

Mas vejamos como em seu prin­
cipal ensaio4 é abordada a “mítica 
do horizonte”.
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Verifica-se de imediato que Eu­
doro de Sousa não se limita, à ma­
neira de tantos especialistas em 
seu campo, a alinhar estórias corre - 
lacionáveis de um modo superfi­
cial pela constância aparente de 
um motivo. Sua pesquisa se efetua 
num plano mais profundo, e no 
corpus dos mitos examinados busca 
pôr a manifesto a existência de 
uma representação, a muitos títu­
los, fundamental. Este proceder 
lhe faculta êxitos notáveis: é assim, 
por exemplo, que ele consegue 
religar os dados da “geografia míti­
ca” de Hesíodo aos que, de forma 
explícita, na obra deste poeta, des­
crevem os sucessos cosmogônicos.

A análise poderia ir além: logo 
se percebe, com efeito, que a ten­
tativa eudoriana de assinalar o 
campo da mitologia do horizonte 
se articula a um outro ensaio, de 
visada bem mais ampla - o de defi­
nir o próprio horizonte da mitolo­
gia grega.

Depois de ter apontado e iden­
tificado a representação basilar, 
“subjacente e subagente”, como 
ele diz, aos mitos focalizados, vol- 
ta-se o estudioso para as obras dos 
principais filósofos gregos, cujo 
pensamento nos descreve como 
inscrito nos mesmos limites, fun­
dado no mesmo substrato profun­
do em que se apóia a “codificação 
mitológica”. Ainda neste ponto, 
seu proceder diverge do que é ha­
bitual entre os historiadores da fi­
losofia “clássica”, que se conten­
tam em acusar nos textos dos 
pensadores helênicos (recuando, 
quase sempre, no máximo até os 
jônios) a recorrência de certos te­
mas e glosas “mitológicas”; podem 
ser citados a propósito os ilustres 
exemplos de Gigon, Guthrie, Kahn, 
Kirk e Raven, Nestle, Stokes, Zel­
ler e Mondolfo et caeteri. Eudoro 
de Sousa, pelo contrário, preocu- 

pa-se em tornar patente um dado 
muito mais fundamental, quando 
identifica num postulado básico 
das especulações dos filósofos gre­
gos (de Tales a Proclo, segundo 
seu modo de ver) o mesmo conteú­
do de um “princípio” elementar da 
mítica.

Não cabe aqui discutir o acerto 
ou desacerto com que ele aponta a 
“idéia-chave” - um conceito de 
Seligman5 muito bem-utilizado 
em sua obra — da metafísica “clás­
sica”. Mas de fato ele se mostra 
muito convincente: parece inegá­
vel a correspondência entre, de 
um lado, a imagem, ou as múlti­
plas e cambiantes imagens, de um 
horizonte extremo para além do 
qual se acha unido e confundido o 
que, em formas diversas ou opos­
tas, aquém se manifesta (Noite- 
Dia, Céu-Terra etc.), simbólica re­
presentação, a bem dizer, ubíqua 
nos mitos, e de outro a idéia de 
uma cesura, ao mesmo tempo limes 
e limen, entre o originado “vário” e 
a origem “una” - sem sombra de 
dúvida, um leit-motiv do pensamen­
to metafísico.

Avançaríamos um outro passo. A 
“cifra” do horizonte se mostra (ou 
se oculta) sob muitas formas no 
tesouro da mítica: vê-se aí projeta­
da, de maneira ideal, tanto no es­
paço (na imaginação cosmográfica) 
quanto no tempo: constituiría o 
traço indefinível que marca a dife­
rença entre as dimensões designa­
das pelos gregos com os nomes de 
khrónos e de aión. Mas além disso 
ela aparece inscrita na própria es­
trutura dos relatos mitológicos.

Lévi-Strauss6 assinalou o jogo 
intérmino de contradições que 
nestes relatos se acumulam e mul­
tiplicam sem nunca se resolver, 
malgrado todo esforço; mas aí 
onde o antropólogo francês vê o 
trabalho de Sísifo de uma dialética 

frustre, pode-se imaginar uma aco­
modação ao esquema da “comple­
mentaridade”, tal como a define 
Eudoro de Sousa. Uma narrativa 
do processus cosmogônico, por 
exemplo, inicia-se sempre, e de 
forma inevitável, por sugerir, de 
algum modo, a irrupção das dife­
renças num “indiferente”... que é 
o único capaz de absorvê-las de 
todo. Assim o “recuo” (às vezes fi­
gurado como avanço na escatolo- 
gia) para o ponto onde os mitos 
começam (ou acabam) dá-se neles 
como o único (e de qualquer jeito 
inexequível) meio de solucionar- 
lhes as contradições.

O que dissemos dos relatos cos­
mogônicos poderá estender-se 
com facilidade a outros de teor se­
melhante, caso se aceite a tese de 
Turner sobre a natureza ’’liminar” 
das narrativas mitológicas.

Outro dado se pode aduzir em 
apoio desta tese: tanto quanto o 
khorismós metafísico, o “corte” mí­
tico, que a linha intangível do hori­
zonte de muitas formas representa, 
se, por um lado, denuncia a separa­
ção e a diferença, por outro oferece 
testemunho - o único possível -, da 
unidade “anterior” (ou ulterior) as­
sim pressuposta... Pode-se, pois, 
descrevê-lo como uma “brisura”, 
em termos de Laporte e Derrida.7

Mas voltemos a Eudoro de Sousa.
Para explicar-nos o sentido da 

representação fundamental que 
subjaz ao discurso metafísico e de­
fine, ao mesmo tempo, o vasto cam­
po mítico por ele examinado, re­
corre este helenista ao modelo de 
uma teoria física (a mesma, aliás, 
de que as implicações filosóficas 
fascinaram Bachelard)8 elaborada 
pela Escola de Copenhagen. De 
acordo com essas teses, são “com­
plementares” os conceitos de posi­
ção e impulso (espaço e tempo), 
permanência e variação, contínuo
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e descontínuo (onda, partícula), 
matéria e energia, determinação e 
indeterminação, etc. Advirta-se 
que os termos “complementar”, 
“complementaridade” têm aqui 
um significado bem diverso do 
geométrico que mais habitual­
mente lhe é atribuído. Referem-se 
a manifestações logicamente in­
compatíveis, contraditórias no âm­
bito da experiência comum, “de 
uma mesma realidade”; aplicam-se 
assim, por exemplo, no caso das 
pesquisas sobre a natureza do elé­
tron em que dispositivos experi­
mentais diversos - aparelhos cons­
truídos, como é inevitável, de acordo 
com nossa estrutura perceptiva - 
num caso o identificam como “par­
tícula”, noutro como “onda” (para­
doxo algo semelhante verificou-se, 
mais tarde, nas investigações a 
respeito dos constituintes do nú­
cleo atômico). Citemos Eudoro de 
Sousa:9

Certo dispositivo experimental é 
uma pergunta. (...), outro disposi­
tivo experimental é outra pergunta 
dirigida a uma realidade que supo­
mos ser a mesma: um dos disposi­
tivos recebe a resposta: “partícula” 
(descontínuo), e o outro recebe a 
resposta: “onda” (contínuo). Ora, 
na experiência e na lógica comum 
dos homens, em sua vida cotidiana, 
é claro que as duas respostas são 
incompatíveis e contraditórias; pois 
uma coisa só não pode ser ao mesmo 
tempo contínua e descontínua. Tra­
ta-se, por conseguinte, de duas ob- 
jetiváÇões, a que certos físicos cha­
mam de complementares, da mesma 
realidade. O mesmo acontece no 
estágio seguinte ao da física atômi­
ca, isto é, o da física das partículas 
intranucleares. Conforme a energia 
da colisão de uma com outra, em 
lugar da partícula colidida podem 
surgir duas ou mais partículas, cada 
uma delas satisfatoriamente indivi- 

dualizável, com suas características 
próprias, sem que o físico possa di­
zer que estas estivessem contidas já 
naquela. Quer dizer: além de certa 
quantidade de energia de colisão, 
uma partícula é “simples” (ou “ele­
mentar”); além dessa, a mesma par­
tícula é “complexa”. Portanto (...) a 
situação verificada na física atômica 
(complementaridade onda-partícu- 
la) dá-se também na física nuclear 
(complementaridade simples-com- 
plexo). E certo que a primeira (...) 
já satisfaria, ao mesmo tempo, Bohr 
e Planck, depois de inventada nova 
linguagem matemática que dá razão, 
a sua razão, ao que era aparentemen­
te contraditório (refiro-me aos dois 
métodos, ao da equação diferencial 
de Schrodinger e o do cálculo ma­
tricial de Heisenberg). Mas não me 
consta (...) que até hoje, se tenha 
inventado a linguagem matemática 
apropriada a dar razão à comple­
mentaridade simples-complexo. 
Todavia, uma coisa é certa: a estru­
tura da lógica comum e da. comum 
experiência humana não pode 
dar razão a essas duas formas de 
complementaridade, nem a todas 
as demais que eventualmente se 
descubram.

Eudoro de Sousa apóia-se em 
Gonseth na tentativa de transpor 
essa situação experimental e teóri­
ca para outras esferas do conheci­
mento. Gonseth fala em dois hori­
zontes sucessivos de realidade, um 
“aparente” e outro “profundo”, o 
primeiro dos quais também chama 
de “mundo próprio do homem” 
(algo identificável ao domínio do 
bom senso). Observa que nada nos 
leva a suspeitar da existência do 
horizonte profundo enquanto não 
nos deparamos com um fenômeno 
que transgrida a ordem natural em 
vigor no arranjo progressivo de ex­
periências e noções estabelecidas

Como ninguém ignora, a 
mitologia foi posta em 
causa pelos primeiros 
pensadores gregos... E a 
reflexão filosófica sobre 
os mitos abriu espaço 
a uma problemática 
que modernamente se 
inscreve no coração 
da antropologia. Com 
justa razão, helenistas 
comoVernant e Eudoro 
de Sousa freqüentam 
as estantes dos 
antropólogos.
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ao nível do mais imediato; e conclui 
que o aludido teorema da ciência 
moderna figura como uma autênti­
ca viragem metafísica, por conver­
ter uma oposição “polar” em outra 
“complementar” - pois basta isso 
para forçar-nos a admitir que qual­
quer outra dupla de noções simétri­
cas, inconciliáveis na esfera da lógi­
ca ou do bom senso, é passível, em 
tese, da mesma transfiguração.

Uma intuição deste princípio 
amplo de complementaridade é o 
que, à análise de Eudoro de Sousa, 
revela-se como a “idéia-chave” da 
filosofia clássica e a cifra funda­
mental de um corpus mítico. A li­
nha extrema onde Céu e Terra 
continuam unidos, onde coinci­
dem o Dia e a Noite, etc., figura o 
limiar de sua separação, barreira 
intransponível aos humanos - as­
sim como a do “envolvente” que, 
uno embora, se dá como origem de 
todas as diferenças e contrastes 
percebidos. Em ambos os casos, 
acha-se assinalado que além dos 
limites da experiência coincidi­
ríam os opostos.

Singular metafísica
No primeiro dos ensaios aqui em 
pauta diz o autor de forma taxa­
tiva: “Muitas razões há para crer, 
e nenhuma para duvidar, que os 
filósofos da Grécia pelo menos 
tanto e tão bem sabiam acerca da 
mitologia do horizonte quanto e 
quão bem julgamos nós conhecê- 
la”.10 Mas recusa-se de forma não 
menos peremptória a admitir que 
da mitologia derivaram o conhe­
cimento por eles anunciado; com 
mais clareza e insistência no seu 
último estudo, assevera mesmo 
não haver caminho vom mythos zum 
logos (este, aliás, é o título de uma 
obra famosa de Nestle; repare-se 
que assim Eudoro de Sousa nega 
qualquer sentido ao projeto de inú­

meros estudiosos no seu campo).
Aceitar a possibilidade de um 

trânsito semelhante, em sua opi­
nião, significa apenas ceder a um 
preconceito positivista, ao pressu­
posto de um progresso em linha 
reta desde estágios “primitivos” a 
outros “mais elevados” de pensa­
mento; e, por outro lado, importa 
em não advertir a singularidade de 
um evento, o da emergência da 
metafísica (propriamente dita) no 
âmbito da civilização helênica... 
pois em inúmeras culturas em que 
floresceram ou florescem mitolo­
gias riquíssimas isto não ocorreu... 
O autor dos ensaios aqui examina­
dos acha-se muito longe de conce­
der que os gregos detiveram o pri­
vilégio de um aparato intelectual 
superior aos dos outros povos, ca­
paz de permitir só a eles a execu­
ção do salto miraculoso de uma 
“obscura” Weltanschauung mítica à 
consciência filosófica. Mesmo na 
Grécia, argumenta, a metafísica 
não substituiu jamais a mitologia, 
como deveríam esperar os que en­
xergam naquela uma superação 
desta; pelo contrário, o diálogo en­
tre as duas verifica-se ainda audível 
nas obras dos grandes pensadores 
antigos. Inclusive no Ocidente - as­
sinala também - só uma profunda 
cegueira nos faz crer que o mito 
deixou de comandar-nos a vida: 
continua atuando, de forma talvez 
mais poderosa porque menos per­
ceptível.

Adivinha-se aqui a tentativa de 
encaminhar a solução de um pro­
blema crucial. Este só é enunciado 
com clareza e abordado de manei­
ra direta no ensaio Sempre o mesmo 
acerca do mesmo-, mas sua premên- 
cia é advertida desde logo pelo 
autor de Horizonte e complementari­
dade. Com efeito, a questão se im­
põe: se não há passagem viável do 
mythos ao logos, como se explica 

que a idéia-chave dos metafísicos 
gregos (os quais, de resto, conhe­
ciam muito bem a “mítica do hori­
zonte”) coincida com o que nesta 
se representa?

0 jogo entre mito e filosofia
Advirta-se, antes de tudo, que, ao 
opor logos e mythos Eudoro de Sou­
sa não o faz, como tantos, pelo fácil 
caminho de alinhar, de um lado, a 
racionalidade, e do outro o “irra­
cional”, ou a fantasia pura. Embo­
ra se omita de assinalar a diferença 
específica entre os dois referidos 
campos cognitivos, é certo que 
ele recusa de saída a tese do “pré- 
logismo”. A que ponto repudia 
este enfoque pode-se medir pela 
violência de sua critica a Guthrie, 
quando lhe verbera o fato de haver 
qualificado o mito como “um veí­
culo muito rude para a comunica­
ção da verdade” e suposto que “os 
jogos tão sérios da imaginação não 
têm as regras que uma racionalida­
de básica não deixa infringir”. Afir­
ma mesmo nessa altura Eudoro de 
Sousa: “jogo livre da imaginação só 
existe na imaginação de quem não 
sabe o que é jogo”.11

Mas vejamos agora a sua respos­
ta à pergunta formulada acima. Mi­
tologia e filosofia, diz-nos o estudio­
so, acham-se na Grécia submetidas 
ao regime de um mesmo a priori, 
que o é de toda esta cultura, e se 
revela idealmente configurado na 
religião helênica, decifrando seu 
caráter único: espelham ambas 
uma complementaridade inscrita 
no domínio religioso.

Isso não fica muito claro. O au­
tor não explica em que bases po­
dem opor-se a mitologia tal como 
ele a concebe e a religião, ou em 
que sentido deveremos entender a 
precedência desta... cuja natureza 
“singular”, no caso grego, tampou­
co demonstra de modo satisfatório.
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O seu proceder, neste ponto, é 
digno de exame. Inspira-se nas te­
ses de um antropólogo germânico, 
Adolph Jensen'2, que efetuou suas 
pesquisas entre os nativos de Ce­
ram, ilha do arquipélago das Molu- 
cas. Estes indígenas cultuam di­
vindades que Jensen chamou de 
dema (empregando um termo dos 
marindanim da Nova Guiné, por 
eles utilizado na classificação de 
certas figuras de seu panteão); quis 
assim distingui-las de outras, ado­
radas pelo mundo afora e concebi­
das como transcendentes ao uni­
verso. Caracteriza os dema, pelo 
contrário, o fato de se representa­
rem de forma íntima ligados ao 
mundo, que no todo ou em parte 
constituíram - não por um ato cria­
dor, mas transformando-se num 
elemento vital (e/ ou num domínio 
cósmico). A transformação decorre 
sempre de um sacrifício, ou seja, 
do assassínio do dema: é bem o 
caso de Hainuwele, por exemplo, 
que trucidada pelos antecessores 
míticos dos homens (depois de seu 
crime tornados por sua vez mor­
tais), converteu-se em muitas coi­
sas outrora inexistentes na terra, e 
sobretudo em plantas tuberosas - 
desde essa época o alimento básico 
dos cerameses.

Jensen não tem dificuldade em 
assinalar em outras áreas culturais, 
por toda a face do globo, concep­
ções semelhantes; daí, opondo 
sempre deuses (transcendentes) a 
dema, conclui pela existência de 
duas formas básicas de religião, a 
teísta e a cosmobiológica,'3 formas 
estas que relaciona ainda com os 
regimes de vida dos “caçadores e 
coletores” e dos “plantadores pri­
mitivos”, respectivamente. O não 
haver encontrado em parte alguma 
sistemas religiosos que encarnas­
sem em estado puro estes dois ti­
pos de concepções não o atrapalha 

muito: as vicissitudes históricas, os 
contatos e empréstimos entre os 
povos explicam tudo.

Estudiosos como Kerényi e 
Eliade logo se aperceberam da 
possibilidade de relacionar essas 
idéias com o fato de que na Gré­
cia podem distinguir-se duas clas­
ses de entes divinos, e duas formas 
de culto que se articulam a siste­
mas de crenças em larga medida 
opostos: de um lado, alinham-se os 
olímpicos, o modelo litúrgico ofi­
cializado na pólis, e “doutrinas” de 
um conteúdo nitidamente teísta (a 
“teologia délfica” pode dar-se 
como sua síntese mais perfeita); 
de outro, colocam-se numes como 
Perséfone e Deméter, os cultos 
ctônicos e de mistérios, e seus 
ensinamentos. Kerényi, por exem­
plo, glosa de mil maneiras a “es­
pectral” semelhança entre as figu­
ras de Kóre e Hainuwele; para 
explicá-la, recorre à teoria junguia- 
na dos arquétipos.

Eudoro de Sousa também subli­
nha o fato de que todos os traços 
fundamentais assinalados por Jen­
sen na caracterização dos dema ce­
rameses e na de seu culto convêm 
a descrever numerosos deuses 
adorados no mundo mediterrâneo 
antigo, e os ritos com que os cele­
bravam; frisa, em particular, a cir­
cunstância de conviverem na Grécia 
clássica, numa misteriosa harmonia, 
tão diversos Kultbildern - e é esta 
justamente, a seu ver, a singulari­
dade da religião helênica. (Sua ar­
gumentação denuncia, em alguns 
pontos, uma tentativa de glosar 
sob outra forma o mote nietzsche- 
ano do encontro de “apolíneo” e 
“dionisíaco”: não é por acaso que 
insiste em relacionar Dioniso en­
tre os deuses gregos “tipo dema", 
coisa olvidada por Kerényi, e apon­
ta no rumo de Delfos quando fala 
no teísmo).

Mesmo na Grécia, Eudoro 
argumenta, a metafísica 
não substituiu jamais a 
mitologia, como deveríam 
esperar os que enxergam 
naquela uma superação 
desta; pelo contrário, o 
diálogo entre as duas 
verifica-se ainda audível 
nas obras dos grandes 
pensadores antigos. 
Inclusive no Ocidente - 
assinala também - só uma 
profunda cegueira nos faz 
crer que o mito deixou de 
comandar-nos a vida: 
continua atuando, de 
forma talvez mais 
poderosa porque menos 
perceptível.
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Teoria dramática do 
conhecimento
Como adverti numa crítica a Eu­
doro de Sousa, a ninguém é fácil 
responder à pergunta sobre se, 
por exemplo, os sumérios (ou os 
hititas, ou os egípcios) tinham uma 
religião teísta ou cosmobiológica... 
Ele mesmo não teve êxito em suas 
tentativas de expulsar dos cultos 
“mistéricos” a idéia da transcen­
dência divina: muitos argumentos 
em contrário nos fornecem suas 
brilhantes considerações a respei­
to das catábases gregas e próxi- 
mo-orientais.

Pode-se dizer que não lhe foi 
útil a tolerância para com a febre 
de conjeturas de Jensen. Ela des­
toa do apuro com que em outras 
de suas obras'4 o nosso pensador 
do horizonte adverte contra o peri­
go das análises historicistas da mi­
tologia helênica. Resulta estranho 
que um inimigo declarado do et- 
nocentrismo helenófilo tenha che­
gado a conferir à religião grega um 
privilégio duvidoso, ao colocá-la 
numa posição axial donde abarca­
ria o que pelas outras, mundo afo­
ra, por suposto se acha repartido 
(embora ele reserve ao cristianis­
mo o mérito da síntese suprema, o 
pecado da Katholizitãt denunciado 
por Karl Jaspers (i960).15

Ao seguir por esta trilha, ele 
deixou em esboço outra e muito 
mais interessante linha de expla­
nação, a qual, embora de teor di­
verso, parte também de um pres­
suposto básico já assinalado: a 
mítica e a filosofia na Grécia se 
orientam por uma diretriz que as 
transcende e que faz parte, por as­
sim dizer, de um mesmo horizonte 
epistemológico ou cognitivo “pro­
fundo”: o de toda a cultura grega. 
A mencionada diretriz pode ainda 
tomar-se como um “vetor ontoló- 
gico” desta cultura.

Para melhor o explicarmos, é 
necessário fazer referência a mais 
uma proposta notável contida nos 
ensaios eudorianos: a de uma “teo­
ria dramática do conhecimento”.

De acordo com suas premissas, 
será conforme ao drama desempe­
nhado ou vivido pelo sujeito (uma 
cultura, v. g.) o que este (esta) ob­
jetivará da realidade. No caso, 
pois, a ação produz o cenário... Eu­
doro de Sousa assim corrobora 
plenamente a célebre corrigenda 
goethiana do evangelho de João: 
Im anfangwar die tat!... Mas adver­
te que nesse drama o sujeito e o 
real contracenam, tendo o último 
um papel também “ativo”... Apro­
xima-se nessa altura de Merleau 
Ponty, que mais ou menos da mes­
ma forma sublinha a origem “du­
pla” de todo conhecimento.

A outra tentativa levada a cabo 
nas obras ora comentadas de expli­
citar a diretriz fundamental da 
cultura grega consiste em apontar 
para o processo aí operado de de- 
socultação progressiva do Homem 
(que coloca na sombra a realidade 
dos homens). Mas o autor não a 
leva a termo, preferindo demorar- 
se numa análise da religião helêni­
ca baseada nas propostas de Jen­
sen. Ocupa-se disso sobretudo no 
Sempre 0 mesmo acerca do mesmo. 
Enquanto o Horizonte e complemen­
taridade se acha construído com 
admirável equilíbrio e simetria, 
Sempre o mesmo acerca do mesmo 
sugere, às vezes, um labirinto. Eu­
doro de Sousa empenhava-se, aí, 
em responder a um crítico um tan­
to perplexo.'6 Meu embaraço com 
os problemas fascinantes criados 
por algumas de suas teses parece 
tê-lo contaminado. Como escrevi 
numa resenha e lhe observei pesso­
almente, ocorre uma coisa curiosa 
no Sempre 0 mesmo acerca do mesmo-. 
quando examina as estórias cera- 

mesas reportadas por Jensen, sem 
se preocupar com as conjeturas di- 
fusionistas deste, o helenista brasi­
leiro realiza urp comentário inte­
ressantíssimo, com observações 
percucientes sobre o tempo no 
mito e 0 sentido da comemoração 
litúrgica; mas não alcança a mesma 
clareza nas suas divagações acerca 
da origem do politeísmo grego, 
encetadas com o arrière pensée das 
teses do referido antropólogo. O 
mestre de Brasília foi muito mais 
feliz ao retomar essa discussão em 
outro livro:'7 em seu magnífico 
Mitologia ele abordou o assunto 
por um outro caminho, com tática 
surpreendente e resultado bem 
mais rico.

Simplesmente mitologia
Voltemos, porém, a um importante 
problema discutido no Horizonte 
e complementaridade e no Sempre 
0 mesmo acerca do mesmo. Quando 
rejeita a possibilidade de um trân­
sito historiável do mito ao lógos, 
Eudoro de Sousa está empenhado, 
também, no combate à tese de que 
podem estabelecer-se, por assim 
o dizer, “relações de significação” 
entre enunciados mitológicos e 
filosóficos (uma imagem mítica 
figuraria, nesta hipótese, como 
um significante cujo significado 
um teorema metafísico vem a ex­
plicitar); por isso, usando ad hoc 
uma terminologia kantiana, Sousa 
recorre a outra idéia-chave: fala do 
conformar-se da mítica e da meta­
física grega a um mesmo a priori 
cultural.

A nosso ver, um dos pontos altos 
dos estudos eudorianos cifra-se na 
análise de uma percepção do hori­
zonte - que o mestre luso-brasileiro 
mostra nada ter de ingênua - e de 
algumas das representações a ela 
associadas: examina assim o modo 
como, a partir de uma imagem con-
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ereta do mundo, o pensamento mí­
tico edifica, com o rigor de uma ló­
gica profunda, um sistema coerente 
de símbolos. Chega a esboçar-se, 
nessa altura, com o ponto de refe­
rência da tradição mitológica e filo­
sófica da Grécia, o projeto de uma 
“fenomenologia do horizonte” na 
obra de Eudoro de Sousa.

Os ensaios eudorianos não são 
de fácil leitura. O estilo elegante, 
mas conciso quase a ponto do laco- 
nismo, a erudição filológica e filo­
sófica das análises, a complexidade 
do tema, a sutileza dos raciocínios 
exigem muito do leitor. Este vê-se, 
porém, recompensado pela profun­
deza e originalidade das teses de 
um estudioso nietzscheanamente 
avesso à rotina teórica, e pelo po­
der sugestivo de suas idéias. Os an­
tropólogos que já tiveram ocasião 
de se espantar, por exemplo, com 
o “platonismo” das míticas ioruba 
e australiana, acharam nestes livros 
uma interessantíssima abordagem 
de problemas cruciais que sempre 
os defrontam.

*
Volto à resenha que fiz de dois 

estudos de Eudoro de Sousa agora 
que sua obra já se acha profunda­
mente transformada pelos últimos 
avanços de sua reflexão e, mais 
ainda, pelo seu silêncio. Revejo 
seu rosto iluminado por um sorriso 
suave, que ainda parece próximo 
apesar de uma “distância subita­
mente impossível de percorrer”, 
como a gerada pela noite do poeta. 
Sinto essa aproximação estranha­
mente nítida na lonjura definitiva a 
envolvê-lo tel que Veternité em lui- 
même le change. E a surpresa que me 
causaram seus últimos escritos - em 
que ele caracteriza sua própria obra 
como “mitologia, pura e simples­
mente mitologia” - me aparece es­
plêndida, poderosamente revela- 
dora: traz-me o reconhecimento 

de uma soberba metamorfose poé­
tica que levou um autêntico filóso­
fo mais além do horizonte da pró­
pria filosofia. *

Ordep Serra é professor de 
antropologia da Universidade 
Federal da Bahia.
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Jargão 
filosófico

N ão é certamente um 
mérito menor de Mito­
logia i: Mistério e sur­
gimento do mundo, de 
Eudoro de Sousa, a

apresentação, pela primeira vez 
em língua portuguesa, do ensaio 
Das Ding (A coisa), de Martin Hei­
degger. Lembro-me, então com 
fascínio e agora com gratidão, do 
meu primeiro contato (via Eudoro 
de Sousa) com este texto de Hei­
degger, no começo dos anos 1980. 
Ainda hoje sou sensível ao desve- 
lamento fenomenológico do ser ou 
coisidade da coisa por meio do 
exemplo do cântaro, que, embora

E JOGO DA
VIDA

Teodoro Rennó Assunção

sintomaticamente descrito segun­
do um nostálgjpo modelo artesanal 
de produção, implica - em sua fun­
ção de conter (que supõe um pré­
vio vazio) e verter (que ao em si 
vazio reconduz) água ou vinho 
(para matar a sede, festejar ou li- 
bar) - tanto a terra quanto o céu, 
tanto mortais quanto deuses. O ob­
jeto “cântaro” é reintegrado assim 
em uma rede de relações que não 
somente o ilumina humanamente 
como um artefato produzido para 
um determinado uso, como o libera 
enquanto “coisa” para a oferenda 
que ritualm'ente reconhece “no 
ato da restituição simbólica - o que
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ultrapassa o homem (terra, céu e 
deuses) e sem o que ele não existi­
ría como tal.

Agora, no entanto, a releitura 
de A coisa não se deu sem alguma 
reserva (que não se confunde, po­
rém, com uma indignação raivosa 
contra a biografia do filósofo) quan­
to à omissão, no reino contemporâ­
neo do “sem-distância” (ou, em 
termos marxistas, da “reificação”), 
de toda e qualquer dimensão po­
lítico-social ou de relações de po­
der entre grupos e classes sociais, 
relações que demasiado humana 
e historicamente decidem o modo 
de produção, apropriação e uso de 
coisas e/ou objetos. Reserva análo­
ga se dá quanto à crítica ingênua 
e romântica da “técnica”, que no 
capitalismo tardio conforma em 
escala industrial, serial e massi- 
ficada a produção, circulação e 
consumo das mercadorias, e sem 
a qual benefícios fundamentais da 
vida moderna, como luz elétrica, 
transporte automotivo, comuni­
cação a distância e transmissão 
imediata de informações, não se­
riam disponíveis a largas faixas da 
população terrestre. Também aqui 
a questão decisiva não me parece 
ser puramente fenomenológica, 
mas político-social e dizer respeito 
não à técnica em si, mas ao contro­
le de seu uso segundo interesses 
de grupos ou classes e segundo, 
também, a cruel e indiferente ló­
gica do capital.

Clichês existenciais
Ainda que expostas muito rapida­
mente, essas reservas devem ser­
vir para marcar desde o princípio 
uma distância crítica em relação a 
Heidegger, que inevitavelmente 
atinge também o pensamento de 
Eudoro de Sousa neste livro ca­
racterizado visivelmente, em seu 
repertório e maneira de formular 

(e mesmo por testemunhos di­
retos de fascínio e reverência a 
um certo saber “originário”), pela 
tentativa de mimetizar o estilo 
do mestre. Apesar das diferenças 
terminológicas e da presença de 
outras referências teóricas para se 
pensar o mito e o rito (como Adol­
ph E. Jensen, James G. Frazer, Karl 
Kerényi, Walter F. Otto e mesmo 
Schelling e Nietzsche), há toda 
uma tematização - localizável já 
em Ser e tempo como: “a distinção 
entre Ser e ente”, “o ser no mun­
do” (das In-der-Welt-sein), “o que 
está à mão” (das Zuhandene, que 
Eudoro chamaria de “coisa”), “a 
queda do ser-aí” (das Verfallen 
des Daseins\ “o ser para a morte” 

Sein zum Todé) - que, ainda 
que não nominalmente, modela o 
pensamento e trai uma inequívoca 
forma heideggeriana.

Paradoxalmente, o que se pre­
tende pensamento singular e origi­
nal, caracterizado pela diferença 
em relação à dóxa ordinária, ganha 
forma por meio dos clichês exis­
tencialistas que Theodor W. Ador­
no identificou e nomeou como 
“jargão da autenticidade” (Jargon 
der Eigentlichkeit). No entanto, são 
alguns traços do estilo livre do se­
gundo Heidegger que marcam 
ainda mais negativamente a escrita 
de Eudoro de Sousa, caracterizada 
também por um culto neo-românti- 
co ao “poético” que o mais das ve­
zes apenas tenta ineficazmente 
justificar a ausência de rigor filosó­
fico ou filológico, assim como por 
uma aura de “autoridade” - fruto de 
um saber “autêntico” e “vivido” - 
que dispensaria o ordinário traba­
lho da demonstração, confronto e 
refutação e também aquele, neste 
implicado, da explicitação precisa 
das referências.

O livro como um conjunto pare­
ce, também, conservar uma certa 

marca de oralidade - com suas re­
petições, hesitações e imprecisões 
não enxugadas e enfadonhas - que 
em nada contribui para o rendimen­
to estético da prosa, e o faz muito 
mais tosco estilisticamente do que, 
por exemplo, os ensaios bem-aca- 
bados de Dioniso em Creta. De al­
gum modo o próprio Eudoro de 
Sousa o reconhece quando, no Pre­
fácio à Ia edição sintomaticamente 
testemunha: “Não voltamos a redi­
gi-lo de princípio a fim porque, 
mesmo como está, resta, ao que nos 
parece, algo de aproveitável. Mas 
reconhecemos que é um livro tortu­
rado e que não pouco torturará 
quem tenha coragem para lê-lo”.1

Questões de método
Signo também de uma “liberdade” 
de pensamento e escrita que não 
se ateria às fronteiras arbitrárias 
entre disciplinas como a filosofia, 
a teologia, a antropologia e a mito­
logia é o tratamento dado ao mito 
por Eudoro de Sousa na primeira 
parte do livro. Parece até mesmo 
que, no limite, Eudoro pretende­
ría dissolver e confundir em sua 
escrita a diferença entre o mito 
como objeto e a mitologia como 
estudo e interpretação deste.

No parágrafo que conclui a pri­
meira parte do livro, Eudoro diz: 
“Tudo quanto para trás ficou escri­
to é mitologia, e não quis ser outra 
coisa. (...) Não me censurem pelos 
erros intencionais, por distorções, 
por mal-entendidos: todos entram 
no propósito de me submeter a 
impulso mítico, criador de mitos”.2 
E, portanto, claro que Eudoro pre­
tende se apropriar livremente de 
grandes formas ou tipos narrativos/ 
míticos, como “catábases, teogo- 
nias e metamorfoses”, apenas para 
propor de maneira filosofante uma 
abordagem do homem e do mun­
do que se quer universal e trans- 
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histórica. Eudoro, assim, um pou­
co à moda de Frazer em 0 ramo 
de ouro, realizará aproximações 
entre mitos análogos de diversas 
culturas, tentando lançar - pelo re­
curso a tradições veneráveis - uma 
luz abarcante (e impossível senão 
nesta linguagem) sobre o mundo 
e o drama humano na terra. Resta 
saber se a forma livre como ele 
o faz constitui um ganho efetivo 
no entendimento dos mitos co­
mentados, e se ele, deste modo, 
extrai dos textos o que neles se dá 
somente por meio de sua própria e 
delicada articulação interna.

Tomemos como exemplo o 
breve e genérico tratamento dado 
à Teogonia de Hesíodo. Começa 
dizendo assim:

E agora lembremo-nos de que o pri­
meiro poema cosmogônico tem, por 
tradição remotíssima, o nome de 
Teogonia. Importa que o não esque­
çamos: a real ou pretensa cosmogonia 
é pretensa ou real teogonia. (...) Em 
Hesíodo, mundo sucede a mundo, 
como reinado de um deus sucede ao 
do outro. Urano, Crono e Zeus tanto 
designam deuses, quanto mundos 
que cada um deles governa. O mun­
do de Urano não é o de Crono, nem o 
de Crono é o de Zeus.3

Aqui nos interessa menos o lapso 
da omissão do adjetivo “grego” para 
qualificar “o primeiro poema cos­
mogônico” (pois, de outra maneira, 
onde colocaríamos cosmogonias 
anteriores como o poema babilô- 
nico da criação, o Enuma Elishi) do 
que o equívoco banal que é a sua 
primeira tentativa de leitura do 
poema hesiódico. Pois, como já em 
1974 observavam com pertinência 
M. Detienne e J. P. Vernant:

Tomou-se o hábito de ler a Teogonia 

pelo resumo que dela apresenta a 
compilação atribuída a Apolodoro e 
redigida aproximadamente no século 

II de nossa era. No relato unificado 
do mitógrafo, a aparição das três gera­
ções divinas, as de Ouranós, de Krónos 

e de Zeus, corresponde exatamente a 
três reinos consecutivos. (...) O texto 
de Hesíodo é diferente. Em nenhum 
momento Ouranós é chamado de sobe­
rano, nem considerado um rei. Todos 
os episódios que lhe concernem se 
inserem em um mito cosmogônico, e é 
somente com Krónos que surge o tema 
de uma competição pela soberania.4

Eis agora a seqüência do texto 
de Eudoro: “Para Hesíodo não há 
mundo, há mundos, mundos que 
uns a outros se sucedem pelo de- 
senvolver-se, pelo explicar-se, pelo 
desencobrir-se o que Céu e Terra 
envolvem, implicam e encobrem. 
Não é só a Terra, mas Céu e Terra, 
que formam assento firme, dado 
a deuses e homens. Céu e Terra 
são os primeiros; depois vêm os 
deuses (se não considerarmos que 
céu e Terra já são deuses). Ho­
mens são os últimos a chegar”.5 E 
como se Eudoro estivesse tentando 
reencontrar algo mecanicamente 
na Teogonia o unificado quadrado 
heideggeriano (tal como proposto 
em A coisa) de Terra e Céu, divi­
nos e mortais. Ora, como bem per­
cebeu Jaa Torrano,6 “a quádrupla 
origem da totalidade” é composta 
na Teogonia por esses elementos 
divinos nesta ordem de aparição: 
Caos, Terra, Tártaro e Eros que 
poderíam se agrupar nas seguintes 
duplas de natureza afim: Caos e 
Tártaro, Terra e Eros (cuja influ­
ência geradora leva Terra a parir de 
si mesma o primeiro parceiro com 
quem irá se acoplar: o Céu). Se­
gundo o texto mesmo da Teogonia 
os primeiros não são Céu e Terra, 
mas Caos (designando “abertura” 
ou “beância”, associável à verti­
gem da ausência de pouso) e Terra 
(definida como “de todos sede 

irresvalável sempre”), formando, 
pois, a partir de uma primeira opo­
sição (que não seria da ordem do 
visível ou do apreensível), o que, 
em La nuit et les enfants de la nuit, 
Clémence Rammoux chamou de 
“polaridade afetiva da segurança e 
da angústia”.7

Este breve exemplo da leitura 
(ou apropriação) da Teogonia por 
Eudoro de Sousa nos permite, 
portanto, colocar a seguinte e ele­
mentar questão de método: uma 
vez que Eudoro se refere a um 
mito segundo a versão de determi­
nado autor (no caso, a Teogonia, de 
Hesíodo), não seria mais adequado 
tentar ser minimamente cuidadoso 
em sua leitura, deixando-o - por 
meio de uma atenta demora nele 
e na tradição de seus comentado­
res - manifestar o seu sentido e a 
sua maneira? Penso, talvez pouco 
heideggerianamente, que o humil­
de e “técnico” estudo da fortuna 
crítica de um texto (ou da história 
de suas leituras) - longe de ser 
um mero e pedante exercício de 
erudição - constitui precisamente 
a via mais segura de acesso a seu(s) 
sentido(s).

Uma crítica lúdica
E certamente inútil tentar ameni­
zar a possível contundência da crí­
tica pontual feita até aqui a este li­
vro de Eudoro de Sousa. Mas o 
mesmo amor pelo objeto me leva - 
antes como leitor distraído e flutu­
ante do que como atento crítico de 
um sistema de proposições - a re­
conhecer em certas passagens a 
atitude lúdica e crítica do “livre- 
pensador”, que, para além da vin- 
culação heideggeriana e remon­
tando antes a Nietzsche, se exerce 
na forma do ensaio e visa, sobretu­
do, às ilusões de seriedade que 
tentam, com incômodo e pouco 
persuasivamente, justificar a alie-
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nação do trabalho. Contra o fundo 
agora desesperador do desempre­
go e da tirania do econômico, soam 
deliciosamente extemporâneas e 
pertinentes as seguintes palavras 
de Eudoro:

Trabalho é o que nos envolve a nós, 
adultos, por tirânica obrigação ou 
pelo que, eufemisticamente, se cha­
ma consciência do dever; mas isso 
que, trabalhando, fazemos, não no-lo 
pede a vida, e por vezes, é precisa­
mente o contrário do que a vida nos 
pede. Escrevendo o que neste mo­
mento escrevo, não estou trabalhan­
do, pois, de modo nenhum procedo 
ao contrário das minhas inclinações 
vitais. Dir-se-ia, quando muito, que 
estou jogando, ou melhor, que jogo a 
minha vida no jogo que estou jogan­
do e em que sou jogado.8

E, no entanto, o ambiente ou 
o hegemônico éthos do “trabalho” 
universitário o que, como campo 
direto de sua experiência, é me­
lhor visado pela crítica de Eudoro. 
Ela ressoa ainda mais saborosa em 
uma época como a nossa em que 
a universidade mimetiza cada vez 
mais desajeitadamente o modo 
de funcionamento das empresas, 
multiplicando os relatórios de 
produtividade e instaurando uma 
paranóia competitiva em torno de 
uma muito discutível contabili­
zação quantitativa dos resultados. 
Eis o que nos diz Eudoro:

Como não vemos qualquer possibili­
dade de comutação da pena de traba­
lhos forçados a que nos condenaram 
por toda a vida, aspiramos, ansiosos, 
a que o ‘sistema’ se aperfeiçoe, ou 
então, a que mude o sistema, mas 
em qualquer dos casos, a divisa será 
‘trabalho para todos’, e aí temos a 
hilariante situação das escolas supe­
riores, querendo marcar passo com o 
andamento do mercado de trabalho. 
Mas, assim, onde fica a ‘escola’, cujo 

sentido etimológico é o de ‘lazer’, e 
o ‘superior’ com que se pretende, e 
mais não se pode pretender, do que 
assinalar a ‘maior altura’? Evidente­
mente que essa só poderá ser a ‘maior 
altura na escala dos conhecimentos 
tecnológicos’, a ‘maior altura na 
gradação de líderes do trabalho cole­
tivo’, em suma, a ‘maior altura de um 
sacerdócio da utilidade imediata’.9

Neste ponto a prosa livre de 
Eudoro de Sousa se inscreve em 
uma tradição que é não a da “fi­
losofia primeira” (ou da “pergunta 
pelo Ser”), mas sim a dos grandes 
moralistas ou críticos da cultura. 
Pois já no fim do século XIX, Niet­
zsche observava com acuidade a 
competição dos eruditos “com os 
homens ativos numa espécie de 
fruição precipitada”, constatando 
este triste e fatal sintoma: “Os 
eruditos se envergonham do otium 
[ócio]”.10 E no começo da segunda 
metade do século XX, Theodor W. 
Adorno detalhou a descrição desse 
mal-estar invasor que, maligno, 
assume ares teatrais de virtude, 
ao definir da seguinte maneira o 
trabalho intelectual:

Este é realizado com má consciência, 
como se tivesse sido roubado a algu­
ma ocupação urgente ainda que me­
ramente imaginária. A fim de justifi­
car-se perante si mesmo, ele se dá ares 
de uma agitação febril, de um grande 
afã, de uma empresa operando a 
todo vapor devido à urgência do 
tempo e para a qual toda reflexão - 
isto é, ele mesmo - é um estorvo. 
Com freqüência tudo se passa como 
se os intelectuais reservassem para 
sua própria produção precisamente 
apenas aquelas horas que sobram de 
suas obrigações, saídas, compromis­
sos e divertimentos inevitáveis.11

Outras reflexões morais de Eu­
doro têm ainda a universidade 

Mas o mesmo amor pelo 
objeto me leva - antes 
como leitor distraído e 
flutuante do que como 
atento crítico de um 
sistema de proposições - 
a reconhecer em certas 
passagens a atitude 
lúdica e crítica do “livre- 
pensador”...
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como foco e assumem por vezes 
uma dicção narrativa adequada à 
transmissão do que se adivinha 
como uma rica e inquieta expe­
riência pessoal de magistério. E 
apenas aparentemente paradoxal 
que o formador no Brasil de uma 
preciosa biblioteca na área de es­
tudos clássicos, a do Centro de Es­
tudos Clássicos da Universidade 
de Brasília (e de que com gratidão 
lembro ter-me beneficiado nos 
anos 1980 com fotocópias de uma 
bibliografia especializada sobre 
Safo e Alceu), que este formador 
se refira pejorativamente aos livros 
e bibliotecas de escolas superiores, 
no momento mesmo em que abre 
uma perplexa indagação sobre o 
saber no quadro das instituições 
universitárias:

Suponho, por hipótese inverossímil, 
que seus possuidores os tenham lido 
todos. Mas de que lhes valem eles, 
quando, por acaso não pouco banal, 
um adolescente marginalizado sem 
o saber, de algum deles se abeira, 
e de olhar angustiado, lhe pede o 
auxílio da experiência que ele não 
tem? Quando não quer só a menção 
que, somada às outras, fará jus à 
obtenção de um diploma que já de 
antemão despreza, por ser apenas a 
chave dos ergástulos onde se recusa 
a viver? O adolescente jogou com 
toda a seriedade com que se entrega 
ao jogo, o jogo da criança que foi e 
já não é. “Que jogo vou jogar agora? 
Agora, que serei jogado, desempe­
nhando obscuro ou ilustre papel num 
drama que W nauseam tenho visto 
desempenhar, em sessões matinais, 
vespertinas e noturnas, por pessoas 
espectralmente semelhantes, que se 
propuseram desocupar-se de julgar o 
drama por seus justos méritos”?12 *

Teodoro Rennó Assunção é 
professor na Faculdade de Letras da 
Universidade Federal de Minas Gerais.
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H á quem hoje ainda pen­
se, sendo filósofo, ou 
classicista - em todo ca­
so, sempre ligado à es­
pecialização em Grécia

Antiga - que o mundo grego é al­
cançável, desde que se leiam e re- 
leiam os textos antigos, em todas 
as suas traduções, é claro, mas an­
tes, e sobretudo em sua língua ori­
ginal, cercando-os, o mais possível, 
de questões, de preferência retira­
das da extensíssima história de seu 
comentário.

Fantasia vã, a de que se encurta 
o caminho que conduz ao que não 
é mais no espaço-tempo, para o

Quem 
ainda NÃO
SABE QUE A 
Terra é um 
ESFERÓIDE?

Irley F. Franco

que, portanto, não há mais ne­
nhum caminho que se percorra, 
de próximo em próximo, comendo 
distância. Essa é, creio, grossissimo 
modo, a lição medular de Eudoro 
de Sousa, em Mitologia II, lição 
que remonta aos gigantes do pen­
samento, de quem nosso professor 
é, certamente, tributário.

Uma nova terminologia é-nos 
aqui proposta para designar o inal- 
cançável, palavra-chave para que 
se compreendam as relações entre 
Grécia e história: “lonjura” em lu­
gar de “distância”, “outrora” em lu­
gar de “antigo”, porque “lonjura é 
a indimensionável dimensão do 
espaço - que não é espaço - de um

Título: Mitologia II: História e mito (2a ed.) 

Autor: Eudoro de Sousa.

Edição: Editora Universidade de Brasília, 1988. 
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além-horizonte” e “outrora é a ne­
gação do agora, desta hora, por 
força da afirmação de outra”.

Lembramos de imediato o afo­
rismo nostálgico, e lúcido, do vi­
sionário Nietzsche, em A gaia ciên­
cia-. os olhos avistam nossa antiga 
humanidade - “o que podemos nós 
contra o esplendor dos coloridos 
dessa antiga virtuosidade?” -, mas 
não podemos mais compreender 
sequer seus acontecimentos ba­
nais. Foi-se de vez o tempo em 
que os deuses irradiavam sua luz 
sobre os homens, tempo em que 
“o louco podia ser porta-voz da 
verdade - o que hoje nos provoca 
arrepios ou risos”- e em que “a vida 
se esclarecia na contra-radiação da 
morte e de sua significação”. Ima­
gem nítida aos olhos, o mundo an­
tigo, ou melhor, o outrora mundo, 
como a linha do horizonte, está 
fora do alcance de nossos passos.

Mas há os que ainda não sabem, 
concreta ou simbolicamente, que 
a Terra é um esferóide. Digo con­
creta ou simbolicamente porque, 
sedimentados já vinte séculos de 
conhecimentos geográficos, astro­
nômicos e filosóficos, poucos há 
que não saibam que o horizonte 
físico é uma ilusão, mas muitos 
há que outros horizontes inven­
taram no rastro do original. Não 
me refiro aos que na diacosmese 
das musas, “em privilegiados mo­
mentos de contemplação poética, 
esquecem a lição cosmológica” 
para dar lugar à poiesis, mas àque­
les que preferem manter a ilusão 
de um “para lá” e um “para cá” 
delimitantes, para não ver desmo­
ronados os limites também de seus 
anseios, sejam quais forem; “os de 
viver para além da vida que nos foi 
dado viver, os de amar para além 
do amor que nos coube em sorte, 
os de saber para além da ciência de 
que pudemos fruir”.

Uma pergunta resiste à constata­
ção fundamental do inalcançável: o 
que é então a Grécia? E o que, em 
relação a ela, esperar da história?

Grécia - diz Eudoro de Sousa - é 
uma das muitas possíveis formas que 
se formam na presença do presen­
te quando esta, de tão “exaurida”, 
não consegue mais exceder seu 
limite, de modo que o que é con- 
centra-se inteiro do “lado de cá” e 
de tal forma que se mostra agora 
claro o contorno de seu limite, vi­
são de que coisa alguma, de modo 
algum, transita para o “lado de lá”. 
História é “o que desenha os con­
tornos dessa presença, contornos 
que contornam o seu horizonte”, 
o que é o mesmo que dizer que 
não há história alguma do “lado de 
lá”, pois “o limite da história não 
é o liminar de uma outra, nem um 
prolongamento da mesma”. Não 
há história para o além-horizonte.

Súbita fenda aberta por Hades
A epocalidade traça os limites da 
história, porque é da essência do 
homem o estar sempre em trân­
sito. Mas a história, ou melhor, os 
saberes triunfantes desdenham 
das metamorfoses; supõem que as 
diferenças que se configuram den­
tro de cada época não sejam essen­
ciais. Mas “uma época define-se 
por um regime de fascinação, por 
uma fulguração ofuscante, pela luz 
de um raio desferido por aquele 
que quer e não quer chamar-se 
pelo nome de Zeus”. Essa fulgu­
ração que fascina configura, a cada 
vez, de modo diferente, a relação 
homem-cosmo, “copertinentes um 
a outro, e ambos, a uma época que 
assim se determinou, pela diferen­
ça que, decerto, não afeta apenas o 
circunstancial”.

Mas há ainda mais a complicar, 
pois se, por um lado, não há nem 
pode haver duas histórias, por ou-

Foi-se de vez o tempo em 
que os deuses irradiavam 
sua luz sobre os homens, 
tempo em que “o louco 
podia ser porta-voz da 
verdade - o que hoje 
nos provoca arrepios 
ou risos”- e em que “a 
vida se esclarecia na 
contra-radiação da morte 
e de sua significação”. 
Imagem nítida aos olhos, 
o mundo antigo, ou 
melhor, o outrora mundo, 
como a linha do horizonte, 
está fora do alcance de 
nossos passos.
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tro, que “outra” é essa que pres­
sinto, quando me achego ao hori­
zonte e o contemplo com “irre­
primível anseio de saber o que 
está para além da história”? Não é 
vício simplesmente do pensar me­
tafísico, mas é que o presente de 
tão denso nos arrasta, em sua imen­
sa força retroativa, para essa espé­
cie de entre-mundos, liminar des­
se mundo aqui, de onde se tem o 
saber da ilusão de estar avistando, 
ou de onde se acredita de fato 
avistar, o liminar do “mundo de 
lá”. Ou melhor, para estar mais no 
espírito de Mitologia II, liminar da 
dilatada presença do presente, de 
onde se avista, ou se nega avistar, 
que não há mais “lado de lá”. Sú­
bita fenda aberta por Hades no ir- 
resvalável seio da Terra. Rapto de 
Perséfone e dos quantos estiverem 
por aqueles montes a catar narci­
sos, mostração abrupta, religiosa, 
ritual, das portas do inferno. Avis­
ta-se o não-mais-existente quando 
se evidencia de modo extremo - 
poder-se-ia dizer trágico - sua au­
sência no existente. A visão de 
um, qua non a visão do outro, 
esconde paradoxalmente o outro. 
De modo que enxergar o horizon­
te, ou melhor, sua indimensionabi- 
lidade, é de certa forma apagar o 
que se carregou à exaustão, para 
que justamente se desse o apare­
cer de sua indimensão.

Mas não nos deixemos enganar, 
pois há os que não têm força para 
exceder-se a si próprios, em confor­
midade com o excesso da presença 
do presente e que não chegam a 
experimentar esse momento, na 
verdade de grande privilégio, em 
que, “homem deste mundo”, se 
desencontra com o “mundo deste 
homem”, chance de se metamor- 
fosear, passar do mesmo a outro, 
para finalmente subir, fazer a aná- 
base; anábase que leva à descober­

ta de que se esteve nesta situação 
liminar, infernal, em que, parafra­
seando Eudoro de Sousa, não sou 
mais o que fui, mas tampouco sou 
ainda o que serei, “já perdi o mun­
do em que vivia e ainda não ga­
nhei o mundo em que vou viver”. 
E preciso exceder a si próprio para 
sair, porque “inferno é onde quase 
todos vivem sem que o saibam e 
donde bem poucos saem” para 
saber que lá estiveram.

Correr o risco de pensar
Horizonte. Não-lugar. Experiência 
de profundo desconforto, thaüma, 
estranhamento do que sempre nos 
pareceu familiar, trágica visão do 
limitante, páthos dos contornos dos 
mundos. Lugar onde a Terra acaba 
e o céu começa, ponto portanto de 
indistinção, lugar ao qual não adian­
ta se achegar pois que fatalmente 
jamais estará ao nosso alcance.

Mas o que, então? Onde a Gré­
cia possível? Aqui, creio, é preciso 
mais do que entender o que diz o 
texto de Eudoro; é preciso, se­
guindo um conhecido ensina­
mento de Heidegger, ouvir o que 
esse texto explicitamente não 
diz, a saber, que o horizonte é 
onde começa o pensamento e 
que pensar exige a sobre-humana 
audácia de caminhar sobre ele, o 
inexistente, quer dizer, de transi­
tar, precariamente firmado em 
patamar muito estreito, sobre o 
abismo de entre-mundos. Como o 
funâmbulo “que se resguarda da 
vertigem fatal, não olhando para o 
tão-pouco em que seus pés se sus­
tentam, imaginando desde o últi­
mo passo do lado de cá, que dado 
está o primeiro do lado de lá”, ex­
pulsando da mente o sobre o que 
se caminha, corremos aqui sempre 
o risco de resvalar e morrer, às ve­
zes porque um simples palhaço 
pulou sobre nós.

De fato, a Grécia que se vê, 
quando da constatação de que ela 
não é mais, quando finalmente se 
perdeu o ânimo sombrio e egip- 
cista característico dos filósofos, 
afeitos como são a se agarrar em 
não-mundos, essa Grécia não é 
“fantasia vã”, porque se desenha à 
visão do horizonte-limitante, quer 
dizer, do reconhecimento trágico, 
da anagnorisis, para usar o termo 
aristotélico exato, de sua ausência. 
Foi-se para sempre nossa antiga e 
esplendorosa humanidade; nosso 
antes-mesmo-da-aurora, tempo em 
que dançavam ainda os elfos, e 
em que as dríades povoavam os 
carvalhos. Não há mais deuses por 
toda parte, como pressentia Tales, 
mas a profunda e sentida ausência 
de sua luz. Melhor perecer diante 
dessa ausência, disse certa vez 
Heidegger, do que acreditar em 
falsos semblantes.

Contudo, o reconhecimento da 
ausência é justamente o que pode 
enfim dar lugar à coragem de mor­
rer, quero dizer, de simbolicamen­
te morrer, já que não nos é dado sa­
ber o que é a morte objetiva, antes 
do fato mesmo de nossas mortes, se 
é que no fato nos será dado saber. 
Coragem de deixar-se de ser o que 
se foi para tornar-se o que se é. 
Metamorfose, passagem do mes­
mo ao outro. E, enfim, subida dos 
infernos: anábase. Lição também 
de Zaratustra, única possibilidade 
de trânsito, ou de transe, entre 
este e os mundos idos.

Eis o que me ensinou Eudoro 
de Sousa nas entrelinhas, não ape­
nas aqui, mas em outros lugares de 
sua obra. *

Irley F. Franco é professora no 
Departamento de Filosofia da 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro.
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D esde o Renascimento a 
Poética, de Aristóteles, 
exerceu considerável 
influência na literatura 
européia. Essa influên­

cia sobre a crítica literária aumen­
tou, justamente quando a autori­
dade de Aristóteles no domínio da 
ciência e da filosofia começou a de­
clinar. Críticos e estudiosos, quan­
do se referiam a ele, pretendiam, 
sobretudo encontrar na Poética um 
apoio para suas idéias em lugar de 
interpretá-la e, assim, o estudo da 
obra acabou ficando de lado. Por 
isso ainda faz parte dos estudos 
clássicos compreender o real sig-

AS LIÇÕES
da Poética

Filomena Yoshie Hirata

nificado da Poética de Aristóteles. 
Como se trata de uma obra frag­
mentada, anotada e incluída entre 
as akroamatiká, presta-se a muitas 
interpretações. O primeiro estu­
dioso que a introduziu nos estudos 
medievais foi Averróis que fez uma 
paráfrase dela. Desde então está 
entre as obras da Antiguidade que 
mais têm merecido edições críticas, 
algumas consagradas.

A primeira publicação da Po­
ética de Aristóteles, de Eudoro de 
Sousa, data de 1951 (Guimarães) 
em Portugal. Posteriormente, no

Título: Poética (Aristóteles) (4a ed.)

Tradução, prefácio, introdução, comentários e 

apêndices: Eudoro de Sousa.

Edição: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 

Lisboa, 1994.

Páginas: 316.

Estudos Gerais/Série Universitária - Clássicos 

da filosofia
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Brasil, saiu pela Globo de Porto 
Alegre em 1966 e pela Abril Cul­
tural, em 1973, já sem a introdução 
e sem os apêndices. Voltou a ter 
uma edição completa em Portugal 
pela Imprensa Nacional/Casa da 
Moeda, em 1986 e 1990, e uma 
nova edição, lamentavelmente sem 
introdução, sem notas e sem apên­
dices, com texto grego da Belles Let- 
tres, pela Ars Poética, em 1993.

A Poética de Aristóteles, de Eu- 
doro de Sousa, é um livro único. 
Há cinqüenta anos não havia aqui 
condições para a pesquisa biblio­
gráfica que a sustenta. Cinqüenta 
anos depois, não temos outra 
edição da Poética, ou mesmo de 
qualquer tradução de obra clássica, 
que venha acompanhada de tanta 
erudição. A tradução, rigorosa e 
precisa, segue o texto grego esta­
belecido por A. Rostagni e dialoga 
também com outros helenistas 
importantes. Chama atenção a 
tradução de mythos por “fábula” 
e por “mito”, quando “enredo” 
seria preferível a “fábula” (Aris­
tóteles diz que mythos é 0 mesmo 
que synthesis tôn pragmáton, em 
1450 a-4). Mas Eudoro explica sua 
tradução, no belo estudo intitula­
do “A lição principal da Poética". 
Antecede a tradução, a introdu­
ção que, dividida em três partes, 
apresenta questões fundamentais 
suscitadas pelo texto aristotélico. 
Uma delas diz respeito à origem 
da tragédia. Com objetividade e 
muita informação, Eudoro expõe 
em que ponto estavam essas dis­
cussões na época, dando razoável 
importância à teoria de Aristóteles 
sobre a origem, tentando conciliá- 
la com outras fontes antigas, ao 
mesmo tempo em que apresenta 
as teorias modernas sobre elas. 
Objeto de debate maior na época 
do que hoje, o problema da origem 
da tragédia continua aberto, não 

tendo os helenistas chegado a um 
consenso. De qualquer forma, o 
tempo se encarregou de esclarecer 
certos pontos: hoje, questiona-se 
mais Aristóteles historiador, ou 
seja, Aristóteles como fonte his­
tórica. Hoje se sabe que As supli­
cantes não é a tragédia mais antiga 
de Esquilo, nem é tão antiga: essa 
revelação desmoronou algumas te­
orias. E ainda: o estudo da thyméle, 
de Epidauro, é a base da teoria 
sobre a origem da tragédia de F. 
Robert, de 1964.

Por fim, gostaria de destacar a 
importância do Comentário. Mui­
to mais que notas, os comentários 
aproximam o livro de Eudoro 
às célebres edições comentadas 
européias que ele menciona. São 
fundamentais para uma boa com­
preensão da obra. Colocando-nos 
no centro do problema, Eudoro 
apresenta as discussões sobre a 
tradução e os caminhos que trilhou 
para chegar a ela; aproxima a Poé­
tica de outros textos de Aristóteles 
ou da literatura grega, para melhor 
entender-lhe o sentido; não econo­
miza no desejo de ensinar, trazen­
do todo o tipo de comentário perti­
nente à obra; remete-nos às fontes 
antigas, que são numerosas, e aos 
comentadores que o antecederam 
e que, às vezes, o empolgam com 
suas descobertas, como G. Else e 
a verdadeira natureza da hamartía, 
no comentário ao capítulo 13.

A Poética, de Aristóteles, de Eu­
doro de Sousa, é um grande livro, 
marcado pela pesquisa bibliográ­
fica e por vasta erudição, no seu 
conjunto, o que significa que sua 
publicação não deveria nunca ser 
feita com sacrifício de qualquer 
uma das partes. *

Filomena Yoshie Hirata é pro­
fessora aposentada (Língua e 
Literatura Grega) da USP.
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M
as é à nascente que 
querem voltar o pen­
samento e o traba­
lho de Eudoro de 
Sousa - ao sumo vi­
gor e ao solene mistério da criação 

antiga - no caso, à cena ritualística 
de Dioniso, da religião e da cidade 
antiga, de Euripides e da humani­
dade, tal como expresso na tragé­
dia As bacantes, encenada postuma­
mente em 406 a.C., em Atenas, 
traduzida e publicada por este hu­
manista luso-brasileiro em 1974.1 
Despido dos preconceitos do pro­
selitismo humanizado, sempre cien­
te da grandiosidade da experiência

VOLVER A 
NASCENTE*

* Eudoro de Sousa, Introdução a As bacan- 

tes, de Euripides.

Francisco Marshall

grega antiga - arcaica e clássica -, 
Eudoro de Sousa não barateia sua 
inscrição em uma escola fenome- 
nológica, e parte destemidamente 
em busca da experiência e da sa­
bedoria transmitidas em textos 
como o desta tragédia extraordiná­
ria. Com esta decisão pelo sentido 
e pela experiência, armado com a 
inteligência, a sensibilidade e a 
erudição que raros acadêmicos 
têm, Eudoro de Sousa atravessa 
séculos de estratigrafia crítica e 
distanciamento histórico e procura 
nos colocar diante do terrível espe­
táculo dramatizado por Euripides: 
a “epifania de um deus por obra da 
poesia trágica”.2

Título: As bacantes, de Eurípedes.

Tradução, introdução e comentários: Eudoro 

de Sousa. '

Edição: Duas Cidades, 1974.

Páginas: 128
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O que Ar bacantes nos apresentam na 
cena trágica é Dioniso, como proble­
ma, como problema de Euripides, 
problema da sua época, problema 
da Grécia clássica, que à hora cre­
puscular, revolvendo os olhos para 
dentro de si, estremece de espanto 
ao descobrir que o espírito - vontade 
disciplinadora e inteligência ordena- 
dora não poderia aniquilar toda a ir­
racionalidade elementar, sem que, no 
mesmo ato, aniquilasse a sua própria 
razão de ser. Disciplinar e ordenar são 
verbos transitivos.3

Não há dúvidas quanto à sua 
discordância do mito moderno, 
nietzscheano, de um Euripides 
racionalista - estereotipia mío­
pe, que reduz as contradições 
do texto clássico, conaturais da 
tragédia e explicitadas com co­
ragem e crueza por um pensador 
maduro como o Euripides autor 
desta obra. Tampouco o problema 
é só de Euripides e dos gregos, 
pois “Dioniso é o problema de 
tD bacantes, porque as bacantes o 
representam como um deus; e um 
deus, para nós, há muito que se 
vem tornando no mais problemá­
tico dos problemas”.4

Eudoro de Sousa não busca na 
exegese do clássico a demonstração 
da sobriedade e coerência, expres­
são da grandeza modelar, de alvor 
marmóreo, consagrada em liceus e 
propedêuticas; entende que a real 
dimensão do clássico está na capa­
cidade de expressar contradições 
usualmente elididas e de expressar 
paradoxos que a história da razão 
eclipsou. Sua grande referência é 
a cultura antiga, lida com sensibili­
dade experiencial, o mais próximo 
possível do contexto originário. Da 
crítica moderna, pesquisada com a 
minúcia de um verdadeiro erudito, 
pouco merece ser retido, pois ele 
não faz esgrima com falsos proble­

mas; acata, entretanto, de Dodds5 
a percepção de “que a ‘moral’ de 
As bacantes consiste em evidenciar o 
alto preço que pagamos por desde­
nhar as exigências que a diacosme- 
se dionisíaca impõe ao espírito hu­
mano”, e de Winnington-Ingram6 
a asserção de “que Euripides, 
reconhecendo o poder de Dioniso, 
quis advertir-nos que a única arma 
contra ele seria compreendê-lo e 
propagar essa compreensão”:7

...teríamos que admitir que Euripides 
o escreveu [o texto de As bacantes\ 

num tremendo esforço por se liber­
tar da mais trágica das contradições - 
precisamente aquela em que ele 
próprio se apresenta como solicitando 
a experiência dionisíaca e armando- 
se contra ela!.8

A experiência dionisíaca, o 
mistério da teofania de um Deus 
grego. Esses deuses, que para Eu­
doro, não se esvaziam em alegorias 
plásticas ou denominações de um 
animismo sofisticado. Há uma real 
dimensão religiosa, terrível, e tam­
bém um conjunto de verdades na 
obra trágica:

Por conseguinte, quando os tais 
abismos se abrem aos pés de quem 
começa inquirindo os propósitos do 
poeta, não é que ele os não tivesse; 
não é que na beleza, com a beleza e 
pela beleza do verso, não pretendesse 
veicular mais do que o belo. Ao con­
trário, tanto mais fundo se escancaram 
esses abismos, quanto mais adentro de 
nós vem radicar a certeza de que em 
As bacantes também há que se procurar 
uma verdade - uma verdade, porém, 
que parcialmente se recolhe a si mesma, 
se entranha e se recusa, no mesmo ins­
tante em que se nos afigura presa fácil 
e parece que nas mãos a temos firme.9

O abismo além do belo. Mes­
mo deleitando-se (e deleitando- 
nos) com a beleza e inteligência 

do verso euripidiano, Eudoro de 
Sousa precavia-se bem contra a 
hipnose esteticista - uma cautela 
muito bem-vinda na época em que 
o receituário da transcriação tenta 
sufocar a macrossemia do verso 
sob o velo de aparente primazia es­
tética e formal; diz ele, com clareza 
magistral: “Mas não lancemos mãos 
à vã tarefa de coligir testemunhos 
clássicos em abono da nossa cren­
ça esteticista: só num vocabulário 
elementar o kalós tem o descolori- 
do significado de belo",10

Convite à leitura
Esta resenha é homenagem ao 
humanista exemplar, documenta­
ção de uma leitura de clássico con­
sagrada, ela própria, como clássica 
e um convite à leitura. Poderia ser 
também convite à republicação? 
Acordai, editores; em que pese já 
termos a igualmente soberba tra­
dução e estudo de Jaa Torrano11 
e a não menos valiosa tradução de 
Maria Helena da Rocha Pereira,12 
ainda há espaço para uma reedi­
ção deste belo dom de Eudoro. A 
trama de As bacantes não cessa de 
ter sentido, não se esgota sua be­
leza, verdade e mistério. Nela se 
apresentam a traumática relação 
de Dioniso e do dionisismo com 
a cidade grega, o modo com que 
o culto chega a Tebas, a potência 
terrível de um Deus marginaliza­
do e que se revela em cratofania 
avassaladora. E o próprio Dioniso 
quem abre a cena, e sua voz e ações 
conduzem a expressão dramática, 
do início ao fim, secundado por 
coro de Mênades (cultoras de 
Dioniso) e confrontando-se com a 
trágica estupidez do rei de Tebas, 
Penteu, que resiste ao apelo do 
Deus, persegue-o e o aprisiona, 
sofrendo, ao final, a cruenta lição 
do poderio olímpico: é ele próprio 
despedaçado por sua mãe, Agave, 
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que em transe menádico o toma 
por fera, e recobra a consciência 
tendo ao colo a cabeça do filho di­
lacerado. Em contraponto, o olhar 
prudente e piedoso de Cadmo, pai 
fundador de Tebas, e a sentinela do 
numinoso, Tirésias, personagem de 
presença protocolar em toda a tra­
gédia grega de temática tebana.

A tradução de Eudoro de Sousa 
visa à clareza na enunciação, pre­
servando a terminologia religiosa 
original e as interjeições da dicção 
antiga. Não se busca, entretanto, 
mimese artificiosa da musicalidade 
antiga, própria do verso grego, pois 
para ouvi-la talvez devéssemos nós 
também vestir mantos e peplos e 
bater cajado ritmado, como fariam 
os gregos. As inflexões dialetais, 
recursos da métrica e entonações 
de cantos e versos são, entretanto, 
recolhidos como chaves interpreta- 
tivas importantes no contexto her­
menêutico dos comentários, com 
todo seu poder esclarecedor quanto 
à expressão e a marca interpretativa 
dada pelo escandir do verso antigo. 
Vejamos como isto aparece, reco­
lhendo a passagem magnífica do 
início do terceiro episódio, quando, 
destruída a cela e liberto das cadeias, 
Dioniso reaparece em cena:

Dioniso (de dentro do palácio):
Iô! Escutai, escutai minha voz! Iô 
bacantes! Iô bacantes!

Coro:
Quem está lá? Quem? Donde o 
apelo de Evio me alcança?

Dioniso:
Iô! Iô! De novo vos chamo! Eu, de 
Sémele, de Zeus, o filho!

Coro:
Iô! Iô! Senhor, Senhor, vem a nós, 
a nosso tíaso! Brômio, ó Brômio!

Dioniso:
Divino Espírito do Terremoto, 
abala este solo! (ouve-se trovejar) 

(Início do terceiro episódio - w. 576-585) 

Eis o comentário de Eudoro de 
Sousa a esta passagem e sua seqü- 
ência, no início do terceiro episó­
dio, Dioniso liberto e Mênades 
em êxtase:

(...) A explosão de alegria por revê- 
lo em liberdade, sucede o momento 
naturalíssimo da interrogação curiosa: 
“como te livraste, se estavas em po­
der do ímpio?” “A ferros não te pusera 
ele ambas as mãos?” A resposta de 
Dioniso é uma obra-prima de humo- 
rismo mal contido dentro dos limites 
da austera tonalidade do drama. Nem 
a tradução ingrata chega a encobrir 
inteiramente a leveza e a agilidade 
da elocução, que no original grego 
se caracteriza pelo uso do tetrâmetro 
trocaico, metro que teria sido o das 
falas na primitiva tragédia (Aristóte­
les) e Euripides reserva para imitar 
a réplica- expressiva e espirituosa 
da linguagem coloquial. A nota que 
sobressai no conteúdo da narrativa é 
a da metamorfose, expediente pelo 
qual a divindade ilude e desilude a 
fúria do perseguidor (...).13

Do final do segundo episódfo, 
que antecede esta cena, desta­
quemos amostragem daquelas ver­
dades com que Euripides, didata 
trágico, publica sabedoria com que 
todos ainda podemos aprender, dos 
corredores de departamentos uni­
versitários às altas cortes republi­
canas. Dioniso é o poder seguro de 
si, irônico, Penteu é a imagem do 
poder ilusório, arrogante, e assim 
replicam-se:

Penteu:
Primeiro te cortarei estas madeixas 
delicadas...

Dioniso:
São sagradas; em honra do deus as 
cuido.

Penteu:
Depois, fora com esse tirso das 
mãos!

Dioniso:
Vem e tira-mo. Este tirso a Dioniso 
pertence.

Penteu:
E guardar-te-emos a ferros, dentro 
de nossas prisões.

Dioniso:
Queira-o eu, e o deus me libertará.

(493-499)

A crônica da repressão ao culto 
está pintada com total clareza, as­
sim como a ética trágica do poder. 
Euripides torna clara esta ironia 
trágica logo a seguir:

Dioniso:
Não me prendam. Mando eu, sá­
bio, aos que o não são.

Penteu:
E eu que te acorrentem. Sou o mais 
forte!

Dioniso:
Não sabes o que dizes, nem o que 
fazes, nem o que és.

(504-506)

O histórico da dificílima relação 
de Dioniso com a cidade é exem­
plarmente narrado nessa obra, 
que recupera uma memória histó­
rica vivida pela Grécia mais de 
150 anos antes de Euripides. A 
chegada desse culto e a emergên­
cia de uma religiosidade dionisía­
ca são fenômenos típicos da idade 
arcaica, os quais, como esclareceu 
perfeitamente José Antonio Dab­
dab Trabulsi’4, estão relacionados 
a uma ampla crise social, à emer­
gência de novas identidades indi­
viduais e coletivas, a novas moda­
lidades de guerra (o guerreiro não- 
aristocrata - hoplita - que se arma 
e, coletivamente, defende a co­
munidade - a falange hoplítica) e, 
imediatamente, à ação dos regi­
mes tirânicos, que tanto fizeram 
para cooptar a potência desagre- 
gadora desses movimentos sócio-
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religiosos populares da época. Es­
tamos falando dos séculos VII e 
VI a.C.

Vasto e rico mistério
Nesse contexto, a absorção da tra­
gédia pela Atenas de Pisístrato, ao 
final do século VI a.C., como culto 
de Dioniso tornado espetáculo 
público, foi ela própria instância 
de domesticação deste rito peri­
goso, doravante disciplinado, orde­
nado por normas públicas da polls, 
inscrito em seu calendário de festi­
vidades, sediado em um teatro 
junto à Acrópole - o teatro de Dio­
niso, que, espécie de grande proje­
ção de metalinguagem, abrigou a 
encenação desta obra e de todas as 
obras-primas de Esquilo, Sófocles 
e Euripides - todas elas celebração 
e culto de Dioniso.

Também pela leitura, e muito 
mais pela força de comentários inte­
ligentes como os de Eudoro de 
Sousa, recuperamos o contato com 
aquela experiência antiga, sabedo­
res de que, mesmo sob a pena de 
um pensador arrojado como foi Eu­
ripides, atualizado com a vanguarda 
científica e mestre de toda a tecno­
logia sofisticada, ainda para ele a 
experiência religiosa guardou a di­
mensão de profundo mistério, ex­
pressão de uma potência insondá- 
vel e terrificante.

A religiosidade clássica é bem 
mais complexa do que o permitem 
supor os binômios mythos x lógos 
ou razão x religião. Nestas poucas 
linhas, não podemos reproduzir o 
patetismo e a gravidade dramática 
da epifania de Dioniso, mas pode­
mos transcrever as últimas linhas 
do drama, muito expressivas da 
mensagem euripidiana:

Corifeu:
De muitas formas se reveste o divi­
no; muitas vezes agem os deuses ao 

invés do que esperamos. O que es- 
perávamos não foi cumprido; e para 
o inesperado a divindade descobre 
o caminho. Assim termina o drama.

(1388-92) *

Francisco Marshall é professor 
no Departamento de História da 

Universidade do Rio Grande do Sul.
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Ação, risco, 
persuasão:

O HUMANISMO
TRÁGICO DOS

Hera,

GREGOS
Sonia Lacerda

escultura arcaica

(580/570 a.C.)

£w todas as ações existe risco, e nin­

guém sabe, começada uma empresa, 

como ela irá resultar.

Sólon, Àr musas

O
s gregos antigos in­
ventaram a política. 
Não a política en­
tendida como jogos 
de poder entre agen­
tes qualificados para represen­

tar, no âmbito do Estado, os in­
teresses desse ou daquele seg­
mento social. Tal conceito, cor­
respondente à configuração do 
Estado moderno, foi de todo 
estranho à experiência helênica. 
No horizonte das cidades autô­
nomas, que era o da Grécia clás­
sica, a pólis, longe de conceber- 
se como entidade ou aparelho 
destacado da comunidade civil, 
identificava-se com o conjunto 
de seus cidadãos. Por isso mes­

mo, o vocabulário oficial designava 
preferencialmente as póleis pelos 
respectivos gentílicos: em lugar de 
Atenas, Esparta ou Tebas, ‘os ate­
nienses’, ‘os lacedemônios’, ‘os te- 
banos’. O termo política (Zzzpoliti- 
ka), nessas condições, significava 
nem mais nem menos ‘os negócios 
públicos’, aquilo que era de inte­
resse comum, que o próprio corpo 
cívico decidia e administrava, no 
exercício das funções governa­
mentais.

Essa forma de organização, me­
lhor dizendo, essa vivência da co­
munidade autodirigida, foi a matriz 
do humanismo grego. Humanismo, 
com efeito, se despirmos a palavra 
dos acentos negativos que adquiriu 
devido à sua associação com a cren­
ça em uma essência ou natureza 
humana, invariável no tempo e no 
espaço, vem a ser simplesmente a 
afirmação da dignidade do ser hu-
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mano. Entre os gregos, essa afirma­
ção nada tinha de abstrata; prendia- 
se, muito concretamente, ao modo 
de vida que Aristóteles denominou 
bíos politikós, a existência devotada 
aos negócios da Cidade. Participan­
te ativo nas deliberações e empre­
endimentos públicos, o cidadão 
grego sentia-se livre agente, em 
uma comunidade de pares.

Por certo a comunidade em cau­
sa abrangia exclusivamente os ci­
dadãos, vale dizer, os machos habi­
litados para o gozo dos direitos 
políticos. A contrapartida da ênfa­
se na vida pública era a desvalori­
zação da esfera privada e a decor­
rente exclusão das atividades 
políticas de todas as categorias so­
ciais ligadas às funções de produ­
ção e reprodução, próprias daquela 
esfera: mulheres, escravos, pobres 
obrigados a trabalhar para subsis­
tir, sem contar os estrangeiros resi­
dentes. Mas isso não retira ao 
princípio grego da cidadania sua 
significação humanista. Sendo o 
espaço público, por excelência, o 
lugar do exercício da ação e da pa­
lavra, ali se expressavam, mais que 
em qualquer outro domínio, as in­
dividualidades, prerrogativa que 
diferencia o gênero humano das 
demais espécies de viventes.1 Por 
conseguinte, ao possibilitar a con­
vivência, a manifestação das dife­
renças e o reconhecimento da ex­
celência de agentes definidos 
politicamente como iguais, a cida­
dania helênica sublinhava a nobre­
za inerente ao homem, enquanto 
animal político.

Audácia humana e justiça 
cósmica
Referindo-se às mais antigas con­
cepções gregas acerca da posição 
do homem no cosmo, um filósofo 
grego contemporâneo faz notar 
que, para seus distantes compatrio­

tas, a condição humana se paten­
teava acima de tudo naquilo que o 
ánthropos possui de terrível.2 Terrí­
vel {deinós), adjetivo de significado 
ambivalente, que se aplicava tanto 
ao perigoso e assustador quanto ao 
maravilhoso e admirável, é o termo 
empregado em um célebre coro de 
Antígona para exaltar o engenho do 
único ser mortal capaz de subjugar 
em seu proveito os elementos da 
natureza: “Muitos prodígios {tà dei- 
ná) há, porém nenhum maior (dei- 
nóteron) que o homem”.3 Situado 
no contexto da tragédia do século 
V a.C., cujo núcleo sapiencial foi 
a reflexão sobre os riscos fatais da 
transgressão dos justos limites que 
a ordem perfeita do universo impu­
nha a todo ser, o comparativo dei- 
nóteron alude à propensão caracte- 
risticamente humana para exceder 
sua própria medida e, assim, violar 
a justiça cósmica. O homem, suge­
rem os versos citados, é o maior dos 
prodígios por sua audácia temerá­
ria, uma audácia que, se o conduz a 
praticar grandes obras, traz latente 
a inclinação para a arrogância e a 
desmesura {hybris). A hybris, como 
se sabe, foi a marca distintiva do 
herói trágico, essa figura paradig­
mática da falibilidade humana.

O âmago da tragédia ateniense 
clássica, por isso, residia na queda 
do herói. Presa de forças inexorá­
veis, ele sempre cometia erros, que 
lhe selavam um destino funesto. Se 
esses erros e esse fim consumavam- 
se a despeito dos desígnios dos 
protagonistas do drama, era porque, 
conforme mostrou Vernant, uma 
dupla determinação movia a ação 
trágica: em cena, as personagens 
heróicas comportam-se de acordo 
com seu caráter {éthos)-, contudo, no 
plano invisível, subjacente ao de­
senrolar da trama, os atos dos heróis 
obedecem também a potências ma­
lignas {daímones), que, por meio 

daqueles atos, cumprem os impera­
tivos da justiça universal. Em ou­
tras palavras, nesse drama o agente 
não era senhor de suas próprias 
ações, cujo sentido e efeitos em 
parte lhe escapavam.4 A falta e a 
derrocada, dessa maneira, apare­
cem como perigos inevitáveis da 
ação; e a ação, convém lembrar, era 
a própria substância da tragédia, o 
que excluía a possibilidade de não 
agir.5 Ora, se o que se passava na 
cena concernia, literalmente, a seus 
protagonistas, a sabedoria arcaica 
afirmava o mesmo em relação ao 
homem comum. Assim o compro­
vam os versos de Sólon colocados 
em epígrafe neste artigo.

Delineia-se, assim, aos nossos 
olhos, uma reflexão antropológica 
que faz da imprevisibilidade e do 
risco de malogro dados inevitáveis 
da condição humana. Essa antro­
pologia trágica, conexa às doutri­
nas apolíneas da moderação e da 
justiça - que se condensou em má­
ximas como a muito citada ‘Nada 
em excesso’ -, originou-se na lon­
ga e dolorosa crise que, nos séculos 
VII e VI a.C., afetou grande parte 
do mundo grego. Crise dos valores 
e instituições arcaicos, que sucum­
biram em meio aos violentos con­
flitos - entre oprimidos e opresso­
res, entre famílias ou clãs aristocrá­
ticos - que fizeram grassar na Hé- 
lade o condenado regime da tirania. 
Da reação contra esse estado de ano- 
mia foi que emergiram, por um lado, 
o ordenamento jurídico típico da 
pólis clássica, instituído nas cidades 
em detrimento do direito costumei­
ro, de cunho religioso, no qual se 
apoiava a dominação aristocrática; 
por outro, a idéia de uma ordem cós­
mica sagrada, regulada pelo princí­
pio da justiça {dike), que a nenhum 
vivente era dado desrespeitar.

A tragédia, como se tem conhe­
cimento desde os estudos pionei­
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ros de Louis Gernet, prosseguidos 
por Vernant, encenou as tensões 
provocadas nas consciências pelas 
discrepâncias entre dois sistemas 
de direito e de valores que a Cida­
de, remodelada havia pouco, tinha 
como igualmente legítimos: o ar­
caico e aristocrático, recebido dos 
deuses, e o político, que, embora, 
instaurado pelos homens, devia 
espelhar a justiça universal. De 
certa maneira, nessas condições, o 
deinós trágico aludia à figura do ti­
rano, encarnação perfeita do dese­
quilíbrio que a violência dissemi­
nava nas póleis em crise. Mas o tea­
tro de Esquilo, Sófocles e Euripi­
des, como o próprio Vernant tratou 
de deixar claro, foi muito mais que 
um debate jurídico; mais que uma 
reflexão crítica sobre as crenças e 
práticas do passado; mais que um 
simples eco dos dilemas suscita­
dos, na sensibilidade comunitária, 
pelo choque entre a nova ordem e 
a antiga, que, mesmo reprovada, 
não se podia renegar. Foi, por in­
termédio da confrontação e do 
questionamento de todos os valo­
res e normas - os do presente, in­
clusive -, a elaboração poética de 
uma consciência da precariedade 
intrínseca à condição do ánthropos, 
agente compelido a tomar decisões 
e arcar com as conseqüências de 
seus atos, apesar de sujeito a forças 
que governam a conduta humana 
acima das intenções e do conheci­
mento dos mortais.6

Esse sentimento trágico, na in­
terpretação vernantiana, prendeu- 
se a um momento histórico e a 
uma vivência coletiva delimitáveis 
com precisão: os de Atenas, nos 
pouco mais de cem anos transcor­
ridos da tirania de Pisístrato, quan­
do Téspis criou a tragédia, ao de­
saparecimento de Euripides (c. 
406 a.C.). Momento e experiência 
que o helenista caracterizou como 

aqueles em que o plano dos ho­
mens e o dos deuses já se achavam 
distinguidos o bastante para que 
se concebessem em descompasso, 
mas não de modo suficientemente 
claro para serem vistos em separa­
do. Uma vez consumada tal sepa­
ração, o veio trágico esgotou-se.7

Teria sido, então, o senso trágico 
helênico um fenômeno restrito ao 
espaço cênico? Estaria exclusiva­
mente ligado a essa vivência espe­
cífica do conflito entre dois modelos 
de percepção da conduta humana, o 
das tradições religiosas e o da nova 
ordem cívica? Seria, pois, inconce­
bível em um registro intelectual 
totalmente ‘humanizado’, em que 
os planos divino e humano se mos­
trassem separados por completo?

Antropocentrismo sofistico
Pense-se nos sofistas, esses mestres 
da retórica contemporâneos de 
Sófocles e de Euripides. Em sua 
pregação - na de Górgias, em par­
ticular - já se apontaram marcas de 
uma consciência trágica.8 O pensa­
mento sofistico é também reco­
nhecido, em geral, como a expres­
são mais audaciosa de um huma­
nismo que, nele, adquiriu caráter 
francamente antropocêntrico. Esse 
antropocentrismo por certo esteve 
na raiz da má reputação que aos 
sofistas legou seu mais ferrenho 
adversário, Platão. Protágoras sinte­
tizou-o na famosa sentença: “O ho­
mem é a medida de todas as coisas, 
do ser das que são e do não ser das 
que não são”.9 Acima das divergên­
cias em torno do sentido - indivi­
dual ou genérico - em que se deve 
tomá-la, essa proposição significa a 
recusa categórica de toda verdade 
absoluta. O dito de Protágoras abs­
trai os deuses, que, para os sofistas, 
se existiam, não se envolviam nos 
negócios humanos; rejeita como 
ilusório qualquer conhecimento 

de realidades não sensíveis. Re­
duz, assim, as convicções dos ho­
mens a meras opiniões, formadas 
ao sabor das circunstâncias. Difícil 
imaginar uma afirmação mais ex­
tremada da autonomia humana, a 
cujo arbítrio se confere exclusiva 
responsabilidade sobre as ações e 
as regras do convívio social. Está- 
se aparentemente nos antípodas 
da tragédia, na perspectiva da qual 
o herói sucumbe ao transgredir 
uma ordem transcendente ao mun­
do mortal.

O ensinamento sofistico, não por 
acaso, foi radicalmente político. 
Significa dizer, antes de mais nada, 
que se voltou para as questões 
pertinentes ao funcionamento da 
pólis. No sentido mais essencial, 
significa, além disso, que tomou as 
convenções humanas como fonte 
exclusiva da ética e da justiça. Em 
lugar de bem e mal, virtude e vício, 
justiça e injustiça, definidos em si 
mesmos com base em princípios de 
verdade universais, colocou o jogo 
dos interesses e dos pontos de vista 
diferentes, submetidos a apreciação 
nas controvérsias públicas, ou seja, 
nas assembléias que constituíam o 
cotidiano dos cidadãos na época 
áurea da democracia. Daí a posi­
ção central da retórica, como arte 
do discurso persuasivo, tanto no 
programa educacional dos sofistas 
quanto nas doutrinas que inspira­
ram seu modelo de paidéia.

A retórica sofistica não foi ape­
nas uma técnica do bem falar, des- 
tina'da à conquista de prestígio e 
liderança por aqueles que a domi­
navam. Isso, aliás, bastaria para 
conferir-lhe a dignidade de um 
ideal de excelência profundamen­
te enraizado na tradição helênica, 
o do uso prudente da palavra asso­
ciado à nobreza do agir. Celebrado, 
na epopéia, como atributo herói­
co,10 esse ideal persistiu na pólis,
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redefinido como requisito para o 
desempenho dos ofícios do cida­
dão. Assim o encontramos na boca 
do Protágoras platônico, quando 
este aproxima a instrução que mi­
nistrava dos fins da educação prati­
cada no âmbito das famílias tradi­
cionais: “O que ensino é a boa 
deliberação; sobre as questões par­
ticulares, que alguém administre 
perfeitamente a própria casa, e so­
bre as questões públicas, que seja 
bastante hábil no agir e no falar”. 
Ao que Sócrates comenta: “Pare- 
ce-me que estás falando de políti­
ca e que prometes fazer dos ho­
mens bons cidadãos”.1'

A sofistica, todavia, não se limi­
tou a um currículo docente. Am­
parou-se em princípios que, a 
despeito de sua transmissão frag­
mentária, deixam transparecer o 
alcance de uma filosofia; ou antes, 
de uma antifilosofia, já que, às 
doutrinas que se reputavam filo­
sóficas por sua busca de verdades 
universais, opôs um saber munda­
no, assentado no trato dos homens 
entre si. Por ser o lógos o veículo 
do comércio humano, a ele com­
pete, nessa perspectiva antifilosó- 
fica, decidir o mérito das matérias 
postas em discussão. Na ausência 
de princípios transcendentes, 
passíveis de garantir juízos com 
validade incondicional, aquilo 
que se considera bom ou mau, 
certo ou errado, honroso ou indig­
no passa a depender do confronto 
entre pareceres discordantes, 
emitidos no exame de cada caso 
particular. O objeto de aplicação 
mais típico da retórica sofistica 
foi, por conseguinte, o litígio judi­
cial, assim como seus paradigmas 
discursivos foram, por excelência, 
os chamados ‘discursos opostos’ 
ou antilogias. Redigidas por mes­
tres retores como modelos da téc­
nica de argumentação, as antilo­

gias eram controvérsias judiciais 
simuladas, em que sucessivamen­
te se defendiam teses contrárias 
sobre uma mesma questão. Mais 
que a arte de inverter os argu­
mentos, a fim de extrair conclu­
sões opostas, o que tais exercícios 
proporcionavam era a demonstra­
ção de que todo feito ou fato com­
porta interpretações divergentes e 
de que, no âmbito da vivência hu­
mana, a verdade e a justiça são 
sempre função do ponto de vista 
sob o qual se aprecia o caso.

Trata-se, assim, de uma sabedo­
ria pragmática, no sentido elevado 
desse adjetivo: aquilo que concer­
ne à práxis, ou seja, às ações e mú­
tuas relações dos homens. Essa 
orientação, cabe notar, distingue- 
se do simples relativismo. O que 
caracteriza este, com efeito, é ad­
mitir a validade de todas as opini­
ões, crenças e valores, variáveis de 
acordo com o tempo, o lugar e as 
circunstâncias. Na perspectiva 
pragmática, em contrapartida, o 
acordo ou o consenso alcançado 
por efeito do discurso persuasivo 
converte-se em norma jurídica, de 
validade geral no âmbito da coleti­
vidade em nome da qual se toma a 
decisão. O que alguns intérpretes 
persistem em classificar de relati­
vismo seria melhor qualificado, 
talvez, como logologia. Tal desig­
nação, proposta por uma destacada 
estudiosa da sofistica, sublinha o 
contraste entre esta e a ontologia, 
indicando o que nela é essencial: a 
descoberta da eficácia criativa do 
lógos, do seu poder de induzir ao 
consenso e, desse modo, gerar 
ações, crenças e instituições.12

Apreciadas sob essa luz, as con­
cepções sofisticas alcançam a esta­
tura de uma antropofilosofia, trági­
ca por analogia: desprovida de 
certezas metafísicas, a humanida­
de se depara com uma situação tão

0 homem, sugerem os 
versos de Antígona,é o 
maior dos prodígios por 
sua audácia temerária, 
uma audácia que, se 
o conduz a praticar 
grandes obras, traz 
latente a inclinação para a 
arrogância e a desmesura 
(hybris).A hybris,como se 
sabe, foi a marca distintiva 
do herói trágico, essa 
figura paradigmática da 
falibilidade humana.
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insegura e contraditória quanto a 
dos heróis da tragédia. O homem 
sofistico, de fato, é um demiurgo, 
que, pela força do discurso, cons­
trói e mantém o cosmo político. 
Não obstante, é também um mor­
tal sem o amparo divino, encerrado 
no instável terreno da opinião. 
Como as personagens trágicas, está 
fadado a tomar decisões e agir, ar­
riscando-se a enganos e desastro­
sos resultados. Diferentemente 
delas, porém, é plenamente res­
ponsável por suas opções.

Ilusão trágica e sabedoria política 
De Górgias, significativamente, a 
tradição conservou dois chistes que 
equiparam a ilusão poética, própria 
do teatro, e o engano sábio, asso­
ciado à vida prática e à persuasão. 
Um deles descreve a tragédia como 
um tipo de engano no qual “aquele 
que engana age melhor que o que 
não engana, e quem se deixa enga­
nar é mais sábio do que quem não 
se engana”. O outro teria sido sua 
resposta à pergunta sobre por que 
só aos tessálios ele não enganava: 
“porque são demasiado ignorantes 
para serem enganados por mim”. 
A concepção gorgiana do lógos es­
clarece o sentido mais profundo 
dessas frases: na vida, tal como no 
teatro, a sabedoria implica ser capaz 
de aderir conscientemente à simu­
lação. Quando se nega a existência 
de idéias em si mesmas verdadei­
ras, deve-se emprestar crédito e le­
gitimidade às verdades provisórias, 
estabelecidas por acordo político. 
Sem esse autoconvencimento, tor- 
nar-se-ia inviável a comunidade.

Essa orientação pragmática e 
humanista, como se sabe, não pre­
valeceu na filosofia helênica. Pre­
dominaram as correntes metafísi­
cas, que desacreditaram a opinião e 
a prudência em nome do saber con­
templativo, empenhado na busca 

de normas de conduta universais. 
Não obstante, foi o ensinamento 
sofistico que mais fielmente captou 
o espírito da pólis, sobretudo da po­
lis democrática, aquela que levou à 
plenitude o ideal da comunidade 
de cidadãos. Tanto assim que, 
como corrente influente na vida 
pública, a sofistica floresceu apenas 
na época áurea da democracia ate­
niense. Refiro-me, claro, à chama­
da primeira sofistica, já que a segun­
da - a de Díon, Filóstrato, Luciano e 
Elio Aristides - foi um fenômeno 
cultural grego, mas de uma cultura 
helênica absorvida pelo Império 
Romano. Não por acaso, aliás, essa 
sofistica tardia teve expressão pre­
dominantemente retórico-literária, 
em contraste com o caráter retórico- 
político de sua antecessora. Perdida 
a autonomia da Cidade, os temas cí­
vicos e cognitivos, preferidos por 
um Górgias, um Protágoras ou um An- 
tifonte, cederam lugar às composi­
ções literárias e aos exercícios epidí- 
ticos caros aos sofistas da época im­
perial. Privada de suas razões políti­
cas, a retórica voltou-se para a ficção.

Quanto à sofistica clássica, é per- 
feitamente compreensível que sua 
duração houvesse coincidido com 
a da grande poesia trágica, do sé­
culo V a.C. Perfeitamente compre­
ensível, também, que ambas tives­
sem se apagado no momento em 
que, com Platão e Aristóteles, o 
racionalismo filosófico grego che­
gou à maturidade. Como observou 
Vernant, as ambigüidades da tra­
gédia, suas indagações sem respos­
ta e suas contradições insolúveis 
não eram compatíveis com a ver­
dade absoluta e a lógica unívoca 
perseguidas pelas filosofias de in­
clinação metafísica.’3 O que o emi­
nente helenista afirmou do drama, 
aplica-se com toda propriedade às 
doutrinas dos retores contemporâ­
neos de Sófocles e Euripides. Se 

essas duas formas de humanismo 
trágico grego divergiram, foi em 
relação ao fundamento do direito e 
da justiça: cósmico-religiosos, na 
tragédia; humano-político, na so­
fistica. Mas tanto a eunomia cós­
mica da primeira quanto a ordem 
consensual da segunda interdita­
ram ao homem a hybris tirânica, 
fosse ela originada na ânsia de po­
der ou nas pretensões da razão.

Sonia Lacerda é professora 
no Departamento de História da 
Universidade de Brasília.
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Ação do tempo
E TEMPO DA 

ação:a solidez 
de Hegel ante

A FRAGILIDADE
GREGA

José Otávio
Nogueira 

Guimarães

X esfera dos assuntos humanos (...) 

exclui estritamente tudo o que seja 

apenas necessário ou útil.

Hannah Arendt, A condição 
humana A Europa moderna, 

em momentos di­
versos e de 
diferentes 
maneiras, jamais 

cessou de se confrontar com a 
cultura grega antiga. Há quem 
diga que seria mesmo possível, 
no quadro da civilização 
ocidental, compreender uma 
época, ao menos parcialmente, 
por meio das representações que 
teria elaborado da Grécia, assim 
como pelas maneiras mediante as 
quais teria se visto como herdeira 
de seu legado.

“Com os gregos - escrevia 
Hegel, em meados do século 

XIX - nos sentimos logo em 
casa, pois nos encontramos no ter­
reno do espírito (...). O espírito 
europeu passou sua infância na 
Grécia: daí o interesse de toda 
pessoa esclarecida por tudo aquilo 
que é grego”.1 Palavras que fazem 
certamente ecoar a verdadeira 
fascinação que o mundo helênico 
exerceu sobre o idealismo teuto 
do século XVIII e de parte do 
XIX. Dessa “tirania” espiritual, 
como a caracterizou E. M. Buttler, 
duas vertentes logo teriam se 
consolidado como focos de 
irradiação intelectual. A primeira 
tomou forma nos rastros de 
Winckelmann (teoria da imitação 
dos helenos e apresentação da 
Grécia como pátria da beleza 
e do bom gosto) e de Herder 
(caracterização da civilização grega 
como uma “flor única” na história 
da humanidade); a segunda
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desenvolveu-se sob a tutela de 
uma representação mais metódica 
e organizada, parte justamente 
do poderoso sistema filosófico 
hegeliano.2

Por motivos que logo se farão 
evidentes, é nessa segunda ver­
tente que, por um momento, nos 
deteremos. Para se avaliar o peso 
da afirmação hegeliana de que a 
pátria da razão ocidental é a Gré­
cia, deve-se, antes de mais nada, 
atentar para o que pressupõe de 
imediato seu “sistema”. Para He­
gel, se as filosofias são múltiplas, a 
verdade é única. Isso não no senti­
do de que apenas uma filosofia 
historicamente dada seja a verda­
deira, mas sim no sentido de que a 
verdade se desenvolve organica­
mente no tempo. A história da filo­
sofia, desse modo, não poderia ser 
confundida com uma mera rapsó­
dia de opiniões. “Comparada às di­
versas filosofias que aparecem fe­
nomenalmente - escreve Hegel -, 
a ‘História da filosofia’ mostra, por 
um lado, a presença de uma e so­
mente uma filosofia com níveis di­
versos de elaboração, e, por outro, 
que os ‘princípios’ particulares 
que sustentam individualmente 
um certo sistema nada mais são 
que ramos de um único todo”.3 
Em suma, a verdadeira filosofia 
confunde-se com a totalidade das 
filosofias no tempo. Nenhuma filo­
sofia, assim, é acidental no interior 
dessa totalidade e cada filosofia ad­
quire sentido pelo lugar que ocupa 
e pelo momento que representa 
dentro dessa mesma totalidade.

Duas metáforas serviram ao pen­
sador alemão para traduzir em ter­
mos temporais essa idéia: i) a das 
etapas de uma única viagem, que 
conduzem de um ponto de partida 
a um ponto de chegada e 2) a dos 
anéis de uma corrente.4 Com am­
bas, é a última etapa ou o último 

anel, interpretado como término 
da viagem, que permite determi­
nar o lugar ou o momento de cada 
filosofia na corrente do tempo. A 
Grécia torna-se a terra de origem 
do espírito especulativo na medida 
em que Hegel toma posição nesse 
posto de observação que é a Euro­
pa moderna, o mais alto no espaço 
e o mais avançado no tempo. E 
somente desse posto que a origem 
pode se constituir como esse lugar 
(ou momento) de onde se pode 
chegar a... Com a ressalva, impor­
tante, de que o que precede não 
pode explicar o que vem depois, 
ao passo que o que vem depois 
pode explicar logicamente o que 
vem antes.5 A última filosofia - a 
de Hegel e seu tempo - apresen­
ta-se, desse modo, como herdeira 
legítima da origem, pois somente 
seu ponto de vista superior pôde 
e soube reencontrá-la. No fundo, 
a Grécia somente se torna a pátria 
da filosofia sob a condição de que 
a filosofia exista fora do mundo 
helênico e de seu tempo histórico. 
A imagem da Grécia como origem 
teria sido, portanto, uma requinta­
da construção da filosofia especu­
lativa moderna.6

Tempos modernos
O sistema hegeliano pode ser to­
mado, de fato, como o coroamento 
das filosofias iluministas da his­
tória. E quase um lugar comum 
salientar como a reflexão hegeliana 
sobre a história veio a traduzir a 
nova sensibilidade temporal que, 
concomitantemente à ascensão 
do mundo burguês, tomou corpo 
no século XVIII.7 Essa qualidade 
temporal própria da história mo­
derna - com seus ritmos diversos 
e a idéia de que é a duração (ou 
simplesmente a experiência no 
tempo) que ensina, e não uma 
Antigüidade dada uma vez por to­

das como modelo - foi aos poucos 
destituindo o passado exemplar 
de sua evidência. Abalavam-se 
assim os alicerces da velha historia 
magistra vitae e de sua cultura do 
paradigma - fortemente arraigadas 
em uma tradição retórica remon­
tando a Cícero, ou antes mesmo 
a Tucídides, e em uma dupla e 
interdependente crença: 1) na es­
tabilidade da natureza humana e 
2) em um tempo único, quase sem 
movimento, suporte de exemplos 
possíveis para toda e qualquer 
ação humana. “A emergência, no 
conceito de história, de um tempo 
por natureza histórico - resume 
um especialista no tema - coinci­
de com a experiência dos tempos 
modernos”.8

Esse conceito moderno de his­
tória já fora, de alguma forma, 
esboçado na famosa “Querela dos 
antigos e modernos”, inicialmente 
francesa e sobretudo literária, que, 
no fim do cético século XVII, opu­
sera os defensores da permanência 
das exemplares produções cultu­
rais do mundo antigo aos advoga­
dos da superioridade da arte do 
tempo do rei Sol. As arengas aca­
dêmicas entre Perrault e Boileau 
teriam funcionado - se se admite o 
triunfo dos modernos - como uma 
espécie de laboratório para a gesta­
ção e amadurecimento da idéia de 
que o novo vale mais que o antigo, 
de que as rupturas no tempo são 
positivas, de que o presente pode 
ser melhor que o passado, de que 
o futuro, portanto, não tem outro 
sentido senão constituir-se em 
lugar de um constante e intermi­
nável aperfeiçoamento. Em suma, 
a idéia da tradição clássica tomada 
como um “topos literário intempo- 
ral” viu-se corroída pela possibili­
dade mesma da idéia de progres­
so.9 É nesse contexto, segundo 
H.-R. Jauss, que se consolida a 
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idéia da modernidade, entendida 
como “a tentativa sempre renova­
da de se autodefinir rechaçando o 
passado”.10

Teria sido também na França 
que, pela primeira vez, essa nova 
percepção do tempo histórico teria 
se “encarnado”, ao receber a unção 
de um acontecimento fundador da 
modernidade político-social: a 
Revolução Francesa. São notórios 
os testemunhos sobre como os con­
temporâneos (atores e especta­
dores) dos acontecimentos desen­
cadeados em 1789 sentiram, nos 
anos que se seguiram e mesmo no 
desenrolar da chamada “década 
revolucionária”, o tempo se acele­
rar. Se, em um primeiro momento, 
a Revolução foi vivida sob o signo 
do circular, especialmente como 
um retorno aos antigos, em seguida 
ou simultaneamente, encarada 
como uma ocasião para estancar e 
apagar o velho tempo, no intuito 
de fundar um outro (aquele da 
República moderna, com seu pró­
prio calendário),11 ela terminou 
por desencadear um “processo” 
no qual o tempo histórico, movido 
por uma espécie de “necessidade” 
inelutável, teria adquirido uma 
certa autonomia frente aos atores 
políticos, atropelados em sua ação 
pelo turbilhão irresistível dos 
acontecimentos. Foi como se o 
controle sobre as forças desenca­
deadas nesse processo de “fabri­
cação” da história tivesse sido de 
alguma forma perdido. Manifes­
tando-se como que independen­
temente da palavra e do agir hu­
manos, a história passou a ser 
vista, pouco a pouco, como uma 
espécie de tempestade a tudo 
arrastar e ante a qual, os homens, 
agora cada vez mais espectadores, 
viram-se relativamente impoten­
tes. A liberdade não era mais o 
fruto frágil e precário do homem 

trágico-sofístico do mundo grego 
clássico, mas sim o resultado da 
hybris progressista que a história se 
encarregava de exprimir em seu 
desenrolar-se insaciável.

Na verdade, a política, atraves­
sada por essa nova experiência do 
tempo histórico, mudava ela tam­
bém de estatuto, transtornada, por 
um lado, pela conformação, desde 
o século XVII, do Estado moderno, 
por outro, pela interpenetração das 
esferas pública e privada, resul­
tando no que Hannah Arendt veio 
a chamar de*  “a promoção do so­
cial".12 São estreitas, com efeito, as 
relações entre essa promoção do so­
cial e a percepção da história como 
um “processo”. Um autor preocu­
pado com a singularidade da ordem 
política grega insiste no fato de que 
a dissolução do político no social, na 
época da Revolução Francesa, teria 
contribuído para essa “temporali- 
zação da sociedade”.’3 Sociedade, 
aliás, que, vista desde então como 
um sujeito único, tendería, a partir 
do centro europeu, a se alargar de 
modo a se fazer coincidir com a 
“humanidade” inteira.’4

Palavra e ação
Tudo isso não poderia ser mais 
estranho à experiência política 
grega. Em primeiro lugar, a ativi­
dade que, no universo mental da 
pólis, era a fonte do que Aristóteles 
viria a chamar de bíos politikós - a 
ação (práxis) como instituidora das 
ligações que os homens estabele­
cem entre si por meio da palavra 
(léxis) — dava aos cidadãos gregos a 
possibilidade não só de se diferen­
ciarem dos outros seres vivos, 
como também de se distinguirem 
um dos outros. E por isso que uma 
das condições básicas do exercício 
dessa atividade era, como sublinha 
Hannah Arendt, a “pluralidade” 
dos agentes, o que não queria

Esse modo de vida, o do 
filósofo, caracteriza-se 
essencialmente pela 
contemplação das 
“idéias”, portadoras da 
“verdade” do ser em sua 
“totalidade”. É assim sob 

0 poder conferido a essa 
contemplação (theoría) 
que a criação artística 
torna-se um mero efeito 
especular, a cópia de uma 
cópia, e a cidade justa, 
aquela controlada pela 
autoridade de alguns 
poucos filósofos, um vasto 
ateliê em que cada um de 
seus membros dedica-se a 
um serviço ou produção 
(poiesis) determinada. 
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dizer a mesma coisa que sua “mul­
tiplicidade”. O múltiplo adequar- 
se-ia melhor às descrições das 
sociedades modernas, já que ex­
prime a idéia de um número inde­
finido de entidades, mais ou 
menos idênticas e, portanto, subs­
tituíveis e permutáveis. Nada que 
se aproxime assim da idéia de plu­
ralidade entendida como garantia 
de um espaço de ação em que os 
homens são ao mesmo tempo se­
melhantes e singulares, permi­
tindo-lhes afirmar suas peculiari­
dades, inclusive a excepcionalidade 
e a novidade inscritas em seu nasci­
mento. O cidadão das póleis helê- 
nicas resistia desse modo a reco- 
nhecer-se no genérico: ao agir e 
discursar, operava uma apresen­
tação de si, elaborando ao mesmo 
tempo sua individualidade.15 Indi­
vidualidade, contudo, que não se 
transformava nunca em um círculo 
fechado, não resultava jamais no 
que conhecemos por introspecção. 
Ao contrário, nesse tipo de co­
munidade, escreve Jean-Pierre 
Vernant, “a existência de cada um 
era o tempo todo visada pelo olhar 
do outro. Era no olho do seu opo­
nente, no espelho que este lhe 
apresentava, que se construía a 
imagem de si mesmo. Sem esse 
outro que o refletia e se lhe opu­
nha, fazendo-lhe frente, ele não 
tinha consciência de sua identi­
dade. Si mesmo e outro, identi­
dade e alteridade caminhavam 
juntos, construíam-se reciproca­
mente”.16 Em suma, a ação, que 
era sempre também uma inter- 
locução, comportava inevitavel­
mente uma dimensão interativa. E 
bem verdade que a indissocia- 
bilidade de práxis e léxis pressu­
punha uma paridade mínima entre 
os agentes (condição para que 
pudessem se compreender e esta­
belecer acordos provisórios), mas 

ela não seria completa se não 
pressupusesse igualmente um 
elemento de competição e de 
conflito. Era por intermédio dessa 
competitividade que cada cidadão 
apresentava-se em sua singular 
excepcionalidade. Como gostava 
de lembrar Jacob Burckhardt, em 
desalinho com o ascendente “demo- 
cratismo” social do século dezeno­
ve: não se compreende a cidade 
grega antiga sem a percepção de 
seu pano-de-fundo agonístico.17

0 ateliê do filósofo
A referência a esse pano de fundo 
agonístico convida-nos a destacar 
um segundo ponto a reforçar a dis­
tância entre a experiência política 
das cidades-Estados gregas e a con­
cepção de tempo inscrita no regi­
me de historicidade das sociedades 
ocidentais modernas. Para tanto 
nos é necessário um breve desvio 
pelo mais conhecido dos diálogos 
platônicos. E notório que a Repú­
blica de Platão condensa, numa 
única obra, uma primeira filosofia 
política e uma primeira filosofia da 
arte. Essa simultaneidade não é 
uma simples coincidência.18 Ela 
está ancorada numa concepção da 
existência humana, tida por Platão 
como a mais elevada possível e 
sinteticamente descrita na sua fa­
mosa alegoria da caverna: a do bíos 
theoretikós. Esse modo de vida, o 
do filósofo, caracteriza-se essen­
cialmente pela contemplação das 
“idéias”, portadoras da “verdade” 
dorwem sua “totalidade”. E assim 
sob o poder conferido a essa con­
templação (theoría) que a criação 
artística torna-se um mero efeito 
especular, a cópia de uma cópia, e 
a cidade justa, aquela controlada 
pela autoridade de alguns poucos 
filósofos, um vasto ateliê em que 
cada um de seus membros dedica- 
se a um serviço ou produção (poie­

sis) determinada. Sabemos como 
na República platônica a hierarquia 
dos três níveis de poiesis (o do de­
miurgo divino das idéias, o do arte­
são humano de símiles dessas 
idéias e o do artista criador de si­
mulacros desses símiles) está 
submetida à hierarquia dos três 
níveis de theoría (o do deus que vê 
plenamente o ser tal como ele se 
apresenta por natureza, o dos 
humanos que tentam ver o que 
esse deus vê mediante um saber- 
fazer (tekhné) de alcance limitado e 
o dos humanos que se preocupam 
apenas com o que lhes aparece de 
imediato, cuja tekhnénão merecería 
nem mesmo esse nome). Essa 
hierarquia dos níveis de theoría, 
fundante dos níveis de tekhné e 
poiesis, marca a maneira como 
Platão caracteriza sua “cidade 
justa”, regida pela alma harmôni­
ca do sábio. O essencial aqui é 
destacar como, ao final do diálogo, 
a politeía pensada por Platão 
ordena-se e regula-se a partir do 
princípio artesanal dos serviços 
especializados (poiesis), cujo saber- 
fazer (tekhné) subordina-se à visão 
(theoría) das formas ensolaradas. 
Em suma, o conjunto ontológico 
das formas mais elevadas revela- 
se unicamente a um restrito grupo 
de sábios, mestres do grande ate­
liê cívico. Reduzir a cidade ao prin­
cípio artesanal, já se disse, signi­
ficou afrontar diretamente tudo 
que estava na base do bíos politikós. 
Há mesmo quem afirme que a 
República não deveria ser lida como 
um tratado de política, mas sim 
como o coroamento do que Platão 
havia escrito em sua Apologia de 
Sócrates."*  Apoliteia platônica opu­
nha-se assim claramente ao re­
gime democrático ateniense, 
acusado de estar profundamente 
viciado por haver condenado 
Sócrates.20
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Práxis X poiesis
Após esse desvio por Platão, há 
que retomar o que acima dissemos 
sobre as resistências “temporais” 
da ação política grega ao modelo 
da filosofia idealista da história. A 
práxis, tal como ela se depreendia 
da experiência histórica da pólis 
ateniense, de Sólon a Péricles, 
mostrava-se como radicalmente 
refratária à atividade de fabrica­
ção (poiesis') colocada no centro da 
República platônica. Essa atividade 
de fabricação dependia de um co­
meço fixo e identificável, de um 
modelo com características deter­
minadas, que lhe conferia uma certa 
“tangibilidade”. Já apráxis, como se 
dava em meio a uma rede de rela­
ções e discursos interdependen­
tes, não se pautava por qualquer 
tipo de começo fixo e identificável. 
A possível influência que modelos 
heróicos de conduta tinham sobre 
o cidadão antigo não se reduzia à 
estrita imitação dessas referências, 
à maneira do artesão que copiava 
os modelos ontológicos oriundos 
do mundo lunar das idéias. Imitar 
como o artesão significava simulta­
neamente renunciar ao mundo das 
aparências (condição de possibili­
dade dapráxis) e o desprezo da pa­
ridade que sustentava a interação 
e a interlocução (o que reprimia a 
iniciativa dos outros agentes, aten­
tando assim contra a pluralidade). 
A tangibilidade da poiesis, além 
disso, não se baseava unicamente 
na identificação de um começo 
determinado, de uma origem fixa. 
Ao tomar um modelo, a atividade 
fabricadora fixava meios e uma 
finalidade igualmente determi­
nados. Isso queria dizer que a 
“previsibilidade” era algo que lhe 
era inerente. Ao contrário, a intan- 
gibilidade que acompanhava toda 
epifania da práxis, na medida em 
que esta estava inscrita em uma 

rede de interações e interlocu- 
ções renovada ininterruptamente 
pela chegada de novos homens ao 
mundo,21 não comportava limites 
claros e preestabelecidos. Ela era 
essencialmente sem fim e impre­
visível. A práxis, assim, não parava 
de frustrar seus agentes diante das 
finalidades a que estes se propu­
nham.22 Nada do que acontecia no 
tempo dos homens conformava-se 
inteiramente aos objetivos que 
porventura os cidadãos estabe­
leciam para suas ações. “A tykhe 
(fortuna) - esclarece-nos Jacques 
Taminiaux - insistia em contrariar 
suas veleidades de tekhné-, o ocor­
rido teimava em resistir aos seus 
planos e ao seu saber-fazer”.23 A 
tudo isso acrescente-se ainda que 
atos e discursos, porque atingiam 
e afetavam outros homens, eram 
irreversíveis, ao passo que a ativi­
dade de fabricação (poiesis), quan­
do fracassava (por falta de material 
ou de instrumentos adequados), 
podia sem grandes prejuízos re­
começar do zero. Em resumo, se a 
práxis mostrava-se sob o signo da 
fragilidade, a poiesis estava marca­
da pelo da solidez.

A constatação dessa imprevisi- 
bilidade e fragilidade da práxis im­
plica que qualquer tentativa mo­
derna de perceber o surgimento 
da pólis no quadro de um processo 
necessário e guiado por causalida- 
des estritas incomode justamente 
por sua solidez. Foi antes sob a 
figura da improvisação que se pro­
curou compreender as singulari­
dades da afirmação da democracia 
ateniense nos séculos VI e V a.C.24 
As possibilidades de ação e criação 
abertas no chamado século de Pé­
ricles, apesar de se multiplicarem 
e ligarem-se umas às outras, não 
se cristalizaram na percepção de 
um processo global, em que a mu­
dança (ou transformação) tivesse 

adquirido uma autonomia frente à 
práxis dos cidadãos. Pelo menos é 
isso que sustenta Christian Meier 
em um livro em que ressoa, desde 
a abertura, a seguinte reflexão: 
“saber, grosso modo, se a história 
grega constitui, no contexto da 
história universal, uma necessida­
de ou um acaso, tal é o problema 
prévio de toda compreensão his­
tórica aprofundada da nossa pró­
pria situação atual”.25 Audaciosa 
reflexão, que desemboca em uma 
tese clara e provocadora. Para o 
autor, a experiência política grega 
é fortemente violentada quando 
apropriada pelas renitentes teorias 
evolucionistas da história: “o caso 
excepcional da cultura grega pare­
ce resistir às concepções determi­
nistas do desenvolvimento social. 
(...) a emergência do político não 
pode ser explicada de maneira 
satisfatória pela incontestável ca­
pacidade que têm os homens de 
criar culturas avançadas. Ela deve 
ser cuidadosamente distinguida da 
emergência do que chamamos, um 
tanto frouxamente, de primeiros 
“Estados”. Isso é suficiente para 
mostrar o quanto do programa da 
“história como ciência social” deve 
ser, hoje, posto em questão”.26 Em 
outros termos, reconhecer a im­
portância do político na vida dos 
gregos antigos, admitindo a tem- 
poralidade contingente da práxis, 
significa, de um só golpe, pôr às 
claras os limites gnoseológicos de 
uma certa filosofia moderna da his­
tória, incapaz de dar conta das sin­
gularidades da experiência cultural 
helênica, bem como indicar como o 
mundo contemporâneo passou a se 
contentar com uma maneira pura­
mente funcional de lidar com o 
universo dos assuntos públicos. “A 
política no mundo grego - arremata 
Meier - extraiu da esfera dos pro­
cessos autônomos da ação o mun­
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do da comunidade dos cidadãos 
para submetê-lo à ação política 
(praxis)-, hoje, esse mundo parece 
estar subordinado a processos que 
tendem a nos “motorizar”, a nós e 
à nossa identidade”.27

História antitrágica
Já é tempo de voltarmos ao Hegel 
do início destas páginas. Tanto o 

theoretikós quanto a centrali- 
dade da poiesis (fabricação), que 
animam a concepção platônica da 
existência humana e dão ao filó­
sofo o privilégio de gerir a cidade 
justa, subjazem toda a filosofia 
da história hegeliana. Se, como 
bem sugeriu Sonia Lacerda, é a 
precariedade do homem trágico- 
sofístico grego que expressa sua 
grandeza, a negação hegeliana des­
sa precariedade faz de sua filosofia 
algo de eminentemente antitrági- 
co e anti-sofístico. E notória, por 
exemplo, no que diz respeito a 
seu caráter anti-sofístico, a equi­
valência montada por Hegel, em 
A fenomenologia do espírito, entre 
linguagem e conceito. O discurso 
sério da filosofia hegeliana não 
interroga a experiência pragmática 
das palavras, antes restitui suas 
diversas origens e usos às signifi­
cações cuja verdade somente pode 
ser encontrada no trabalho pacien­
te do conceito. Esse trabalho do 
conceito, ao procurar explicitar um 
sentido - que, desde sempre, es­
perava por ser enunciado -, acaba 
por desconsiderar os acasos de sua 
formação.28

E ainda em A fenomenologia do 
espírito que se pode reconhecer a 
dimensão antitrágica do idealismo 
hegeliano. E verdade que a tra­
gédia grega (uma, em particular, 
entre as muitas que sobreviveram 
à ação do tempo: a Antígona, de 
Sófocles) comparece no discurso 
cerrado da obra de Hegel, espe­

cialmente em seu capítulo VI, sin­
tomaticamente intitulado Geist e 
considerado pelos comentadores 
como uma espécie de homólogo 
da obra. Em um primeiro momen­
to, a tragédia exprime aquilo que 
o filósofo pensa ser o tema funda­
mental da peça de Sófocles: a vida 
ética da cidade de Péricles. Em 
um segundo momento, a tragédia 
é visada por seu estatuto de obra 
de arte, o que permite a Hegel 
verificar seu grau de apreensão on- 
tológica. O objeto tragédia acaba, 
assim, por ser entendido segundo 
as regras da teleologia especulativa 
da razão absoluta. E verdade que, 
no primeiro momento, os vínculos 
entre o senso trágico e o Z'/o.v politi- 
kós são reconhecidos, admitindo-se 
assim a conflituosidade inerente 
a esse bíos.2^ Porém, em seguida, 
a teoria especulativa, tomando a 
poiesis - entendida como a única 
forma de ação possível - como 
reconhecimento da consciência 
de si em seu produto, transforma 
a conflituosidade em deficiência 
na fabricação da obra. A fragili­
dade política estaria, nesse caso, 
contaminando a operação poiética. 
A conflituosidade é vista, então, 
como uma falha, já que Hegel 
aplica à práxis, previamente trans­
formada em fabricação, a lógica 
binária da contradição; lógica de 
uma dialética que espera sua reso­
lução em uma identidade última.

Prisioneiro de uma contradição 
que não cessava de transformar 
saber em ignorância, o momen­
to trágico-político grego não se 
mostrava capaz de produzir a con­
ciliação desenhada no horizonte 
dentro do qual a consciência de 
si deveria estar, desde então, com­
prometida. Foi com o intuito de 
superar esse tipo de contradição 
que o filósofo de Iena pôde en­
contrar, em seu tempo, uma figura 

do político em que o saber não 
oferecia mais chance alguma à ig­
norância. Essa figura transparente 
e luminosa, Hegel viu encarnada 
no nascente Estado burocrático 
de Napoleão, que a Prússia do 
filósofo logo tomaria por modelo. 
Em suma, o que essa leitura espe­
culativa desconsidera é que a mis­
tura entre saber e ignorância, que 
movia o universo trágico-político 
do século V a.C. ateniense, não 
decorria de uma poiesis defeituosa. 
Ao contrário, assentava sobre uma 
ambigüidade que estava no centro 
mesmo do caráter eminentemente 
frágil da ação. O que Hegel, enfim, 
não consegue reconhecer é que 
o domínio da tragédia não é o da 
theoría especulativa, mas sim o da 
mimesis práxeos. Era a ambigüida­
de - e não a contradição - que se 
revelava no espetáculo trágico.30 
Longe, nesse caso, de marcar o 
declínio do bíos politikós, a tragé­
dia ática reforçava sua vitalidade 
e ambigüidade, convidando cada 
cidadão-espectador a perceber os 
riscos que corria a práxis quando 
confrontada com as pretensões 
de abolição ou resolução de suas 
tensões intrínsecas. *
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Górgias e
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visões DE 
MORTE, VISÕES 
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de Miranda 

Nogueira 
Coelho

verdade, a filosofia também tem seus 

marginalizados; e desejo calorosamente 

que algum dia eles se vinguem....

Eijdoro de Sousa, Sempre o 

mesmo acerca do mesmo.

A
 aproximação que 
farei, aqui, entre

Górgias e Vieira foi 
estabelecida a par­
tir de um tema - a 

morte - e de certos textos: o E/pi- 
táphios, de Górgias,1 ou melhor, 
os fragmentos que nos restaram 
desse exemplo de oração fúne­
bre, e três sermões de Vieira pre­
parados para a quarta-feira de 
Cinzas.2 Na verdade, tal aproxima­
ção é um exercício para, analisan­
do as diferenças e semelhanças 
entre os dois autores, tentar en­
tender as relações entre palavra e 

coisa, pois o tema da morte en­
trelaça-se com o da linguagem.

Meu texto está estruturado em 
três partes, e são, ainda, referên­
cias importantes para seu desen­
volvimento o Tratado do ttão-ser, 
de Górgias, e o Sermão da sexagé­
sima, de Vieira.3 Na primeira, teço 
alguns breves comentários sobre a 
morte e a imortalidade no universo 
de ambos os autores; na segunda, 
discuto um aspecto da estrutura 
argumentativa presente no Sermão 
de quarta-feira de cinza, de 1672, e 
que está, também, implícito nos 
outros dois sermões; na terceira, 
a título de conclusão, exploro al­
gumas questões relativas ao plano 
de Vieira de “propor um modelo” 
de uso correto da linguagem com a 
finalidade de conversão das almas 
à verdade/ Deus.

As falas sobre a morte
Na Grécia do século V, a oração 
fúnebre era dita para elogiar os
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mortos que tivessem feito algo em 
função da cidade, isto é, para o 
bem público. Mais especificamen­
te, esse gênero surgiu em Atenas - 
vale recordar que Demóstenes 
(Contra Leptines. 141) louvava essa 
cidade por ter inventado o elogio 
fúnebre. Este, além de ser um 
modo de, pela glória, exorcizar o 
fato de que “tudo que cresce co­
nhece também o declínio” (Tucí- 
dides, II, 64, 3), era, ainda, um 
elogio aos vivos. Como Platão 
apresenta no Menéxeno (235 a-d), 
ele é uma autocelebração em que, 
louvando os mortos, louvam-se, 
também, os cidadãos que partici­
pam da celebração, cuja sensação, 
provocada pela palavra e voz do 
orador, faz com que eles se sintam 
como “habitantes das ilhas dos 
bem-aventurados” - mesmo des­
contando, aqui, o tom irônico de 
Platão, suas observações são um 
bom indicador do modo como os 
atenienses eram afetados por tais 
discursos fúnebres.4

Em parte, a análise da oração 
fúnebre é prejudicada, ainda hoje, 
pela sua inserção no gênero epidí- 
tico, herança que vem de Aristóte­
les, para quem ela tratava apenas 
do elogio do individual, não per­
cebendo seu sentido político. Na 
verdade, pode-se argumentar que 
a crítica aristotélica visava mais a 
Isocrates do que Górgias ou Péri- 
cles (Retórica, 1414318-9, b24-5 e 
I4i3b4), mas o tratamento desse 
problema, bem como o caráter da 
inovação feita por Górgias dentro 
de um gênero bastante regrado, 
não é, aqui, nosso objeto de aná­
lise. Gostaria, apenas, de ressaltar 
que considero bem discutível a 
famosa e sempre citada afirmação 
aristotélica (Ret. 1358b!) de que o 
auditório que se pronuncia sobre o 
discurso epidítico é espectador que 
apenas avalia o talento do orador, 

ao contrário do auditório que, nos 
discursos judiciário e deliberativo, 
é árbitro de coisas passadas ou fu­
turas. E, dando um salto no tempo, 
parece-me que Vieira é um bom 
exemplo de que tais classificações, 
ainda que interessantes, devem 
ser aplicadas com cuidado, pois ele 
próprio mostrou ter conhecimento 
tanto do aspecto de espetáculo que 
o púlpito pode apresentar5 quanto 
das deliberações a que ele podia 
induzir - veja-se, por exemplo, o 
comentário ao Sermão pela vitória 
de nossas armas contra os holandeses, 
no qual o “pregador-corifeu” inci­
ta o “povo-coro” a lutar contra o 
inimigo.6

Servindo para educar politica­
mente o cidadão, a oração fúnebre 
destaca feitos (érgd) que concedem 
glória aos homens eternizando-os - 
não é, então, qualquer morte que é 
elogiada, mas, sim, aquela que, 
justamente, afasta o homem da 
morte como télos universal da con­
dição humana. Vejamos, a propósi­
to, alguns trechos do Epitáphios 
feito por Górgias7:

Eles possuíram tanto a excelência di­
vina (éntheon arethéri), como, também, 
a humana morte... considerando ser 
esta a norma mais divina e comum: 
falar e silenciar, fazer e não fazer o 
que convém no momento conve­
niente, praticando sobretudo duas 
coisas que se deve praticar: a razão 
e a força; uma deliberando, outra 
agindo; cuidando, por um lado, dos 
injustamente desafortunados, punin­
do, por outro lado, os injustamente 
afortunados... audazes para com os 
audazes, hábeis entre os hábeis: tes­
temunho disso eles colocaram troféus 
dos inimigos como imagens a Zeus 
e como oferendas votivas de si mes­
mos. ...Logo, estes tendo morrido, 
a lembrança não morreu com deles, 
mas, imortal, não em imortais corpos 
dos não viventes, ela vive.

Esse pequeno trecho não apenas 
nos transmite um empolgado apre­
ço pela vida ativa na cidade-estado, 
como, ainda, nos dá uma idéia dos 
princípios que norteavam Górgias 
em matéria de política e de edu­
cação nacional. Se ainda existe a 
impressão de que “suas frases são 
plenas de palavras vazias de signi­
ficado”, isso se deve ao que, em 
parte, poderiamos chamar de uma 
leitura ingênua da crítica platônica 
aos sofistas.8 Além do mais, como 
ressalta Loraux,9 após cuidadosa 
análise que não cabe expor aqui,

[Górgias estava] satisfazendo, ao mes­
mo tempo, às exigências do gênero e 
àquelas de seu próprio pensamento, 
e este exemplo prova que os teóri­
cos freqüentemente confundiram 
o ‘repetitivo’ e o ‘sem conteúdo’, 
deduzindo da originalidade limitada 
do gênero sua total vacuidade.

Não entraremos, aqui, na ques­
tão da moral pregada pelo retor.'0 
Mas, esse é um tema interessante 
que devemos ter em mente, pois, 
mais adiante, nos servirá para en­
tender os diferentes tipos de valor 
que se atribuem a uma mesma 
estrutura argumentativa, em fun­
ção da aceitabilidade ou não dos 
pressupostos que servem como 
princípios para tal argumentação.

Já o sermão (sua leitura ou audi­
ção), nos remete a outro modo de 
falar da morte. Pronunciado na ce­
rimônia de quarta-feira de Cinzas, 
que marca o início da quaresma, 
ele comenta sempre a mesma mor­
te, de Jesus, para lembrar ao ou­
vinte sua própria morte, mas, pelo 
que se percebe, de uma maneira 
bem diversa daquela dos gregos 
do século V. Se, por um lado, tam­
bém se busca a “glória”," ela não 
é aquela da luta pelos ideais da 
cidade-estado, tão concreta para o 
grego, mas, sim, a do sacrifício em 
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função de outra vida, na pátria ce­
leste. O homem grego dos séculos 
V e VI tinha uma clara noção de 
sua condição de mortal - daí o ad­
jetivo brotós servir, como substan­
tivo, para designar “homem” - em 
oposição aos deuses imortais e a 
uma natureza no seu movimento 
cíclico contínuo.12 Assim, o único 
modo de sair dessa cadeia de morte 
e esquecimento foi o da valorização 
de uma vida ativa e a constante re­
posição da lembrança daqueles que 
representavam tal valor.

A esse respeito, penso ser ade­
quado, aqui, lembrarmos as obser­
vações de H. Arendt sobre a dife­
rença entre imortalidade e eter­
nidade para certo período do mun­
do grego, “por sua capacidade de 
feitos imortais (erga), por poderem 
deixar atrás de si vestígios imorre- 
douros, os homens, a despeito de 
sua mortalidade individual, atin­
gem o seu próprio tipo de imortali­
dade e demonstram sua natureza 
divina”.13 Segundo a autora, essa 
visão de mundo se rompe, em par­
te com Platão, para quem a “preo­
cupação com o eterno e a vida do 
filósofo são vistos como inerente­
mente contraditórios”.’4 De qual­
quer modo, esse afastamento do 
filósofo (sua saída da caverna) e a 
satisfação daí advinda, nesse isola­
mento no mundo das idéias, pare­
cem ser semelhantes à experiência 
da “morte em vida” proposta por 
Vieira; a citação de Platão’5 como 
um dos “sábios da gentilidade” 
que percebeu ser a morte maior 
bem que a vida, é um dos elemen­
tos que reforçam essa suposição.

Associados ao rompimento dessa 
visão de mundo, em parte, sua cau­
sa, estavam, certamente, a guerra do 
Peloponeso e o desmantelamento 
da democracia grega, provocando 
uma separação entre “homens de 
ação” e “homens de pensamen­

to”, separação essa que, enquanto 
visão de mundo, foi representada 
pelo estoicismo. E, o golpe final na 
antiga visão parece ter vindo quan­
do “a queda do império romano 
demonstrou claramente que ne­
nhuma obra de mãos mortais pode 
ser imortal e foi acompanhada pela 
promoção do evangelho cristão, 
que pregava uma vida individual 
eterna, à posição de religião exclu­
siva da humanidade ocidental”.’6

Passando para Vieira, lembre­
mos que não apenas é reforçado 0 
abandono às glórias desse mun­
do, pois a liberdade está entre os 
mortos, que estão livres de “emu­
lações”, “esperanças”, “temores”, 
“contingências” e “pesares”,’7 co­
mo, também, é ensinado o modo de 
consegui-lo: seguindo São Paulo, 
deve-se viver “com Cristo e em 
Deus” abandonando todos os ape­
los da “sensualidade”, isto é, “es­
tando morto a tudo que o mundo 
ama, ...estima, ...venera,...ado­
ra,... honra,... a todo interesse, ...a 
toda boa ou má fortuna. Pois tudo 
é ...sombra, nada”.’8 Reforçando 
sua argumentação, Vieira constrói, 
de forma impressionante e con­
tundente, uma imagem de Roma 
que vem mostrar a efemeridade 
não só das glórias individuais, mas 
dos maiores impérios, pois “orde­
nou a Providência Divina que 
Roma fosse tantas vezes destruída, 
e depois reedificada sobre suas ru­
ínas, para que a cabeça do mundo 
tivesse uma caveira em que se 
ver...” e “a caveira é maior que a 
cabeça, para que tenha menos lu­
gar a vaidade e maior matéria o 
desengano”.’9

Se, no caso da oração fúnebre, 
temos, ainda, um momento em 
que a lembrança, por meio das 
constantes reposições da glória 
dos antepassados, imortaliza seus 
feitos, nos Sermões, além da in­

trodução de conceitos, como o de 
“pecado”, por exemplo, há, em 
referência aos gregos, principal­
mente, a valorização da filosofia es- 
tóica; apesar de pagã, nela já estão 
os elementos, como a adiáphora, 
apathéia e a euthymia, necessários, 
embora não suficientes - pois o 
cristão aspira também à impecabi- 
lidade - para a reposição do ideal 
de viver como morto.20

Desse modo, além do pavor (ca­
so acreditemos no estranho pressu­
posto de que os efeitos definitivos 
decorrentes de uma vida que é tão 
breve - “é nada” - se perpetuam 
por toda a eternidade), a impres­
são que temos, após a leitura dos 
sermões, é a de descrença total no 
valor de uma vida ativa que não se 
destine aos propósitos de prepara­
ção para outra vida após a morte, 
e, como nota Saraiva, “mesmo 
descrentes experimentamos por 
momentos o sentido profundo da 
crença na imortalidade”.21

Em que pesem diferenças, pen­
so ser importante aproximar os dois 
gêneros no aspecto político, res­
saltando que ambos tinham uma 
finalidade prática de “educação 
do ouvinte”. E, se isso parece mais 
distante em Vieira, lembremos 
como ele valorizava as histórias 
eclesiásticas que contavam “os 
admiráveis efeitos da pregação da 
palavra de Deus. Tantos pecadores 
convertidos, tanta mudança de 
vida, tanta reforfnação de costu­
mes”.22

Semelhanças na estrutura 
argumentativa
Irei, agora, destacar um aspecto 
interessante nos três sermões de 
Vieira. Embora enfatizem aspectos 
diferentes - como bem observou 
Pécora,23 o foco do terror de cada 
um deles se constrói, no primeiro, 
sobre o temor da eternidade e da
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possibilidade de danação após a 
morte; no segundo, sobre o medo 
da própria hora da morte; no ter­
ceiro, sobre o temor das misérias 
da vida e dos vivos - todos se de­
senvolvem a partir da passagem 
do Gênesis (3, 19) “sois pó, e em 
pó vos haveis de converter” e da 
interpretação que dela oferece o 
Padre Vieira. E bom lembrar, aqui, 
a observação de Saraiva24 de que é 
comum a composição de todo um 
sermão segundo o molde de uma 
imagem, e, também, deve-se estar 
atento ao fato de que a metáfora 
não é considerada, como na re­
tórica clássica, um ornamento do 
discurso, tendo tanto valor quanto 
o encadeamento lógico dos argu­
mentos para provar determinada 
afirmação. Reporto-me, mais uma 
vez, às conclusões de Saraiva25 a 
respeito das diferenças entre os 
discursos clássico e engenhoso. 
Em outras palavras, “a imagem 
não tem um estatuto diferente, 
secundário em relação ao conceito. 
Imagem e pensamento se encon­
tram no mesmo plano”.

Um primeiro dado interessante 
é a afirmação de que, se a vista é 
suficiente para corroborar 0 fato 
de que “hei de ser pó”, ela não o é 
para fazer crer que já sou pó. Para 
isso é necessário o entendimento 
não só ir além, mas contrariai o 
que os sentidos vêem; formalmen­
te não é tão diferente afirmar que 
“não existe nada” (Tratado do não- 
ser, 65) e que “somos pó”.

O argumento central, apoiado 
na dicotomia entre ser/ realidade 
e não-ser/ aparência, se desenvol­
verá ao longo dos três sermões e 
apresenta-se na seguinte forma:

O homem, em qualquer estado que 
esteja, é certo que foi pó e há-de tor­
nar a ser pó. Logo é pó. Porque tudo 
o que vive nessa vida, não é o que é, é 
o que foi, é o que há-de ser.26

Para mostrar a consistência de 
tal argumentação, Vieira toma o 
episódio referido na Escritura, no 
qual Moisés e Abraão, de um lado, 
e os magos do Egito, de outro, 
mostraram seus poderes diante 
do faraó. Lançam suas varas ao 
chão, estas, transformando-se em 
serpentes, lutam até que a única 
a sobreviver é aquela de Abraão. 
Vieira entende que a afirmação “a 
vara de Abraão devorou as varas 
deles” vem justamente mostrar 
que, embora tenha sido a serpente 
a lutar, ela não é identificada por 
esse estado passageiro, sua aparên­
cia; sua essência é ser vara, ela o 
era antes de ser serpente e volta a 
sê-lo depois. Ele, então, generaliza 
a conclusão dizendo:

Porque cada um é o que foi, e o que 
há-de ser... Ah serpentes astutas do 
mundo, não sois o que cuidais, nem 
o que sois; sois o que fostes e o que 
haveis de ser....se foi terra e há-de 
ser terra, é terra: se foi nada e há-de 
ser nada, é nada; porque tudo o que 
vive neste mundo é o que foi e o que 
há-de ser. Só Deus é o que é.27

Existe, acredito, uma significa­
tiva similaridade entre tal argu­
mento e aquele usado por Górgias 
na primeira parte do Tratado do 
não-ser, ao mostrar que não há ser 
nem não-ser, isto é, que nada exis­
te. De fato, seguindo a velha rota 
do poema de Parmênides, Vieira 
recusa o apelo aos sentidos; apela 
ao entendimento e conclui que 
só Deus/ Ser é. De resto, temos 
aparências. Insistimos, aqui, nesse 
cuidado de Vieira em se ater a um 
sentido preciso das palavras, como 
se estivesse a decifrar um texto 
sagrado - a própria realidade -, ao 
mesmo tempo em que lança mão 
da realidade aparente para, em 
certos momentos, fortalecer sua ar­
gumentação, como, por exemplo,

0 homem grego dos 
séculos V e VI tinha uma 
clara noção de sua 
condição de mortal - daí 
0 adjetivo brotós servir, 
como substantivo, para 
designar “homem”- em 
oposição aos deuses 
imortais e a uma natureza 
no seu movimento cíclico 
contínuo. Assim, 0 único 
modo de sair dessa cadeia 
de morte e esquecimento 
foi 0 da valorização de 
uma vida ativa e a 
constante reposição da 
lembrança daqueles que 
representavam tal valor.
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quando justifica que no passado 
fomos e no futuro seremos pó. O 
Sermão vai-se desenvolvendo com 
a exploração tanto da equivocida- 
de e univocidade dos termos dos 
textos sagrados, quanto das belas 
e aterradoras imagens construídas 
pelo engenho de Vieira, e, como 
ele diz, “nem cuide alguém que 
é isto metáfora ou comparação, 
senão realidade certa”.28

Mais adiante no sermão, há, en­
fática, a afirmação de que o que ele 
teme (e todo cristão deve temer) 
na morte é a imortalidade, pois 
sabe que há uma eternidade que 
o espera no céu ou no inferno,29 
e daí a necessidade de repensar o 
modo como se vive.

No segundo sermão, o ponto 
de partida é o mesmo do primeiro, 
apesar de ser enfatizada, como dis­
semos antes, a hora da morte. E tal 
hora é a mais importante de todas, 
pois o fim de todos os fins é “mor­
rer em graça e segurar a bem-aven- 
turança”.30 E, para tanto, é preciso 
morrer duas vezes para evitar a 
morte eterna, que seria uma se­
gunda morte. Se a morte segunda é 
a morte temporal, a morte primeira 
é o afastamento de todas as ocupa­
ções e o recolhimento no deserto. 
E tal morte não é o suicídio, como 
é para o estóico; ela é melhor, pois 
“morrer mal, para não morrer pior, 
como faz o estóico, parece valor e 
prudência, mas é temeridade e fra­
queza... E se o estóico morre uma 
morte certa, o cristão morre duas 
também certas, porque na certeza 
da primeira segura a incerteza da 
segunda”.31 E o sermão se encer­
ra com uma orientação prática de 
como morrer em vida, que se ba­
seia, principalmente, no abandono 
de todas as vontades e gostos que 
não sejam o da quietude porque:

...se há e pode haver Paraíso neste 
mundo e nesta vida, só os que aca­

bam a vida antes de morrer o logram. 
Oh que vida tão quieta! Oh que vida 
tão descansada! Oh que vida tão feliz 
e tão livre de todas as perturbações, 
de todos os desgostos e de todos os 
infortúnios do mundo!32

Ao contrário do que vimos antes, 
quando Vieira se apoiou na preci­
são da linguagem, temos, agora, e 
também mais adiante, a explora­
ção de vários sentidos para a pa­
lavra morte, e é sua equivocidade: 
“suicídio estóico”, “mortificação 
cristã”, “abandono do mundo”, e 
o uso de expressões paradoxais: 
“morrer antes do morrer”, “morte 
em vida”, que vão produzindo am- 
bigüidade no texto e, mesmo que 
elas sejam esclarecidas ao final do 
sermão, deve-se notar sua impor­
tância na construção do discurso, 
que cativa o ouvinte pelo jogo com 
a dubiedade da linguagem.

Quanto ao terceiro sermão, um 
interessante aspecto a ressaltar é o 
modo como se opera a troca entre o 
ser e o não-ser. Vieira quer mostrar 
que, embora pareça que a morte 
seja boa apenas para os desafor­
tunados, ela o é, também, para os 
afortunados, pois, todos os bens, 
como a saúde, a riqueza e a graça, 
são incertos e inconstantes, uma 
vez que os ameaçam a doença, a 
pobreza e as fraquezas da carne, 
tentações mundanas e “laços do 
demônio”. E porque a morte é o 
remédio para todos esses males 
que, ao contrário do que nosso 
entendimento percebe e nossa 
vontade deseja, devemos, não só 
inferir que ela é o maior dos bens, 
mas, mais que isso, amá-la e dese­
já-la mais do que a vida.

O processo de persuasão opera 
com base nos casos exemplares 
daqueles que, tendo experimenta­
do os bens da vida, julgaram ser a 
morte o maior bem; e, contra o ar­

gumento de que ela é boa só para 
os infelizes - exemplo marcante é 
aquele de Deus ter castigado Adão 
e Eva com a vida, após eles peca­
rem - Vieira continua no processo 
de persuasão trazendo imagens 
que ressaltam a mera aparência de 
felicidade daqueles que desfrutam 
dos bens da natureza, da fortuna 
ou da graça, que, a meu ver, a cena 
seguinte, apesar de se referir à 
discussão sobre a fortuna, retrata 
muito bem:33

Assim como os tetos sobre-dourados 
dos templos, e dos palácios, o que 
mostram por fora é ouro, e o que 
escondem e encobrem por dentro, 
são madeiros comidos do caruncho, 
pregos ferrugentos, teias de aranha 
e outras sevandijas; assim debaixo 
da pompa e aparato com que cos­
tumamos admirar os que vemos 
levantados ao zênite da fortuna, se 
víramos juntamente os cuidados, os 
temores, os desgostos e tristezas que 
os comem e roem por dentro, antes 
havíamos de ter compaixão das suas 
verdadeiras misérias, que inveja à 
falsa representação do que neles se 
chama felicidade.34

Antes de terminar esta parte, 
gostaria de retomar uma questão 
abordada antes, que é a da aceita­
ção de uma estrutura argumentati- 
va. Se tal estrutura é semelhante 
tanto nos Sermões quanto no Tra­
tado, de Górgias, por que só nesse 
último ela parece tão absurda a 
ponto de a tradição ter conside­
rado tal texto destituído de valor, 
ou seja, mera paródia dos eleatas? 
A meu ver, é porque, diferente­
mente do discurso clássico, no 
qual se valorizam muito as regras 
de inferência que permitem a 
passagem correta das premissas às 
conclusões, no discurso engenho­
so de Górgias e de Vieira, o valor 
está, principalmente, na aceitação 
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dos princípios em função de sua 
adequação ao senso comum.35 Que 
tal modo de proceder era praxe em 
Górgias e seus contemporâneos é o 
que nos informa o texto referente 
a Xenofonte, que faz parte da obra 
denominada De Melisso, Xenopha­
nes, Gorgia, onde se encontra uma 
das versões do Tratado do não-ser. 
No caso de Vieira, se é verdade 
que para ele valem as afirmações: 
“como é da natureza da lingua­
gem poder dizer, pode-se atribuir 
ser aquilo que não é” e que “seu 
discurso deve afirmar Deus”, pois 
ele segue Santo Anselmo - “a re­
tidão do enunciado se define como 
conformidade a um fim”, temos, 
de fato, uma mesma estrutura ar- 
gumentativa, com a diferença de 
que sua opção é pelo ser, enquanto 
a de Górgias, menos aceitável para 
o senso comum, é pelo não-ser.

0 sentido da linguagem
Começo esta parte pela instigante 
afirmação de Vieira de que “A lín­
gua de Deus não a entendem bem 
os homens, porque pode ter muitos 
sentidos”.36 Um problema que se 
nos apresenta é: o que dá ao prega­
dor a garantia de que ele interpreta 
bem esses sentidos? Existem tais 
sentidos? Filosoficamente falando 
esta é uma questão complexa e 
antiga, para a qual já havia um 
alerta na terceira parte do Tratado 
do não-ser (83-85), em que Górgias 
nos aponta o problema da falta de 
critério para discernir as possíveis 
afirmações, inclusive opostas, que 
podemos fazer sobre o ser. Mas, 
Vieira parece estar mais próximo 
de Platão, entendendo que é pos­
sível, com um método adequado, 
distinguir, por exemplo, imagens 
icásticas das fantásticas, e critica 
duramente aqueles que fazem uso 
inadequado das palavras, isto é, 
que se limitam a explorar seu po­

der, mas que não se esforçam para 
revelar seu sentido.37

Se, por um lado, compartilhamos 
da afirmação de Pécora38 de que 
“Não há nele [Vieira] qualquer cul­
tivo da língua por ela mesma,... 
nem qualquer idéia sua dos ser­
mões como literatura autônoma e 
projeto estético” e de que foi um 
erro fazerem dele “mestre do esti­
lo” e separarem, em sua obra, “for­
ma e conteúdo”, pois a autonomia 
da linguagem poderia conduzir a 
uma visão nominalista de Vieira - 
esse é um risco a que, a seu ver,39 a 
interpretação de Saraiva pode con­
duzir - por outro lado, não há como 
não concordar, também, com a vi­
são desse último ao afirmar que 
quando Vieira nos apresenta um 
fato da natureza, já o faz geralmen­
te em referência a um texto (....) 
parece que não há coisa sem texto 
correspondente e que, de certa ma­
neira, o texto reveste as coisas de 
dignidade indispensável para que 
se apresentem em público”.40 E, ao 
encontro de tal conclusão, penso, 
por exemplo, no modo como se 
constrói uma “realidade certa”, a 
de que somos o que fomos e o que 
seremos, a partir do sentido que se 
pode dar a termos como “vara”, n?- 
verteris, quiseminat, etc...

E como se Vieira quisesse con­
ciliar duas visões, se não inconcili­
áveis, bastante distanciadas: enge­
nho e agudeza, por um lado, e 
busca da verdade única, em ter­
mos metafísicos, por outro. De 
certa forma, a situação, me parece, 
se assemelha àquela da crítica de 
Platão aos sofistas: ao mesmo tem­
po que os desqualifica e os define 
como interessados apenas na apa­
rência, e não na verdade {Sofista, 
23 rd 232b), usa os mesmos proce­
dimentos de discussão que eles - 
lembremos que a dialética pode 
ser interpretada como técnica de

Vieira quer mostrar que, 
embora pareça que a 
morte seja boa apenas 
para os desafortunados, 
ela 0 é, também, para os 
afortunados, pois, todos 
os bens, como a saúde, 
a riqueza e a graça, são 
incertos e inconstantes, 
uma vez que os ameaçam 
a doença, a pobreza e 
as fraquezas da carne, 
tentações mundanas 
e “laços do demônio”. 
É porque a morte é o 

remédio para todos esses 
males que, ao contrário do 
que nosso entendimento 
percebe e nossa vontade 
deseja, devemos, não só 
inferir que ela é o maior 
dos bens, mas, mais que 
isso, amá-la e desejá-la 
mais do que a vida. 
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refutação e de antilogia, aplicada 
em função de uma verdade que se 
julga poder alcançar, e que não há 
uma recusa da retórica por Platão, 
mas, sim, uma busca da retórica 
verdadeira. Platão não combatia a 
atividade psicagógica (Fedro, 
2óia9), desde que ela fosse condu­
zida por aquele que não apenas 
conhecia a natureza da alma (suas 
ações e reações) e os gêneros de 
discursos adequados a cada tipo de 
alma, como, também, a verdade 
que serve de base para a elaboração 
do discurso {Fedro, 27309 - d6).4' 
Não é o mesmo que faz Vieira, que 
“distingue em seu ataque uma téc­
nica da boa ilusão - a sua -, que ca­
tiva e persuade porque é reta, de 
outra, de ilusão má - a cultista - 
que, jogando-se espetáculo puro, 
evidencia concreto, seu caráter de 
representação que se representa, 
de convenção”?42

Nesse momento, faz-se nece­
ssário que recordemos aquela 
passagem do diálogo Sofista (253d- 
54b), que fala da diferença entre 
o mundo de claridade, no qual 
o filósofo que pratica a dialética 
vive, em oposição à obscuridade 
do não-ser, na qual habita o sofista, 
e as comparações de Vieira entre o 
“estilo do céu” e o estilo “violento 
e tirânico” dos cultistas. Vieira, 
após criticar certos pregadores 
que tomam as palavras de Cristo 
no sentido equivocado, apenas 
para dar “gosto ao ouvinte”, com­
parando-os ao diabo, diz: “Pois se 
nas Escrituras não há o que dizeis 
e o que pregais, como cuidais que 
pregais a palavra de Deus?... Basta 
que havemos de trazer as pala­
vras de Deus a que digam o que 
nós queremos, e não havemos de 
querer dizer o que elas dizem?!”43 
Como não ter dúvidas sobre a 
intenção de Vieira de “curar as 
almas”44 por meio de sua agudeza 

e engenho na interpretação dos 
textos sagrados?

O problema parece estar em 
conciliar, por um lado, a realidade 
das escrituras (espantosa realidade: 
soberania do texto), por outro, o 
eco da pergunta de Górgias: como 
saber se o que conheço e digo ao 
outro é compreendido da mesma 
maneira. E, mais grave, como ga­
rantir a univocidade do sentido? 
Como saber o que é “dizer ‘o que’ 
elas dizem?”

Maria Cecília de Miranda 
Nogueira Coelho é professora 
na Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Santa 
Catarina.
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A EDUCAÇÃO 
FILOSÓFICA GREGA: 

UMA HERANÇA

Mário Nogueira de Oliveira

E
ste estudo tenta assumir 
a tarefa posta em seu 
próprio título e, no intuito 
de facilitar a leitura, 
divide-se numa primeira 
parte, em que é analisado o conceito 

de arkhé, o início, o começo, o alicerce, 
a fonte originária. Em seguida, 
apresenta-se o caráter delineador da 
filosofia grega em um sentido mais 
amplo, para, finalmente, chegarmos 
ao nosso objetivo último, à guisa 
de conclusão, em que trabalhamos 
a própria noção de filosofia no que 
ela guarda de originário, como os 
conceitos de philomathía e philoponía, 

que acreditamos ser necessário 
resgatar, até mesmo por uma questão 
de remir aquilo que, com o passar do 
tempo, foi expatriado para o campo do 
esquecimento.

Destarte, um trabalho esforçado para 
a interpretação do termo arkhé está em 
Aristóteles na Física (II, 3-7), onde apôs 
os vários significados que encontrou do 
termo grego na Antiguidade. Nesses 
seus apontamentos constam: 1) o ponto 
de partida de um movimento: de uma 
linha ou de uma estrada; 2) o melhor 
ponto de partida: aquele que “torna mais 
fácil aprender uma coisa”; 3) o ponto de 
partida efetivo de uma produção: a quilha 
de um navio ou os alicerces de uma casa; 
4) a causa externa de um movimento ou 
de um processo: um insulto que dá início 
a uma briga; 5) o que com a sua decisão 
determina movimentos ou mudanças: o 
governo ou as magistraturas de uma cida­
de; 6) aquilo do qual parte um processo 
de conhecimento: as premissas de uma 
demonstração.

Um dos sentidos mencionados por 
Aristóteles diz dos alicerces de uma 

casa, e, em uma compreensão mais 
abrangente, podemos dizer que, tendo 
por “casa” o mundo ocidental, seus ali­
cerces, sua arcké, acha-se na Grécia. E, 
na casa, desde seu significado atual, que 
implica também o conceito de cultura, 
entendendo-se este como o complexo 
dos padrões de comportamento, das 
crenças, das instituições e de outros 
valores espirituais e materiais transmi­
tidos coletivamente e característicos de 
uma sociedade, até o sentido antigo do 
termo grego éthos, que, em suas primei­
ras acepções, significava tanto morada 
quanto costume. Portanto, a compre­
ensão do início da cultura do Ocidente 
é o conhecer a Grécia como nossa casa 
originária e, principalmente, sua maior 
realização cultural, a filosofia.

Podemos também promover essa 
compreensão pelo modo magistral com 
o qual Jaeger pensou esse fato. Para ele, 
“a nossa história - na sua mais profun­
da unidade - assim que deixa os limites 
de um povo particular e nos inscreve 
como membros num vasto círculo de 
povos ‘começa’ com a aparição dos gre­
gos”. Com base em uma tal assunção, 
ele chama a esse grupo de povos hele- 

nocêntricos.' Ainda consoante sua leitu­
ra, o sentido que buscamos na própria 
filosofia para entender arcké, o início 
ou o princípio, não se refere apenas ao 
âmbito temporal, mas implica a ori­
gem ou fonte espiritual, a que sempre, 
seja qual for o grau de desenvolvimen­
to em que estivermos, tem-se de re­
gressar para encontrar orientação. Em 
outros termos, toda vez que atravessa 
uma crise, a civilização ocidental busca 
a saúde perdida, orientando-se para o 
que considera a civilização mãe: a an­
tiguidade grega.

Seria esse o motivo pelo qual, no de­
curso de nossa história, voltamos cons­
tantemente à Grécia. Ora, um tal retor­
no implica uma espontânea renovação 
da sua influência, não significando, 
destarte, que lhe tenhamos conferido, 
pela sua grandeza espiritual, uma auto­

ridade imutável, fixa e independente 
de nosso destino. O motivo do nosso 
regresso reside nas nossas próprias ne­
cessidades vitais, por mais variadas que 
elas sejam através da história.2

De forma aproximada, Hegel es­
tuda este mesmo tema, considerando 
que a tradição histórica forma algo 
como uma “corrente sagrada”, que 
conserva e transmite tudo quanto o 
mundo produziu antes de nós. Ressalta 
que uma tal tradição é viva e continua­
mente vai se enriquecendo com novas 
contribuições, à maneira de um rio 
que engrossa o caudal à medida que 
se afasta da nascente. Segundo ele, 
o conteúdo dessa tradição é formado 
por tudo quanto o mundo espiritual 
produziu.3 E podemos complementá- 
lo lembrando que um “caudal cultural” 
nunca permanece o mesmo, conforme 
foi dito, e jamais existiría tal como é se 
não fosse a nascente primária.

Como a mais alta realização dessa 
nossa arkhécultural coloca-se a filosofia. 
E se aceitamos a interpretação he- 
geliana, uma tal realização desponta 
num determinado momento de desen­
volvimento da cultura. Contudo, os 
homens não criam a filosofia por acaso. 
É sempre uma determinada filosofia 
que surge no seio de um povo. E, as­
sim, a forma particular duma filosofia 
é sincrônica com uma constituição 
particular do povo em que ela aparece, 
com as suas instituições, com as suas 
formas de governo, com sua morali­
dade, com a sua vida social, com as 
atitudes, hábitos e preferências, com as 
suas tentativas e produtos científicos.4 E 
a genuína filosofia começa na Grécia, 
em sua vida civil.

Se entendemos civil como concer­
nente às relações de cidadãos entre 
si, estaremos também ratificando a 
tese de Castoriadis em que a Grécia 
é posta como o primeiro exemplo de 
uma comunidade explicitamente de­
liberando sobre seus costumes, suas 
leis e mudando essas leis. Leis que 
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são postas seguindo uma confronta­
ção e uma discussão coletiva sobre a 
lei justa e a injusta, ou seja, o juízo e 
a escolha sendo colocados na forma 
como originaram o nosso pensamento 
político e filosófico. E que, ao pergun­
tarem por uma lei justa e um governo 
reto, ao perguntarem pela justificação 
da instituição de um determinado go­
vernante, por exemplo, e o que é, em 
última análise, a justiça, fizeram filoso­
fia genuína com perguntas perenes.5

Em suma, o escopo da vontade ver­
dadeira, o bem, o justo - no qual sou li­
vre, sou universal, ao passo que os ou­
tros, também eles livres, também são 
eu, iguais a mim, pelo que nasce uma 
relação entre livres, e por isso leis es­
senciais, normas da vontade universal, 
constituição jurídica - essa liberdade, 
encontramo-la no povo grego. Por isso 
a filosofia começa nele. E, finalizando 
esta parte ainda na compreensão he- 
geliana, diriamos que o mundo grego 
levou o desenvolvimento do pensa­
mento até à idéia e que desde o noüs 

de Anaxágoras, e mais ainda com Só­
crates, começa de tal modo uma totali­
dade subjetiva, na qual o pensamento 
se apreende a si mesmo e a atividade 
pensante constitui base dele.6

Se concordamos com a abordagem 
hegeliana, temos que aceitar que tudo 
o que somos, somo-lo por obra da histó­
ria. Ou, falando com maior exatidão nos 
termos do filósofo, do mesmo modo 
que na história do pensamento o pas­
sado é apenas uma parte, assim no pre­
sente, o que possuímos de modo per­
manente está inseparavelmente ligado 
com o fato da nossa existência histórica. 
O patrimônio da razão autoconsciente 
que nos pertence não surgiu sem pre­
paração, nem cresceu só no solo atual, 
mas é característica de tal patrimônio o 
ser herança e, mais propriamente, resul­
tado do trabalho de todas as gerações 
precedentes do gênero humano.7

E todo povo partícipe desse gênero 
humano que atinge um certo grau de 

desenvolvimento, sente-se naturalmente 
inclinado à prática da educação. E impor­
ta sublinhar que a realização grega mais 
importante que já mencionamos aqui, 
a filosofia, não se desvincula absoluta­
mente do fato educativo. A educação, no 
sentido de processo de desenvolvimento 
da capacidade física, intelectual e moral 
da criança e do ser humano em geral, vi­
sando à sua melhor integração individual 
e social, é o princípio por meio do qual a 
comunidade humana conserva e transmi­
te a sua peculiaridade física e espiritual. 
Somente o homem consegue conservar e 
propagar a sua forma de existência social 
e espiritual por meio das forças que a 
criaram, quer dizer, por meio da vontade 
consciente e da razão. E isso é a prática 
filosófica em seus primórdios, que para 
nos é um legado até hoje.

Na educação, como o homem a pra­
tica, atua a mesma força vital, criadora 
e plástica, que espontaneamente im­
pele todas as espécies vivas à conserva­
ção e à propagação do seu tipo. Entre­
tanto, a educação não é uma proprie­
dade individual, mas pertence por 
essência à comunidade. Disso, muito 
antes de Rousseau, Kant ou Hegel, en­
tre outros, desenvolverem esse tema, os 
gregos já haviam se dado conta. Em 
nenhuma parte o influxo da comuni­
dade nos seus membros tem maior 
força que no esforço constante de edu­
car, em conformidade com o seu pró­
prio sentir, cada nova geração. A estru­
tura de toda sociedade assenta nas leis 
e nas normas escritas e não escritas 
que unem os seus membros. Toda 
educação é assim o resultado da cons­
ciência viva de uma norma que rege 
uma comunidade humana, quer se 
trate da família, de uma classe ou de 
uma profissão, quer se trate dc um 
agregado mais vasto, como um grupo 
étnico ou um Estado.8

Para Jaeger, a Grécia representa em 
face dos grandes povos do Oriente um 
novo momento no que se refere à vida 
dos homens em comunidade. Esta se 

fundamenta em princípios completa­
mente novos. “Por mais elevadas que 
julguemos as realizações artísticas, reli­
giosas e políticas dos povos anteriores, 
a história daquilo que podemos com 
plena consciência chamar cultura só 
começa com os gregos.”9

Contudo, essa história vivida já teria 
desaparecido há longo tempo se o ho­
mem grego não a tivesse criado na sua 
forma perene. Criou-se como expres­
são da altíssima vontade com que ta­
lhou o seu destino. Nos momentos pri­
mitivos do seu crescimento, não teve a 
idéia clara dessa vontade, contudo, à 
medida que avançava no seu caminho, 
ia-se gravando na sua consciência, com 
clareza cada vez maior, a finalidade 
sempre presente em que a vida assen­
tava: a formação de um elevado tipo de 
homem. A idéia de educação represen­
tava para ele o sentido de todo o esforço 
humano. Era a justificação última da co­
munidade e individualidade humanas.111

Mas a prática educativa, no que fi­
cou de mais marcante para a cultura 
ocidental, foi aquilo que ela continha 
de filosófica, e ninguém melhor que 
Platão soube instituir o casamento 
entre uma e outra. Para nós, Platão é 
o grande filósofo educador que a Gré­
cia legou ao Ocidente, a ponto dc um 
seu estudioso chegar mesmo a afirmar 
que seus diálogos “não contêm pro­
posições de Platão, mas apenas retra­
tos de pessoas se tornando e falhando 
ao se tornarem filósofos”." Uma tal 
afirmação implica aceitarmos a filoso­
fia como uma prática de ensino e 
aprendizagem, um fato educativo em 
que os jovens são educados para a bus­
ca da idéia esclarecedora, a verdade, 
por meio do método dialético, uma 
herança de Sócrates para todos nós. 
Mas será que soubemos, no decorrer 
dos séculos, guardar o aprendizado da 
fala de Sócrates e da escritura de Pla­
tão, quando a filosofia se institui como 
uma nova forma de saber? Ou será que 
deixamos na vaga do esquecimento o 
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grande ensinamento que a prática dia- 
lógica da filosofia trouxe em seu bojo?

Nos diálogos platônicos, sejam eles 
socráticos, intermediários ou lógicos,'2 
há sempre a figura de um interlocutor 
que orienta a discussão e, na maioria 
das vezes, de um jovem que tenta res­
ponder e alcançar o conhecimento en­
volvido. Em diversos diálogos assisti­
mos a Sócrates guiar uma conversa 
com jovens como Cármides, Teeteto 
ou, em outros casos, um jovem homô­
nimo seu que discute com um perso­
nagem, como o professor de matemá­
tica, Teodoro, ou com o representante 
da filosofia eleática, o estrangeiro de 
Eléia. O que nos faz ver em uma tal 
prática algo que deve ser alvo de um 
ensaio de resgate é exatamente as con­
dições que Sócrates e seu grande discí­
pulo Platão colocaram como condições 
fundamentais para o aprendizado da fi­
losofia, ou seja, para que um homem 
venha a ser, conforme a cultura de en­
tão, o mais plenamente educado possí­
vel. Isso implicava certos conceitos 
que, por sua vez, reuniam-se no todo 
que era o conceito de philosophía.

Se aceitarmos que o interlocutor que 
guia o diálogo questiona, retoma ques­
tões, corrige, redireciona o encaminha­
mento do diálogo, usa de métodos lógi­
cos como a synagogê (reunião dos ele­
mentos semelhantes) e a diaíresis (se­
paração dos elementos distintos) com 
diligência, e o seu (jovem) interlocutor 
assume um tal exercício (meléte), aceita­
mos, destarte, que tal é um requisito 
para a formação do dialético. E conso­
ante Platão, o filósofo é o dialético trei­
nado. Um exercício (meléte) assim cor­
responde ao esforço (pónos) que a filo­
sofia demanda.

Tomando como exemplo dessas prá­
ticas diálogos platônicos como o Teeteto, 

o Sofista, ou o Político, percebemos que o 
jovem Teeteto, no diálogo que leva seu 
nome e no Sofista, e o jovem homônimo 
Sócrates que dialoga com o estrangeiro 
de Eléia no Político, têm pela frente um 

trabalho que requer exercício (meléte) e 
esforço (pónos). No Político, diálogo que 
Platão menciona que antecedería um 
outro diálogo intitulado Filósofo, execu­
tam-se exercícios para que o aprendiz 
venha a estar capacitado para o alcance 
da Forma, a versão platônica da verdade, 
por expedientes lógicos, como a diaíresis e 
o paradigma da tecedura. Platão, segui­
dor de Sócrates que era, não poderia 
deixar de estabelecer uma gnoseologia 
que abordasse o conceito de verdade 
válido tanto para sua metafísica quanto 
para a política e a ética.

Considerando, então, esses ensina­
mentos dos textos de Platão, podemos 
afirmar que a filosofia dos seus últimos 
diálogos assume um estudo granjeado 
por um esforço de aprimoramento, tal 
como podemos perceber no empenho 
que é exigido ao jovem Sócrates, ou a 
Teeteto, ou como foi a Cármides, em 
um diálogo socrático, e que tece a 
aproximação entre os últimos diálogos 
de Platão e os primeiros, chamados 
“socráticos”. Os aprendizes têm seus 
exercícios de argumentação com Sócra­
tes ou alguém que execute suas atri­
buições na dialogia, como o estrangeiro 
de Eléia. Aquele que se dedica ao es­
tudo somente pode chegar a ser filóso­
fo se reunir em si a philomathía e a phi­

loponía'. a consagração ao aprendizado e 
a disposição para enfrentar o esforço 
que o trabalho filosófico requer. A capa­
citação para o conhecimento das For­
mas, que seria o conhecimento da 
verdade segundo Platão, implica re­
quisitos que Platão assim nomeou. Se 
empenho e estudo prévio não lhe fos­
sem caríssimos, talvez a placa que men­
cionava o aprendizado da geometria na 
porta da sua academia fosse outra!

Philomathés é como Sócrates chama 
a si próprio no diálogo Fedro (230 d), 
ao esclarecer por que sempre perma­
nece na cidade, sem nunca desejar ir 
ao campo: philomathés gár eimi (Sou 
amigo do saber). Na República 475 c, 
Sócrates coloca a philomathía como a 

primeira condição para a filosofia e em 
376 b diz que é pela philomathía que 
chegamos ao conhecimento que nos faz 
distinguir os nossos próximos daqueles 
que nos são estranhos. Também na Re­

pública 499e, ele argumenta que os pre­
conceitos contra “o gosto pelo saber” 
(philomathía), gosto este típico dos filó­
sofos, devem ser derrubados com argu­
mentos que desfaçam tais acusações. 
No Fédon (67b) é dito que discursos e 
palavras consoantes com a verdade se­
rão proferidas pelo philomathés.

Mas, a rigor, ser philomathés não es­
clarece nem demarca com suficiência a 
natureza do filósofo. Por sua vez, o des­
caso com a philoponía, segundo Platão, 
é o responsável pela “desvalorização 
(...) que recaiu sobre a filosofia” (Repú­

blica, 535 c). Ele repete, aqui, a que o 
filósofo deve ter sempre “o gosto pelo 
trabalho”. O mais extenso livro das 
Leis, o livro VII, que trata da educação 
das crianças, mostra como Platão preo- 
cupava-se em que fossem, desde cedo, 
“amigas do esforço” e criticava todos 
aqueles que, em educando seus filhos, 
tornavam-nos malakós (mimados, mo­
les). E na República (535 d), Platão asse­
gura que sem philoponía e philomathía 

não pode haver philosophía.

Não seria por motivo trivial que logo 
após esses diálogos intermediários (ci­
tados aqui como exemplos Fedro, Fé­

don e República) e sua “revisão crítica” 
posterior no Parmênides, Platão trataria 
destes conceitos. Como dissemos an­
tes, ele dá a ausência de philoponía 

como a causa para a desvalorização da 
filosofia. Este é um motivo muito digno 
para se prescrever essas atitudes. Tam­
bém toda a Carta VII, em que faz um 
exame de sua vida dedicada à filosofia, 
é um testemunho de seu elogio à philo­

ponía e à philomathía e da necessidade 
de tais atitudes para a consecução da 
verdadeira philosophía.

Xenofonte também afirma que para 
entendermos os conceitos de philo­

mathía e philoponía como requisitos 
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necessários à prática dialética, ou à 
própria philosophía, é preciso compre­
ender a expressão grega “bem viver” 
(eü práttein, eupraxía), que significa ao 
mesmo tempo “fazer bem” e “estar 
bem” e identifica a virtude com a fe­
licidade. Segundo Xenofonte, esse 
conceito aplica-se particularmente 
ao sábio, que, com a contemplação 
da verdade e do bem, se purifica 
espiritualmente e se eleva ao estado 
de bem-aventurado (filbios, mákar). 

E testemunha que, sendo Sócrates 
interrogado em certa ocasião sobre 
qual lhe parecia a melhor finalidade 
para o homem, respondeu: creio que 
a fortuna e a ação são duas coisas con­
trárias; pois achar o que nos convenha 
sem procurá-lo, considero-o boa sorte; 
conseguir êxito em uma empresa por 
meio do estudo e do exercício, chamo- 
o bem viver; e os que disto se ocupam 
parece-me que vivem bem.'5

Com base nessas considerações, 
podemos melhor elucidar o legado que 
a filosofia grega nos deixou e que, como 
dissemos anteriormente, por vezes re­
legamos ao esquecimento: o filósofo, 
por natureza, não se intimidem face 
do esforço que terá que executar no 
trabalho de aprendizagem. Os obstá­
culos ao conhecimento são vencidos 
com empenho, exercício e esforço. 
Contudo, este esforço não é confundi­
do com a dor, uma vez que conta com a 
facilidade de aprender e a acuidade de 
visão que sua natureza lhe outorga. 
Como também ensina a passagem 412 
da República “é filósofo aquele cuja 
alma é tal que o éros filosófico produz 
nela todos os seus efeitos sem encon­
trar obstáculos” e, deste modo, pode­
mos dizer que a realização do éros filó- 
sofico está no trabalho de tentar 
alcançar a verdade pela via da didaska- 

lía, do ensino, que conta com a dialéti­
ca como método filosófico próprio para 
o alcance deste objetivo. Neste ponto, 
temos que considerar que o philomathés 

e o philóponos diferem do philósophos. 

uma vez que, no último, há um amor 
(éros) que não pode ser adquirido por 
nenhum hábito ou exercício. Temos, 
assim, a philomathía como uma condi­
ção essencial, a philoponía como um 
aprimoramento desta e a philosophía 

como a reunião final dessas característi­
cas com o desejo sempre renovado de 
alcançar, pelo esforço do conhecimen­
to, a compreensão da unidade que 
existe por trás da multiplicidade dos 
entes. Segundo Platão, é o que faz que 
os homens não caiam no erro e na dis­
córdia. Em suma, o amor à Forma. Pla­
tão sempre acreditou que a verdade, 
consubstanciada na Forma, seria a 
fonte de toda concórdia e justiça entre 
os homens em suas questões éticas e 
políticas. O esforço, então, é aceito 
não como dor ou sacrifício, mas como 
a atualização do éros filosófico que está 
sempre se renovando no óntos philóso- 

phos. E aquele que foge do esforço 
que a paidéia requer incorre na ma- 

lakhía e nas suas conseqüências. Repú­

blica, 411 d:
Pois então! Visto que nada mais faz nem 

convive com a Musa! Ainda que existisse 
dentro de sua alma qualquer desejo de 
aprender, uma vez que não toma o gosto 

a ciência alguma, nem investigação, nem 
participa de nenhuma discussão ou em 
qualquer outra exercitação da música, 
torna-se débil (malakhós\ surdo e cego, em 

vista de não ser despertado nem acalentado 
nem purificado no acervo de suas sensações.

Uma pessoa assim torna-se um inimi­
go da razão e das Musas, e já não se serve 
de palavras para persuadir; leva a cabo to­
das as suas empresas pela violência e pela 
rudeza, como um animal selvagem, e vive 
na ignorância e na inaptidão, sem ritmo 
nem graciosidade.

Tal esforço faz que a educação e a 
instrução honestas tornem sua natureza 
ainda melhor (República, 242 a) e o con­
duza ao trabalho do conhecimento pela 
dialética, que é a ciência das formas e da 
distinção das formas. Ou seja, é a busca 

e a crença na verdade, para além de todo 
relativismo ou ceticismo. Ela é, na leitu­
ra que fazemos, pesquisa da ousía (para 
Platão, a essência real das coisas) e união 
em philía (amizade) das almas no apren­
der e ensinar. Como falou Sócrates a 
Teodoro, no Teeteto 146 a:

Espero, Teodoro, que o meu amor às dis­
cussões (filologías) não me torne inoportuno 

pelo desejo de estabelecer entre nós um 

diálogo capaz de deixar-nos íntimos e aper­
tar mais os laços da amizade (philíaY

Também no Sofista, 253 d-e temos 
a dialética como a possibilidade da 
distinção das Formas, que é, por sua 
vez, o modo como o filósofo realiza 
seu éros filosófico e marca sua natureza 
e sua ocupação:

Aquele que é assim capaz, discerne, em 
olhar penetrante, uma forma única des­

dobrada em todos os sentidos, através de 
uma pluralidade de formas (...). Ora, esse 

dom, o dom dialético, não atribuirás a ne­
nhum outro, senão àquele que filosofa em 
toda pureza e justiça.

Se aceitarmos, então, que a philopo- 

nía implica aceitar o esforço que o 
processo educativo requer, com vistas 
à formação do filósofo, estamos confir­
mando a aproximação entre philoso­

phía, philomathía e philoponía. Isso tudo 
correspondia ao que caracteriza o mé­
todo socrático, ou seja, a arguição siste­
mática e o uso do élenkhos, as refutações, 
com interlocutores que possuem algu­
mas teses morais tidas como “inquestio­
náveis”, até o encontro com Sócrates.

Basicamente o élenkhos se processa 
com uma pergunta inicial de Sócrates 
sobre uma virtude, ou um pedido para 
que fale sobre uma delas. O interlocutor 
dá uma primeira resposta e, sob questio­
namento, vem a admitir que também 
acredita em outras respostas para a mes­
ma pergunta. Nesse ponto, o interlocu­
tor percebe que uma afirmação que 
contraria a sua resposta inicial pode ser 
derivada das outras respostas em que 
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também acredita e, assim, se dá conta 
de que suas crenças o levaram a aceitar 
posições contrárias sobre uma mesma 
questão. Nesse momento, ele se encon­
tra em aporia, perdido no seu discurso, o 
que para Sócrates é fundamental para o 
processo de conhecimento.

A rigor, Sócrates igualmente se dá 
como perdido, embora na Apologia (22 
e) também afirma-se que se encontra 
numa situação melhor que outras pes­
soas, não porque saiba mais, mas por­
que está livre dos falsos conceitos em 
que elas acreditam. E importante res­
saltar que Sócrates considera que o 
élenkhos é por si só o meio de persuadir 
as pessoas sobre a importância das vir­
tudes. E sustenta que chega às suas 
concepções acerca das virtudes me­
diante o argumento (lógos), que lhe pa­
rece o melhor em cada ocasião. Ou seja, 
“ele acredita que o élenkhos lhe propi­
cia boa razão para aceitar as conclusões e 
agir no que concerne a elas”.'4

Sócrates, com um tal procedimento, 
quer chegar a uma definição real do as­
sunto em questão, a verdade. Ele per­
gunta, por exemplo, o que uma deter­
minada virtude é e o que todas as 
práticas que lhe são concernentes têm 
em comum: ele procura uma essência e 
não uma definição nominal.15 Um tal 
procedimento Platão manteve em seus 
últimos diálogos e, portanto, podemos 
conhecê-los e praticá-los se bons inter­
locutores formos.

Essa questão vai desembocar no es­
tudo da receptividade da alma ao apren­
der. Um assunto eminente na filosofia 
de Platão e uma preocupação de todos 
os educadores até hoje. “A este estudo, 
os antigos chamaram psikhagogía, arte de 
levar a alma, pela persuasão, até onde 
se quiser levar.”16 A psikhagogía confi­
gurará uma questão fundamental nas 
filosofias de Sócrates e Platão. E cres­
cerá em importância se não perdermos 
de vista que Sócrates foi acusado de ser 
um sofista persuasivo e destruidor. A 
própria definição apresentada neste 

parágrafo parece confirmar o uso por 
Sócrates e pelos sofistas da mesma prá­
tica. Mas isto não é fato. Tal definição 
vale para os sofistas e os acusadores de 
Sócrates. Em seguida veremos o que Pla­
tão tem a dizer sobre o segundo momen­
to da dialética, a psikhagogía, e que, nes­
tes termos, funciona como uma distinção 
entre a prática socrática e a sofistica.

Apsikhagogía foi uma questão sempre 
presente nos procedimentos socráticos. 
Na Apologia, assim como no Político, o 
filósofo declara que

todos os meus passos se reduzem a andar 
por aí, persuadindo novos e velhos a não se 

preocuparem nem tanto nem em primeiro 

lugar com 0 seu corpo e com sua fortuna, 
mas antes com a perfeição da sua alma.17

A comparação entre o conteúdo ma­
terial da vida do homem ávido de fortu­
na e a superior exigência de vida pro­
clamada por Sócrates baseia-se na idéia 
da preocupação ou do cuidado cons­
ciente do homem em relação aos bens 
que mais aprecia. Sócrates exige que o 
homem se preocupe com a alma. Vi­
mos tal ponto acima quando, ao tratar­
mos da philoponía, mencionamos o eú 

práttein, a eupraxía.

Como, para Sócrates, o conheci­
mento pleno revela-se inevitavelmente 
em ações corretas, a virtude é conheci­
mento e ninguém erra por vontade. 
Esta era uma sua tese básica muito 
conhecida. Para ele, a alma que deve 
ser cultivada é a mente ou o entendi­
mento (noüs)li. Teloh explica este cui­
dado com a alma, que se vincula ao 
entendimento ético, do seguinte 
modo:

Uma virtude é um estado psíquico. Um 

estado psíquico causa e explica o com­
portamento. Os estados psíquicos levam 
alguém a agir porque a psykhé é a fonte do 
movimento. (...) As virtudes como estados 
psíquicos impelem seus possuidores a agi­
rem de uma certa maneira. Uma virtude 

não apenas motiva o comportamento mas é 
também racional. Como disse Sócrates: os 

lógoi alimentam a psykhé tanto para o melhor 

quanto para o pior. Um estado psíquico, en­
tão, tanto move quanto dirige o comporta­

mento. Portanto, um estado psíquico motiva 
ou causa o comportamento, e propicia uma 

razão para tal comportamento.19

Essa psicologia filosófica” de Sócra­
tes, pode ser observada no Cármides, 

onde se acha posta em prática, tal como 
no Teeteto. No Cármides, Sócrates depa- 
ra-se com um jovem já em processo de 
educação em andamento. Cármides 
busca conselhos sobre a cura de um 
mal físico específico, o que faz Sócra­
tes retrucar:

Tal como não se pode tentar curar os olhos 

separadamente da cabeça, também não 
se pode curar a cabeça separadamente 
do corpo, nem, do mesmo modo, o corpo 

separadamente da alma. Seria esta a razão 
pela qual entre os gregos, a maioria das 
doenças escapava aos médicos: é que eles 
negligenciavam o todo, a cujo tratamento 

seria necessário proceder, pois, não estan­
do ele bom, seria impossível que a parte 

ficasse boa. De fato (...) todo o mal e todo 
o bem, para o corpo e para o homem, pro­
vêm da alma e dela dimanam, tal como da 
cabeça para os olhos. E preciso, pois, tratar 

desse aspecto em primeiro lugar e acima 
de tudo, se se quer passar bem da cabeça 

e do resto do corpo. (...) A alma se trata 
com encantações, encantações essas que 
consistem em belas conversas. E dessas 
conversas que nasce nas almas a prudência.

Que sentido dar ao termo “encan- 
tação” (epodé), se se que negar-lhe qual­
quer caráter mágico, como fez Guthrie?20 
Nas Leis (903 a-b), Platão enumera duas 
formas complementares de persuasão, a 
saber: a palavra ou demonstração, e a 
encantação (lógoslepodé), remédios aos 
quais deve-se juntar a exortação. Para 
Lain-Entralgo,21 Platão é o inventor de 
uma psicoterapia verbal rigorosamente 
técnica, na qual a entrega da alma é 
requisito prévio. O que podemos 
assegurar, de fato, é que, como “encan- 
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ração” ou como “psicoterapia”, o “trata­
mento” de Sócrates vai ser aceito e, 
como é sugerido no final de um 
diálogo como o Cármides, tal “trata­
mento” deve conduzir a uma verdade. 
Isto é o que Platão conceitua como 
psikhagogía. Em dois momentos distin­
tos, apresenta-se no Fedro sua con- 
ceituação como “arte de conduzir as 
almas através das palavras, mediante o 
discurso”.22 E que, para entendermos 
a psikhagogía, temos que ter em conta 
que Platão não confiou muito no 
método silogístico, uma vez que dei­
xou claro na República (533 c) que a 
certeza das conclusões por inferência 
não é maior que a certeza das premis­
sas. Ademais, ele foi persuadido de 
que a certeza das premissas é condi­
cionada por fatores afetivos, e não ló­
gicos, na psykhé humana. O obstáculo 
mais difícil no caminho do conheci­
mento não é a imperfeição do ins­
trumento cognitivo (noüs) considerado 
em si mesmo, mas a indisposição de 
toda a mente a respeito das premissas. 
Cercado por esta limitação, o mais alto 
conhecimento possível ao homem não 
pode ser, para Platão, a demonstração 
rigorosa da realidade para mentes 
desinteressadas. Ao invés, o conheci­
mento requer a reorientação de uma 
mente desejante. Ela deve inclinar-se 
em direção à realidade de modo que 
aquela visão se torne possível. Assim, 
para Platão, a verdade não é transmitida 
para a mente por silogismos. Antes, a 
mente é conduzida a um ponto do qual 
a realidade é alcançada: o tema central 
do platonismo acerca do conhecimento 
é que a verdade não é trazida ao 
homem, mas o homem à verdade. E isto 
é educação.

Este é um conceito fundamental 
para a compreensão da filosofia platôni­
ca. Segundo a famosa frase de Alfred 
Whitehead, “a caracterização geral mais 
segura da tradição filosófica européia é 
que ela consiste em uma série de notas 
de rodapé a Platão”. É que Platão cha­

ma de filosofia (o amor à sabedoria) 
própria busca, a própria atividade edu­
cativa ligada à forma diálogo. O diálogo 
filosófico objetiva a aquisição do conhe­
cimento e, escrito por Platão, também 
preenche uma outra função: o desen­
volvimento de uma orientação filosófi­
ca e de um sujeito autônomo. E que, 
concomitantes a elementos como per­
gunta e resposta, afirmação a e negação, 
comuns a todas as formas de conversa, 
o diálogo filosófico também contém 
elementos como prova e refutação 
(élenkhosY Ademais, acrescentado a ele­
mentos práticos como o conflito e o 
acordo, que também são comuns a to­
das as formas de conversa, o diálogo fi­
losófico ainda contém um elemento de 
reciprocidade no ensinar e aprender no 
que objetiva desenvolver os sujeitos 
que devem alcançar o conhecimento. 
O que importa, mais que problemas ou 
opiniões discutidos, são os sujeitos em 
diálogo.23 Tecnicamente, estes dados 
comparecem na dialética platônica 
como duas atividades complementares 
que temos mencionado com constân­
cia: o élenkhos que, com a destruição das 
opiniões sustentadas dogmaticamen­
te, torna possível a recepção das opini­
ões verdadeiras e psikhagogía, a orienta­
ção da alma possibilitando-lhe opiniões 
verdadeiras por meio de argumentos, 
sugestões, induções ou paradoxos.24

Poderiamos aceitar a sugestão de 
Teloh e imaginar que a psykhé fosse 
uma teia de crenças e opiniões, as mais 
empíricas na periferia da teia, e aquelas 
conectadas com o que ele chama de “a 
ideologia do sujeito” (a sua visão geral 
da vida), no centro. Tais crenças são 
intimamente conectadas com a ação. 
Sócrates se preocupa com as crenças 
centrais.25 Por exemplo, toda a vida de 
Eutífron seria guiada pelo estudo das 
divindades de Homero, Cármides or- 
gulha-se de seu comportamento quie­
to, Laques acredita que o paradigma 
de comportamento de um guerreiro é 
morrer em seu posto. E Sócrates põe 

tudo isto em profundo questionamen­
to. A passagem 187 e-188 a do Laques 

mostra bem esta chamada “dialética 
negativa” ou élenkhos:

E que me parece desconhecer que quem 
for muito chegado a Sócrates e vier a falar 

com ele habitualmente, ainda que, de 

início, comece a discutir sobre algo di­

ferente, inevitavelmente acabará por ser 

arrastado para uma conversa em círculo, 
até cair em dar respostas sobre si próprio. 
Depois de aí ter caído, Sócrates não mais o 

largará, antes de tudo ter posto à prova.

Importar-se com a psykhé é testar, 
conferir, avaliar as suas crenças. O ob­
jetivo seria transformar a mera crença 
em conhecimento. Obtém-se isto por 
sua avaliação em diferentes perspecti­
vas, voltando-se várias vezes ao argu­
mento e, finalmente, ajustando a cren­
ça a correntes firmes à alma. E é exata­
mente isto que sustentamos que é feito 
com os interlocutores dos diálogos. 
Várias vezes se voltam ao argumento. 
Teeteto foi substituído por estar cansa­
do de percorrer tantos argumentos di­
vididos. Mas, o jovem Sócrates, lhe 
substitui na tarefa, como sempre asse­
verava o Estrangeiro, teria que traba­
lhar e esforçar-se, não principalmente 
para que uma resposta última fosse 
“amarrada à sua mente”, mas para que 
os procedimentos metódicos fizessem 
dele um homem melhor, um dialético 
treinado, um homem educado.

O interesse sempre notado de Só­
crates pelas “coisas humanas”, como 
bem mostra o Cármides e mais ainda 
o Político, sua preocupação com a 
prudência, age como um delimitador 
de sua ocupação dentro da amplitude 
dos valores culturais de sua época. 
Assim, para ele, mais importante do 
que a pergunta sobre a profundidade 
de um estudo era a interrogação acerca 
da serventia de tal estudo e acerca da 
meta de uma vida. Não se pode falar 
em educação do tipo socrática se a 
estas questões não são dadas respos­
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tas.26 Como conseqüência, a questão 
ética volta a se colocar no centro do 
problema. Ou melhor, Sócrates resta­
belece o vínculo entre aprimoramento 
intelectual e cultura moral, uma vez 
que “a grande novidade que trazia era 
buscar na personalidade, no caráter 
moral, a medula da existência huma­
na, em geral, e da vida coletiva, em 
particular”.27

As “coisas humanas”, para as quais 
ele dirigia seu cuidado, culminavam 
sempre no bem do conjunto social, 
do qual dependia a vida do indivíduo. 
Um Sócrates cuja educação não fosse 
“política” não teria encontrado alunos 
na Atenas de seu tempo e isto pode 
ser claramente depreendido na leitura 
das Memoráveis, de Xenofonte. Logo 
no começo do segundo livro, ele narra 
um diálogo de Sócrates com Aristipo 
de Cirene. A tese básica sustentada 
por Sócrates é a de que toda educação 
deve ser política. Aí, o homem deve 
ser educado para governar ou para ser 
governado. Aquele que for educado 
para governar tem de aprender a 
antepor o cumprimento dos deveres 
mais prementes à satisfação das 
necessidades físicas. Deve aprender a 
se sobrepor à fome e à sede, ao frio e ao 
calor. Nenhum trabalho deve assustá- 
lo, por mais difícil que seja. Sócrates 
utiliza o termo áskesis quando se refere 
a esta educação para o autodomínio.28 
Áskesis significa “exercício, prática, e, 
por extensão, gênero de vida”. Liga-se 
ao verbo askéo, que tem como primeira 
significação “trabalhar materiais brutos”. 
Seus demais significados implicam 
“trabalhar com arte, praticar, pôr em 
prática, exercer.”29 Platão faz uso deste 
verbo, por exemplo, no Eutidemo, 283 
a, ao falar em “praticar a justiça, a 
sabedoria e a virtude”.

O liame da educação com o cuidado 
com a alma, o trabalho, o esforço e o 
empenho estão sempre presentes no 
Sócrates apresentado por Platão e por 
Xenofonte. A educação para a política 

implica o aprendizado do autodomínio. 
E esta é uma questão central na ética 
socrática. Esta idéia concebe a conduta 
moral como algo que procede do inte­
rior do próprio indivíduo, da sua psykhé, 

e não como submissão exterior à lei, 
tal como exigia o conceito tradicional 
de justiça e que depois será alvo de 
um extenso estudo filosófico feito por 
Kant. Eram deste tipo as atitudes com 
os jovens interlocutores nos diálogos 
platônicos. No Político, por exemplo, 
o questionamento era sobre o governo 
da pólis, mas o objetivo era o alcance 
da autonomia pessoal pelo jovem 
interlocutor. “Não estamos aqui para 
sermos melhores dialéticos?” Acerca 
desta questão, Gould anotou que a 
educação deve tentar produzir um 
caráter melhor adaptado à organização 
da sociedade, ou seja, mais capaz de 
assumir as imposições da lei uma vez 
que molda a vida interior dos membros 
da sociedade para que se conformem à 
vida exterior imposta legalmente. As­
sim, mostra ele, a chave para o estádio 
inicial da educação é áskesis, habituar 
desde os primeiros momentos no cami­
nho de vida desejado, a fim de criar um 
temperamento sereno na criança e, por 
conseguinte, fomentar a eupsykhíaí"

E digno de atenção o fato de que 
no período em que Sócrates decide 
nortear-se para as “coisas humanas”, 
surge no idioma grego a nova palavra, 
enkráteia que significa domínio de si 
mesmo, firmeza e moderação. É deri­
vada do adjetivo enkratés, que designa 
aquele que tem poder ou direito de 
dispor de alguma coisa. E como o 
substantivo só aparece na acepção 
de domínio moral sobre si próprio e 
não se encontra nunca antes daquela 
época, fica a evidência de que foi 
expressamente forjado para esta nova 
idéia. Segundo Jaeger, como esta pa­
lavra se apresenta simultaneamente 
em Platão e Xenofonte, ambos discí­
pulos de Sócrates, e também vez por 
outra em Isócrates, muito influenciado 

pela socrática, é conclusão irrefutável 
tratar-se de um novo conceito, cujas 
raízes mergulham no pensamento éti­
co de Sócrates.3' Em Xenofonte, por 
exemplo (Mem. I, 5-4), enkráteia não 
constitui uma virtude especial, mas “a 
base de todas as virtudes”, uma vez 
que equivale a libertar o homem da 
tirania dos seus instintos.

A República traz uma modificação 
na teoria platônica da alma. Antes, 
em diálogos como o Fédon, apenas a 
razão se ligava à alma, enquanto todas 
as paixões e emoções eram colocadas 
como trabalhos do corpo na tentativa 
de trazer a alma para a sua proximidade. 
Elas deveríam, então, ser reprimidas e 
a alma cultivada o mais amplamente 
possível como se estivesse já “livre 
do corpo”. Este seria o conhecido 
“aprendizado da morte”, ocupação 
própria do filósofo. Na República, Pla­
tão avançou para o reconhecimento 
de que este conflito ocorre na própria 
alma, provocado pela tripartição na­
tural da alma em 1) noüs, a mais alta 
parte explicada como “a alma quando 
todas suas energias estão direcionadas 
à aquisição da sabedoria”; 2) thymós, 

espírito, temperamento ou humor e 3) 
epithymía, ou seja, apetites, paixões.32

Assim, paixões e apetites são reco­
nhecidos como tendo um lugar na 
vida humana. A atenção é direcionada, 
portanto, mais para o equilíbrio do 
que para a supressão delas, embora, 
no final da República, no Livro X, no­
vamente fique explícita a convicção 
de que o noüs representa a alma na 
sua mais verdadeira pureza. Aí, o noüs 

é caracterizado pela possessão do 
éros filosófico, pela própria filosofia. 
Aristóteles, em sua Etica a Nicômano, 

desenvolverá este ponto ao falar em 
paixões, faculdades e disposições de 
caráter presentes na alma.

Aprendemos com os gregos e vimos 
isto desde o início do nosso estudo, 
que o homem deve ser considerado 
enquanto livre, mas sua liberdade 

140 HUMANIDADES SETEMBRO 2003



implica, desde seu início, certas res­
trições. E que essa liberdade se define 
nas ações do indivíduo e exercer a li­
berdade decorre de condições concre­
tas de inserção do homem no mundo. 
Ao se admitir que “querer é poder”, 
ignora-se que os homens não esco­
lhem as condições em que nascem: a 
vontade dos indivíduos, materializada 
nas suas opções, forma-se sempre 
sob certas circunstâncias. No espaço 
das possibilidades objetivas é que o 
homem pode realizar seus objetivos. 
E nesse espaço que ele é livre. Sua 
liberdade, porém, está ligada ao co­
nhecimento de suas necessidades e às 
condições de satisfazê-las.

Tornar-se conhecedor dessa situação 
implica conseguir combinar uma crítica 
histórica, uma reflexão filosófica e uma 
certa ação social com o fato educativo. 
Implica fazer o indivíduo procurar o 
outro como seu interlocutor, tal como 
faziam os gregos, porquanto é na discur- 
sividade que o homem se mostra capaz 
de ampliar a compreensão, elevando-a 
ao nível da explicitação, em que estão 
presentes o ouvir e o calar. É pelo diálo­
go, tão bem demonstrado por Platão, 
que os homens, na condição de indiví- 
duos-cidadãos, constroem a inteligibili­
dade das relações sociais. Trata-se, pois, 
de tentar eliminar tudo aquilo que possa 
prejudicar a comunicação entre as pes­
soas, pois só por meio dela se pode che­
gar a um mínimo de acordo e harmonia. 
A cidadania passa, assim, pela disputa 
política, por tornar falsas algumas repre­
sentações e verdadeiras outras, median­
te o recurso da argumentação e da dialo- 
gia. A cidadania aparece como resultado 
da comunicação intersubjetiva, por 
meio da qual indivíduos livres concor­
dam em construir e viver numa socieda­
de melhor.

Preparar as pessoas para entrar nes­
se universo problemático deve ser a ta­
refa da educação. Ela não tem que 
transmitir conteúdos autoritários, mas 
ajudar os indivíduos a orientar-se em 

situações conflituosas.
A educação deve, pois, iniciar as 

pessoas tanto nos assuntos do mundo 
particular quanto da vida pública. Ci­
dadania é a aptidão para entrar no es­
paço público de discussão. E, por isso, 
é importante manter, desde o início, a 
dimensão política da educação. Eis o 
que aprendemos com os gregos. Ainda 
hoje ouvimos freqüentemente as pes­
soas descarregarem na classe política a 
responsabilidade de determinar por 
sua conta os seus fins. Isto faz parecer 
que as orientações políticas são impos­
tas do exterior ao conjunto da socieda­
de. Daí a necessidade da filosofia 
como prática educativa, resgatando o 
discurso coletivo para que os indivídu­
os possam decidir em comum a respei­
to de seus próprios fins. Fica os outros 
e é com os outros que temos que exa­
minar os fins enunciados em termos 
claros e explícitos, tal como fez Platão. 
Isto se torna imperativo se queremos 
evitar manipulações e mal-entendidos. 
Se a educação também trabalha com a 
transmissão dos conhecimentos, visa, 
muito mais que a produção de técnicos, 
a formação de cada um na relação com 
o outro.

As sociedades democráticas baseiam- 
se na deliberação e concedem especial 
atenção ao conhecimento, já que para 
debater é necessário saber. E isto, há 
muito, Aristóteles já havia ensinado na 
sua Etica a Nicômano.

Esta primeira situação de conflito 
implica imediatamete uma segunda: 
as pessoas devem ser inseridas numa 
certa tradição viva. Mas como há vá­
rias tradições numa mesma época, e 
no mesmo mundo ocidental, é preciso 
fornecer, ao mesmo tempo, o utensílio 
crítico para escolher. Daí decorre um 
terceiro conflito possível, isto é, a ne­
cessidade, por um lado, de ter convic­
ções e de se manter firme em alguma 
delas e, por outro lado, de preservar 
uma abertura tolerante a outras posi­
ções diferentes da sua. Isso só é possí­

vel se estabelecermos uma distinção 
entre o sentido e a verdade. Cada um 
de nós deve ser capaz de reconhecer 
um sentido à posição adversa, embora 
a verdade suponha uma convicção. E 
não é simples ter de distinguir entre as 
duas: admitir que aquilo que os outros 
dizem tem um sentido, mas que nós 
não aderimos, permanecer firme numa 
tradição, sabendo que existem outras, 
manter convicções pessoais, ao mes­
mo tempo em que escutamos o que 
não é nosso. Esta ética do ouvir é tam­
bém uma herança da Grécia, da qual 
somos receptores.

Um mínimo de consenso é necessá­
rio para que uma cidade exista. Se con­
seguimos viver em conjunto apesar de 
tudo, é porque as nossas múltiplas tradi­
ções não podem evitar entrecruzar-se 
em pontos que se tornam espaços co­
muns. E preciso estar atento a estes 
pontos de cruzamento e provocar os lu­
gares de reencontro, pois as tradições de 
pensamento não são unicamente confli­
tuosas. Criam também bens comuns. 
Isto fez a tradição grega. É isso que a 
educação deve reforçar.

Um meio para alcançar tal objetivo 
consiste em ousar falar daquilo que di­
vide os contemporâneos para os posi­
cionar face às alternativas. Sócrates deu- 
nos o primeiro exemplo desta atitude. A 
iniciação às heranças culturais, e aí entra a 
história da filosofia, é importante posto 
que não pode haver instância crítica se 
não houver um enraizamento. O juízo 
crítico não pode funcionar no vazio. O 
alimento para tal juízo é dado nas insti­
tuições apropriadas de ensino.

Podemos entender, assim, que a fi­
nalidade última da educação é a de 
revogar as separações. Essa aposta re­
presenta a linha de esperança que 
atravessa as situações conflituosas. E 
essas situações são negociáveis. Pri­
meiro, porque elas produzem rejeições 
comuns e, depois, porque se podem 
colocar sob um horizonte de reconci­
liação. Podemos acreditar que existe 
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um ponto de convergência num hori­
zonte de humanidade comum, o qual 
seria o ponto de fuga de todas as histó­
rias particulares? Em caso afirmativo, 
estaremos aceitando a existência de 
uma certa fraternidade subterrânea 
dos adversários que nos permitirá vi­
ver as situações de conflito, para além 
de qualquer ceticismo. Essa “fraterni­
dade”, foi a Grécia que nos deu.

Como sabemos, musiké era como os 
gregos chamavam o aspecto da ativida­
de educativa que se contrapunha a gjm- 

nastiké, o aprimoramento físico. Seria, 
assim, o conjunto de conhecimentos 
que levaria ao aprimoramento intelec­
tual. Muito trabalhar conceitualmente, 
muito pesquisar, recolher dados e análi­
ses, tudo isso podería ser reduzido a um 
ensinamento para lá de antigo: “nunca 
se abalam os gênéros da musiké sem aba­
lar as mais altas leis da cidade”.33 Ecoa 
da Grécia: não há problema político 
cujas raízes não estejam na educação. 
Quanto tempo mais levaremos até verda­
deiramente assumirmos esse legado? *
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O TRÁGICO COMO 

MOLA QUE TENSIONA 

O PENSAR

Maria de Fátima dos Santos

Tragédia e filosofia 
Filósofos pré-socráticos 
(séculos VII a V a. C.)

Tales (635-546)
Pitágoras (582-497) 
Parmênides (540-470)

Primeiras apresentações das tragédias 
gregas (meados do século V a. C.)

Os persas (472)
Sete contra Tebas (467) 
Prometeu acorrentado 

Oréstia (458) 
Edipo rei (420)

Início da filosofia
(séculos V a IV a. C.) 
Sócrates (470-399) 
Platão (428-347)
Aristóteles (384-321)

Q
ue a filosofia grega influen­
cia todo o pensamento 
ocidental é quase um lu­
gar comum. Assim como 
está nos compêndios de 
história do conhecimento que a 

filosofia se inicia com Sócrates e é 
antecedida pela ruptura que os cha­
mados filósofos pré-socráticos promo­
veram com o pensamento mítico, o 
enigma e a adivinhação, instaurando 
o pensamento racional. Mas o sur­
gimento de pensadores e filósofos 
nesses três ou quatro séculos decisi­
vos para a história da humanidade in- 
terpenetram-se no tempo com as pri­
meiras apresentações que se têm 

notícia das tragédias gregas - uma 
manifestação cultural que influenciou 
todo o mundo ocidental tanto quanto 
a filosofia.

A filosofia nasce em meio à efer­
vescência da cidade grega, no seio 
de um povo que obtinha imenso 
prazer na vida coletiva, nos debates, 
nas apresentações públicas de idéias 
e encenações teatrais. O surgimento 
dos pensadores e dos filósofos assim 
como as primeiras apresentações de 
que se tem notícia das tragédias não se 
interpenetram por acaso.

O pensamento racional, que ofusca 
o que lhe antecede e cobra delimita­
ções, fundou a divisão mito/pensamento 
racional, assim como promoveu, na mo­
dernidade, a delimitação ciência/ideo- 
logia. Delimitação aparentemente pa­
cífica no primeiro caso, polêmica no 
segundo, a razão parece se investir de 
força em momentos específicos, em 
épocas especiais. Parecem ser essas 
épocas de vacilação, ora de certezas es­
tabelecidas fora do homem, ora de sua 
relação com Deus, enfim, épocas de 
luto das certezas anteriores. Épocas de 
mergulho do homem em sua trágica 
interioridade.

O trágico, para Jean-Pierre Vernant, 
traduz a consciência dilacerada, o sen­
timento das contradições que dividem 
o homem contra si mesmo. A encena­
ção trágica, essencialmente diferente 
da tradição mítica, acentua “aspectos 
da experiência humana até então des­
percebidos; marca uma etapa na forma­
ção do homem interior, do homem 
como sujeito responsável”.1

As tragédias eram apresentadas nos 
concursos trágicos que ocorriam durante 
as festas de Dioniso, deus cujo culto en­
volvia a busca de uma loucura divina, 
de uma possessão extática que esfuma­
va as fronteiras da ilusão e da realidade, 
desterrando de si mesmos aqueles 
que o cultuavam. Dioniso é um deus 
bastante adequado para presidir um 
novo espaço, o espaço do imaginário, 

do artifício na cultura grega.
As encenações das tragédias mo­

bilizam os cidadãos de Atenas. Seu 
conteúdo versa sobre um mito apre­
sentado de forma totalmente nova. 
Vernant toma como encaminhamento 
de um debate o conteúdo da tragédia: 
“Esse debate entre o passado do mito e 
o presente da cidade se exprime muito 
especialmente na tragédia por um en­
caminhamento do homem enquanto 
agente, uma interrogação inquieta 
sobre as relações que ele mantém com 
seus próprios atos”.2

Tragédia e ruptura
A tragédia não se constituiu apenas 
como algo original em seu gênero, 
nem se limitou a um tipo, mesmo que 
genial, de encenação. Encarna algo 
que transcende as questões relativas 
à cidade e sua origem e à democracia 
ateniense. Expressa as vacilações e as 
dúvidas do homem. Gênero cuja linha 
de continuidade os helenistas não 
consideram possível traçar, a tragédia 
é uma ruptura com as manifestações 
culturais que historicamente a prece­
deram, a epopéia e a poesia lírica. Está 
colocada dentro do debate jurídico, 
mas não é uma expressão dele, pois o 
homem que em si próprio vive esse 
debate é coagido a fazer uma escolha 
definitiva, orientando sua ação em um 
universo ambíguo onde jamais algo é 
estável e definido”.

O herói, na tragédia, delibera con­
sigo mesmo e escolhe a melhor forma 
de agir, mas é surpreendido por aquilo 
que é desconhecido. A tragédia expõe 
a fronteira na qual os atos humanos 
revelam seu verdadeiro sentido, ar­
ticulado a um desígnio divino. Em 
essência, questiona o herói mítico, 
problematiza-o. É um novo olhar, 
olhar do cidadão sobre o mito.

Esse deinós é “agente e paciente 
ao mesmo tempo, culpado e inocente, 
lúcido e cego, senhor de toda natureza 
por seu espírito industrioso, mas inca­
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paz de governar-se a si mesmo... cujo 
sentido verdadeiro (do ato) o ultrapassa 
e a ele escapa, de tal sorte que não é 
tanto o agente que explica o ato, quan­
to o ato que, revelando imediatamente 
sua significação autêntica, volta-se con­
tra o agente, descobre quem ele é e o 
que realmente faz sem o saber”.3

Ruptura essencial com o que lhe é 
anterior, encenação apaixonante e re­
volucionária de um conteúdo até então 
estável e incapaz de despertar questio­
namentos, a tragédia permanece no 
mundo grego por apenas um século. 
Sucedendo à epopéia e à poesia lírica, 
a tragédia apaga-se quando “triunfa a 
filosofia”.4

As explicações míticas, o herói míti­
co e as determinações que o transcen­
dem são as questões problematizadas 
pela encenação trágica. A vertigem, 
que a tragédia cria, engolfa o homem e 
problematiza as certezas anteriores.

A tragédia inclui-se no debate do 
século V a. C. sobre o homem e sua 
autonomia. Debate que, desde então, 
assumindo formas diferentes, tem 
impelido tal como uma mola que, 
tensionada de tempos em tempos, 
movimenta o pensamento humano. 
Naquilo que se pode chamar de pers­
pectiva trágica, “o homem e sua ação 
se perfilam... como problemas que 
não comportam resposta, enigmas 
cujo sentido está sempre por deci­
frar”. 5

O movimento filosófico posterior à 
tragédia não seria, então, conseqüên- 
cia desse debate? Não pretendia a fi­
losofia trazer respostas sobre o mundo 
das essências e da razão e da possibili­
dade de bem se conduzir por ela? Não 
seria a filosofia uma resposta à vacila- 
ção do sujeito trágico apresentado nas 
festas dionisíacas? Não seria a filosofia 
tentativa de dar destino à angústia e a 
incerteza criadas pelo ambiente trá­
gico? Não buscaria o homem conhe­
cer para, de posse de idéias sobre o 
funcionamento do mundo, caminhar 

com segurança e firmemente atado 
a essa sua qualidade, o pensamento 
racional?

A filosofia, busca amorosa da verda­
de, tem em Sócrates um marco inaugural. 
Usando da ironia e da maiêutica, o filóso­
fo destrói e reconstrói o saber. Por per­
guntas e objeções pretendia conduzir o 
homem a falar por si a verdade contida 
em sua própria alma. Seu discípulo, 
Platão, desenvolve a maiêutica e assen­
ta as bases para o filosofar sistemático 
posterior. A doutrina de Platão é decisi­
va para a filosofia ocidental. Desloca-se 
da consideração do sensível para o mun­
do das idéias. O conhecimento começa 
na experiência do mundo sensível, mas 
não se refere a esse. É, na verdade, uma 
elevação da alma espiritual à esfera 
do supra-sensível, sendo assim uma 
purificação para chegar à visão (teoria) 
puramente intelectual das essências 
imateriais. O verdadeiro conhecimen­
to, a epistéme, c aquele no qual a razão 
ultrapassa o mundo sensível.

Aristóteles sistematiza a contribui­
ção dos filósofos que o antecederam 
e procura estabelecer um domínio 
sistemático rigoroso do saber. Autor 
de uma filosofia vigorosa, Aristóteles, 
diferentemente de Platão, abre-se aos 
fenômenos empíricos.

O mundo aristotélico não se divide 
entre o sensível e o espiritual. O cos­
mos é unificado como ação do espírito 
e da matéria. No centro da ordem e do 
movimento desse mundo está Deus 
como pensamento que se pensa a si 
mesmo. Em sua cosmologia a Terra é o 
centro. Esférica. Imóvel.

Bastante útil aos objetivos da Igreja 
Católica, que se torna hegemônica com 
a decadência do império grego, a cos­
mologia aristotélica impõe-se, então, 
por séculos a fio e por toda a Idade 
Média. E no Renascimento que essa 
estática cosmologia é questionada por 
Giordano Bruno, com conseqüências 
fatais. A discussão sobre o movimento 
do céu iniciará na Terra uma nova ten­
são da mola trágica.

0 contexto do surgimento da 
filosofia de Descartes.
0 Renascimento como nova 
tensão da mola trágica
A filosofia de René Descartes (1595- 
1650) surge em um contexto histórico 
em que pensadores como Giordano 
Bruno, Copérnico e Galileu Galilei 
já haviam questionado o pensamento 
aristotélico. Promove mudanças signi­
ficativas na estrutura do pensamento, 
estabelecendo uma espécie de fonte 
em que bebem o racionalismo e o 
empirismo. Ponto de inflexão que 
estipula que a verdade está na cons­
ciência, chegando-se a ela pela razão 
ou pela experiência. Ao mesmo tempo 
viceja em seu pensamento o ideal do 
platonismo de busca da verdade, da 
universalidade e da identidade. E de 
uma natureza humana, de uma essên­
cia universal que Descartes fala.

Mesmo que a questão do sujeito, 
ou melhor, da subjetividade estives­
se colocada em todo pensamento 
influenciado pelo platonismo, é em 
Descartes que ela é problematizada: 
“Diante da incerteza quanto à reali­
dade do mundo objetivo, ele afirma 
a certeza do cogito".6 Mas com um 
detalhe importante; na máxima cogito 

ergo sum, o acento se faz sobre o cogito 

e não sobre o ego.

A afirmação de Descartes é radical e 
busca afirmar, sem vacilação, a possibili­
dade de o homem conhecer a verdade. 
Parece curioso que tenha tal empreen­
dimento partido de um temor colocado 
de forma tão singular por Descartes:

Alimentei-me de letras desde minha infân­

cia, e devido ao fato de me terem persuadi­
do de que por meio delas podia-se adquirir 
um conhecimento claro e seguro sobre tudo 
o que é útil à vida, tinha extremo desejo de 
apreendê-las”.7 Isso é o que Lacan, descul- 
pando-se por tomar um extrato biográfico 
de Descartes, localiza como o motivo do 
filósofo para empreender sua filosofia. 

Lacan8 retoma a passagem, tomando-a 
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como se segue: “tenho extremo desejo de 
aprender a distinguir o verdadeiro do falso 

para ver claro em minhas ações e caminhar 
com segurança nessa vida.

De um temor singular, Descartes 
empreende um esforço filosófico que o 
transcende. E sua “ambição é univer­
sal; seu alvo é construir uma doutrina 
que baste à prática da vida terrestre e, 
como o afirma em muitas passagens, 
que nos permita atingir a felicidade”.9

Mas ao procurar o bem que procura 
o cidadão comum, Descartes chega 
ao bem maior que permeou vários sé­
culos de filosofia e ciência: a razão. E 
esta prima inteira em seu pensamento. 
Afirmação da razão, não como uma das 
possibilidades de conhecer, ser e es­
colher, mas como a forma legítima de 
conhecimento.

0 malin génie de Descartes e o 
daímon dos gregos
A hipótese de um malin génie condu­
zindo o esforço de aquisição do conhe­
cimento é introduzido como terrível 
possibilidade. O universo da ciência 
poderia, por sua ingerência, “nada 
mais ser que uma ficção, uma criação 
apenas subjetiva, um sonho”.10 Susto 
inútil, o objetivo do filósofo com isso 
é, por dedução, afirmar a supremacia 
da razão. Não passa mais que o tempo 
de um passo indagando se o homem 
de ciência estaria entregue a seu dese­
jo. A uma pergunta profunda que po­
deria levar a novas possibilidades de 
questionamento, Descartes responde 
rápida e radicalmente. Aventa a paixão 
para desterrá-la definitivamente.

O malin génie de Descartes não con­
centraria toda a tensão e incerteza na qual 
o mundo e a filosofia na época de Descar­
tes estava imersa? Não encarnaria, diabo­
licamente, o desamparo ante a impossi­
bilidade de conhecer a verdade? Não se 
pode esquecer que o pensamento que lhe 
antecede não é nada alentador. Tempo do 
ceticismo de Montaigne, resultado de um 

olhar que, ao perscrutar os homens, con­
clui pela existência unicamente de opini­
ões, e ao voltar-se para si mesmo encontra 
apenas finitude e mortalidade. Tempo 
também de ampliação de limites e abalo 
da posição do homem no planeta Terra, 
com as grandes navegações, e no univer­
so, com o heliocentrismo de Copérnico. 
Tempo de renúncia a certezas anteriores 
e até mesmo, como no caso do ceticismo, 
de renúncia a qualquer certeza.

Descartes encarrega-se de recolocar 
o pensar na trilha segura da razão. O 
Renascimento no século XV havia, in­
comodamente, criado questionamentos 
em vários campos. Mudavam-se pontos 
até então estáveis, como o geocentris- 
mo, o direito e a política, e na filosofia 
tornava-se possível a radical e irônica 
mudança de eixo expressa por Mon­
taigne.

Se a reforma, com suas característi­
cas de cisão da cristandade (católicos, 
calvinistas, luteranos, anglicanos e inú­
meras seitas rivais), significava uma re­
jeição da autoridade papal decorrente 
do abalo das idéias no campo da Igreja 
e do Estado, pode-se, da mesma forma, 
pensar que o racionalismo iniciado por 
Descartes significa uma reação aos 
produtos filosóficos do Renascimento, 
como o ceticismo e a visão do homem à 
qual chega Montaigne. E deste último 
a passagem que se segue: “O homem é 
a mais miserável, mas a mais orgulhosa 
das criaturas. Sua enfermidade inata é 
o orgulho. Se sente superior ao resto da 
criação e, sem dúvida, a distância que 
o separa do animal não é tão grande 
como ele imagina”.

A Igreja, todo o sistema de autori­
dade envolvido na atividade do pensa­
mento que referendava a existência de 
Deus, já há algum tempo vinha sofren­
do abalos. A supremacia do homem, 
ora estabelecida por ser a criatura feita 
à imagem e semelhança de Deus, ora 
por ser um ser pensante, seguiría de 
bom grado novo caminho se este lhe 
fosse mostrado. Descartes ilumina no­

vamente o caminho a seguir. A razão 
prima inteira em seu pensamento. Sua 
máxima - penso, logo sou - enfeixa 
tudo que é mais desejado: razão, certe­
za incontestável, domínio. Afirmação 
da razão como possibilidade de conhe­
cer, ser e escolher, como a única forma 
legítima de conhecimento.

A mola trágica, distendida na filoso­
fia de Descartes e encarnada no malin 

génie, é muito semelhante ao daímon 

que Vernant11 aponta como um dos 
termos de constituição do herói trá­
gico. A diferença é que, na tragédia, a 
dúvida (ou a constatação da ambigüi- 
dade da condição do homem) perma­
nece incomodamente em aberto.

Descartes retoma a tensão do ques­
tionamento das forças que regem a 
subjetividade humana, tempo suficien­
te para que a resposta se anuncie, e sua 
filosofia e método se encarregam de 
fornecê-la. Ao malin génie, contrapõe, 
muito adequadamente para a época, 
Deus e sua bondade, a qual lhe possi­
bilita afirmar o que é a pedra inaugural 
do edifício da ciência contemporânea: a 
evidência é o critério de verdade.12

Descartes suporta o desafio da dú­
vida que transpassa a atmosfera de sua 
época: aceita-a e combate-a com suas 
próprias armas. A resposta ao questio­
namento do homem e às determina­
ções de sua subjetividade é a razão.

A subjetividade plena, ou melhor, a 
que toma em conta a questão do de­
sejo, é retomada na filosofia de Hegel, 
que acredita ser o desejo responsável 
pela gênese do humano. Não é a razão 
aquilo que torna o indivíduo humano, 
mas o desejo. O homem é efeito do 
desejo. O eu é constituído pela nega­
ção do objeto desejado, do não-eu.

Mas a filosofia de Hegel só serve ao 
propósito de pensar a dimensão trágica 
da experiência humana quando informa 
a psicanálise. A época de seu surgimen­
to, estabelece-se num veio de discussão 
filosófica que já não se constituía na 
corrente principal do pensamento da 
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época (século XIX), dominado pelo 
ideário cientificista. Impera a certeza do 
cogito, e consciência e subjetividade são 
tomadas como a mesma coisa.

Essa certeza opera como motor de 
pensamento científico, e este é consi­
derado como uma posição privilegiada 
em relação aos outros saberes.

O sujeito continua sendo pensado, 
problematizado pela filosofia, mas é na 
ciência que sua “ausência” tem peso 
de demarcação.

A ciência até o final do 
século XIX
No Renascimento, a idéia de um co­
nhecimento baseado na autoridade é 
questionada, e o abalo da autoridade 
papal muda o mundo com o apareci­
mento do protestantismo e suas várias 
correntes e a conseqüente destruição 
da unidade religiosa. O mundo aristo- 
télico esfuma-se. A fé caminha para o 
seu destino de ser contraposta à razão, a 
dúvida se contrapõe ao dogmatismo.

Com Descartes, a dúvida metódica 
funda um procedimento que passa a 
ter um lugar privilegiado na história 
do conhecimento, e o método passa a 
ser forma de demarcação do que pode 
ser considerado conhecimento legíti­
mo. Separando especulação, ideologia, 
conhecimento pré-científico.

O século XVIII vê emergir uma 
parceria extremamente profícua. A 
revolução industrial injeta e obtém 
energia das descobertas e avanços das 
ciências da época. O mundo muda de 
aparência. Estabelece-se uma relação 
muito próxima entre descobertas e a 
tecnologia que ela possibilita, e se es­
tabelece uma profunda interferência 
sobre o cotidiano dos homens. Ciência 
e tecnologia ofuscam, com suas infini­
tas possibilidades e inegável efetivi­
dade, qualquer outro saber que tente 
emergir. E se tornam paulatinamente 
o modelo legítimo da forma de conhe­
cer. O método utilizado pelas ciên­
cias naturais torna-se, então, o “mé­

todo científico”.
O movimento positivista retoma a 

linha desenvolvida pelo empirismo. 
Segue na esteira daqueles que aprovei­
taram a crítica feita por Kant à metafísi­
ca, no século XVIII.

As afirmações apriorísticas sobre 
a realidade não têm nele espaço, e o 
positivismo considera que “é impossí­
vel conhecer a constituição e as leis do 
mundo real através da pura reflexão e 
sem qualquer controle empírico”.’3

A filosofia, nesse momento, é des­
locada para um lugar secundário em 
relação ao veio principal do conheci­
mento que será, na época contempo­
rânea, aquele com legitimidade para 
falar sobre os objetos e o mundo que 
cerca os homens.

Até mesmo a filosofia se especifica, 
passando a se deter nos problemas da 
linguagem, realizando investigações 
sobre a lógica e a epistemologia. Passa 
a ocupar-se dos enunciados e dos con­
ceitos científicos. Seu desenvolvimen­
to caminha em uma espécie de apli­
cação dos preceitos de rigor da 
ciência à filosofia. Tem lugar, então, o 
Círculo de Viena e seu desenvolvimen­
to, a filosofia científica.

Depura-se o conhecimento e o 
objetivo do estudo não é mais apenas 
a metafísica, mas a linguagem, o dis­
curso. Diz-nos Stegmüller: “Segundo 
o moderno empirismo, a filosofia me­
tafísica não fracassa apenas em virtude 
da falta de comprovação empírica das 
sentenças metafísicas, mas fracassa 
também em virtude da insolubilidade 
do problema da comunicação relativa 
a conceitos metafísicos”.'4

Em sua busca de delimitação, o pen­
samento científico investe em depurar- 
se. Depura-se o método de obtenção de 
conhecimento, depura-se a linguagem. 
De alguma forma essa é a delimitação 
a que assistimos desde Descartes. Com 
a matemática e a experimentação, o 
homem tenta se afastar do engano, e, 
em decorrência, daquilo que se imbrica 

necessariamente no engano: o desejo. 
Em busca de certezas exteriores à essa 
condição humana, o homem perse- 
vera na procura de um conhecimento 
legítimo. Na época contemporânea, o 
conhecimento científico. Mundo de 
certezas, de cálculos, de provas e refu­
tações. Talhado para tentar abolir aquilo 
que parece mais assustar o homem mo­
derno: o imprevisível, o desejo, o que é 
vedado à razão dominar.

A refutação como critério
Um novo pensador, influenciado pelo 
Círculo de Viena, surge como expoente 
na questão dos critérios de consideração 
da verdade do discurso. Karl Popper não 
mais aceita como critério o acúmulo de 
evidências comprovando o discurso ou 
teoria em questão. Inverte o critério, o 
qual deixa de ser a busca de evidências 
de comprovação e passa a considerar a 
refutação como aquilo que faz de fato 
o conhecimento caminhar. A especifi­
cação da hipótese, sua verificabilidade 
e a refutação de partes do enunciado 
possibilitam novas hipóteses mais 
específicas e um efetivo aumento do 
conhecimento. Com seu critério, a 
ciência procura escapar aos problemas 
que a indução colocava. Para esse autor, 
a idéia de assentar enunciados gerais 
sobre observações acumuladas de casos 
específicos era uma operação psicológi­
ca em vez de lógica.

Segundo Popper, os enunciados 
científicos são os únicos que condu­
zem a conhecimento seguro e certo, 
e isso se deve ao fato de estarem as­
sentados em evidência observacional 
e experimental.

Como se pode notar, o esforço per­
manece sendo o de escapar da subjeti­
vidade e estabelecer um critério capaz 
de fornecer conhecimento seguro e 
objetivo.

Desde o final do século XIX, o 
esforço de depuração do campo cien­
tífico se sofistica nas vertentes imbri- 
cadas da filosofia da linguagem e da 
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epistemologia.
Assim, conhecimento e questões 

relativas ao sujeito e à possibilidade 
do conhecer vão ganhando certa in­
dependência. E o progresso científico 
lança sua expectativa sobre o método 
das ciências como forma de obtenção 
de conhecimento seguro. Consagra-se 
o método como critério de demarcação 
entre ciência e não-ciência.

Ao enfocar o método, cria-se a so­
lução perfeita de um questionamento 
ingrato, o do imbricamento entre o su­
jeito que conhece e o conhecimento. 
Esse imbricamento, toda vez que se 
apresenta, exige um esforço político, 
fdosófico ou científico para ser neu­
tralizado.

Mas tinha seus dias contados mes­
mo essa solução de considerar como 
capaz de fornecer de conhecimento da 
verdade unicamente a disciplina que 
utiliza o método científico. E ao final 
do século XIX, a mola trágica volta a 
tensionar-se. Agora na ciência.

Sua força acumulada faz vibrar uma 
área até então considerada mera aplica­
ção de descobertas clínicas observáveis 
da doença mental, estabelecendo um 
novo questionamento da subjetividade 
humana. Ao colocar em cena a questão 
da consciência como qualidade em um 
psiquismo que comportava uma parte 
inconsciente, Freud vai além de seus 
próprios objetivos de criação de uma 
ciência do psiquismo humano.

Negada por seu fundador como saber 
especulativo, a psicanálise é duramente 
rechaçada pela psiquiatria desde seu 
início. Em contrapartida, estabelece- 
se como prática clínica delimitada 
com grande influência sobre o pensa­
mento contemporâneo. A existência 
do inconsciente é inegavelmente uma 
aquisição incorporada ao cotidiano dos 
indivíduos do século XX.

Nascida de uma demanda delimi­
tada, a resposta da psicanálise, que 
se esperava fosse capaz de aplacar ou 
mapear o irracional, não se efetivou. 

E sua difusão posterior pareceu uma 
ironia. Vinda para aplacar, reverbera 
em harmonia com a mola trágica e di­
funde sua energia para outros campos 
da vida cotidiana.

Contemporâneo de Freud, um pen­
sador capta a tensão de seu tempo e 
marcha munido de idéias ao lugar onde 
elas o levam. Trata-se de Nietzsche. 
A condição trágica do homem não era 
estranha a esse pensador, o qual afir­
mava: “Cada indivíduo deve assumir 
total responsabilidade por suas próprias 
ações num mundo sem Deus”.

0 radicalismo de Nietzsche
Mas o que poderia reintroduzir no 
pensamento a condição trágica do 
homem, nessa época de legitimidade 
do pensamento científico? Uma teoria 
que, nascida da mesma ambição racio­
nal de seu tempo, se defrontasse com 
o desejo humano e sua força.

Assim, a psicanálise teve maior 
influência sobre o mundo moderno do 
que a filosofia de Nietzsche.

Apesar de responder à convocação 
que os questionamentos de seu tempo 
faziam, Nietzsche não pôde ser ou­
vido. Os filósofos não gozavam mais 
do prestígio necessário para serem 
convincentes aos olhos dos mortais 
comuns. O cientista, esse ser ado­
rado como um deus, já era o grande 
personagem capaz de influenciar o 
pensamento da humanidade. Assim, o 
radicalismo de Nietzsche só teve efei­
tos sobre ele próprio. Mergulhado em 
uma solitária e angustiante vertigem 
filosófica, enlouquece. Enlouquece 
por ser mais lúcido que os homens para 
os quais escrevia e pelos quais tentava 
inutilmente se fazer entender.

A psicanálise como resposta
Sigmund Freud, racional por excelên­
cia, metódico ao extremo, de rígida 
formação médica, cuja única intenção 
era fugir da “especulação” e construir 
uma ciência consubstanciada na práti­

ca, tornou-se então o homem que, no 
passo seguinte da história, serviu como 
instrumento do novo acionamento da 
mola trágica.

A psicanálise nasce no século XIX 
como resposta aplacadora do século se­
guinte à questão da loucura. Vem para 
tentar chegar à razão do irracional. Para 
explicar a loucura humana.

Segundo Herrmann,15 “a psicaná­
lise foi chamada a operar no sentido 
da racionalização completa do mundo 
humano”. Freud respondeu à crise 
de uma humanidade que teria feito o 
mundo à sua semelhança. Mas a desco­
berta do inconsciente transcendeu em 
muito ao objetivo. Difundiu-se para 
outros campos da cultura e para a arte.

O homem colocou-se fora do reino 
natural. Ser cultural por excelência, o 
homem constrói o mundo “à medida 
humana”. Lugar onde possa se sentir 
em casa. Alguns de seus produtos, 
como a idéia científico-tecnológica, 
possuem extrema habilidade para pro­
duzir mudanças e permitir o controle e 
a apropriação do mundo. Consegue isso 
de forma tão efetiva que torna secun­
dários os outros saberes e práticas hu­
manas existentes, e obriga-os a ocupar 
um lugar fora do veio principal de aqui­
sição do conhecimento. A psicanálise 
estaria entre esses saberes secundários, 
ao lado de outras idéias proscritas, e seu 
fundamento desde sempre esteve no 
rol do saber humano. A atividade in- 
terpretativa seria o fundamento, a idéia 
formadora da psicanálise. Herrmann 
assim o expressa: “Ela (a idéia forma­
dora) tem parentesco com a conversa 
comum, pois, como esta, é uma função 
dialogai, isto é, sua produção de conhe­
cimento estrutura-se sobre as posições 
relativas dos interlocutores e somente 
ocorre por ação de presença, requeren­
do o embate vivo das subjetividades 
em questão”.

Tal idéia formadora sempre esteve 
no mundo, ora nos precursores da 
medicina psicológica, ora nos rituais 
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de magia, ora na solução de enigmas, 
ou nos intérpretes das palavras ora- 
culares. Mas, para Herrmann, outras 
condições, na segunda metade do 
século XIX, tornar-se-iam capazes de 
deflagrar uma surpresa para o mundo 
humano. Trata-se do rompimento 
com a natureza que a vida nas cidades 
implica para o homem. As produções 
humanas quase que se independenti- 
zam de seu criador, dando a impressão 
de terem vida própria. O homem passa 
a ser operador da máquina; a economia 
passa a se fazer além ou aquém do 
homem, determinando-o em grande 
medida. A comunicação cria mundos 
quase fictícios e é prática comum a 
desconfiança desta ou daquela infor­
mação veiculada, além do modela- 
mento ideológico da opinião pública. 
A ficção antes restrita, invade a casa do 
cidadão comum, constituindo com fre- 
qüência uma vida paralela que cumpre 
o lugar de válvula de escape de um 
cotidiano insuportável.

Evidentemente, nem tudo isso 
está presente desde o século XIX, 
tratando-se de desenvolvimentos que 
servem para ilustrar o caminho que a 
superação da natureza tomou. A tec­
nologia torna possível o inimaginável 
pouco tempo atrás. E tomando uma 
das possibilidades que nosso conheci­
mento tornou possível, pode-se exem­
plificar aonde nos leva o processo de 
reconstrução do mundo empreendido 
pelo homem. Trata-se da possibili­
dade da explosão do planeta pelos 
artefatos nucleares. Usando-se tal 
imagem, fica mais fácil compreender 
o que se quer dizer com a afirmação 
de que o conhecimento posto a ser­
viço do homem trouxe à tona o vazio 
que lhe é central. Como diz Herr­
mann, “o reflexo desse paradoxo na 
vida cotidiana reside em que, quando 
imergimos completamente num meio 
de nossa criação, começamos a per­
der a noção de autoria, sentimo-nos 
produzidos por forças incompreen­

síveis, incontroláveis, sobretudo ina­
creditáveis”'6. É o descomedimento 
do homem que vem à tona, que se 
expressa como centro de seu projeto. 
Tal como Edipo, o homem vê-se no 
ato cometido, e o sofisticado conhe­
cimento que vai dar origem à bomba 
atômica revela a irracionalidade que 
subjaz à razão. Não se pode negar 
que a razão exista, pois que o homem 
construiu um mundo inteiro baseado 
nisso. Mas o homem já não tem muita 
segurança de onde ela está e corre 
em busca do especialista. Vai-se ao 
psicanalista como se ia consultar os 
oráculos.

É preciso ressaltar que as ciências 
físicas não construíram um mundo que, 
por seus excessos, tornou-se desuma­
no. A contradição sempre esteve lá. O 
homem moderno olha-se como o herói 
trágico e constata que nada há de exte­
rior, de desígnio divino, a explicar sua 
desgraça. Todos os dados ali estavam. 
O homem é a sua desmesura.

Essa crise, que Herrmann denomina 
“crise do cotidiano”, encontra-se , para 
o autor, em ação na Europa desde a 
segunda metade do século XIX. A 
ela se soma a crise do próprio pensa­
mento científico. A casa do homem 
corre perigo, e nada há o que possa ser 
encontrado fora dele para consertar e 
impedir o infortúnio. Mas o homem 
não se conforma com semelhante 
paradoxo e raciocina da forma que 
lhe deu tantas alegrias. Se há algo fora 
da medida, deve ser dimensionado, 
classificado e tratado. Os crimes, a 
irracionalidade, os desajustes sociais 
que o homem exibe tornam-se obje­
to de estudo e, junto com a loucura, 
esperam uma resposta providencial da 
ciência. Nesse momento, a psicanálise 
passa a ter lugar não mais como proce­
dimento vivo em outros saberes, mas 
como conhecimento passível de fazer 
parte do veio principal de aquisição de 
conhecimento.

Mas a psicanálise produz, nesse 

mundo ainda perplexo pelo vazio 
irracional (a desconstrução do mundo 
que o desenvolvimento tecnológico 
evidenciou), uma nova perplexidade: a 
regra de construção do mundo humano 
não é da ordem da racionalidade. O 
caminho que a humanidade toma em 
seu desenvolvimento revela o mes­
mo que a encruzilhada da estrada de 
Edipo rei, o mesmo que o caminho de 
púrpura de Agamêmnon: a desmesura 
humana. O desejo anterior à razão. 
Desejo que se entranha em tudo que 
o homem toma como seu e em mo­
mentos cruciais se apresenta como é, 
sem limites.

A lógica do inconsciente, a psica­
nálise o mostra, não se encontra só 
no desviante. Apresenta-se no sujeito 
normal. Mais do que isso, a consciên­
cia, motor e possibilidade do conheci­
mento, é apenas uma qualidade desse 
psiquismo, que é fundamentalmente 
inconsciente.

Freud não pretendia construir algo 
que escapasse aos cânones da ciência 
de seu tempo. Mas a teoria morde seu 
próprio rabo, e em vez de operar uma 
racionalização do mundo humano para 
a qual foi chamada, a teoria psicana- 
lítica acaba por se colocar na situação 
de morrer de seu próprio remédio. 
Institui, sem o querer, um pensamen­
to incoercível ao formato científico 
que, de fora da casa da ciência, fica 
incomodando. Tal como um convidado 
inconveniente que depois de expulso 
da festa atesta de forma barulhenta sua 
ausência da mesma.

O que se pode dizer é que o que a 
psicanálise fez indubitavelmente foi 
afirmar a tragicidade da existência 
humana. Criou um debate poderoso 
e cindiu o sujeito em dois: o sujeito da 
consciência e o sujeito do inconscien­
te. E tal como na Grécia antiga, onde 
a tragédia implicava toda a cidade, a 
psicanálise criou uma nova concepção 
e retomou em um novo cenário his­
tórico muitas das idéias motoras do 
pensamento grego e da humanidade.
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Freud e a tragédia
Costuma-se dizer que era Totem e 

tabu'1 Freud expõe um mito. Sem dú­
vida, a idéia de Freud é, tal como nos 
mitos gregos, referir-se ao tempo das 
origens. Um começo que oferecería 
entendimento claro de sua proposição 
sobre a identificação psíquica com o 
pai, mesmo não sendo o relato de uma 
realidade acontecida. Na verdade, 
Totem e tabu apresenta mais ingre­
dientes da tragédia grega. Aos filhos 
da horda primitiva - encurralados 
pelo pai primevo, que lhes vedava o 
acesso às mulheres - não restava outra 
alternativa senão o assassinato do pai. 
No entanto, ao fazê-lo, descobrem-se 
culpados de um descomedimento 
incomensurável, e tudo se redimen­
siona. A lei que o pai encarnava se 
faz mais forte. A culpa baixa-lhe os 
olhos e os faz cultuar e homenagear 
o pai ausente em festas e rituais. O 
embate familiar funda e referenda a 
lei abstrata. A lei dos homens, o que os 
rege e que a tragédia tem por vocação 
expressar. Freud deu-se conta dessa 
capacidade da tragédia em retratar o 
conflito humano fundamental. Sua 
referência à tragédia grega não se limi­
ta a uma denominação superficial ou 
erudita do complexo ideativo nuclear 
do psiquismo humano.

De algum jeito pode-se mesmo 
tomar a tragédia como reverberação 
sobre o homem que Freud capta intei­
ra. A Oréstia, de Ésquilo, pode ser lida 
como um texto palíndromo de Totem e 

tabu. Enquanto este trata da constitui­
ção do humano sob a ótica do limite 
e conseqüências do comportamento 
desmesurado dos filhos na família 
humana, aquela trata da constituição 
de subjetividade humana, tomando-se 
em conta o descomedimento materno 
e o quantum de violência implicados 
na constituição da individualidade.

Não estariam a psicanálise e a tra­
gédia mostrando o “mesmo” homem? 

O homem carregado de maldições na 
tragédia grega e de impulsos inacei­
táveis à consciência na psicanálise. 
Homem que não pode ver seus atos 
apenas pela ótica da razão, pois que 
algo a transcende. Mas que é, no en­
tanto, responsável pelo que faz. Que 
vê atrás de si um passado de divina 
completude, e diante de si aquilo que 
o substituirá para sempre: a existência 
social, na qual o desejo é mediado 
pela linguagem.

A concepção trágica. Base fértil 
de influência no mundo ocidental
De tempos em tempos, questiona-se 
de forma muito contundente a possi­
bilidade de o homem conhecer legi­
timamente. Momentos limitados his­
toricamente se assemelham em suas 
conseqüências a uma espécie de refe­
rendo da razão e de sua possibilidade 
de alcançar a verdade, libertando-se 
do erro e do equívoco. O tempo que 
antecede às descobertas, ou invenções 
que recuperam a confiança no poder 
da razão para prover conhecimento 
seguro, se assemelha ao esticar de 
uma mola que, em vista disso, se torna 
plena de tensão. Esses movimentos, 
de acúmulo de dúvidas e potenciali- 
zação das incertezas que surgem em 
determinados momentos da história 
do homem, podem ser tomados como 
a tensão que se repete de tempos em 
tempos e é provocada pela falência 
das certezas estabelecidas. Abalo que 
é sanado se a razão humana coloca em 
seu lugar novas certezas.

Tal como no século V a. C. na Gré­
cia, a tragédia incluiu-se no debate 
sobre o homem e sua autonomia. Su­
cessivos momentos históricos e con­
junturas científicas têm trazido à baila a 
autonomia da razão humana. O Renas­
cimento e o ceticismo de Montaigne 
impulsionaram a filosofia de Descartes. 
O paradoxal desenvolvimento tec­
nológico que ameaça a vida humana 
chama a psicanálise para domesticar o 

irracional do homem, mas isso se revela 
infrutífero, e a questão permanece em 
aberto. Pode-se dizer que, chamada a 
relaxar a tensão da mola, a psicanálise 
passa também a reverberar em sintonia 
e torna-se, ela mesma, instrumento no 
debate do século XX sobre a autono­
mia da razão humana e os limites rela­
tivos ao sujeito que conhece e as forças 
que estão implicadas nessa condição de 
sujeito humano. E a psicanálise revela 
que esse homem é dividido, comanda­
do de um lado por uma lógica racional 
e de outro por um processo com uma 
lógica própria, a lógica inconsciente. 
Desejante e desmedido, o homem do 
século XX caminha, tal como o homem 
trágico, sem perceber para onde seu 
desejo o leva e como seus atos revelam 
seu descomedimento. Nada que pu­
desse ter tido controle, mas que nem 
por isso encontra-se externo a ele.

O caminho do mito à ciência, passan­
do pela filosofia, tem por objetivo esca­
par do erro, do desejo e daquilo que é 
mais terrível para o homem, o irracional. 
Temores que vêm desde a tragédia.

Nos limites do nosso século, os 
questionamentos sobre ciência pa­
recem abalar o que o ideário positi­
vista propõe: contrapor a certeza à 
indecisão; o preciso, ao vago; o real, ao 
quimérico.

A filosofia analítica e a epistemolo- 
gia parecem ter feito tudo que podia 
ser feito para reafirmar a razão como 
firme condutora do conhecimento 
humano e de sua relação com o real. 
Resta-nos aguardar a era que virá, pois 
a psicanálise, chamada a dar conta do 
irracional no comportamento, é toma­
da por suas descobertas e, em vez de 
aplacar a reverberação, transmite-na 
a outros campos e vê-se no limite de 
abandonar a casa paterna de uma ciên­
cia racional do psiquismo, para vagar 
sem rumo como Edipo, ou para quei­
mar-se inteira no fogo que Prometeu 
roubou do Olimpo.

Talvez mesmo estejamos em plena
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tensão da mola trágica, pois que na ci­
ência desde o final do século passado 
assiste-se a mudanças em posições 
tradicionais. Em campos científicos 
diversos assistem-se mudanças de as­
similação difícil. Desenvolveram-se 
geometrias não-euclidianas únicas ca­
pazes de explicar a teoria da relativida­
de generalizada. A física newtoniana 
passa a conviver com outras físicas, 
como a relativística e a quântica. E 
nesta, a descoberta do movimento 
ondulatório dos elétrons, de um com­
portamento “imprevisível” da maté­
ria, permite a Heisenberg a formula­
ção de algo paradoxal - o princípio da 
incerteza.

Mesmo com o desenvolvimento 
epistemológico que deu origem a pen­
sadores como Popper e a coerência de 
sua proposição, estamos imersos em 
um momento crítico. Momento no 
qual a psicanálise parece se ter inscrito 
e com um papel a desempenhar que, 
mais do que aplacar a tensão da mola 
trágica, acumula nela uma força extra 
que se espalha e estabelece na cultura 
humana do século XX. *

10 Op. cit., p. XVIII.

11 Op. cit., p. 23.

12 Op. cit., p. XXI.

13 STEGMÜLLER, Wolfgang. A filosofia con­

temporânea. 2 vols., São Paulo: Edusp, 

1977, p. 274.

14 Idem, p. 283.

15 HERRMANN, Fábio. Psicanálise do quotidiano. 

Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

16 Idem, p. 17.

17 FREUD, Sigmund.'Totem e tabu'. Em: Edição 

standard brasileira das obras completas de 

Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1972, 

vol. XIII, pp. 13-191.
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Cultura helênica
E CRISTIANISMO

Marilina Serra Pinto

Quantas Grécias não há na Grécia?! Pelo me­

nos uma, em cada época! Tivemos uma Gré­

cia renascentista, uma Grécia iluminista, uma 
Grécia romântica, e agora temos a Grécia que 

bem poderia adjetivar-se de neo-humanista.
Todas completas. Não falta em cada uma 

delas traço configurativo, necessário para a 
erigir em forma expressiva de uma civiliza­

ção especificamente distinta de qualquer das 
outras que se conheça ou julgue conhecer. 

Eudoro de Sousa. A cultura ocidental inicia- 
se luminosamente com 
a civilização grega, e 
quando utilizamos o 
nome cultura ocidental 

estamos nos referindo a seu sentido 
lato. As próprias formas do pensamento 
europeu como modelo de leitura da re­
alidade foram criadas pelos gregos e 
impuseram-se como o paradigma do 
pensamento em geral.'

O ponto de partida da reflexão do 
tema aqui proposto: A influência da filo­

sofia grega na cultura ocidental tem por 
base o pressuposto de que, além de 
falarmos da influência, iremos abordar 
obviamente a questão da origem da fi­
losofia como base que sustenta a cultu­
ra ocidental. Com o surgimento do 
pensamento filosófico pela primeira 
vez manifesta-se na história a desco­
berta inédita do espírito humano como 
espírito ativo, investigador, inquiridor, 
ou seja, a tentativa de compreender o 
homem de um modo racional.2 Essa in­
venção possui data e local de nascimen­
to precisos: foi no século VI a.C.nas co­
lônias gregas da Ásia Menor.3

O desenvolvimento da filosofia no 
mundo heládico, entre os séculos VI 
e I anteriores ao calendário cristão, foi 
decisivo para a cultura ocidental que 

se desenvolveu posteriormente. Na 
abordagem do tema proposto, nosso 
objetivo será demonstrar por que essa 
influência da filosofia grega se manifes­
tou de forma tão marcante na cultura 
ocidental, e mostraremos, a partir do 
ponto de vista histórico, de que forma 
houve essa influência, tomando como 
exemplo dois grandes períodos, a cris- 
tandade medieval e a Idade Moderna. 
Por fim falaremos das conseqüências 
dessa influência da filosofia grega na 
cultura ocidental para o mundo con­
temporâneo.

O desdobramento da questão te­
mática deu-se ao longo da monografia 
que foi dividida em quatro capítulos, 
inserindo assim os objetivos acima 
propostos. No primeiro capítulo em 
que tratamos das razões do porquê a 
influência da filosofia grega se mostrou 
tão marcadamente na cultura ociden­
tal, usamos o vigor argumentative do 
helenista Eudoro de Sousa. Elegemos 
esse pensador erudito por ele ter 
realizado a tarefa de forma original 
dentro do contexto seleto dos estudio­
sos da cultura clássica. Escolhemos 
especialmente um texto denominado 
“A Grécia e a história”, publicado no 
apêndice da obra Mitologia II: história e 

mito, em que o autor trata a Grécia 
antiga como objetivo do saber histórico. 
Em suma, o que está posto na primeira 
parte é a idéia de que as várias leituras 
que se fizeram da Grécia, ao longo da 
história, nos conduzem a pensar que o 
passado da civilização grega diz respeito 
ao presente, que é a cultura ocidental, a 
partir da perspectiva eudoriana.

No segundo capítulo, fizemos uma 
abordagem sobre o curso histórico da 
filosofia na Grécia, desde o problema 
do início na transição da época arcaica 
para a clássica até os últimos grandes 
sistemas de Platão e Aristóteles na 
fase crítica da democracia grega. Em 
função de termos falado da influên­
cia da filosofia grega na cultura do 
Ocidente, nosso objetivo foi mostrar 

o que é a filosofia, pelo menos como 
fenômeno histórico grego. Precisamos 
as condições de seu nascimento cons­
tatando que houve um rompimento 
com as narrativas orais, que eram 
produto da visão mito-poética da re­
alidade, a fim de que o pensamento 
racional se afirmasse no seio da cultura 
helênica de forma totalmente inédita 
às estruturas mentais dos povos coe- 
xistentes naquele momento histórico. 
A filosofia grega traçou o caminho 
do mito ao lógos até culminar com o 
amadurecimento desse processo que 
resultou no pensamento platônico e 
no pensamento aristotélico e, a partir 
daí, impuseram-se como paradigmas 
das grandes reflexões filosóficas em 
toda a história da filosofia do mundo 
ocidental.

O terceiro capítulo tratou do confli­
to histórico de duas culturas distintas: 
a cultura grega que apresentava, por 
intermédio das idéias dos filósofos, 
governantes e artistas, um pensamen­
to maduro e que assentava suas bases 
na confiança depositada na razão hu­
mana contrastando com o cristianismo - 
uma religião formada no seio da cultu­
ra judaica e que tomava como ponto de 
partida a Verdade Revelada por Deus. 
O encontro ocorreu na Antigüidade 
Tardia, precisamente no contexto do 
mundo helenístico. Procuramos de­
monstrar que o encontro de culturas 
foi fundamental para que o cristianis­
mo conseguisse se impor dentro dos 
quadros do Império Romano como re­
ligião universal. Falamos ainda da for­
ma de pensar que predominou durante 
a Idade Média e foi designada filosofia 
cristã, responsável pela grande síntese 
empreendida pelos doutores da Igreja 
entre teologia e filosofia. E por fim 
discutimos como, a partir dessa época, 
começa a ser gestada a idéia de um 
ocidente cristão.

No quarto capítulo, tratamos da 
influência da filosofia grega nas idades 
Moderna e Contemporânea. Foi dada 
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ênfase na questão da técnica do co­
nhecimento científico na medida em 
que esse tipo de conhecimento trouxe 
avanços inigualáveis no campo da 
cultura material. Foi utilizado como 
metáfora o mito de Prometeu para 
mostrar que, pelo domínio do conhe­
cimento técnico, o homem procurou 
vencer todos os desafios impostos pela 
natureza na luta pela sua sobrevivência 
e que essa demonstração das suas 
habilidades acabou levando a huma­
nidade a viver uma crise na confiança 
inabalável da razão. Na conclusão, vol­
tamos ao questionamento de Eudoro 
de Sousa a respeito das nossas expecta­
tivas em relação à história sobre o 
conhecimento do que foi a Grécia, 
buscando responder o problema à luz 
do percurso realizado na história da 
filosofia ocidental.

Eudoro de Sousa e a Grécia como 
presença do presente
De modo abreviado apresentaremos 
o autor e a importância do seu pensa­
mento no meio acadêmico, em seguida, 
exporemos as proposições principais 
contidas no texto “A Grécia e a história” 
em que o autor discorre sobre o alcance 
e a validez dos estudos históricos acer­
ca do que temos a esperar da história 
quanto ao conhecimento do que foi a 
Grécia. Na oportunidade, Eudoro de 
Sousa mostra a importância da contri­
buição grega para o desenvolvimento 
da história ocidental.

Eudoro de Sousa foi um estudioso 
brilhante nas áreas de investigação 
a que dedicou os anos de carreira 
acadêmica. Helenista por formação, 
nasceu em Lisboa em 1911, local 
onde iniciou seus estudos, que foram 
posteriormente concluídos em outras 
universidades européias. Em 1953, 
transferiu-se para o Brasil e juntou-se 
a um grupo de intelectuais que deu 
oportunidade à formação de alguns 
centros de estudos superiores brasileiros, 
tais como a Faculdade Catarinense de 

Filosofia e a Universidade de Brasília, 
nesta última cria o Centro de Estudos 
Clássicos, onde dirigiu inúméros es­
tudos e pesquisas, destacando-se a 
tradução da Poética, de Aristóteles, 
acompanhada de comentários eruditos 
e considerada uma das mais completas 
traduções atuais.

Como ensaísta, Eudoro de Sousa 
deu provas do vigor e originalidade do 
seu pensamento. Apesar da formação 
clássica e humanística, seu raio de inte­
resse e erudição lhe permitiram ultra­
passar os limites do vastíssimo campo 
da cultura antiga e penetrar no campo 
da crítica ao racionalismo cientificista 
da época contemporânea, em que tam­
bém deixou sua contribuição valiosa, 
até o ano da sua morte, em 1987.

No apêndice da obra Mitologia II: 

história e mito, que tem por título “A 
Grécia e a história”, o autor coloca o 
problema do passado histórico da civi­
lização grega e a relação com a cultura 
ocidental. Contrariando a hipótese de 
que a história retorna aos vestígios do 
passado, o autor afirma que a história é 
um “saber da presença do presente”, 
ou seja, toda a presença do presente 
compreende uma época histórica cuja 
dimensão linear se estende da anti- 
güidade à atualidade ou vice-versa. A 
característica que individualiza cada 
época atrai por força retroativa sua an- 
tigüidade contrapolar.

O que modernamente designamos 
por Antigüidade clássica, que com­
preende a cultura greco-romana, cor­
responde à atualmente chamada cul­
tura ocidental. Na Idade Moderna, 
temos várias visões do que foi a Gré­
cia, assim podemos falar de uma Gré­
cia renascentista ou uma Grécia român­
tica. A leitura da atualidade passa pela 
Antigüidade, em que a primeira vê 
sua imagem refletida na segunda. 
Portanto, a fim de expressar a idéia de 
que a história é sempre saber da 
presença do presente, Eudoro de Sou­
sa toma como paradigma a Antigüidade 

clássica, que representa a antigüidade 
deste atual em que nos encontramos:

A antigüidade para todas as épocas da 

cultura que já foi “ocidental”, e que hoje 

é pouco menos do que ecumênica, pelo 

menos a partir do Renascimento, é generi­
camente uma só: a que chama-se clássica, 
com suas duas componentes, Grécia e 

Roma.4

O horizonte histórico circunscreve os 
limites da presença do presente, que 
varia de época para época. No além- 
horizonte que a história não consegue 
transpor não há história possível. Na 
Grécia, quando se atingiu o lugar onde 
a presença foi exaurida surgiu uma ou­
tra presença, a presença do passado, no 
qual se encontram os vestígios do que 
está antes da Grécia, além-horizonte 
dos limites da presença do presente.

A presença do presente define-se 
também como presença do homem 
no mundo, e este se determina pela 
recusa do mundo da natureza que lhe 
fora dado gratuitamente, o homem 
presente à presença de si mesmo no­
meia o projeto de historicidade, cuja 
essência é a presença do presente. Fa­
lar da presença do passado eqüivale a 
falar do que foi rejeitado pelo homem 
e não pode ser objeto da história. A 
presença do passado situa-se naquele 
lugar-limite que a história não conse­
gue transpor.

A evolução da esplêndida civiliza­
ção grega é o lugar privilegiado onde 
a presença do presente e a presença 
do passado se defrontam. Os produtos 
desta civilização que denominamos 
arte, filosofia, política, etc., consti- 
tuem-se como fundo do saber que 
hoje compõe nossos currículos. Tudo 
começou na Grécia, e segundo o autor, 
talvez esta seja a mais bela forma de 
que se revestiu a presença do presen­
te, que é objeto da história.

Desse modo, vimos o exemplo de 
como o pensamento de Eudoro de 
Sousa ilustra a importância da civili­
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zação grega para a cultura ocidental. 
Prosseguindo nessa mesma linha de 
suposições, a partir da hipótese de que 
a história é a expressão da presença do 
presente, o autor coloca o problema 
que é saber o que especificamente na 
Grécia antiga seria a presença do pas­
sado, ou melhor, o que na Grécia esca­
pou à história? A questão é explicitada 
quando se refere aos temas da religião 
e da mitologia.

De todos os véus que a presença 
do presente tratou de despir da ci­
vilização grega, religião e mitologia 
não entram na história, porque na­
quele limite que circunscreve o ho­
rizonte da historicidade estão mais 
próximos da presença do passado e 
são a exata medida da expressão des­
sa presença.

O mito deve ser entendido aqui 
se referindo a narrativas encenadas 
por um drama-ritual em que homem 
e mundo se relacionam dentro de 
uma unidade simbólica. Daí que, se a 
expressão da presença do passado é o 
mito, este só pode ser apreendido pela 
sensibilidade humana que se abre para 
a natureza. O homem da presença do 
presente procura negar esta dimensão 
afirmando-se como senhor soberano 
daquilo que ele constrói às custas da 
destruição do que lhe foi outorgado de 
maneira gratuita.

A presença do presente que cons­
titui o horizonte histórico transformou 
o mito em alegoria, que busca dizer por 
imagens o que havia sido pensado por 
conceitos: alteração da sensibilidade 
para a inteligibilidade. Remontando 
a filosofia da natureza de Schelling, 
trata-se de um espírito sem natureza, 
frente a uma natureza sem espírito.5 Na 
Grécia antiga, o confronto da presença 
do presente com a presença do passado 
traduz-se no momento do rompimento 
dos filósofos e historiadores antigos 
com o mito e que faz nascer o lógos.6 

Este rompimento tornou possível o 
aparecimento da Antigüidade clássica 

como presença do presente. Eudoro 
de Sousa quer chamar a atenção 
para o fato de que foi no interior da 
cultura grega, mais especificamente 
com a atividade filosófica, que ocorreu 
a passagem da mentalidade mito- 
poética produtora de mitos para a 
mentalidade teorizante como formas 
distintas da leitura da realidade. 
Essa cisão profunda entre o mito e 
a razão trouxe conseqüências que 
alteraram de forma radical a história da 
civilização ocidental.

Na obra do helenista português, 
a abordagem do tema da história é a 
base na qual se desenvolve uma crítica 
da cultura e da vida contemporânea. O 
sentido da história na obra de Eudoro 
de Sousa é, portanto, carregado de 
uma conotação negativa na medida 
em que é um discurso que anuncia 
as trágicas conseqüências do projeto 
historicizante humano. E essa mu­
tação no processo espiritual humano 
ocorreu exatamente como produto do 
gênio grego:

A Grécia presente tinha de resistir à vio­
lência da explosão do passado, ou nunca 

viria a ser presente. E se nunca tivesse 
vindo à presença do presente, não ha­
vería história, nem mesmo aquela, tão 
confrangedora, que descreve todos os atos 
da grande recusa da natureza e da sensi­
bilidade.7

Antes de concluirmos este capítulo 
vejamos de forma mais detalhada a 
questão da gênese da ciência histórica, 
visto que esse é um dos aspectos da 
reflexão eudoriana acerca do estudo 
sobre a Grécia antiga. Uma das carac­
terísticas do homem ocidental moder­
no é o interesse apaixonado que ele 
cultiva pela história. O homem é defi­
nido como um ser condicionado pela 
história. Essa foi uma das maiores cria­
ções da chamada cultura clássica. Esse 
esforço fáustico em reconstruir o pas­
sado total da humanidade é uma de­
monstração do pretenso poder que o 

homem julga possuir sobre o domínio 
da natureza, visto que a história é uma 
fonte de registros das realizações hu­
manas. Vamos ao problema do seu 
nascimento.

A palavra história em seu sentido 
originário indica conhecimento, saber, 
pesquisa, informação.8 E dentro dessa 
categoria de conhecimento racional, 
sua origem volta-se à Grécia antiga, lo­
cal exato do surgimento de uma razão 
que se contrapunha à sabedoria dos 
mitos. O nascimento da história liga- 
se ao surgimento da escrita, porque 
o espaço gráfico possibilitava que as 
narrativas pudessem ser comparadas 
em suas diferentes visões e conse- 
qüentemente interpretadas.

Essa interpretação do mito institu­
cionalizou-se na Grécia, esvaziando o 
sentido que o mesmo operava na me­
mória social. Com a escrita, a tradição e 
os mitos passaram a designar histórias 
de sedução, opinião sem fundamento. 
Píndaro, Heródoto e Tucídides foram 
aliados implacáveis no combate ao 
saber que incluía a imprecisão. O re­
gistro dos fatos históricos deveria ser 
feito utilizando a escrita conceituai, 
seu compromisso era com a verdade e 
não com o credo e o rumor. Definiti­
vamente estava demarcado o território 
do novo saber histórico.

O ato de fazer história, o ato de se 
utilizar da memória, faz parte de uma 
das tradições do Ocidente. O saber 
ocidental reivindica para si a vocação 
do historiador e assinala que a história 
nasceu com os gregos e foi mantida ao 
longo das etapas posteriores de seu 
desenvolvimento.

Nunca em nenhuma outra época 
como a Moderna, se tomou consciên­
cia de uma história universal, história 
da política, da técnica, da cultura, em 
que cada povo é convidado a dar seu 
contributo. Observamos, portanto, 
que a consciência histórica caracteri­
za-se como um dos extratos mais 
profundos da nossa época. Quando 
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nos interrogamos sobre o sentido do 
desenvolvimento tecnológico, que 
nos conduz a um futuro sobre o qual a 
ciência não pode prever as conseqüên- 
cias possíveis do seu desdobramento, 
voltamo-nos para o homem que em 
todas as suas dimensões torna a histó­
ria possível.

A história tem como horizonte limi- 
tante a objetividade, que diz respeito 
à razão lógico-discursiva, porque é na­
tural ao homem que ele busque regis­
trar tudo que assumiu como resultado 
do seu poder de criação. Os fatos e 
os feitos que marcaram o desenvolvi­
mento da marcha da história foram in­
ventariados pelo homem, pelo desejo 
de marcar a sua presença, delimitando 
o seu raio de ação, o humano se con­
trapõe e justapõe ao natural. São esses, 
portanto, os vestígios perseguidos pela 
investigação histórica.

A partir desta breve exposição de 
algumas idéias defendidas por Eudoro 
de Sousa, observamos que para ele 
o conhecimento histórico do que foi 
a Grécia antiga, fixado em qualquer 
ponto ao longo do eixo cronológico da 
civilização ocidental, fala do presente 
na medida em que a ocidentalidade 
é produto dessa Grécia acontecida. 
O passado é refeito em função do 
presente, é esta sua função social, no 
que diz respeito à legitimidade e à ob­
jetividade da história. Tomando como 
empréstimo e aderindo às proposições 
originais de Eudoro de Sousa, acredi­
tamos ter demonstrado na ordem das 
razões um argumento que corrobora 
a idéia de que a influência da filosofia 
grega foi fundamental para o desen­
volvimento da cultura ocidental, em 
função do pensamento discursivo ser 
produto da Grécia.

“A Grécia foi sempre criada na 
pobreza, mas junta-se-lhe a virtude, 
amassada na sabedoria e numa lei rigo­
rosa. (sic) Apoiando-se nelas, a Grécia 
defende-se contra a pobreza e contra a 
sujeição.”

A filosofia como orgulho e força 
da raça grega
No presente capítulo, falaremos sobre 
o surgimento do pensamento racional 
na Grécia antiga, a fim de delimitar­
mos mais precisamente o tema mo- 
nográfico proposto. Trata-se de uma 
tentativa de lapidar a significação do 
vocábulo filosofia, tomando como 
pressuposto o fato de que sua inven­
ção é produto genuíno do povo grego, 
visto que, nas sociedades modernas, a 
acepção desse termo presta-se a dife­
rentes significados.

Ao afirmarmos que a filosofia grega 
influenciou a cultura ocidental, po­
deriamos indagar: Mas afinal o que 
é mesmo a filosofia? Se pensarmos 
no significado amplo e vulgarmente 
compreendido pelo senso comum, 
chegaremos à conclusão de que, como 
forma de posicionar-se perante o real, 
esse tipo de pensamento estende-se a 
todas as raças e culturas que marcaram 
sua presença ao longo da história. No 
entanto, se a filosofia foi pensada em 
termos de uma postura racional rigo­
rosa, nesse sentido ela é entendida 
como uma invenção grega.9

O problema do início histórico da 
filosofia encontra-se atualmente em 
um estágio que satisfaz os estudiosos 
partidários da tese de que a filosofia 
surgiu de fato na Grécia. A questão 
das relações de empréstimos e coin­
cidências entre o oriente e o ocidente 
está sendo substituída pelos avanços e 
descobertas no campo das pesquisas 
arqueológicas e filosóficas, sobretudo 
neste século.10

No campo das estruturas mentais, 
o esforço investigativo dos especialis­
tas está concentrado no problema da 
passagem da mentalidade mito-poéti- 
ca para a mentalidade racional. Esse 
processo resultou na série de peculia­
ridades, inerentes à cultura grega, que 
possibilitou a manifestação da filosofia 
como discurso lógico-discursivo que, 
logo de partida, contrapõe-se às narrati­

vas orais que caracterizavam o conjunto 
mitológico grego.

A civilização grega foi a primeira 
que pensou a problemática dos mitos 
ao mesmo tempo em que os vivencia- 
va. Foram os filósofos - um novo ofício 
que surge, partidário ao aparecimento 
da cidade - que escreveram o primeiro 
capítulo da reflexão sobre o mito no 
momento nascente da nova forma de 
apreensão do mundo. E curioso obser­
var que, se procedéssemos à constru­
ção da arqueologia da ciência do mito, 
constataríamos que falar de mitologia 
é sempre de alguma forma falar da 
Grécia antiga,11 local onde inicialmen­
te essa categoria de pensamento foi 
problematizada.

Dentre os vários fatores que contri­
buíram para o surgimento do pensa­
mento racional na Grécia, a religião figu­
ra como uma das instituições geradoras 
dessa criação. Nessa matéria, cuja ex­
pressão arcaica foi a religiosidade homé- 
rica, foi demonstrado que a fé nos deu­
ses olímpicos como aparece na Ilíada e 
na Odisséia manifesta a superação do 
medo que surge ao homem pela primei­
ra vez como algo de numinoso em todas 
as religiões primitivas.

Os deuses gregos pertencem à or­
dem natural do mundo, eles existem 
com a mesma certeza com que po­
demos experimentar o sublime e o 
festivo, a luminosidade e a beleza.12 Em 
Homero, dizemos que o sobrenatural 
se realiza segundo uma ordem firme. 
Segundo a concepção grega clássica, 
os próprios deuses estão sujeitos à 
ordem do cosmo e não interferem 
com forças de poder aterrador e 
irracional na vida dos homens. Essa 
pode assumir tranqüilamente a sua 
forma, segundo sua própria lei. Os 
gregos admiravam um mundo cheio 
de sentido e ordenado, como exemplo 
disso, o saber científico surge na 
Grécia a partir da crença de que o 
nosso mundo é racional e acessível ao 
pensamento humano.
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A existência terrena adquire signifi­
cado para os gregos em virtude de lhes 
ser possível ver o curso ordenado das 
estrelas. Para Platão e Aristóteles, a 
vida prática eleva o homem acima do 
que é terreno; semelhante teoria con­
tém elementos de uma sensibilidade 
religiosa. Esse processo evolutivo no 
pensamento trouxe consigo sacrifícios 
dos próprios deuses no altar da filosofia. 
Os deuses perderam sua função natural 
e imediata à medida que o homem se 
tornou mais consciente do seu próprio 
ser espiritual.

O divino concebe-se, cada vez mais, 
como a representação da justiça, do 
bem, ou torna-se o modelo normativo 
que guia a conduta humana. O divino 
torna-se cada vez mais sublime, mas 
os deuses perdem a rica vitalidade pri­
mitiva. Os deuses olímpicos morreram 
perante a filosofia, mas continuaram 
a viver na arte, tudo o que é vivo no 
mundo encontra neles uma expressão 
límpida e clara.

Progressivamente a visão mítica 
da realidade foi sendo substituída por 
explicações que colocavam o homem 
como agente do trabalho técnico, tudo 
isto em função das condições de vida 
desenvolvidas nas colônias da Ásia 
Menor. Foi exatamente em Mileto 
que surgiu a primeira escola filosófica 
representada por Tales, Anaximandro 
e Anaximenes. Em torno do pensa­
mento desses primeiros filósofos exis­
te uma discussão apaixonada sobre os 
poucos fragmentos que restaram das 
suas obras. Essa discussão é produto 
do trabalho de exegese sobre o ver­
dadeiro sentido do momento inicial 
da filosofia.

Tendo a physis - designada aqui 
como englobante de todos os seres 
vivos - como objeto das suas especula­
ções, a Escola de Mileto irá empenhar- 
se em explicitar de forma clara, qual 
teria sido o processo que engendraria 
mudanças e seria a causa do curso 
ordenador do cosmo. Historicamente, 

a filosofia faz sua primeira aparição 
ocupando-se do problema da natureza.

Na seqüência evolutiva da manifes­
tação dos outros filósofos designados 
por pré-socráticos, toda uma ordem de 
questões foi sendo delineada. Tal como 
o problema religioso, a questão do co­
nhecimento, a política, a ética, enfim, 
tudo deveria passar pelo crivo da 
reflexão racional. Outro aspecto que 
marcou o rompimento com as formas 
da tradição, no caminho do mito ao 
lógos foi a prosa. Embora muitos des­
ses filósofos tivessem optado pela 
poesia para exprimirem suas idéias, 
como é o caso de Parmênides e Empé- 
docles, a utilização da prosa foi prova 
do estágio de amadurecimento alcan­
çado pela civilização grega naquele 
momento. O esforço de abstração reali­
zado deveria, pelo discurso explicativo, 
ser exposto e não só enunciado de for­
ma a compreendê-lo bem, mas deveria 
se tornar público, assim como a reda­
ção das leis na cidade, que, conforme 
as regras do jogo político, seriam obje­
to de debate entre os cidadãos.13

O período denominado de clássico 
na história da civilização grega'4 foi 
marcado pela vitória do debate sobre a 
força bruta. A criação da cidade-Estado 
mostra a afirmação do indivíduo como 
membro de uma comunidade que 
decide o rumo que a vida em comum 
deveria seguir. A cidade de Atenas 
torna-se centro desse desabrochar do 
pensamento, cujos vestígios arqueoló­
gicos desse período são o seu testemu­
nho.'5 Sua vida cotidiana foi o palco de 
um intenso confronto de tendências 
filosóficas ocupadas com os problemas 
éticos e políticos suscitados pelo exer­
cício democrático. A preparação para a 
cidadania exigia o uso desembaraçado 
da palavra como instrumento na arte 
da persuasão.

Na filosofia, a preocupação antro­
pológica surge pela primeira vez 
enunciada de forma explícita com o 
pensamento de Sócrates. Apesar da 

ausência do registro de suas idéias ser 
o problema que mobiliza os estudiosos 
acerca da reconstituição do seu perfil 
verdadeiro, as informações que possuí­
mos até o momento, filtradas pela visão 
dos seus discípulos, são suficientes 
para ajuizarmos sobre o impacto cau­
sado na sociedade ateniense de seu 
tempo, a ponto de ter culminado 
com o processo movido contra ele, 
responsável pela sua morte. Como 
podemos observar em um trecho 
da Defesa de Sócrates escrita pelo seu 
discípulo Platão:

Eu não faço mais do que ir pelas ruas para 

vos persuadir, aos mais novos e aos mais 
velhos, de que não deveis preocupar-vos 
com o vosso corpo e os vossos haveres 

mais do que com a vossa alma, para a 
tornar o melhor possível, dizendo-vos que 
“a virtude não vem da riqueza, mas sim a 
riqueza da virtude”, bem como tido o que 
é bom para o homem, na vida particular 
ou pública.'6

Em contraposição à atividade de 
Sócrates, que considerava ser uma mis­
são divina o dialogar com as pessoas, a 
fim da fazê-las refletirem a respeito 
dos conhecimentos que lhes eram atri­
buídos, os sofistas - professores de re­
tórica - estavam ocupados em colocar 
à venda as técnicas para o uso correto 
e hábil da palavra: “Negando a possi­
bilidade de se desvendar a natureza 
(physis) das coisas, fundamentam todo 
o conhecimento na convenção (nómos), 

a partir das impressões sensíveis, 
donde resulta que nenhuma afirmati­
va poderia pretender validade absolu­
ta, só valendo relativamente às experi­
ências e às circunstâncias em que tem 
origem”.'7

Posicionando-se contra essa vaga 
de relativismo sofistico, que exprime 
o clima cultural de Atenas daquele 
tempo, em que o “homem medida 
de todas as coisas” produzia e alterava 
as convenções sociais conforme seus 
interesses, Platão, cidadão da aristo­
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cracia ateniense, que foi do círculo de 
discípulos de Sócrates, procurou pen­
sar as idéias do mestre, alternativas 
que pudessem corrigir as deficiências 
do regime democrático.

De início, Platão estava empenha­
do, mais que participar da vida política 
da cidade, em encontrar a fundamen­
tação teórica dessa participação. Os 
primeiros diálogos, denominados so- 
cráticos (porque Sócrates aparece como 
personagem central), traduzem uma 
preocupação em refletir sobre deter­
minados conceitos éticos, ao mesmo 
tempo em que apontam para outras 
questões que ocuparam a atividade 
filosófica de Platão, como é o caso da 
questão do conhecimento, expresso na 
teoria das idéias, desdobrada nos outros 
diálogos da maturidade.

Na verdade, a filosofia platônica 
“guarda uma posição histórica especial 
no conjunto da evolução do pensa­
mento grego”,'8 sua obra foi a interse­
ção entre o espírito da Grécia arcaica e 
o da Grécia clássica, na medida em 
que produziu uma síntese que reinte­
gra de forma sistemática os diversos 
problemas do período pré-platônico. 
Platão quer resolver, de uma forma ja­
mais ambicionada por outro filósofo na 
história do pensamento, o problema da 
educação do homem - a Paidéia - apre­
sentando a filosofia e o conhecimento 
como formas supremas da cultura.'9 A 
tarefa de pensar na formação de um 
tipo superior humano possui funda­
mento na religião. A partir das idéias 
da tradição, Platão procurou elaborar 
uma proposta de tentar lidar pela pri­
meira vez com o controle da crença 
religiosa de forma sistemática, abar­
cando, assim, todo o âmbito da perso­
nalidade humana e construindo uma 
ponte entre o homem tal como é e o 
homem como devia ser.20

O discípulo mais proeminente da 
Academia platônica, seguindo em 
grandeza os mesmos passos do mestre, 
produz uma obra de grande impacto 

no campo da cultura ocidental pos­
terior. O pensamento de Aristóteles 
marca a transição posterior da relação 
entre a cultura e a ciência característi­
cas da vida intelectual em Alexandria.

Embora possuísse raízes gregas, 
Aristóteles encontrava-se na cidade de 
Atenas na condição de estrangeiro, e 
por isso não poderia gozar das prerro­
gativas de cidadão político, fato que 
talvez tenha feito desviar sua atenção 
do projeto reformador das instituições 
como o mestre Platão havia pensado. O 
espírito de observação, aliado à inves­
tigação naturalista, imprimiu a marca 
do Liceu - centro de ensino fundado 
em Atenas - pelo último grande filóso­
fo da antigüidade.

O conjunto da obra de Aristóteles, 
denominado Corpus Áristotelicum, re­
monta a Andrônico de Rodes, que foi 
seu discípulo.21 Apresenta uma distri­
buição sistemática na qual foram abor­
dadas: a lógica (como instrumento ar­
gumentative na construção da ciência 
e da filosofia), a física, a metafísica, a 
ética e a política. Todos esses temas 
foram escritos na forma de tratados, 
que passaram a integrar um vasto qua­
dro enciclopédico como parte essen­
cial do acervo legado pela civilização 
grega que exerceu grande influência 
na cultura ocidental posterior.

Ao lado de Platão, Aristóteles foi 
encarado na Idade Média como auto­
ridade, cujos textos foram objeto de 
discussão polêmica acerca das análises 
e comentários empreendidos pelos 
intelectuais eclesiásticos. É importan­
te salientar que todo esse esforço de 
sistematização fez com que Aristóteles 
passasse a ser visto como primeiro his­
toriador da história da filosofia e cria­
dor da atividade doxográfica (coleta de 
textos e alusão às doutrinas dos filóso­
fos mais antigos) mantida pelo Liceu 
de forma permanente, e da qual somos 
devedores das esparsas informações 
sobre o pensamento pré-socrático, por 
exemplo.22

Acreditamos que resultaria em um 
trabalho estéril a tentativa de mostrar 
as principais idéias-mestras de pensa­
dores que integraram o pensamento 
filosófico grego. Não caberia no espaço 
de um trabalho monográfico, ainda 
que fosse de forma simples, correria­
mos o risco de banalizar aquela ativi­
dade que foi o maior orgulho e força 
da raça grega, a filosofia. Para encerrar­
mos este capítulo queremos salientar 
que a maior herança deixada pelos 
gregos para a construção da identidade 
ocidental foi a elaboração do seu ideal 
de humanidade.23

Em nenhuma outra civilização anti­
ga manifestou-se de forma consciente 
a crença nas potencialidades humanas. 
O lugar ocupado pelo homem no cos­
mo é paradoxal, ao mesmo tempo que 
é parte integrante do plano natural 
como ser vivo e desliga-se do mundo 
por recusar aquilo que lhe foi dado 
gratuitamente, que é a natureza.24 A 
recusa é própria da essência do ho­
mem e a consciência dessa questão 
estava patente na cultura grega. Maior 
prova disso estava na preocupação 
com a criação educativa: a idéia de 
que o homem é um ser que pode 
ser lapidado, inventado, que pode 
cultivar o seu espírito na direção das 
suas maiores realizações como animal 
racional. A ação pedagógica foi pen­
sada pela primeira vez pelos gregos 
e tornou-se uma idéia podérosa que 
iluminou a ação do gênio helênico por 
todos os séculos.

A realização do homem compreende o 
conhecimento de si mesmo e do seu 
mundo, por meio da vida em comuni­
dade. Nesse sentido, a Paidéia consti- 
tui-se como um poderoso instrumento 
de formação desse homem na medida 
em que deveria inserir-se harmônica­
mente na ordem cósmica, social e di­
vina. De todas as instituições que in­
tegram o processo histórico e espiritual 
da cultura grega: a arte, a política, a 
religião, acreditamos que a filosofia 
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expressou com mais intensidade uma 
preocupação - apesar da enorme dis­
tância cronológica que nos separa dos 
gregos - que continua a ser da nossa 
contemporaneidade: um redimensio­
namento que nos integre no universo 
ao qual pertencemos. Ansiamos por 
obter a resposta ao questionamento 
ancestral daquilo que é o homem e 
qual o lugar que a ele foi destinado.

Tal a raça humana. De quantos animais 
conhecemos, o homem é o único que tem 

uma parte do divino, pelo menos mais 

que os outros. Por consequência, devido 

a esse motivo, e porque a forma das suas 
partes externas é a mais bem conhecida, 
dele falaremos em primeiro lugar. Para 
começar, é o único que tem as partes 
naturais dispostas segundo a natureza: a 
parte superior está voltada para o cimo 

do universo, pois é ele o único ser erecto 
entre os animais.25

A helenização da fé e a 
cristianização do pensamento na 
Idade Média
As freqüentes invasões estrangeiras 
vinham ameaçando o frágil poderio 
militar grego que sucumbiu definiti­
vamente frente à Macedonia na batalha 
de Queronéia. A perda da liberdade 
política representou na Grécia uma 
mudança radical em relação ao tipo de 
experiência que vinha acontecendo 
nas póleis gregas. A partir desse epi­
sódio histórico, a Grécia foi anexada a 
um vasto império, que se caracterizava 
pela coexistência de povos e culturas 
distintas, que conviveram sob a égide 
da casa real macedônica.

O emprego do termo helenismo 
teve significados distintos tanto para 
os gregos como para os estrangeiros. 
Na ótica dos primeiros, o fenômeno 
de helenização do mundo antigo 
representou a impossibilidade da 
participação efetiva do indivíduo no 
governo da cidade, fato que minou 
o orgulho que os gregos possuíam 
de fazerem parte de uma cidade- 

Estado autônoma e consciente das 
suas tradições. Para os segundos, o 
helenismo representou uma atitude: 
a de aderir ao modo de vida grego, 
no que diz respeito tanto à cultura 
como à língua/6 que acabaram se trans­
formando em um patrimônio comum 
do mundo mediterrânico.

Em termos filosóficos, o foco de 
interesse deixará de ser o universo polí­
tico e a preocupação com os problemas 
éticos passará a servir de referencial às 
correntes de pensamento da época. 
A busca de serenidade interior, inde­
pendente das circunstâncias, constituiu- 
se como o ideal almejado, sobretudo 
pelos epicuristas e estóicos. Cada vez 
mais a filosofia passou a ser vista como 
um bálsamo terapêutico capaz de curar 
os males da alma, por meio do cultivo 
de uma vida simples, das amizades e 
como “uma pedagogia que forma os 
homens para o exercício da virtude”.

Nunca se protele o filosofar quando se é 
jovem, nem se canse o fazê-lo quando se 
é velho, pois que ninguém é jamais pouco 

maduro para conquistar a saúde da alma. 
E quem diz que a hora de filosofar ainda 
não chegou ou já passou assemelha-se ao 
que diz que ainda não chegou ou já passou 
a hora de ser feliz.

Nesse momento de ruptura e transição 
do mundo antigo, o pensamento ocidental 
tenderá para um caráter de religiosidade, 
que se manifestou nos grandes centros 
culturais do período helenístico. Em 
Alexandria, assistiu-se ao confronto entre 
duas tradições: a greco-romana e a judai- 
co-cristã, que resultou em um sincretismo 
de idéias expressas pelas correntes 
filosóficas tendencialmente místicas como 
o neopitagorismo, os judeus-alexandrinos 
e os neoplatônicos. O predomínio do 
problema religioso já se anunciava no 
horizonte filosófico “com a maré do 
orfismo entre os séculos VI e IV a.C. e o 
seu podéroso influxo sobre a filosofia de 
Heráclito, Empédocles, os pitagóricos e, 
sobretudo, Platão”.27 Havia chegado a 

hora do Oriente irromper com o seu 
misticismo por meio das religiões, da 
astrologia, da magia e até mesmo do mo- 
noteísmo hebreu. Todas essas manifes­
tações da cultura oriental confrontaram- 
se e compenetraram-se com a tradição do 
paganismo greco-romano.

A partir dessas breves considerações 
iniciais, pretendemos, neste capítulo, 
mostrar de que forma a filosofia grega 
influenciou o período da história oci­
dental denominado polemicamente 
Idade Média. Em primeiro lugar, fala­
remos a respeito da tese defendida por 
alguns estudiosos de que só foi possível 
o triunfo do cristianismo como religião 
universal graças ao acolhimento de de­
terminados conceitos e categorias do 
pensamento grego, sem mencionar o 
amplo uso da língua grega como fator 
de unificação da população culta que 
integrava o Império Romano. Em segui­
da, de forma abreviada, passaremos em 
revista as duas maiores sínteses feitas 
entre a filosofia grega e o cristianismo, 
de autoria de santo Agostinho e santo 
Tomás de Aquino - referências máximas 
dos períodos patrístico e escolástico - 
que são produto da aceitação e da vitória 
do cristianismo no mundo ocidental da 
época. Essa idéia de uma ocidentalida- 
de, aliás, começa a adquirir contornos 
definidos a partir do modo como essa 
cultura cristã se instituiu.

Quando ocorreu o contato entre o 
cristianismo e a filosofia helenística, a 
nova fé apresentava-se apenas como 
um acontecimento histórico que 
escandalizava e colocava em cheque 
com sua doutrina as instituições roma­
nas, possuía todos os elementos para 
se transformar em uma seita circuns­
crita aos seus limites sociais e geográfi­
cos. E, no entanto, transformou-se em 
religião universal. A filosofia helenística 
era um discurso amadurecido e elabo­
rado, que desenvolveu uma concepção 
de Deus, de homem e de mundo pro­
fundamente marcada pela razão.

O que aproximou o cristianismo da 
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filosofia foi uma exigência de raciona­
lidade. Sua originalidade foi traduzida 
dentro do horizonte da filosofia hele- 
nística. E desse encontro que irá surgir 
a cultura ocidental. O cristianismo foi 
o herdeiro legítimo da tradução grega 
e fonte de uma nova cultura: a do 
ocidente cristão. Uma das formas de 
diálogo entre o cristianismo e a filoso­
fia foi a busca da constituição da lin­
guagem teológica dentro de um novo 
universo cultural. A tarefa dos primei­
ros cristãos era entrar em um sistema 
preestabelecido e exprimir a novidade 
cristã. A filosofia desempenhou uma 
função pedagógica no processo ne­
cessário que tornou os homens aptos a 
receberem a palavra da Verdade.

Esse encontro da filosofia helênica 
com a Revelação bíblica se processou 
paulatinamente no intento de elaborar 
uma linguagem teológica que identifi­
casse o Deus vivo, verdadeiro, santo e 
eterno dos cristãos com o Deus atem­
poral, imutável e incompreensível da 
teologia filosófica grega. Era necessá­
rio exprimir a novidade da Revelação 
e da salvação em categorias aptas a 
torná-las compreensíveis para o mun­
do cultural do helenismo.

Na época apostólica o primeiro está­
gio do helenismo cristão foi o uso da 
língua grega - encontrada no Novo Tes­

tamento e nos escritos dos padres apos­
tólicos. Com o uso da língua grega, 
todo um mundo de conceitos e catego­
rias de pensamento entra no mundo 
cristão. A rápida assimilação do cristia­
nismo deu-se pelo fato de que era um 
movimento judaico e os judeus já esta­
vam helenizados no tempo de Paulo, 
tanto os judeus da Diáspora como os da 
própria Palestina (a classe aristocrática 
judaica). Os primeiros missionários cris­
tãos se dirigiram a essa fração heleniza- 
da do povo judeu.

Os escritores cristãos usavam a for­
ma literária grega da epístola, segundo 
o modelo dos filósofos gregos e a dos 
atos, a dos efeitos e a dos ensinamentos 

de sábios contados pelos seus discí­
pulos. Isto tornou-se ainda mais neces­
sário quando Paulo abordou os gentios 
e começou a fazer conversões entre 
eles. Essa atividade era um traço da 
filosofia grega do período helenístico, 
em que as escolas buscavam angariar 
seguidores pronunciando discursos 
que recomendavam o conhecimento 
filosófico como a única via para se alcan­
çar a felicidade. O kérigma cristão falava 
da ignorância dos homens e prometia 
um conhecimento melhor e como 
todas as filosofias, falava de um mestre 
que possuía e revelava a verdade.

A interpretação do cristianismo 
como uma filosofia foi um fato, pois 
para um grego o fenômeno do mono- 
teísmo judaico-cristão era comparado 
com a filosofia. Os gregos travaram 
conhecimento com a religião judaica 
pela primeira vez em Alexandria (séc. 
III a.C.) e os pensadores helenísticos 
se referiam aos judeus como uma 
“raça filosófica”. O que pretendiam 
dizer é que os judeus sempre haviam 
defendido certas opiniões acerca da 
unidade do princípio divino do mun­
do, que os filósofos gregos só recen­
temente perfilhavam. A filosofia serviu 
de ponte para as primeiras tentativas 
de um contato mais íntimo entre o 
Oriente e o Ocidente, quando a civili­
zação grega começou a deslocar-se 
para o Ocidente com Alexandre. Tal­
vez o livro sagrado judaico nunca 
tivesse sido traduzido e nem a Versão 
dos Setenta chegasse a existir se não 
fosse a expectativa dos gregos de Ale­
xandria de encontrar neles o segredo 
daquilo que chamavam a filosofia dos 
bárbaros.28 Coube aos primeiros apo- 
logetas dos séculos II e III a tarefa de 
mostrar que a mensagem de Cristo, 
além de representar o cumprimento 
das profecias do Antigo Testamento, ofe­
recia à razão soluções mais profundas 
que as de qualquer filosofia. Tudo o 
que os gregos pensaram ter especulado 
em matéria de verdade passa a ser 

herança legítima dos cristãos. Histori­
camente, as apologias têm sua origem 
nas calúnias que circulavam entre os 
pagãos e alguns filósofos.

Como exemplo do esforço concen­
trado do cristianismo para erigir uma 
filosofia cristã - que vê na Revelação 
um auxílio até certo ponto moralmente 
necessário para a razão - temos o pensa­
mento de Justino, Clemente e Oríge- 
nes de Alexandria. O primeiro posicio- 
nou-se frente à filosofia grega e aos 
filósofos de modo a não condená-los 
totalmente, visto que foram eles que o 
conduziram ao limiar do cristianismo. 
Com a Aoutrina da participação dos gregos 

no verbo ou logos, Justino tornou-se o 
fundador do humanismo cristão. Jesus 
Cristo é o lógos, os filósofos antigos parti­
cipavam dele, daí poderem ser chama­
dos de cristãos anteriores a Cristo.

Em Alexandria, surge o primeiro 
instituto cristão de ensino superior 
que se firmou com os apologetas Cle­
mente e Orígenes, os quais dirigiram 
sua formação erudita para um objetivo 
essencialmente religioso. O conceito 
de lógos assume o papel de educador 
para a vida virtuosa. O pressuposto te­
órico da Escola Catequética de Ale­
xandria fundamentou-se na possibili­
dade de que a colaboração entre a fé e 
a filosofia decorre do fato de que a fé e 
a razão não são de natureza heterogê­
nea; seus resultados são c'ompativeis 
porque as várias atividades espirituais 
do homem formam uma unidade. Em 
síntese, essas foram as características 
do encontro do cristianismo com o 
pensamento grego nos primeiros tem­
pos apostólicos.

No decorrer da Idade Média todo o 
esforço envidado em tentar alinhavar 
o legado cultural greco-romano com o 
cristianismo, que passou a ser a ideo­
logia que norteou a vida européia, re­
sume-se didaticamente em dois gran­
des movimentos espirituais: a patrísti- 
ca, no período que vai da baixa Idade 
Média até a renascença carolíngea, e a
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escolástica, que se constitui nos últi­
mos séculos do período medieval e foi 
até o Renascimento. A patrística, que 
homenageia os primeiros padres da 
Igreja com essa designação, não che­
gou a formular sistemas completos de 
filosofia cristã, seus escritos são elogios 
ao cristianismo na tentativa de mostrá- 
lo como doutrina não oposta às verda­
des racionais do pensamento grego, 
sua elaboração parcial limitou-se a tra­
tar de problemas apologéticos e teoló­
gicos. Seu principal representante 
nasceu quando o cristianismo já pos­
suía quatro séculos de existência e 
presenciou o momento de destruição do 
Império Romano. A obra de Agostinho 
marcou profundamente todo o pensa­
mento posterior, porque foi responsá­
vel em ter reunido elementos confli­
tantes da patrística que foram sintetiza­
dos no conjunto dos seus escritos.

A inspiração maior do sistema de 
idéias agostiniano provém de Platão. 
A idéia de bem em torno da qual estão 
todas as outras idéias é a motivação 
principal da filosofia, que está empe­
nhada na reflexão sobre o problema da 
felicidade. Essa beatidade não foi en­
contrada, segundo Agostinho, na filo­
sofia, e sim nas Sagradas escrituras. A 
fé é a via de acesso para a verdade 
eterna, ainda que seja precedida por 
um certo trabalho da razão.29

Outro pensador paradigmático da 
filosofia cristã foi Tomás de Aquino, 
que presenciou durante sua vida um 
período de grandes transformações 
na Europa medieval: o projeto de 
unificação da cristandade sob a égide 
do poder papal empreendido pela 
abadia francesa de Cluny, as escolas 
das grandes catedrais que acabaram 
transformando-se nos embriões da­
quilo que seriam as primeiras univer­
sidades européias. Como produto fiel 
da tônica deste momento histórico, 
Tomás de Aquino viveu em Paris os 
conflitos intelectuais que ocuparam 
os pensadores da época. O movimento 

escolástico caracterizava-se por ser um 
“ensinamento de escola”, das escolas 
que assistiam às disputas entre a dia­
lética, que defendia explicitamente o 
uso da filosofia, e a teologia, que se 
restringia aos comentários das Sagra­

das escrituras. Com a divulgação das 
obras aristotélicas provenientes do 
contato com a cultura oriental que 
desembarcara nos portos europeus 
juntamente com outras mercadorias, 
esse conflito aprofundou-se ainda 
mais pelo fato de que as idéias de 
Aristóteles apresentavam um conteú­
do muito distinto da concepção cristã 
de mundo, pois ignorava totalmente 
a noção de um Deus criador e previ­
dente, bem como as de alma imortal, 
queda e redenção do homem.

O tomismo foi a solução encontrada 
pela organização eclesiástica para neu­
tralizar o avanço da filosofia aristotélica, 
cristianizada graças à habilidade dia­
lética de Tomás de Aquino, que tenta 
provar a existência de Deus, segundo a 
razão. Todas as provas da existência de 
Deus contém implicitamente o quadro 
tomista explicativo da realidade como 
um todo. Torna-se concebível pela 
razão que o mundo seja um conjunto 
de criaturas contingentes, cuja exis­
tência é dada por Deus, criadas a partir 
do nada e organizadas segundo graus 
diversos de perfeição e participação na 
essência e existência divina.

Em relação ao problema ético, o 
fim último do homem seria o aper­
feiçoamento da sua natureza que so­
mente pode cumprir-se em Deus. Em 
política, existem três tipos de ordem: a 
ordem natural (conservação da vida), a 
ordem humana e a ordem divina, que 
guiaria o homem a Deus.

Por fim, em relação ao problema do 
equilíbrio entre o poder monárquico 
e o poder eclesiástico que ocupou a 
reflexão dos grandes teólogos medie­
vais, Tomás de Aquino procurou har­
monizar a colocação desses poderes, 
justificando que o poder monárquico 

deveria ser concebido como instituição 
natural, cuja finalidade seria promover 
o bem comum. A Igreja, em contrapar­
tida, seria dotada fundamentalmente 
de fins sobrenaturais. Os vínculos de 
subordinação deveríam limitar-se aos 
mesmos vínculos de subordinação 
existentes entre a ordem natural e a 
ordem sobrenatural, levando-se em 
consideração que esta última seria um 
aperfeiçoamento da primeira.

Observamos, portanto, que segundo 
a interpretação cristã da história, o fu­
turo dirige-se ao horizonte temporal 
com um objetivo definido. Todas as 
tentativas modernas de delinear a his­
tória como um progresso significativo 
dependem desse pensamento teológi­
co. A teologia da história elaborada na 
Idade Média ocupou-se com a felici­
dade do homem, pois o lugar lógico 
para um tratamento cristão dos proble­
mas cronológicos é efetivamente Deus 
e o homem e não o universo, porque a 
existência do mundo depende inteira­
mente de Deus e do seu significado 
para o homem como objetivo da cria­
ção de Deus.30

O cristianismo triunfou como reli­
gião e como uma ideologia política que 
passou a sustentar a imagem de um 
mundo fechado, hierarquizado, que 
perseguia insistentemente a idéia de 
unidade centrada na perfeição divina, 
encarnada na figura de Cristo, que se 
manifestou na história. Ser ocidental 
para o homem medieval era ter consci­
ência plena de que ocupava um lugar 
predeterminado na ordem social, cujo 
funcionamento perfeito dependia do 
bom desempenho dessa função. La­
vrar a terra, recolher-se em oração no 
mosteiro e guerrear pela manutenção 
da unidade religiosa, tudo isso fazia 
parte do cotidiano sagrado e profano 
da Idade Média. Dentro desse universo 
estruturado segundo uma ordem perfei­
ta, o homem que habitava nas terras do 
continente europeu não reconhecia o 
outro que não vivesse dentro desse pa­
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drão. Para além das diferenças étnicas, a 
idéia de uma identidade ocidental esta­
va na visão instaurada pelo cristianismo 
que operou uma descentralização, tanto 
na visão grega como na visão moderna 
do homem e da história e se impôs 
como marco temporal que apontava 
para um futuro definido: o aconteci­
mento escatológico por excelência, o 
advento de Cristo como realização de 
uma nova ordem.

Hoje assistimos a uma ruptura total 
da cultura moderna como a fé cristã. 
A filosofia moderna introduziu a dú­
vida e a negação da existência de 
Deus. Indagarmos sobre a origem do 
discurso teológico do teísmo cristão 
é também pensarmos o problema 
metafísico da existência de Deus, que 
permanece ainda como um desafio 
para a razão humana.

0 mito de Prometeu e a 
civilização da técnica
Segundo a tradição mítica, Prometeu 
foi um benfeitor da humanidade.31 Por 
amor aos homens resolveu enganar os 
deuses quando no altar do sacrifício 
ofertou-lhes somente as banhas do 
animal em lugar da carne. Como pu­
nição, Zeus decide privar os homens do 
fogo. No entanto, Prometeu - o previ­
dente -, antecipando-se ao desastre 
que seria a ausência do elemento 
ígneo, afronta novamente os deuses, 
dessa vez roubando uma centelha do 
fogo celeste, privilégio de Zeus.32 O 
olímpico resolveu punir de forma 
exemplar Prometeu e todos os ho­
mens. Ao primeiro, imputou-lhe a 
pena de ter o fígado, que voltava a 
crescer à noite, devorado todos os dias 
por uma águia. Quanto à humanidade, 
o ardil foi preparado com a colaboração 
dos outros habitantes do Olimpo. He- 
festo, o deus das forjas, modelou Pan­
dora - a detentora de todos os dons 
concedidos pelos deuses - para unir-se 
em núpcias com Epimeteu (irmão de 
Prometeu). O presente das bodas foi 

uma jarra, que depois de aberta por 
Pandora, espalhou todos os infortúnios 
que consomem os homens, restando 
somente a esperança que ficou presa 
às bordas da jarra, quando foi fechada 
rapidamente.

Esse mito é paradigmático a respei­
to da necessidade do trabalho como 
uma punição imposta aos homens por 
Zeus. Hesíodo, no poema intitulado 
Trabalhos e os dias, procura mostrar a 
labuta diária que o homem deve en­
frentar para garantir sua sobrevivência, 
seguindo a observância das normas de 
justiça para com os deuses, a fim de 
que possa gozar de uma vida próspera. 
Ainda no mesmo poema, Hesíodo 
utiliza o mito das cinco idades para 
mostrar o processo de degradação 
sofrido pela humanidade, que inicial­
mente vivia de forma plena sem co­
nhecer a maldade e que, por ter come­
tido desmedida e ter se desequilibrado 
desafiando os próprios deuses, pagou 
com a necessidade de sofrer e labutar 
para conseguir o alimento e ainda “su­
portar a angústia e a esperança de um 
amanhã incerto”.33

Ora, o roubo do fogo dos deuses 
significa arquetipicamente o roubo do 
conhecimento, da técnica, do saber 
que foi concedido ao homem na sua 
justa medida, segundo a visão do ho­
mem das sociedades arcaicas, da qual 
os gregos não foram exceção, como 
ensina Hesíodo no seu poema: “Ouve 
a Dike, a justiça, e não deixes crescer a 
hybis, o desmedimento”.34 Das palavras 
do poeta podemos extrair o aviso de 
que o homem pagará um alto preço 
por querer igualar-se aos deuses. Utili­
zamos o mito do Prometeu para ilus­
trar uma situação existencial vivencia- 
da pelo homem moderno: o grau de 
avanço tecnológico que hoje presen­
ciamos na linha da evolução histórica 
nos convida a pensar que o sonho aca­
lentado pela humanidade em alargar o 
seu domínio sobre o conhecimento 
científico nunca foi trabalhado com 

tanto empenho como nos dois últimos 
séculos da cultura ocidental.

Esse processo teve seu início no 
século XV com a transição do feudalis­
mo para o capitalismo. No plano eco­
nômico, a conquista de novas áreas 
produtoras se deu com a expansão 
comercial européia. No plano cultural, 
houve o rompimento do monopólio do 
saber exercido até então pela igreja 
católica. O enriquecimento da burgue­
sia foi a força motriz para que as 
universidades pudessem fazer avançar 
o conhecimento. Assistiu-se nesse 
período a um retorno dos valores es­
pirituais engendrados na Antigüidade 
clássica, o antropocentrismo acabara 
por recuperar o sentimento de otimis­
mo em relação às potencialidades 
humanas.

A civilização grega emerge histori­
camente na memória ocidental mes­
clada de elementos romanos, que re­
sultou no modelo clássico. O estudo 
das línguas grega e latina tornou-se 
laico, possibilitando aos intelectuais o 
acesso ao estudo das obras que foram 
proibidas pela Igreja. Começa, então, 
a gestão de um movimento no plano 
das idéias, cujas conseqüências ainda 
não foram totalmente medidas neste 
final de século: trata-se da criação de 
um método científico para as ciências 
naturais. A integração do homem à 
natureza e a descoberta da íntima re­
lação com o universo foram princípios 
resgatados do pensamento grego. A 
visão teológica medieval de um uni­
verso de coisas fixas criadas por um 
deus transcendente, cujo centro era a 
Terra, foi substituída pela visão de 
um universo como um sistema em 
permanente transformação, confir­
mando as proposições defendidas por 
Heráclito no âmbito da filosofia da na­
tureza grega, que floresceu cinco sécu­
los antes de Cristo.

O homem passa a ser visto como 
um ser privilegiado na medida em que 
pode fazer uso das suas faculdades 
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cognitivas. Por meio da imaginação 
e da memória seria possível penetrar 
nos segredos ocultos de um universo 
infinito, imenso e povoado por vários 
mundos semelhantes a este:

(...) Assim ficará livre o caminho da inte­

ligência para os verdadeiros princípios 

da natureza e a passos largos poderemos 

percorrer o caminho da verdade. Verdade 
que, escondida sob os véus de tão sórdidas 
e ignorantes fantasias, permaneceu até 
o presente oculta pela injúria do tempo 

e pelas vicissitudes das circunstâncias, 
depois que à luz dos antigos sábios sucedeu 

a treva dos temerários sofistas?5

A busca de uma nova concepção do 
mundo, essencialmente racionalista e 
baseada na existência de leis naturais 
que regeríam a dinâmica do universo, 
foi o pressuposto teórico do movimento 
iluminista, cujos pensadores acredita­
ram nas idéias de razão e progresso. O 
Iluminismo foi o ponto culminante de 
uma transformação radical da consciên­
cia européia, sendo suas origens vincu­
ladas à chamada revolução científica do 
século XVII, que se apoiava nas teorias 
de Galileu, Descartes e Isaac Newton. 
Definitivamente havia sido expurgado 
o espaço das explicações que apela­
vam para o misticismo. O ideal desses 
pensadores era o domínio da natureza 
e da sociedade pela razão.

A convicção de que o homem po­
dería encontrar as soluções para todos 
os seus problemas pelo domínio da 
racionalidade ganhou contornos defini­
dos no campo da reflexão sobre o mé­
todo científico com o positivismo, ins­
pirado por sua vez no progresso das 
ciências naturais. No seu conjunto, 
esse movimento exibia aversão pela 
metafísica, ênfase na ciência, preocupa­
ção com os problemas sociais e um 
sentimento otimista de mudança em 
relação ao homem e à história. Esse 
sentido de direção imposto pelo mun­
do natural era uma peculiaridade da 
cultura ocidental, que procurou garan­

tir essa unidade tanto nas conquistas 
da civilização européia como procuran­
do expandir essa mentalidade pelo 
contato com outros mundos culturais 
como o africano, o asiático e o ame­
ricano.

“E possível identificar um certo 
número de atitudes da época para com a 
natureza, como se verifica pelos modelos. 
Particularmente um deles distingue-se 
como sendo cada vez mais importante, 
a saber, a atitude prometeica”,36 ou 
seja, a máquina tornou-se um símbolo 
dc poder, baseado na idéia de que 
a tecnologia serviría aos melhores 
interesses do homem, dominando a 
natureza em benefício da raça humana.

A expressão “civilização da técni­
ca”, que ajuda a compor o título do 
presente capítulo, foi inspirada na 
obra de Oswald Spengler, denomi­
nada 0 declínio do Ocidente. O autor 
foi um intelectual alemão que viveu 
durante os anos das grandes guerras 
mundiais e partilhou com os seus con­
temporâneos o sentimento de declínio 
do otimismo histórico, conseqüência 
de uma crise instaurada no limiar do 
século XX, que colocava em dúvida 
tanto o conhecimento histórico como o 
seu significado, ou seja, os valores pos­
síveis de serem descobertos na história 
enquanto dirigida para uma meta. À luz 
dos acontecimentos desse período, a 
história tornara-se problemática para 
um número cada vez maior de pessoas.

Spengler rejeitava a idéia de uma 
progressão em linha reta da história, 
que foi substituída pela sua teoria dos 
ciclos, em que todas as grandes cultu­
ras da história do mundo teriam um 
destino orgânico à maneira dos orga­
nismos biológicos, a civilização teria o 
destino inevitável da cultura, todas as 
sociedades estariam voltadas à deca­
dência e depois ao desaparecimento. 
Essa perspectiva vitalista impressio­
nou também outros intelectuais como 
Toynbee, Camus e Nietzsche, que an­
tecedendo a todos, foi inspirado pelo 

conhecimento que possuía da cultura 
clássica para a construção da sua teoria 
do eterno retorno.

Em outra obra denominada de O 

homem e a técnica, Spengler trata do 
declínio que ameaça a civilização 
européia, que ele denomina cultura 
fáustica, cuja tendência natural foi 
a de traduzir o mundo em sistemas 
lógicos e converter o movimento do 
universo em pensamentos mecânicos. 
No século XIX, foram efetivadas as 
condições necessárias para o advento 
triunfante da civilização da máquina e 
que se constitui como imperativo de 
um progresso que, oposto ao mundo 
natural, instaura um projeto de formas 
inertes e destituídas de vida:

A realidade, contudo, é que agora nem as 

“mãos” nem os “cérebros” podem alterar 
em nada o desenvolvimento da técnica 
mecanicista, que tendo nascido por 

necessidade interior, por necessidade da 
alma, caminha para a sua plenitude, para 

o seu término. Atualmente, atravessamos 
a fase mais aguda, o momento exato em 
que se levanta o pano para o último ato. 
Sucedem-se as peripécias decisivas; a 
tragédia caminha para o seu desenlace.37

Vimos, portanto, que a questão da 
técnica foi evidenciada neste último 
capítulo, a progressão qualitativa alcan­
çada pelo conhecimento científico é a 
discussão que está em pauta neste 
final de século com todas as impli­
cações positivas e negativas que pos­
sam ser geradas. Se questionarmos em 
que medida a filosofia grega está rela­
cionada com o momento em que esta­
mos vivendo, veremos que o embrião 
deste sonho humano de compreender 
e dominar a natureza por meio da 
razão encontra-se enraizado nas idéias 
dos primeiros filósofos gregos. A título 
de exemplo, observamos que alguns 
conceitos básicos da física (como o 
espaço, o tempo, a matéria, a energia 
etc.) foram desenvolvidos original­
mente por esses filósofos - “idéias que 
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tornaram-se mais precisas e hoje em 
dia são expressas, sobretudo, em ter­
mos matemáticos abstratos”.38 A noção 
de partícula foi formulada por Leucipo 
e Demócrito no século IV a.C., bem 
como a noção de energia e sua relação 
com força e movimento foi desenvol­
vida pelos filósofos estóicos.

Falamos também que a confiança 
inabalável na razão foi afetada pelos 
acontecimentos do mundo contempo­
râneo. E curioso e paradoxal que a cul­
tura ocidental mova-se em relação à fi­
losofia grega como se esta fosse - e na 
verdade é - realmente o seu centro. 
Nesse momento de crise, quando sur­
ge o questionamento sobre o sentido 
último da ciência e da técnica moder­
nas, grandes filósofos como Nietzsche 
e Heidegger voltam-se novamente 
para a tradição metafísica do Ocidente 
em busca da descoberta do sentido 
desse pensamento originário ao qual 
filia-se a essência da nossa ocidentalida- 
de. Na grandeza própria do início da fi­
losofia encontra-se a chave de compre­
ensão daquilo que se desenvolveu com 
o epíteto de “civilização da técnica”.

Herdeiros da cultura grega
Afirmar que a história da civilização 
ocidental começa com os gregos tor­
nou-se conscienciosamente um lugar- 
comum para os estudiosos. De fato, 
somos herdeiros da cultura grega na 
totalidade do nosso modo de vida, seja 
de forma consciente ou até mesmo 
desavisada. O que parece ser interes­
sante é expressar um toque de origina­
lidade no modo como é feita essa afir­
mação. Procuramos demonstrar no 
desenvolvimento da temática proposta 
como se deu a influência da filosofia 
grega na cultura ocidental, privilegian­
do o influxo próprio da história da 
filosofia. Partindo do momento de seu 
surgimento, vimos como ela se desen­
volveu no seio da civilização grega, em 
seguida passamos a examinar as con- 
seqüências do confronto entre as cul­

turas no Mediterrâneo - que adotaram 
os padrões culturais helênicos no final 
do mundo antigo - e o cristianismo. E 
de que modo este último incorporou 
as categorias de expressão da filosofia 
grega. Observamos também que na 
história da filosofia moderna, o “pensa­
mento puro”, como uma forma de con­
fiança na humanidade, o “culto à 
idéia” como instituição de valores hu­
manamente definitivos, que se materia­
lizaram pelo aprimoramento técnico- 
científico, foi uma invenção dos gregos. 
Fundadores do espírito questionador, 
iniciaram uma aventura que convida 
todos os homens a percorrerem os 
“estranhos mares do pensamento”.

Escolhemos essa via do desenvolvi­
mento filosófico para abordar o proble­
ma porque acreditamos que a filosofia 
foi o valor fundamental da civilização 
grega. Mostrar que os ideais democrá­
ticos do mundo contemporâneo nasce­
ram na Grécia ou afirmar que em ter­
mos artísticos durante muito tempo na 
história da arte ocidental o modelo a 
ser seguido foi o conceito grego do 
belo. Tudo isso nos parece ser conse­
quência das idéias que emergiram his­
toricamente na Grécia, que descobriu 
o valor do desenvolvimento pleno do 
indivíduo, em seu sentido mais pro­
fundo, que se traduz no universalismo. 
Um exemplo de como esse valor in­
fluenciou todos os produtos da cultura 
grega está na invenção da cidade: o 
espírito comunitário primava pela im­
portância da discussão dos problemas 
sociais. A religião e a língua também 
foram instituições sociais que tenderam 
para a valorização do universal. Em 
sentido ético, essa tendência afirma a 
subordinação do indivíduo ao todo.

O todo deve ser entendido como 
produto de tudo que foi inventado 
pelo homem - o mundo - onde estão 
presentes a cultura, a história, a arte, 
a religião, a política, etc. O mundo 
que é produto da recusa humana. 
Voltando à indagação de Eudoro de 

Sousa: “O que podemos esperar da 
história quanto ao conhecimento do 
que foi a Grécia”? Responderemos 
em uníssono, com ele, que a Grécia é 
a “presença do presente” da cultura oci­
dental. A chamada Antigüidade clássica 
corresponde ao antigo que se reflete no 
espelho no nosso atual. A identidade 
dos homens se mantém a cada época, 
em cada uma talvez o homem saiba 
qual é o seu destino e o do mundo. 
O destino da cultura ocidental deu-se 
na Grécia por meio de uma fulguração 
ofuscante, que deu vida ao homem e 
ao mundo que ele construiu e cujos 
reflexos continuam sendo irradiados 
até hoje:

Uma época define-se por um regime de 
fascinação, por uma fulguração ofuscante, 
pela luz de um raio desferido por aquele 
que quer e não quer ser chamado pelo 

nome de Zeus. A fulguração que fascina, 

diacosmisa de cada vez a seu modo: con­
figura homem e cosmo, co-pertinentes um 

ao outro e ambos, a uma época que assim 
se determinou, pela diferença que, de certo, 
não afeta apenas o circunstancial.39 *
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